
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLIX- N• 16 QUINTA-FEIRA, lO DE FEVEREIRO DE 1994 BRASÍLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 10, DE 1994 

Aprova o texto da Convenção n' 126, da Organização Internacional do Trabalho, 
sobre Alojamento a Bordo dos Navios de Pesca, adotada por ocasião da 50~ Sessão da Confe~ 
rência Internacional do ~rabalho, realizada em Genebra, em 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto da Convenção n• 126, da Organização Internacional do Trabalho. sobre 

Alojamento. a Bordo dos Navios de Pesca, adotada por ocasião da 50• Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho, realizada em Genebra, em 1966. 

Art. 2•· Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de fevereiro de 1994. -Senador Humberto Lucena, Presidente . 

CONVENÇÃO N• 126 
CONVENÇÃO REFERENTE AO ALOJAMENTO 

A BORDO DOS NAVIOS DE PESCA 

A Conferência Geral d~ Organização Internacional do 
Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração 
da Repartição Internacional do Trabalho, e tendo-se reunido 
ilaquela cidade em 1" de junho de 1966, em sua qüinquagésima 
sessão; 

Após decidir adotar diversas propostas referentes ao alo­
jamento a bordo dos navios de pesca, questão que se encontra 
incluída no sexto item da agenda da sessão; 

Após decidir que essas propostas tomariam a forma de 
convenção internacional, adota, neste vigésimo primeiro dia 
do mês de junho do ano de mil e novecentos e sessenta e 
seis, a convenção abaixo que será denominada Convenção 
sobre o Alojamento a Bordo dos Navios de Pesca, 1966. 

. ~ARTE I, DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo I• 

1. A presente convenção se aplica a todos os navios 
e barcos marítimos com propulsão mecânica, quaisquer que 
sejam, de propriedade pública ou privada, dedicados à pesca 
marítima em águas salgadas e registrados num território para 
o qual esteja vigorando a presente convenção. 

2. A legislação nacional determinará as condições nas 
quais os navios e barcos serão considerados navios e barcos 
marítimos para os fins da aplicação da presente convenção. 

3. A presente convenção não se aplica aos navios e 
barcos que desloquem menos de 75 toneladas; todavia, quando 
a autoridade competente decidir, após consulta às organi­
zações de armadore!; de pesca e organizações de pescadores, 
caso existam, que isso é razoável e exeqüível, a convenção 
aplicar-se-á aos navios e barcos que desloquem de 25 a 75 
toneladas. 
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4. A autoridade competente pode, após consulta às or­
ganizações de armadores de pesca e organizações de pesca­
dores, caso existam, utilizar conl.õ cfitério o comprimento 
em lugar da arqueação para os fins da presente convenção; 
nesse caso, a convenção não se aplica aos navios e barcos 
com comprimento inferior a 24,4 metros (80 pés). Todavia, 
quando a autoridade o decidir, após consulta às organizações 
de armadores de pesca e organizações de pescadores, caso 
existam, que isso é razoável e exeqüível, a convenção aplicar­
se-á aos navios e barcos com 13,7 a 24,4 metros (45 a 80 
pés) de comprimento. 

5. A convenção não se aplica: 
a) aos navios e barcos normalmente utilizados para a 

pesca desportiva ou o lazer; 
b) aos navios e barcos cujo principal meio de propulsão 

for a vela, mas que sejam equipados com motores auxiliares; 
c) aos navios e barcos dedicados à pesca da baleia ou 

a operações análogas; 
d) aos navios de pesquisa ou proteção às pesqueiras. 
6. As seguintes disposições não se aplicam aos navios 

que, normalmente, não voltam ao seu porto de registro du­
rante períodos inferiores a trinta e seis horas e cuja tripulação 
não vive em permanência a bordo quando se encontram no 
porto; 

a) artigo 9Q, parágrafo 4?; 
b) artigo 10; 
c) artigo 11; 
d) artigo 12; 
e) artigo 13, parágrafo 1~; 
O artigo 14; 
g) artigo 16. 
Todavia, os navios mencionados acima deverão ser equi­

pados com instalações sanitárias suficientes e instalações ne­
cessárias a fim de que a tripulação possa tomar suas refeições, 
preparar alimentos e descansar. 

7. Poderão ser derrogadas à plena aplicação das dispo­
sições da parte 111 da presente convenção em relação a qual­
quer navio se, após consulta às organizações de armadores 
de pesca e organizações de pescadores, caso existam, a autori­
dade competente julgar que as modalidades da derrogação 
acarretarão vantagens que tenham por efeito estabelecer con­
dições que, em seu conjunto, não serão menos favoráveis 
do que aquelas que teriam decorrido da plena aplicação da 
convenção. Detalhes relativos a todas as derrogações dessa 
natureza serão comunicados pelo Membro interessado ao Di­
retor Geral da Repartição Internacional do Trabalho que in-. 

formará aos Membros da Organização Internacional do Tra­
balho. 

Artigo 2~ 

Para os fins da presente convenção: 
a) os termos "navios de pesca" ou "barcos" designam 

todo navio ou barco ao qual se aplica esta convenção; 
b) o termo "toneladas" significa as toneladas de arquea­

ção bruta; 
c) o termo "comprimento" significa a distância entre, 

por um lado, o ponto de interseção da frente da roda de 
proa e a da linha que prolonga o convés, e, por outrO lado, 
a parte de ré do cabeçote do cadaste, ou a frente do macho 
do leme quando não houver cadaste; 

d) o termo "oficial" significa toda pessoa, com exclusão 
do patrão, que seja considerado oficial de acordo com a legisla­
ção nacional ou, na falta de tal legislação, de acordo com 
as convenções coletivas ou o costume; 

e) o termo "pessoal subalterno" significa todo membro 
da tripulação outro do que um oficial; 

O o termo "alojamento da tripulação" compreende os 
postos de descanso, refeitórios e instalações sanitárias pre­
vistas para o uso da tripulação; 

g) o termo "prescrito" significa prescrito pela legislação 
nacional ou pela autoridade competente; 

h) o termo "aprovado" significa aprovado pela autori­
dade competente; 

i) o termo "novo registro" significa novo registro por 
ocasião de mudança simultânea de bandeira e proprieflade 
de um navio. 

Artigo 3• 
1. Todo Membro para o qual a presente convenção está 

vigorando, compromete-se a manter em vigor uma legislação 
adequada para assegurar a aplicação das disposições contidas 
nas partes 11, 111 e IV da convenção. 

2. A referida legislação: 
a) obrigará a autoridade competente a notificar a todos 

os interessados as disposições que serão tomadas; 
b) especificará as pessoas que serão encarregadas de zelar 

pela sua aplicação; 
c) preverá a instituição e conservação de um regime de 

fiscalização próprio para assegurar efetivamente a observação 
das disposições tomadas; 

d) prescreverá sanções adequadas para toda infração; 
e) obrigará a autoridade competente a consultas perió­

dicas com as organizações de armadores de pesca e organi-
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zações de pescadores, caso existam, com vistas à elaboração 
dos regulamentos e colaboração em toda medida possível com 
as partes interessadas na aplicação desses regulamentos. 

PARTE 11. ESTABELECIMENTO DAS PLANTAS E 
FISCALIZAÇÃO DO ALOJAMENTO DA TRIPULA­

ÇÃO 
Artigo 4° 

Antes do início da construção de um navio de pesca e 
antes que seja modificado de modo importante, ou recons­
truído, o alojamento da tribulação a bordo de navio de pesca 
existente, as plantas detalhadas desse alojamento, acompa­
nhadas de todas as informações úteis, serão submetidas para 
aprovação à autoridade competente. 

Artigo 5o 

1. A autoridade competente inspecionará todo navio 
de pesca e assegurar-se-á que o alojamento da tripulação está 
conforme as condições exigidas pela legislação quando: 

a) for feito o primeiro registro ou novo registro do navio; 
b) a alojamento da tripulação tiver sido modificado de 

modo importante ou reconstruído; 
c) quer urna organização de pescadores reconhecida e 

representando toda ou parte da tripulação, quer um número 
ou uma percentagem prescrita dos membros da tripulação, 
se tiver queixado à autoridade competente, na forma prescrita 
e bastante éedo para evitar todo atraso ao navio de pesca, 
que o alojamento da tripulação não está conforme às dispo­
sições da convenção. 

2. A autoridade competente poderá levar a efeito inspe­
ções periódicas cada vez que o desejar. 

PARTE III, PRESCRIÇÕES RELATIVAS 
AO ALOJAMENTO DA TRIPULAÇÃO 

Artigo 6• 

1. A localização, os meios de acesso, a construção e 
a disposição do alojamento da tripulação em relação às outras 
partes do navio de pesca serão tais que assegurarão segurança 
suficiente, proteção contra as intempéries e o mar, bem como 
um isolamento contra o calor, o frio, o barulho excessivo 
e os odores ou emanações provenientes das outras partes do 
navio. 

2. As diferentes partes do alojamento da tripulação de­
verão ser providas de saídas de emergência na medida que 
for necessário. 

3. Será evitada, em toda a medida do possível, toda 
abertura direta ligando os postos de descanso ao porão para 
peixe ou farinha de peixe, às salas das máquinas ou caldeiras, 
cozinhas, depósito de lanternas, almoxarifado para as tintas, 
almoxarifado do convés e da máquina e outros almoxarifados 
gerais, os secadores, locais dedicados aos cuidados de higiene 
coletivos ou sanitários. As partes de divisórias que separam 
esses locais dos postos de descanso, bem como as divisórias 
externas a esses serão convenientemente edificadas de aço 
ou todo outro material aprovado, e serão impermeáveis à 
água e gases. 

4. As paredes externas dos postos de descanso e refeitó­
rios terão conveniente isolamento térmico. Os encaixes de 
máquinas, bem como as divisórias que limitam as cozinhas 
ou outros locais que produzam calor, serão convenientemente 
isolados termicamente cada vez que esse calor poderá incomo­
dar nas instalações e coxias adjacentes. Medidas serão igual­
mente tomadas para realizar uma proteção contra o calor 
liberado pelas tubulações de vapor de água quente. 

5. As divisórias internas serão construídas num material 
aprovado, que não possa abrigar insetos repelentes. 

6. Os postos de descanso, refeitórios, salas de lazer e 
coxias situadas no interior do alojamento da tripulação serão 
convenientemente isolados de modo a evitar toda condensação 
ou calor excessivo. 

7. As principais tubulações de vapor e escapamento dos 
guindastes e outros aparelhos auxiliares semelhantes não deve­
rão passar pelo alojamento da tripulação nem pelas coxias 
que levam a esse alojamento, a menos que tecnicamente seja 
impossível evitá-lo. Nesse último caso, as tubulações deverão 
ser convenientemente isoladas termicamente e colocadas em 
encaixe. 

8. Os painéis ou pranchas internos serão feitos de mate­
rial cuja superfície possa facilmente ser conservada em estado 
de limpeza. As táboas unidas por encaixe ou lingueta ou qual­
quer outra forma de construção que possa dar abrigo a insetos 
repelentes não deverão ser utilizadas. 

9. A autoridade competente decidirá em que medida 
dispositivos destinados a prevenir incêndios ou retardar sua 
propagação deverão ser tomados na construção do alojamen­
to. 

10. As paredes e tetos dos postos de descanso e refeitó­
rios deverão poder ser facilmente mantidos em estado de lim­
peza e, se· forem pintados, sê-lo com cor clara; o emprego 
de coberturas à base de cal será proibido. 

11. As paredes internas serão refeitas ou consertadas 
quando for necessário. 

12. Os materiais e modo de construção dos revestimen­
tos de convés em todo local destinado ao alojamento da tripu­
lação deverão ser aprovados; esses revestimentos deverão ser 
impermeáveis à umidade e sua conservação em estado de 
limpeza deverá ser fácil. 

13. Os convés descobertos cobrindo o alojamento da 
tripulação serão revestidos de isolamento de madeira ou mate­
rial análogo. 

14. Quando os revestimentos de convés forem de maté­
ria compósita, as juntas com as paredes serão arredondadas 
de modo a evitar as frestas. 

15. Dispositivos suficientes serão previstos para o escoa­
mento das águas. 

16. Todas as medidas possíveis serão tomadas para im­
pedir a penetração de moscas e outros insetos no alojamento 
da tripulação. 

Artigo 7• 

1. Os postos de descanso e os refeitórios serão conve­
nientemente ventilados. 

2. o sistema de ventilação será regulável de modo a 
manter o ar em condições satisfatórias e assegurar circulação 
suficiente por qualquer tempo e sob todos os climas. 

3. Todo navio pesqueiro, dedicado de modo regular 
à navegação nos trópicos ou em outras regiões em que reinem 
condições climáticas similares, será equipado. na medida em 
que as referidas condições assim o exigirem, ao mesmo tempo 
por meios mecânicos de ventilação e ventiladores elétricos. 
ficando entendido que um único desses meios poderá ser utili­
zado nos locais onde esse meio assegure ventilação satisfatória. 

4. Todo navio pesqueiro dedicado à navegação fora des­
sas áreas será equipado ou com um sistema de ventilação 
mecânica ou ventiladores elétricos. A autoridade competente 
poderá dispensar desse dispositivo todo barco que navegue 
normalmente em mares frios dos hemisférios norte e sul. 
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5. A força motriz necessária para fazer funcionar os 
sistemas de ventilação previstos nos parágrafos 3? e 4" deverá 
estar disponível, na medida em que isto for exeqüível, durante 
todo tempo em que a tripulação morar ou trabalhar a bordo, 
e isso no caso em que o exigirem as circunstâncias. 

Artigo 8• 

1. Uma instalação conveniente de calefação será pre­
vista para o alojamento da tripulação na medida em que as 
condições climáticas assim o exigirem. 

2. A instalação de calefação deverá funcionar, na medi­
. da em que for exeqüível, quando a tripulação viver ou traba­

lhar a bordo ou se as circunstâncias o exigirem. 
3. Serão proibidos os sistemas de calefação com chama 

exposta. 
4. A instalação de calefação deverá estar em condição 

de manter, no alojamento da tripulação, a temperatura a nível 
satisfatório nas condições normais de tempo e clima que o 
navio venha a encontrar durante a navegação; a autoridade 
competente deverá prescrever as condições a serem realizadas. 

5. Os radiadores ou outros aparelhos de calefação serão 
colocados- e eventualmente providos de proteção e equipa~ 
dos com dispositivos de segurança - de modo a evitar o 
risco de incêndio e não constituir uma fonte de perigo ou 
incômodo para os ocupantes dos locais. 

Artigo 9° 

1. Todos os locais reservados para a tripulação serão 
convenientemente iluminados. A iluminação natural nos lo~ 
cais de morada deverá possibilitar a pessoa_ co~-'!_C~!9ª9e 
visual normal ler, por tempo claro e durante o dia, um jornal 
impresso comum em todo ponto do espaço disponível para 
a ,circulação. Um sistema de iluminação artificial, dando o 
mesmo resultado, será instalado quando não será possível 
obter iluminação natural conveniente. 

2. Todo na_vio será provido, tanto quanto possível, de 
uma instalação que possibilite a iluminação elétrica do aloja~ 
mento da tripulação. Se não existir a bordo duas fontes inde~ 
pendentes de produção_ de eletricidade, um sistema suple~ 
mentar de iluminação dê emergência será previsto mediante 
lâmpadas ou aparelhos de iluminação de modelo adequado. 

3. A iluminação artifical será disposta de modo a que 
os ocupantes do local se beneficiem ao máximo da mesma. 

4. Além da iluminação normal do camarote, deverá h a~ 
ver para cada beliche uma iluminação individual que possibilite 
a leitura. 

5. Uma iluminação azulada permanente deverá além 
disso ser prevista, nos postos de descanso, durante a noite. 

Artigo lO 
1. Os postos de descanso serão situados no meio ou 

à ré da embarcação; em casos especiais, a autoridade compe~ 
tente poderá autorizar a instalação dos postos de descanso 
à proa da embarcação- mas, em caso algum, além da divisó~ 
ria de abordagem - quando em qualquer outro sítio não 
seria razoável ou prático em virtude do tipo da embarcação, 
suas dimensões ou serviço para o qual é destinada. 

2. A área por ocupante de todo posto de descanso, 
deduzida a área ocupada pelas beliches e os armários, não 
será inferior às seguintes cifras: 

a) a bordo das embarcações cuja 
arqueação for igual ou superior a 25 
toneladas, mas inferior a 50 
toneladas........................................... 0,5 metro quadrado 

(5,4 pés quadrados); 

b) a bordo das embarcações cuja 
arqueação for igual ou superior a 50 
toneladas, mas inferior a 100 
toneladas .......................................... . 

c) a bordo das embarcações cuja 
arqueação for igual ou superior a 100 
toneladas, mas inferior a 250 
toneladas ......................................... .. 

d) a bordo das embarcações cuja 
arqueação for igual ou superior a 250 
toneladas .......................................... . 

0,75 metro quadrado 
(8,1 pés quadrados); 

0,9 metro quadrado 
(9,7 pés quadrados); 

1 metro quadrado 
( 10,8 pés quadrados). 

3. Se se decidir a autoridade competente, de acordo 
com o parágrafo 1 ", parágrafo 4~, empregar, para os fins da 
presente convenção. adotar o critério de comprimento, a área 
por ocupante de qualquer posto de descanso, deduzidas as 
áreas ocupadas pelas beliches e os armários, não será inferior 
às seguintes cifras: 

a) a bordo das embarcações cujo 
comprimento for igual ou superior a 
13,7 metros (45 pés), mas inferior a 
19,8 metros (65 pés) ......................... . 

b) a bordo das embarcações cujo 
comprimento for igual ou superior a 
19,8 metros (65 pés), mas inferior a 
26,8 metros (88 pés) ......................... . 

c) a bordo das embarcações cujo 
comprimento for igual ou superior a 
26,8 metros (88 pés), mas inferior a 
35,1 (metros ( 115 pés) ..................... . 

d) a bordo das embarcações cujo 
comprimento for igual ou superior a 
35,1 metros (115 pés) ....................... . 

0,5 metro quadrado 
(5,4 pés quadrados); 

0,75 metro quadrado 
(8,1 pés quadrados); 

0,9 metro quadrado 
(9,7 pés quadrados); 

1 metro quadrado 
(10,8 pés quadrados). 

4. O pé direito dos postos de descanso da tripulação 
deverá ter, em todos os casos em que for possível, pelo menos 
1,9 metros (6 pés e 3 polegadas). 

5. Os postos de descanso serão em número suficiente 
para que cada turno da tripulação disponha de um ou vários 
postos distintos; todavia, a autori9-ade competente poderá con* 
ceder derrogações a essa disposição no que se refere âs embar~ 
cações de pequeno deslocamento. 

6. O núme
1
ro de pessoas autorizadas a ocupar cada posto 

de descanso não ultrapassará as seguintes cifras máximas: 
a) oficiais: um ocupante por camarote se possível, e em 

caso algum mais do que dois; 
b) pessoal subalterno: duas ou três pessoas por posto 

se possível, o número dos ocupantes não devendo. em caso 
algum, ultrapassar as seguintes cifras: 
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i} a bordo das embarcações cuja arqueação for igual ou 
superior a 250 toneladas: quatro pessoas; 

ii) a bordo das embarcações cuja arqueação seja inferior 
a 250 toneladas: seis pessoas. 

7. Se a autoridade competente decidir. de acordo com 
o art. 1" § 4", empregar, para os fins da presente convenção. 
o critério do comprimento, o número dos membros do pessoal 
subalterno autorizados a ocupar cada posto de descanso não 
deverá, em caso algum, ultrapassar as seguintes cifras: 

a) a bordo das embarcações cujo comprimento for igual 
ou superior a 35,1 metros (115 pés): quatro pessoas; 

b) a bordo das embarcações cujo comprimento for infe­
rior a 35,1 metros (115 pés): seis pessoas. 

8. Em casos especiais, a autoridade competente poderá 
autorizar derrogações às disposições dos§§ 6~ e 7°, quando, 
por força do tipo de embarcações, suas dimensões e serviço 
para o qual for destinado, a aplicação dessas disposições não 
seria razoável ou prática. 

9. O número máximo de pessoas a serem alojadas em 
posto de descanso será indicado, de modo legível e indelével, 
num lugar do posto onde a inscrição poderá ser facilmente 
vista. 

10. Os membros da tripulação disporão de beliches indi­
viduais. 

11. Os beliches não serão colocados lado a lado de modo 
a que só se possa ter acesso a um deles passando por cima 
de outro. 

12. A sobreposição de mais de dois beliches é proibida. 
No caso em que beliches forem colocados ao longo do costado 
da embarcação, será proibido sobrepor beliches no lugar em 
que uma vigia for situada acima de um beliche. 

13. Quando beliches forem superpostos, o beliche infe­
rior não será colocado a menos de 0,3 metro (12 polegadas) 
acima do assoalho; o beliche superior será disposto à meia 
altura mais ou menos entre o fundo do beliche inferior e 
parte inferior dos barrotes do teto. 

14. As dimensões internas mínimas de um beliche serão 
tanto quanto possível de 1,9 metro sobre 0,68 metro (6 pés 
3 polegadas sobre 2 pés 3 polegadas). 

15. O quadro de um beliche e, eventuaimente, a tábua 
de balanço serão de material aprovado, duro, liso e não susce­
tível de corrosão ou abrigar insetos repelentes. 

16. Se q~;~adros tubulares forem utilizados na construção 
dos beliches, serão absolutamente fechados e sem furos que 
possam se constituir em acesso para os insetos repelentes. 

17. Todo beliche será provido ou de estrado elástico, 
ou de fundo elástico e de colchão estofado, ambos de matéria 
aprovada. A utilização, para enchimento do colchão, de palha 
ou outro material de natureza a abrigar insetos repelentes 
será proibida. 

18. Quando beliches forem superpostos, um fundo im­
permeável ao pó, de madeira, lona ou outro material conve­
niente, será afixado abaixo do beliche superior. 

19. Todo posto de descanso será arrumado e mobiliado 
de modo a que seja facilitada a sua boa manutenção e assegurar 
conforto razoável a seus ocupantes. 

20. A mobília compreenderá, para cada ocupante, um 
armário provido de dispositivo de fechamento por cadeado 
e de um varão que possibilite pendurar roupas em cabides. 
A autoridade competente zelará para que esses armários sejam 
tão espaçosos quanto possível. 

21. Todo posto de descanso será provido de mesa ou 
escrivaninha de modelo fixo, com dobradiças ou corrediço, 
t:· em função das necessidades, de assentos confortáveis. 

22. O material será construído com material liso e duro, 
que não possa deformar-se ou corroer-se ou dar abrigo a 
insetos repelentes. 

23. A mobília compreenderá, para cada ocupante, uma 
gaveta ou um espaço equivalente de capacidade, quando possí­
vel. pelo menos igual à 0,56 metro cúbico (2 pés cúbicos). 

24. As vigias dos postos de descanso serão guarnecidas 
com cortinas. 

25. Todo posto de descanso será provido de um espelho, 
de pequenos armários para os apetrechos de higiene, de uma 
estante para livros e de número suficiente de ganchos para 
roupa. 

26. Na medida do possível, os beliches serão distribuí­
dos de modo a que sejam separados os turnos e que um 
homem do turno diurno não compartilhe do mesmo posto 
do que os homens que vão para seu turno. 

Artigo 11 

1. Refeitórios separados dos postos de descanso serão 
instalados a bordo de todos os navios de pesca com uma 
tripulação com mais de dez pessoas. Cada vez que isso for 
possível, o mesmo deverá ocorrer nas embarcações com uma 
tripulação menos numerosa; todavia, se isso não for possível,o 
refeitório poderá ser conjugado ao posto de descanso. 

2. A bordo das embarcações que praticam a pesca em 
alto mar e tenham uma tripulação de mais de vinte pessoas, 
um refeitório separado poderá ser previsto para o patrão e 
os oficiais. 

3. As dimensões e o equipamento dos refeitórios deve­
rão ser suficientes para o número provável de pessoas que 
farão uso deles ao mesmo tempo. 

4. Todo refeitório será provido de mesas e assentos 
aprovados em número suficiente para o número provável de 
pessoas que farão uso deles ao mesmo tempo. 

5. Os refeitórios serão colocados tão perto quanto possí­
vel da cozinha. 

6. Uma instalação conveniente para a lavagem dos uten­
sílios de mesa, bem como armários suficientes para a arruma­
ção desses utensílios, serão previstos quando as copas não 
forem diretamente acessíveis pelos refeitórios. 

7. O tampo das mesas e dos assentos serão de material 
resistente à umidade, sem gretas e de fácil limpeza. 

8. Na medida do possível, os refeitórios serão plane­
jados, mobiliados e equipados de modo a poder servir de 
salas de lazer. 

Artigo 12 

1. Instalações sanitárias suficientes, incluindo pias de 
lavar as mãos, bem como banheiras ou duchas, serão instaladas 
a bordo de todo navio de pesca. 

2. Instalações sanitárias para todos os membros da tri­
pulação que não ocuparem camarotes ou postos que possuam 
uma instalação sanitária particular serão, na medida em que 
for possível, previstas para cada serviço, a razão de: 

a) uma banheira ou uma ducha para cada oito pessoas, 
pelo menos; 

b) um sanitário para cada oito pessoas, pelo menos; 
c) uma pia para seis pessoas ou menos. 
Todavia, se o número das pessoas de um serviço ultra­

passar, em menos da metade do número indicado, um múltiplo 
exato daquele número, o excedente poderá ser desprezado 
para a aplicação da presente disposição. 

3. Água doce, quente e fria, ou meios para aquecer 
a água serão fornecidos em todos os locais comuns destinados 
aos cuidados de higiene. A autoridade competente terá a facul-
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dade de determinar. após consulta às organizações de arma­
dores de pesca e organizações de pescadores. caso existam. 
a quantidade mínima de água doce a ser fornecida por homem 
e por dia. . . 

4. As pias e as banheiras serão de dimensões suftctentes 
e de material aprovado, com superfície lisa, não suscetível 
de rachar, descascar ou corr{'er-se. 

5. O arejamento de todo sanitário far-se-á por comuni­
cação direta com o ar livre. independentemente de toda outra 
parte dos locais de habitação. 

6. O equipamento sanitário colocado nos sanitários será 
de modelo aprovado e provido de descarga possante. em cons­
tante estado de funcionamento a qualquer momento e que 
possa ser acionada individualmente. 

7. Os canos de descida e descarga serão de dimensões 
suficientes e instalados de modo a reduzir, ao máximo, os 
riscos de obstrução e facilitar a limpeza. Não deverão atra­
vessar tanques de água doce ou água potável nem, se for 
possivel, passar sob os tetos dos refeitórios e postos de des­
canso. 

8. As instalações sanitárias destinadas a serem utilizadas 
por mais de uma pessoa obedecerão às seguintes prescrições: 

a) os revestimentos do solo serão de material durável 
aprovado, de fácil limpeza e impermeáveis à umidade; serão 
providos de sistema eficiente de escoamento das águas; 

b) as divisórias serão de aço ou qualquer outro material 
estanque numa altura de pelo menos0,23 metros (9 polegadas) 
a contar de convés; 

c) os locais serão suficientemente iluminados, aquecidos 
e ventilados; 

d) os sanitários serão situados em lugar facilmente aces­
sível a partir dos postos de descanso e dos locais destinados 
aos cuidados de higiene. mas serão separados dos mesmos; 
não abrirão diretamente nos postos de descanso nenhuma 
passagem que constituiria somente um acesso entre o posto 
de descanso e os sanitários; todavia, essa última disposição 
não será aplicável aos sanitários situados entre dois postos 
de descanso cujo nú.mero total de ocupantes não ultrapassar 
quatro; 

e) se vários sanitários forem instalados num mesmo local, 
serão suficientemente fechados para assegurar seu isolamento. 

9. Meios de lavagem e secagem de roupa serão previstos · 
num local separado dos postos de descanso, refeitórios e sani­
tários e suficientemente ventilados e aquecidos, providos de 
varal ou outros dispositivos para estender a roupa. 

Artigo 13 

1. Na medida do possível, um camarote especial isolado 
será previsto para o caso em que um membro da tripulação 
se ferir ou adoecer. Uma enfermaria será prevista nas embar­
caçõ~s que deslocam pelo menos 500 toneladas. Se a autori­
dade competente decidir, de acordo com o artigo primeiro, 
parágrafo 4, empregar para os fins da presente convenção, 
o critério de comprimento, uma enfermaria será prevista nas 
embarcações cujo comprimento seja, pelo menos, de 45,7 
metros (150 pés). 

2. Todo navio de pesca que não levar médico deverá 
ser provido de uma farmácia de bordo, de tipo aprovado, . 
acompanhada de instruções facilmente compreensíveis. A au­
toridade competente deverá levar em conta, a esse respeito, 
a recomendação sobre as farmácias de bordo, 1958, e recomen­
dações sobre consultas médicas no mar, 1958. 

Artigo 14 

Guarda-roupas, em número suficiente e convenientemen­
te arejados destinados a receber as capas de chuva, serão 
instalados na parte externa dos postos de descanso, mas serão 
facilmente acessíveis desses últimos. 

Artigo 15 

O alojamento da tripulação será mantido em estado de 
limpeza e nas condições de habitabilidade convenientes; não 
servirá de lugar para armazenar mercadorias ou abastecimento 
que não sejam propriedade pessoal de seus ocupantes. 

Artigo 16 

I. Os navios de pesca serão equipados com instalações 
adequadas para a preparação dos alimentos, colocadas tanto 
quanto possível numa cozinha separada. 

2. A cozinha terá dimensões suficientes e será bem ilu­
minada e ventilada. 

3. A cozinha será equipada com todos os utenstlios ne­
cessários de armários e estantes, pias e escorredores de louça 
feitos de material inoxidável e dotados de dispositivo de escoa­
mento satisfatório. A cozinha será alimentada em água potável 
por canalizações; quando a alimentação for feita sob pressão. 
disposições deverão ser tomadas para evitar os recalques. Se 
a cozinha não tiver abastecimento de água quente, será dotada 
de uma instalação de aquecimento da água. 

4. A cozinha será equipada com o material necessário 
a fim de que, em qualquer momento, possam ser preparadas 
bebidas quentes para a tripulação. 

5. Será prevista uma despensa de volume adequado; 
deverá ser ventilada, e poder ser conservada seca e fresca, 
para evitar que os mantimentos se estraguem. Se necessário 
for. geladeiras ou outros meios de estocagem com baixa tem· 
peratura serão previstos. 

6. Os botijões de gás butano ou propano utilizados, 
eventualmente, para a cozinha deverão ser colocados no con­
vés aberto. ,., 

PARTE IV. APL!CAÇÁO DESTA CONVENÇÁO 
AOS NA V!OS DE PESCA EXISTENTES 

Artigo 17 

1. Ressalvando as disposições dos§§ 2, 3 e 4 deste arti­
go, a presente convenção aplicar-se-á aos navios de pesca 
cuja quilha tiver sido montada posteriormente à entrada em 
vigor da convenção para o território no qual está registrada 
a embarcação. 

2. No caso em que um navio de pesca inteiramente 
terminado na data em que a convenção entrará em vigor no 
território em que a· ""embarcação está registrada e que está 
aquém das prescrições formuladas na parte 111 da convenção, 
a autoridade competente poderá. após consulta às organi­
zações de armadores de pesca e organizações de pescadores, 
caso existam, exigir que sejam feitas na embarcação, para 
fazer com que preencha as exigêncías destà convenção, tais 
modificações que julgar possíveis, levando em conta proble­
mas práticos que entrarão em jogo quando: 

a) a embarcação for novamente registrada; 
b) importantes modificações de estrutura ou consertos 

maiores forem feitos na embarcação conseqüentemente a pla­
no pré-estabelecido, e não conseqüentemente a acidente ou 
caso de urgência. 

3. No caso ~m que um navio de pesca em construção 
ou em reforma na data em que a presente convenção entrar 
em vigor para o território em que está registrado, a autoridade 
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competeÔte poderá, após consulta às organizações de ~rma­
dores de pesca e organizações de pescadores, caso existam, 
exigir que sejam feitas à embarcação, para fazer com que 
sejam respeitadas as exigências da convenção, determinadas 
modificação que julgar possíveis, levando em conta problemas 
práticos que entrará em jogo: essas modificações ~onstituirão 
uma aplicação definitiva dos termos desta convençao, a menos 
que não seja levado a efeito novo registro da embarcação. 

4. Quando um navio de pesca- a menos que se trata 
de embarcação mencionada nos §§ 2° e 3\' deste artigo ou 
à qual a presente convenção era aplicável no decurso da cons~ 
trução -for novamente registrado num território após a data 
na qual entrou em vigor a presente convenção, a autoridade 
competente poderá, após consulta às organizações de _arma~ 
dores de pesca ou organizações de pescadores, caso existam, 
exigir que sejam feitas à embarcação, c~m vist~~ a t_omá-!a 
conforme às exigências da convenção, tais modificaçoes que 
julgará possíveis, levando em conta os problemas práticos 
que entrarão em jogo. Essas modificações constituirão uma 
aplicação definitiva dos termos da conv~nção, a menos que 
seja levado a efeito novo registro do naviO, 

PARTE V. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 18 

Nada na presente convenção afetará lei alguma, sentença, 
costume ou acordo entre os armadores da pesca e os pesca~ 
dores que assegure condições mais favoráveis do que as pre­
vistas nesta convenção. 

Artigo 19 

As ratificações formais desta convenção serão comuni­
cadas ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Traba­
lho e por ele registradas. 

Artigo 20 

1. A presente Convenção vinculará "-penas os Membros 
da Organização Internacional do Trabalho cuja ratificação 
tenha sido registrada pelo Diretor-Geral. 

2. Entrará em vigor doze meses após que as ratificações 
de dois Membros tiverem sido registradas pelo Diretor Geral. 

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor pa­
ra cada Membro doze meses após a data do registro de sua 
ratificação. 

Artigo 21 

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Con­
venção pode denunciá-la no termo de um período de dez 
anos após a data da entrada em vigor inicial da Convenção, 
mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registrado. A denúncia 
só tomará efeito um ano após ter sido registrada. 

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Con­
venção e que. num prazo de um ano após o termo do período 
de dez anos mencionado no parágrafo anterior, não fizer uso 
da faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo ficará 
vinculado, por novo periodo de dez anos e, posteriormente, 
poderá denunciar a presente Convenção no termo de cada 
período de dez anos nas condições previstas no presente artigo. 

Artigo 22 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra­
balho notificará todos os Membros da Organização Interna-

cional do Trabalho o registro de todas as ratificações e denún­
cias que lhe forem comunicadas pelos Membros da Orga­
nização. 

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro 
da segunda ratificação que lhe tiver sido comunicada, o_ Dir_e­
tor-Geral chamará a atenção dos Membros da Orgamzaçao 
para a data na qual a presente Convenção entrará em vigor. 

Artigo 23 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra­
balho comunicará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, 
para fins de registro, de acordo com o artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas, informações completas relativamente a 
todas as ratificaçõe~ e todos atos de denúncia que tiverem 
sido registrados de acordo com os artigos anteriores. 

Nota: Essa disposição não se encontra nas Convenções 
n<;ti 1 ~67, mas aplica-se a essas convenções por força do artigo 
1\', parágrafo 3, da Convenção (no 80) sobre a revisão dos 
artigos finais, 1946. 

Artigo 24 

Cada vez o•Je o julgar necessário, o Conselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho apresentará 
à Conferência Geral, um relatório sobre a presente Convenção 
e examinará se é o caso de inscrever, na agenda da Confe­
rência, a questão de sua revisão total ou parcial. 

Nota: Nas convenções n~'' 1-98, o texto inicial dessa dispo­
sição previa um relatório do Conselho de Administração no 
termo de cada período de dez anos a contar da data de entrada 
em vigor. Foi substituída, nessas Convenções, pelo texto atual 
nos termos da Convenção (n~ 116) relativa à revisão dos artigos 
finais, 1961. 

Artigo 25 

1. Nó êàso em' ·que a Conferência adotaria uma nova 
Convenção relativa à revisão total ou parcial da presente Con­
venção, e a menos que a nova Convenção disponha de outra 
maneira: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção 
relativa à nova Convenção, acarretaria de pleno direito, não 
obstante o artigo 3\' acima, denúncia imediata desta Conven­
ção, ressalvando-se que a nova Convenção relativa à revisão 
tenha entrado em vigor; 

b) a partir da data de entrada em vigor da nova Conven­
ção relativa à revisão, a presente Convenção deixaria de estar 
aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente Convenção permaneceria, em todo caso, 
em vigor, em sua forma e conteúdo, para os Membros que 
a tivessem ratificado e que não ratificassem a Convenção rela­
tiva à revisão. 

Nota: Essa disposição não se encontra nas Convenções 
1-26. As Convenções n"' 27·33 não contém o membro da frase 
"e a menos que a nova Convenção disponha de outra forma". 

Artigo 26 

As versões francesa e inglêsa do texto da presente Con-
venção fazem igualmente fé. ' _ . _ _ 

Nota: Nas Convenções n~' 1-67, essa dtspostçao tell). a 
seguinte redação: "Os textos francês e inglês da presente ton­
venção farão fé um e outro". 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 1ll, DE 1993 

Autoriza a União a conceder garantia a operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até US$45,546,242.00, a ser contratada pela Telecomunicações Brasileiras S.A. (TELEBRÁS), 
junto ao Instituto Centrale per il Credito a Medio Termine - Mediocredito Centrale. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia à operação de crédito 

externo, no valor equivalente a até US$45,546,242.00 (quarenta e cinco milhões, quinhentos e quarenta 
e seis mil, duzentos e-quarenta e dois dólares norte-americanOs), de principal, a ser contratada pela Telecomu­
nicações Brasileiras S.A. (TELEBRÁS) junto ao Instituto per il Credito a Medio Termine- Mediocredito 
Centrale. 

Parágrago único. A operação de crédito externo referida no caput deste artigo destina-se ao 
financiamento parcial do Projeto de Telefonia Rural do Estado de Mato Grosso, no âmbito do Acordo-Quadro 
de Cooperação Econômica, Industrial, Científico-Tecnológica, Técnica e Cultural, assinado em 17 de outubro 
de 1989 pela República Federativa do Brasil e pela República Italiana. 

Art. 2"' As condições financeiras básicas da operação de crédito externo a ser garantida pela 
União são as seguintes: . .. 

I- devedor: Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS; 
11- garantidor: Repú,blica Federativa do Brasil; 
111 - credor: Institutó Centrale per il Credito a Medio Termine- Mediocredito Centrale; 
IV- valor: US$45,546,242.00; 
V- juros: 1,75% a.á., fixos, sobre os saldos devedores de principal, contados a partir da data 

de cada desembolso; 
VI - juros de mora~:' 1,75% a. a. sobre a quantia em atraso até trinta e cinco dias, de 5% a. a. 

para o período superior a trinta e cinco dias e até um ano, calculados pela fórmula de juros simples 
e, após um ano, calculados pela fórmula de juros compostos; 

VII - condições de pagamento: 
a) do principal: em trinta parcelas semestrais, iguais e consecutivas, vencendo a primeira no sexagé-

simo sexto mês apõs a d_ata da efetivação da Convenção Financeira; 
b) dos juros: semestralmente vencidos.-· 
Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de dezembro de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federa) aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 112, DE 1993 

Autoriza a contratação de operação de crédito externo, com garantia da União, no 
valor equivalente a até US$147 ,000,000.00, de principal, entre o Estado da Bahia e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao financiamento parcial do Programa 
Corredores Rodoviários da Bahia. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da União, 

entre o Estado da Bahia e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao financiamento 
parcial do Programa Corredores Rodoviários da Bahia. 
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Art. 2"' A operação financeira descrita no art. 1"' apresenta as seguintes características: 
a) valor: US$147,000,000.00 (cento e quarenta e sete milhões de dólares norte-americanos), com 

recursos do capital ordinário do BID; 

. b) juros: a taxa de juros será determinada pelo custo de empréstimos qualificados para o semestre 
antenor, acresctda de uma margem razoável (expressa em termos de percentagem anual) que o BID estabe­
lecerá periodicamente de acordo com sua política sobre taxa de juros; 

c) comissão de crédito: O, 75% a.a. sobre o saldo não desembolsado do financiamento, que começará 
a vigorar aos sessenta dias da data da assinatura do contrato; 

d) condições de pagamento do principal: o empréstimo deverá ser amortizado pelo mutuário me­
diante o pagamento de prestações semestrais, consecutivas e tanto quanto possível iguais, a primeira das 
quais será paga seis meses contados da data prevista para o desembolso final dos recursos e a última 
até o dia 15 de março de 2013; 

e) dos juros: semestralmente, em 15 de setembro e 15 de março de cada ano, a partir de 15 
de março de 1994; 

f) da comissão de crédito: semestralmente, nas mesmas datas estipulada~ para o pagamento dos 
JUros; 

g) do valor do financiamento se destinará a quantia de US$1,470,000.00 (hum milhão, quatrocentos 
e setenta mil dólares) para atender despesas de inspeção e supervisão geral do credor. Essa quantia será 
desembolsada em prestações trimestrais e tanto quanto possível iguais, ingressando nas contas do credor 
independentemente de solicitação do mutuário. 

Art. 3• A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de quinhentos 
e quarenta dias contados da data de sua publicação. 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de dezembro de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso a emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Mato Grosso - LFTEMT, cujos recursos serão destinados ao giro de 91% 
da dívida mobílíária do Estado, vencível no primeiro semestre de 1994. 

O Senado Federal resolve :L 
Art. 1• É o Governo do Estado do Mato Grosso, nos termos da Resolução n• 11, de 1994, do 

Senado Federal, autorizado a elevar temporariamente os limites fixados no art. 4• da citada Resolução, 
com vistas a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso- LFfEMT, cujos recursos 
serão destinados ao giro de 91% da dívida mobiliária do Estado, vencível no primeiro semestre de 1994. 

Art. 2~> A emissão autorizada será realizada sob as seguintes condições: 
a) quantidade: definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, atualizados nos termos 

do§ 6• do art. 15 da Resolução n' 11, de 1994, deduzida a parcela de 9%; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LIT, ciradas pelo Decreto-Lei 

n• 2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: CR$1,00 (um cruzeiro real); 
O características dos títulos a serem substituídos: 
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g) previsão de côlocação e vencimento dos Coloca!l!!o Vencimento Título Data-Base 
títulos a serem emitidos: 1'-2-94 1'-2-95 640365 1'-2-94 

1'-2-94 I '-5-95 640454 1'-2-94 
1'-2-94 1'-8-95 640546 1'-2-94 

Título Vencimento Quantidade 1'-2-94 1'-11-95 640638 1'-2-94 
640442 1'-2-94 3.399.481.624 1'-2-94 1'-2-96 640730 1'-2-94 
640533 1'-2-94 1.649.935.232 15-2-94 15-2-95 640365 15-2-94 7.192.625.330 640365 15-2-94 
640441 15-2-94 8.461.227.315 

15-2-94 15-5-95 640454 15-2-94 

640624 15-2-94 1.762.477.971 
15-2-94 15-8-95 640546 15-2-94 

641280 15-2-94 125.000.000 
15-2-94 15-11-95 640638 15-2-94 

640531 1'-5-94 3.399.481.624 
15-2-94 15-2-96 640730 15-2-94 

640622 1'-5-94 1.649.935.232 2-5-94 1'-5-95 640364 2-5-94 
640363 15-5-94 20:300.537.213 2-5-94 1'-8-95 640456 2-5-94 
640454 15-5-94 7.192.625.330 2-5-94 1'-11-95 640548 2-5-94 
640530 15-5-94 8.465.227.315 2-5-94 1'-2-96 640640 2-5-94 
640713 15-5-94 1.762.477.971 2-5-94 1'-5-96 640730 2-5-94 
641369 15-5-94 125.000.000 
640365 1'-6-94 27.709.815.764 16-5-94 15-5-95 640364 16-5-94 
641431 1'-6-94 180.000.000 16-5-94 15-8-95 640456 16-5-94 
Total 93.371.847.921 16-5-94 15-11-95 640548 16-5-94 

16-5-94 15-2-96 640640 16-5-94 
16-5-94 15-5-96 640730 16-5-94 

1'-6-94 1'-6-95 640365 I '-6-94 
1'-6-94 1'-9-95 640457 1'-6-94 
1'-6-94 1'-12-95 640548 1'-6-94 
1'-6-94 1'-3-96 640639 1'-6-94 
1'-6-94 1'-6-96 640731 1'-6-94 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n" 4.660, de 7 de fevereiro de 1984, e Decretos n'' 1.658, de 8 
de novembro de 1985; 1.660, de 8 de novembro de 1985; 1.605, de 19 de junho de 1989; e 3.660. de 
6 de outubro de 1993. 

Art. 3•' É autorizado o Governo do Estado do Mato Grosso a emitir LFTEMT, na quantidade 
neceSsária para cobrir a diferença entre o número de títulos efetivamente rolados, na vigência da Resolução 
n' 147, de 1993, do Senado Federal, e a quantidade estabelecida nesta Resolução. 

Art. 4•' As autorizações previstas nos arts. 2' e 3' desta Resolução deverão ser exercidas no 
prazo de duzentos e setenta dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução n"' 147, de 1993, 

do Senado Federal. 
Senado Federal, 8 de fevereiro de 1994.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1-'ATA DA 26• SESSÃO, EM 9 DE FEVEREIRO - N~ 98/94, de 31 de janeiro último, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n"' 1.400, de 1993, de autoria do Senador João Rocha. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Indústria, do Comércio 
e do Turismo 

DE 1994 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPE[)JENTE 
1.2.1 - Aviso do Ministro da Saúde 
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- N'' 42/94. de 31 de janeiro último, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n\' 1.411. de 1993, de autoria do Senador João Rocha. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N" 69/94, de autoria do Senador Moisés Abrão 

e outros. solicitando a prorrogação do prazo para os traba­
lhos da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
apurar irregularidades na Companhia Nacional de Abaste­
cimento- CONAB e suas antecessoras. Comissão de Fi­
nanciamento da Produção CFP, Cabal e Cibrazem, nos 
últimos to anos. 

- No 70/94, de autoria do Senador Marco Maciel. 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado, do artigo 
"Confissões de um amante de Mesóclises", da autoria do 
escritor João Ubaldo Ribeiro, publicado no jornal O Globo. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento de Ofício do Tribunal de Contas da 

Uniã'J, n9 46/94, encaminhando cópia da Decisão no 583/93, 
sobre tomadas de preços emitidas pelo Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal. 

- Recebimento de Ofício do Governo do Estado do 
Tocantins, no 27/94, encaminhando a complementação dos 
documentos necessários à instrução da Mensagem n\' 43/94. 

-Recebimento de Ofício do Supremo Tribunal Fede­
ral, no 6/94, referente ao julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n~ 994-0/600, suspendendo a eficácia 
do§ 3' do art. 231 da Lei Complementar n" 75,de 20 de 

'maio de 1993. 
· ... - Recebimento de Ofício do Ministro da Indústria. 

do Comércio e do Turismo, no 7/94, encaminhando ao S..: na­
do Federal, a análise do desempenho do drawback, relativa 
aos anos de 1992 e 1993, 

-Recebimento de Ofício do Supremo Tribunal Fede­
ral, n"' S/35/94 (no 217/94, na origem). referente ao deferi­
mento do Mandado de Segurança n" 140890-11210 e decla­
ração de inconstitucionalidade da Lei n~' 32, de 7 de julho 
de 1989, do Distrito Federal. 

1.2.5 - Discurso do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Entrega do 

Relatório final da CPMI, destinada a investigar as causas 
do endividamento do setor agrícola, ao Presidente Itamar 
Franco, no último dia 20-1, no Palácio do Planalto. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
-Encaminhando representação à Comissão de Cons­

tituição, Justiça e Cidadania, relativamente ao Senhor Se­
nador Ronaldo Aragão, citado pela Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, destinada a apurar denúncias do Senhor 
José Carlos Alves dos Santos, sobre destinação de recursos 
da União. 

1.2.7- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR DIRCEU CARNEIRO- Repúdio à no­

tícia publicada no jornal O Estado de S. Paulo, edição 
de 7-2-94, intitulada "Brasil sofre pressão da Alemanha", 
tratando dos acordo nucleares com a Alemanha, matéria 
esta correlata com Projeto de Decreto Legislativo em tra­
mitação na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, cuja relatoria pertence a S. Ex• 

SENADOR V ALMIR CAMPELO -Registro de fa­
lecimento do ex-Deputado Federal Sr. Francisco Carneiro 
de Aguiar. Defesa da aprovação de proposta revisional, 

de sua autoria, que trata da reeleição de detentores de 
mandatos no Poder Executivo e da redução do mandato 
presidencial. 

SENADOR ESPIRIDIÁO AMIN- Reflexão crítica 
sobre a iniqüidade da Resolução n" I, de 1993 - RCF, 
que ao permitir a votação em globo dos destaques faz 
tábula rasa das divergências. Aspectos relevantes da ques­
tão dos recursos da Educação e da Habitação Popular no 
âmbito do FSE. Proposta de Emenda Constitucional n" 
131192, subscrita pelo Dr. Ulysses Guimarães, primeiro 
signatário. que dispõe sobre o salário habitação. . 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Relatório da 
recente viagem da Caravana pela Cidadania, empreendida 
sob a liderança do Sr. Luís Inácio Lula da Silva. acompa­
nhado de S. Ex", dentre outras lideranças do PT. pela 
região Amazônica. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO (como Líder) 
- Impropriedades e ínverdades de algumas afirmações 
contidas no relatório lido pelo Sr. Eduardo Suplicy. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Conside­
rações sobre a atual situação dos aposentados brasileiros, 
por ocasião do transcurso do Dia do Aposentado. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Oportunidade 
de ser atendido o pleito do Sistema CODESUL·BRDE 
no que concerne à alteração do art. 21, inciso IX. da Consti­
tuição Federal. visando equacionar o problema do desequi­
líbrio econômico inter-regionaL 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Preocupa­
ção com o clima de estagnação de nossa economia, que 
penaliza particularmente os estados mais pobres. 

SENADOR ODACIR SOARES -Apelo ao Minis­
tro-Chefe da Secretaria de Administração Federal, General 
Romildo Canhim, no sentido de providências para que 
sejam atendidas as demandas dos servidores públicos fede­
rais dos ex-Territórios. 

1.2.8- Apreciação de Matérias 
- Requerimento no 65/94, lido em sessão anterior, 

de autoria do Senador Onofre Quinan, solicitando licença 
para se ausentar dos trabalhos da Casa no período que 
menciona. Aprovado. 

- Requerimento no/' 64, 66 a 68/94, lidos em sessão 
. anterior,de autoria dos Senadores Júlio Campos, Carlos 
Patrocínio, Levy Dias e Divaldo Suruagy, respectivamen­
te,solicitando licença para ausentarem -se dos trabalhos 
da Casa nos períodos relacionados. Aprovado 

- Emendas not> 1 a 3 ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 159/93. Aprovadas. À Comissão Diretora para a redação 
finaL 

-Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 159/93 (n" 2,863/92, de 1989, na Casa 
de origem). Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

1.2.9- Requerimentos 
- N? 71/94, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 

solicitando a transcrição nos Anais do Senado do artigo 
"A nacionalidade da pessoa jurídica", de autoría de Barbo­
sa Lima Sobrinho, publicado no Jornal do Brasil, em 6 
do corrente. 

-No 72/94, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado do artigo 
"DNER, uma viagem infeliz", de autoria da Ministra 
dos Transportes, Se-nhora Margarida Co,imbra do Nasci­
mento, publicado no Jornal do Brasil, em 6 do corrente. 
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-No 73/94, de autoria do Senador José Richa, solici~ 
tando a transcrição nos Anais do Senado do artigo "Nas 
Crianças, o Celeiro da Cidadania", publicado na Gazeta 
do Povo, de Curitiba, no dia 29~1~94. 

- W 74/94, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando informações ao Ministro das Comunicações re~ 
ferentes aos contratos realizados pela Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos. 

-No 75/94, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando informações ao Ministro das Comunicações re~ 
ferentes à compra de imóveis pela ECT, em Salvador, 
para instalação de uma agência. 

- No 76/94, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
no período de 11 a 16 de fevereiro corrente. 

1.2.10- Comunicações 
-Do Senador Albano Franco, informando sua ausên~ 

cia do País, no período de 10 a 21 do corrente mês. 
- Do Senador Marco Ma.:iel, informando sua ausên­

cia dos trabalhos da Casa no período de 11 a 16 do corrente 
mês. 

-Do Senador Onofre Quinan, informando sua ausên­
cia dos trabalhos da Casa no período de 6 a 13 do corrente 
mês. 

1.3- ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei da Cãinara n' 167, de 1993 (n' 

3.529/93, na Casa de origem), que cria cargos do Grupo 
Processamento de Dados no Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
2~ Região, e dá outras providências. Retirado da pauta, 
nos termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

-Projeto de Lei do Senado n" 80, de 1993, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da adição de micronutrientes aos 
produtos de alimentação que especifica, e dá outras provi­
dências. (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n• 97 e 106, de 1993.) Retirado da pauta, nos 
termos do art. 175, e, do Regimento Interno. 

-Projeto de Lei do Senado n' 97, de 1993, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fortificação dos alimentos bási­
cos e dá outras providências. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n~ 80 e 106, de 1993.) 
Retirado da pauta, nos termos do art. 175, e, do Regimento 
Interno. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 106, de 1993, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da adição de micronutrien­
tes aos produtos de alimentação que especifica. (Trami­
tando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
no.' 80 e 97, de 1993.) Retirado da pauta, nos termos do 
art. 175, e, do Regimento Interno~ 

- Projeto de Lei do Senado n~ 125, de 1993, que 
dispõe sobre número de candidatos pelo sistema propor­
cional nas eleições de 1994. Retirado da pauta, nos termos 
do art. 175, e, do Regimento Interno. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 68, de 1993 (n' 
309/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
autoriza o governo do Estado da Bahia a executar, por 
intermédio do Instituto de Radiodifusão Educativa da Ba­
hia- IRDEB, na cidade de Salvador, Estado da Bahia, 
serviços de radiodifusão sonora em onda média, com fins 
exclusivamente egucativos. Aprovado, após parecer de Ple­
nário favorável. A Comi~são Diretora para a redação final. . 

. . 
- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 68/93. Aprovada. À promulgação. 
-Projeto de Decreto Legislativo n~ 37, de 1993 (n" 

346/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre a República Federativa do Brasil, a Repú­
blica Argentina, a Agência Brasileira-Argentina de Conta­
bilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) e 
Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) para 
aplicação de Salvaguardas, firmado em Viena, em 13 de 
dezembro de 1991. Aprovado, após pareceres de Plenário, 
tendo usado da palavra os Srs. Gilberto Míranda, Jutahy 
Magalhães. Mário Covas e Irapuan Costa Júnior. À Comis­
são Diretora para a redação finaL 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
no 37/93. Aprovada com emenda de redação após pareceres 
tendo usado da palavra o Sr. Gilberto Miranda , tendo 
feito declaração de voto os Srs. Josaphat Marinho, Gilberto 
Miranda e Cid Sabóia de Carvalho. À promulgação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 38, de 1993 (n" 
270/93, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos 
das Resoluções n'' 267 (E-V). 268 (XII) da Conferência 
Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nuclea­
res na América Latina e no Caribe (OPANAL), que alte­
ram, respectivamente, a denominação legal do Tratado 
para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina 
e o § 2.,. de seu art. 25, bem como o texto emendado do 
referido Tratado. Apreciação sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 1, de 1994 (n" 
390/94, na Câmara dos Deputados), que submete à condi­
ção suspensiva a renúncia de parlamentar contra o qual 
pende procedimento fundado nos incisos I e li do art. 
55 da Constituição e dá outras providências. Apreciação 
sobrestada, em virtude do término regimental da sessão. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, logo após os trabalhos da revisão constitucional, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 27• SRSSÃO, EM 9 DE FEVEREIRO 
DE 1994 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Comunicação da Presidência 
Novos critérios para a tramitação dos pedidos de auto­

rização de operação de crédito dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. em face da Resolução n~ ll/94 
e remessa dos existentes no Senado Federal para nossa 
análise. 

2.2.2 - Requerimentos 
- N• 78, de 1994, de autoria do Senador Márcio Lacer­

da, solicitando que sejam consideradas como justificadas 
as suas ausências nos trabalhos da Casa, no período de 
9 de dezembro de 1993 a 27 de janeiro de 1994, em virtude 
de recomendação médica. Aprovado. 

- N"' 79, de 1994, de autoria do Senador Moises 
Abrão, solicitando à Companhia Nacional de Abasteci­
mento- CONAB, através do Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária, informações que 
menciona. 

2.2.3 - Discursos do Expediente 
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SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Priorização da 
Educação nos planos de ação governamental. Preocupação 
com a Educação Pública e a proposta de estadualizaçáo 
das instit~;~ições f~derajs_de ensino técnico e Superior. Apelo 
para a preservação do Ensino Técnico Público. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Recebimento. 
por S. Ex"', de documento de repúdio ao Plano Econômico 
do Governo , subscritq por 26 municípios participantes 
da Associação dos Pre_feitos do Alto Vale do ltajaf- SC. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Considerações 
sobre os Pareceres n'" 19 e 20/94 - RCF, do Deputado 
Nelson Jobim, Relator da Revisão Constitucional, que tra­
tam da remuneração dos vereadores e da fixação do ~u 
número. 

SENADOR RONAN TITO -Críticas ao Banco do 
Brasil, que perdeu o seu papel histórico de Banco.do Agri­
cultor, executando pequenos lavradores. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da'Cámara n" I, de 1994 (n" 2.342/91. 
na Casa de origem), que autoriza a criação de áreas de 
livre comércio nos Municípios de Brasiléia e Cruzeiro do 
Sul, no Estado do Acre, e dá outras provi_dências: Apro. 
vado, após parecer de Plenário favorável. A sanção. 

Mensagem n" 36, de 1994, através da qual o Presidente 
da República solicita seja autorizado o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, junto ao Banco Interamericano 
de _Desenvolvimento - BI_D, no valor equivalente a até 
trezen~os e cinqüenta milhões de dôla(eS. Aprovado,.nos 
tenpos ,do Projeto de .Resolução n" 28/94, após parece_r 
de plenário, ficando .prejudicado o Ofício n" S/56/93. A 
Comissão Diretora para Redação Final. 

R~dação final do Projeto de Resolução n" 28/94. Apro­
vado. A promulgação. 

Mensagem n'-'42, de 1994, através da qual o Presidente 
da República solicita seja autorizada a contratação de ope­
ração de crédito externo. mediante garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de trinta e um bilhões. qua­
troceritoS e setenta e c~nco milhões de ienes, de principal, 
entre o ~stado do Rio de Janeiro e o Fundo de Cooperação 
Econômica Ultramarina, destinada ao financiamento par­
cial do Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baía 
de Guanabara. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n"' 29/94, após pare7er de Plenário, ficando preju­
dicado o Ofício n9 S/45/93. A Comissão Diretora para Reda-
ção final. · 

R~ dação final do Projeto de Resolução n' 29/94. ~pro­
vado. A'promulgação. 

2.3.1 - Pronunciamentos 
SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- Criação de 

comissão de coordenadores das Bancadas do Norte e do 
Centro-Oeste para evitar a redução das bancadas, e apelar 
ao Sr. Relator Nelson Jobim. 

SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO-Elo­
gios ao Jornalista Adolph Bloch erií artigo sobre os juros 
no Brasil, na revista Manchete. 

2.3.2- Ordem do Dia (continuação) 
Parecer no 464, de 1993, da Comissão de Assuntos 

Econômicos sobre a Mensagem n' 413, de I993 (n' 882/93, 

na origem). que conclui favoravelmente à aprOvação do 
nome do Senhor Ruy Coutinho do Nascimento, para exer~ 
cer o cargo de Presidente do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Parecer n" 464-A. de 1993, da Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre a Mensagem n\' 413, de 1993 (n" 882/93, 
na origem), que conclui favoravelmente à aprovação do 
nome da Senhora Neide Teresinha Malard. para exercer 
o cargo de Conselheira do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica. Discussão encerrada, ficando a votação 
·adiada por falta de quorum. 

Parecer n'-' 464-B. de 1993, da Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre a Mensagem n" 413, de 1993 (n'' 882/93, 
na origem) do Senhor Presidente República. que conclui 
favoravelmente à aprovação do nome do Senhor Carlos 
Eduardo Vieira de Carvalho. para exercer o cargo de Con­
selheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econô­
mica. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

Parecer n~' 464-C, de 1993, dti Comissão de Assuntos 
tóconômicos sobre a Mensagem n" 413, de 1993 (n" 882/93, 
na origem), que conclui favoravelmente à aprovação do 
nome do Senhor Marcelo Monteiro Soares, para exercer 
o cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Parecer n" 464-D, de 1993. da Comissão de Assuntos 
-Econômicos sobre a Mensagem n' 413, de 1993 (n" 882/93, 
na origem), que conclui favoravelmente à aprovação do 
nome do Senhor José Ma tias Pereira, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

. Parecer n~ 53, de 1994, da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, sobre a Mensagem no 54, de 1994 (n' 70/94, na 
origem), de 28 de janeiro do corrente ano, pela qual ·a 
Senhor ·Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Alkimar Ribeiro Moura, 
para exercer o cargo de Diretor de Política Monetária do 
Banco Central do Brasil. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem no 537, de 1993 (no 1.051/93, 
na origem}, de 23 de dezembro último, pela qual o Senhor 
Prçsidente da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor José Jerônimo Moscardo de Souza, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador, Chefe da Delegação 
Permanente do Brasil junto à Organização das Nações Uni­
das para a Educação, Ciência e Cultura. Apreciação sobres­
tada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

2.3.3....:. Designação da Ordem do Dia da próxima ses. 
são. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apreciadas de 19 a 31 de janei­
ro de 1994- art. 269, li, do Regimento Interno. 
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4 - A TOS DO PRESIDENTE 
-N•' 55 a 62, de 1994 
5 - A TOS DO DIRETOR-GERAL 
- N"' 17 e 18, de 1994 TES 

6 - MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 263 Sessão, em 9 de fevereiro de 1994 
1 oa Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e Beni V eras:· 

AS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso Camargo _ Beni V eras _ Chagas Rodrigues _ Eduardo 
Suplicy _ Esperidião Amin _ Gilberto Miranda _ Iram Saraiva_ 
Jonas Pinheiro -'- José Eduardo _ José Richa_ Lourival Baptista _ 
Mauro' Benevides ....:. Nabor Júnior _ Pedro Teixeira _ Valmir 
Campelo. ' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 15 Srs. Senadores. HaM 
vendO número regimental, declaro aberta a sessão. 

.. SoQ 3 P.fót.eção de ~e.us, iniciamos nossos trabalhos: 
.O Sr. lo Secretário proéederá à leitura do Expediente. 

· · É'lído seguinte. · . 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO DA s·AÚDE 
• • oi 

No 98/94, de 31 de janeiro último, encaminhando informaM 
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento no 1.400, 
de 1993, de autoria do Senador João Rocha. 

As informações foram encamínhadas, ern cópias, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

AVISO 

DO MINISTRO DA INDÚSTRIA, 

DO COMÉRCIO E DO TURISMO 

N"' 42/94, de 31 de janeiro último, encaminhando informaM 
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 1.411, 
de 1993, de autoria do Senador João Rocha. 

As informações foram encaminhadas, em cópías, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguínte 

REQUERIMENTO N• 69, DE 1994 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, solicitamos a Vossa Excelência 

a prorrogação por nÍa.is 9Q (nov~~ia) ,d~as.~o prazo Pf' C~rt:~is~ 
são Parlamentar de Inquérito, çlesti,n.ada a "Apurar Irr~gula~ 
ridades· Operacionais de' Armazenagem. Transporte e Comer­
cializaçãO da Companhi3. NaciOnal de'Abastecimenro -·CO­
NAB e suas Antecessoràs ComissãO de Financiatn'ento da 
Prod~ção CFP, COBAL. e CJBRAZÉM, nos úrtimos lO 
anos". · · · · ·. : · · · 

Sala das Comissões, 9 de jâneiro ·de·1994. - Sen.' ·Moises 
Abrão - Sen. João Rocha ...:,_ Sen.' Iram Saraiva·- ·Sen.' Beni 
V eras - Sen. Gerson Camata .. : .. : Sen. Mansueto de· Lavor 
- -Wilson Martins - .César Dias ........ Sen. Valmir ,C3Jilpelo 
- Senador Pedro Teixeira-· José Fogaça- Mauro-Benevides 
- Sen. Affonso Çamargo- ·S~n. Joã~ Calmon-- Sen. Mario 
Covas- Magno Bacelar- Sen. Jar!Jas Passarinh~ :- •Çh~gas 
Rodrigues - Lucídio Portella - Sen. Ney Maranh~O: ·7". $en. 
Aluizio Bezerra- Sen. Henrique Almeida- Esperídião·A.min 
- Sen, Jutahy Magalhães - Sen. Eduardo Suplicy.- Sen. 
Dirceu Carneiro -· Albano. Franco -.Gilberto Mirãnda .. 

REQUERIMENTO N°·70, DE 1994 

Na forma do art. 210, do.Regil:nento Interno,_req~,Ieiro 
a transcrição nos Anais do Senado, do artigo Con(issões de 
um arn8dte de mesóclises, de aUtoria do escritor Joáb'Ubáldo 
Ribeiro, publicado no jornal O Globo, de 6 de fevereifô 'corM 
re~. .. 

Sala das Sessões, 9 de feverçiro de 1994 . ..:__. Sf:lle~:ctor 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O·requeri­
mento lido contém subscritores em húmero suficiente· para 
a prorrogação solicitada. · ' ' ' 

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno; Será pllbliM 
cado, para que produza os devidos efeitos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário. 

É lido o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § 19 , do Regimentq lnterno, o requçrimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu, do Tribunal de Contas da União, o Ofício 
no 46/94, encaminhando cópia da Decisão n? 583/93, referenM 
dada pelo Plenário daquela Corte de Contas, sobre tomadas 
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de preços emitidas pelÔ Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Governo do Estado do Tocantins, o Ofício 
n" 27/94,de 3 do corrente, encaminhando a complementação 
dos documentos necessários à instrução da Mensagem n9 43, 
de 1994. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para ser anexado ao processado da matéria em 
referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas R~drigues) - A Presi­
dência recebeu, do Supremo Tribunal Federal, o Ofício n9 

6/94, de 4do corrente, comunicando que aquela egrégia Corte, 
ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n" 994·01600, 
deferiu a medida liminar para suspender, até a decisão final 
da ação, a eficácia do§ 3" do art. 231 da Lei Complementar 
n' 75, de 20 de maio de 1993. 

O _expediente será encaminhado à Comissão de Consti­
tuiçã?•, Justiça e Cida?ania, para os fins devidos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas )l.odrigues) - A Presi­
dência recebeu o Ofício n·" 07/94, de 10 do corrente, do Minis­
tro da Indústria, do Comércio e do Turismo, encaminhando 
ao Senado Federal, nos termos do art. 4" da Lei n~ 8.402. 
de 08 de janeiro de 1992, a análise do desempenho do draw. 
back relativa aos anos de 1992 e 1993. 

.. O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência reCebeu, do Supremo Tribunal· Federal~ o Ofício n9 

S/35, de 1994 (n' 217/94, na origem), de 4 do corrente, através 
do qual aquela Corte deferiu o Mandato de Segurança n" 
14089011210, e declarou a inconstitucionalidade da Lei no 32, 
de 7 de julho de 1989, do Distrito Federal. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Consti· 
tuição Justiça e Cidadania- decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Con·cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
dia 20 de janeiro do corrente ano, participei, no Palácio do 
Planalto, com um grupo de parlamentares, da entrega ao Presi­
dente Itamar Franco do relatório final da Comissão Mista 
de Inquérito, criada através do Requerimento no 92/93, de 
autoria do ilustre Deputado Victor Faccioni destinada a inves­
tigar as causas do endividamento do setor agrícola, o elevado 
custo dos seus financiamentos e as condições de importação 
de alimentos nos exercícios de 1990 a 1993. 

Na justificativa desse requerimento, o Deputado Victor 
Faccioni presentava uma série de impropriedades relativas 
ao trato da política agrícola, aos efeitos dos planos econômicos 
da nossa agricultura, ao descompasso entre o sistema de preços 
mínimos e os custos reais da produção, importações subsi· 
diadas e as elevadas taxas de juros com a cobrança da correção 
monetária de forma indevida, como causas da crise do setor 
e da situação geral de inadimplência dos proprietários e produ­
tores rurais criando uma perspectiva sombria para o futuro 
da nossa agricultura, inibindo os investimentos e comprome­
tendo as safras e o abastecimento desse setor vital da nossa 
economia. 

O ilustre Deputado gaúcho, ao justiffcar a necessidade 
da criação dessa importante Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, traçou um perfil realmente preocupante da situação do 
setor. apresentando as causas evidentes de sua estagnação 
e indicando medidas que deveriam ser tomadas para resolver 
o problema crucial da nossa agropecuária, onde a inadim· 
plência junto aos sistema de crédito agrícola e aos Bancos 
atingiu níveis altíssimos nunca vistos anteriormente, compro­
metendo a própria sobrevivência da atividade rural no País. 

Essa Comissão, Sr. Presidente, da qual participei, como 
membro, sob a Presidência do Deputado Jonas Pinheiro, tra­
balhou arduamente durante seis meses, realizou trinta e uma 

·sessões e quatro diligências em locais e regiões brasileiras 
de maior dificuldades, ouviu setenta e oito pessoas, sendo 
trinta em Brasilia e quarenta e oito nas regiões; concluindo 
e aprovando o seu relatório no dia 14 de dezembro, documento 
esse que se constitui no mais atualizado diagnóstico da nossa 
realidade conjuntural agrícola, com as indicações de medidas 
urgentes a serem tomadas para revitalizar o setor. 

A CPMI identificou uma série de fatores que contribuí­
ram para as dificuldades atualmente existentes onde centenas 
.de milhares de pequenos proprietários rurais - 52.800 só 
no. Paraná - não têm a menor condição de quitar os seus 
débitos, nem vendendo suas propriedades, como muitos já 
fizeram, abandonando o campo. engrossando o êxodo rural, 
as levas dos sem-terras e o garimpo. 

A desestabilização estagnou a área de cultivo, dificultou 
a renovação tecnológica cultivo, dificultou a renovação tecno­
lógica do capital de produção e, ·a pior, submeteu a agricultura 
brasileira, como um todo, a um 'processo de endividamento, 
hoje crônico, incapaz de ser resolvido à luz dos institutos 
de po\ítica econômica e de mercado". comenta este relatório, 

acrescentando, entre suas apurações, o seguinte: 
1-Em março de 1990, por exemplo, enquanto os preços 

agrícolas foram majorados em 41%, os juros e as correções 
dos contratos foram calculados com base na inflação cheia 
de 84,32%. Esses procedimentos aumentaram o montante 
da dívida em mais de 2,2 bilhões de dólares; 

2 - Só nos últimos anos, o setor agrícola transferiu para 
o sistema bancário cerca de 20 bilhões de dólares; 

.3 ~Dos recursos aplicados em junho de 1993, 18,75% 
viraram inadimplência, enquanto que, até 1988, segundo o 
Banco do Brasil, a experiência do crédito rural nunca antes 
havia registrado uma inadimplência superior a 5%, sendo a 
norma de 1 a 2%, pois os ruralistas sempre foram bons paga­
dores; 

4 -Embora ao arrepio da legislação, o setor bancário, 
com a aquiescência do Banco Central, de uns anos para cá, 
passou a cobrar correção monetária nos empréstimos agríco­
las, e sabe-se que ·a quase totalidade dos recursos do crédito 
rural são provenientes da aplicação obrigatória do encaixe 
de 25% dos depósitos à vista e de aportes do Tesouro Nacional 
captados a custo zero pelos bancos, o que representa lucros 
exorbitantes para a rede bancária e um ônus muito elevado 
para os agricultores; 

5 - Os impostos agregados à produção agrícola, nos 
países do MERCOSUL, variam de 15 a 17%, enquanto no 
Brasil a carga tributária é de 25 a 42%; 

6-A defasagem nos preços agrícolas, comparativamente 
aos insumos necessários à produção, indica que, enquanto 
na safra de l985f86 17 sacos de arroz dava para comprar 
uma tonelada de adubo, na safra de 1991/1992 já seriam pre­
ciso 30 sacos. E, desta forma, a elevação do preço dos insumos 
nestas duas safras, com relação a uma automotriz, ou veículo 
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típico, passou de 4.300 sacos para 7.800 sacos; e um trator 
de 75HP, que antes era adquirido ao preço de 1.317 sacos 
de arroz passou a custar 3.496 sacos do produto; outra consta­
tação foi a de que nenhum dos produtos considerados. arroz. 
mjJ}io, soja e algodão. acompanhou a elevação absurda dos 
preços dos insumos básicos. 

No caso do trigo, por exemplo, enquanto na safra de 
85/86 com 2. 763 sacos do produto se comprava uma automo~ 
triz, na safra de 91/92 esta já custava o equivalente a 8.935 
sacos de trigo. 

O Sr. Pedro Teixeira- Permite~me V. Ex" um aparte, 
no~re Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Com prazer. eminente 
Senador Pedro Teixeira. 

O Sr. Pedro Teixeira- Senador Lourival Baptista. entei 
aqui e até pensei que V. Ex~ estava. mais uma vez, empres~ 
tando aquela prestimosa colaboração de advertência contra 
os tabagistas. 

O SR. LOUVIRAL BAPTISTA -E V. Ex• me ajuda 
a fazer com que o homem não perca a visão precocemente 
e que não venham as rugas das mulheres. 

O Sr. Pedro Teixeira- Vejo que V. Ex• continua sendo 
um arauto das boas causas, ao pressentir que está fazendo 
uma análise das conseqüências e dos antecedentes relativos 
à Agricultura nacional. Eu, honrosamente acompanhado por 
V. Ex•, participei da Comissão sobre Endividamento Agrícola 
e tivemos oportunidade até de viajar a vários quadrantes do 
território nacional. Foi uma matéria que, realmente. desper­
tou o nosso interesse e somos testemunhas oculares das súpli­
cas dos pequenos e médios agricultores brasileiros, impotentes 
para arcar com seus débitos .diante das absurdas correções 
monetárias e jungidos, inclusive, a entregar as suas proprie­
dades, até mesmo as propriedades menores, de pessoas com 
menos poder aquisitivo. Entretanto, o Brasil todo se assustou 
e eu também, como Membro da Comissão, com os resultados 
da votação na Câmara Federal, que parecem convergir. salvo 
melhor juízo, para uma grande "maracutaía". Se, na realida­
de, a agricultura nacional- setor fundamental, pois quando 
falamos em fome falamos em falta de alimentos - precisa 
dos incentivos, dos protecionismos, da aplicação dos valores 
determinados em lei e que não haja incidênda de uma correção 
monetária tão absurda quanto a que existia, por outro lado 
temos que ficar atentos aos oportunistas, que não são os verda· 
deiros agricultores deste País, inclusive são aqueles que apa­
nham empréstimos para lançar em apartamentos na orla marí­
tima. É preciso separar o joio do trigo, para que muitos não 
se aproveitem dessa circunstância de apelo e comoção nacio­
nais em favor do verdadeiro agricultor, daqUele que vive real­
mente para o campo, dedicando~se diuturnamente; é preciso 
que, no Senado Federal, ao apreciarmos essa matéria, atente· 
mos para todas as circunstâncias e para todos os detalhes 
e ouçamos uma exposição do Banco do Brasil, não na figura 
do banqueiro que visa lucros, como assim tem se portado 
esse banco quanto ao setor agrícola, mas na sua função social. 
Realmente, me preocupo e louvo a V. Ex~ quando vem aqui 
fazer um apelo e um brado de alerta em favor desse setor. 
Entendo que temos que olhar a questão da equivalência/pro­
duto para também impedir que os agricultores e os que obte­
nham empréstimos depois fiquem asfixiados e afogados, prin­
cipalmente nós que pertencemos à Comissão e que somos · 
arautos dos apelos reais, temos que atentar, nobre Senador 
Lourival Baptista, para que não sejamos instrumentos de pica-

retagem. de oportunismo. instrumentos daqueles que sangram 
os órgãos oficiais em benefício dos seus interesses próprios. 
A questão desse empréstimo. que atinge cifra astronômica, 
precisa merecer do Senado Federal, e V. Ex" agora traz o 
assunto à baila. a melhor das atenções, para que o Senado 
corrija as repercussões negativas e os danos que vão ser causa­
dos ao Erário. danos decorrentes daqueles que não se utiliza­
ram dos recursos com os fins colimados. Por conseguinte, 
quero louvar V. Ex\ que foi um Memt?rO que honrou a Comis­
são e singramos este Brasil afora. para que dê continuidade 
aos trabalhos. Mas que saibam aquel~s que estão se ;:tprovei­
tando dessa circunstância, os falsos fazendeiros, os pretensos 
agricultores, que apenas visam os lucros fáceis e o enrique­
cimento do seu patrimônio pessoal, com emPréstimos que 
deveriam ser destinados à agricultura e estão destinados aos 
seus valores pessoais, que o Senado Federal esta"rá: atento 
para separar o joio do trigo, a partír da própria Comissão 
de Economia, e leio, no jornal de hoje, que· o nobre" Senador 
Jonas Pinheiro, que tem o mesmo n'orrie do Presii:iénte" da 
Comissão Agrícola, estará examinando a matéria. E, cie'nte 
da responsabilidade do futuro Governador do Amapá, quero 
engrossar um apelo ao Senado Federal· para examinar essa 
matéria com muita seriedade; já recebi vários telefonemas, 
no sentido de que eu apoiasse iniciativas que considero imo­
rais, ilícitas, e que não receberão nem da minha parte -
e tenho certeza que do Senado Federal -nenhum respaldo. 
Fiquei entristecido ontem, na sessão do Congresso Revisor, 
quando ouvi Parlamentares afirmarem que o assunto· estava 
resolvido em decorrência de acordos para a votação do Fundo 
Social de Emergência. Quando se tratar de maracutaia, vamos 
repelir, nobre Senador, como é do seu caráter, para que o 
País saiba que o Se:na~p feder~!. cuqtpriu, mais Ull}a vez, 
o seu honroso e nobre dever de zelar pelo Erário. 9. meu 
aparte foi longo, mas, corno trabalhamos juntos, eu gostaria 
de dissertar o meu conceíto sobre a matéria. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Ilustre Senador Pedro 
Teixeira, o seu aparte não foi longo_. Pelo contrário, as Palavras 
de V. Ex~ que é um expert nesses assuntos- enriqueçeram 
o meu pronunciamento .. 

Sou médico, não so.u advogado nem engenheiro::mas 
consegui, através de. solicitações a órgãos competentes,, as 
informações que aqui trouxe. Sou homem de luta;. não sou 
homem de ataques, de injúrias e de denúncias. Sou um homem 
que, em minha vida pública, tenho sempre procurando traba~ 
lhar, ajudar e fazer o bem, sem olhar a quem. 

Nesta Casa, há 23 anos ocupamos o mesmo lugar:·e daqui 
sempre fazemos pronunciamentos. Com relação ao que faço 
nesta oportunidade, solicitei informações, contando, as.sim, 
com o apoio e a cooperação de outras pessoas. E não. poderia 
deixar de trazer ao conhecimento da Casa o que foi. a nossa 
Comissão, onde V. Ex\ com brilho, não só em Natal, como 
em Porto Alegre e em outras capitais que estivemos, demons­
trou a sua capacidade de trabalho, de realização e de conheci­
mento dos problemas que afligem o povo brasileiro. 

Eminente Senadof PedrO Teixeira, esiou muitO grato a 
V. Exa pelo seu aparte que, como disse, muito enriqueceu 
o meu pronunciamento. 

A defasagem dos preços agrícolas, comparativamente aos 
demais necessários à produção, indica que, enquanto na safra 
de 1985/86 17 sacos de arroz davam para comprar uma tone~ 
Jacta de adubo, na safra de 1991/92 já seriam preciso 30 sacos. 
E. desta forma, a elevação do preço dos insumos nestas duas 
safras, com relação a uma automotriz, ou veículo típicp, pas-
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sou de 4.300 sa~os para 7.800 sacos; e um trator de 75 1-IP, 
que antes era adquirido ao preço de 1.317 sacos de arroz, 
passou a custar 3.496 sacos do produto. Outra constatação 
foi a de que nenhum dos produtos considerados arroz, milho, 
soja ou algodão- acompanhou a elevação absurda dos preços 
dos insumos básicos. 

No caso do trigo, por exemplo, enquanto na safra de 
1985/86, 2. 763 sacos do produto se comprava uma automotriz, 
na safra de 1991192, ela já custava o equivalente a 8.935 sacos 
de trigo. Esta e outras dificuldades, aliadas à prática de juros 
absurdos pelo Sistema Financeiro, que passou a cobrar co1 fe­
ção monetária e, ainda, o impacto dos Planos Econômicos. 
criaram um quadro dramático para a nossa agricultura, atin­
gindo, principalmente, os pequenos proprietários rurais. 

O próprio Presidente do Banco do Brasil, Dr. Alcir Ca­
lliari. teria afirmado, segundo este documento, que: 

Nem plantando maconha irrigada seria possível pagar 
os empréstimos agrícolas com os custos financeiros então prati­
cados. 

Nessa reunião, da qual participei, no Palácio do Planalto, 
ocasião em que foi entregue o referido relatório da CPMI 
do Endividamento Agrícola, da qual foram Relatores os Srs. 
Senadores Garibaldi Alves Filho e o Deputado Valdir Colatto. 
o Presidente da Comissão, o Deputado Jonas Pinheiro, apre­
sentou ao Presidente da República, Itamar Franco, perante 
grande aodiência composta de Ministros, Parlamentares, re­
presentantes do setor rural as principais conclosões e recomen­
dações para se corrigir as grandes disparidades que sufocam 
a nossa agricultora e os que dela vivem ou dependem mais 
diretamente. 

O Deputado Jonas Pinheiro, tecendo considerações sobre 
a gravidade de estagnação da agricultura brasileira com a 
redução de crédito rural, o alto custo dos insumos e o endivida­
mento e inadimplência do setor, apresentou uma síntese das 
conclusões a que chegaram, entre elas: a coinprovação de 
custos financeiros incompatíveis com a realidade das explora­
ções agrícolas, o impacto negativo dos planos econômicos, 
a indiscriminada política de importações, a não execução do 
PROAGRO e de uma política coerente de preços mínimos, 
sem que estes não pudessem ser inferiores aos costas gerais 
da produção, e as próprias deficiências da política agrícola 
nacional. 

Entre as recomendações foram reivindicadas a.s seguintes 
medidas: 

- implantação do critério de equivalência do produto, 
a preços mínimos, para efeito de empréstimos de pagamento 
de dívidas; 

-suspensão das cobranças judiciais e expurgo de corre­
ções e juros cobrados irregularmente, ao arrepio da lei, ou 
na aplicação inadequada de planos econômicos, como os 
84.32% em 1990, quando os preços agrícolas foram corrigidos 
em apenas 41.28%; 

-recomposição do orçamento 1994, com a inclusão de 
maiores recursos para os preços mínimos e pagamento das 
pendências do PRO AGRO, programa que deverá passar por 
uma ampla reestruturação; 

- adoção de tarifas compensatórias sobre produtos im­
portados e subsidiados no exterior; 

- a recomposição das perdas decorrentes do plano eco­
nômico de 1990 e outras recomendações à Procuradoria·Geral 

· da República, ao Poder Legislativo, ao Tribunal de Contas 
~a União e à própria Polícia Federal, determinando a sua 

interferência na apuração de qualquer modalidade de fraude 
contra o produtor rural c o crédito agrícola. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito do Endividamento 
Agrícola, após sua instalação, há seis meses, obteve uma vitó· 
ria mais significativa desde a sua criação. 

No Palácio do Planalto, durante a entrega do relatório, 
o Presidente Itamar Franco, sensibilizado com a argumentação 
que lhe fizeram nessa importante reunião, garantiu a suspen­
são das execuções das dívidas dos bancos oficiais e determinou 
a formação de um grupo de estudo formado pelo Ministro 
da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, pelo Ministro da 
Agricultura, Sinval Guazzelli e pelo Presidente do Banco do 
Brasil, Alcir Calliari, objetivando analisar o relatório e tomar 
as providências cabíveis. 

O quadro atualmente existente, envolvendo fatores rela­
cionados com o desestímulo aos investimentos no setor agrá· 
rio, a inadimplência de uma grande parte dos proprietários 
rurais, agravando as conseqüências do êxodo rural, o impasse 
criado pelo sistema financeiro, principalmente dívidas junto 
a bancos oficiais, como o Banco do Brasil, e argomentação 
de ordem legal com relação à cobrança de correção monetária 
nos empréstimos agrícolas, que não permitem o retorno neces­
sário ao pagamento desses empréstimos, está a desafiar a 
inteligência, o bom senso e a criatividade do Governo, do 
Congresso e das instituições financeiras para que se encontre 
uma solução, visando corrigir impropriedades realizadas no 
passado e garantir o futuro de nossa agricultura, uma atividade 
vital para nossa sobrevivência como povo, País e Nação. 

A anistia, ampla e irrestrita dos devedores e da correção 
monetária, parece impraticável, porque representaria um va-" 
lor acima da liquidez dos bancos credores e estimularia um 
contencioso judicial, desde 1979, envolvendo inclusive dívidas 
qoitadas. Por outro lado, a atividade rural não pode ficar 
penhorada a dívidas presentes e futuras a juros e correção 
monetária superiores aos rendimentos dos investimentos agrí­
colas. 

Estou recebendo em meu gabinete inúmeros abaixo-as­
sinados e memoriais relativos a esta problemática, externando 
sérias preocupações com relação ao sistema bancário, ao fun­
cionamento do crédito agrícola e a realidade de nossa agricul· 
tura e dos proprietários rurais . 

Do Dr. Dalmo Valente, de Salvador. recebi uma carta 
em que alerta contra as conseqüências de uma anistia geral 
para os devedores, mas informa que no "caso específico do 
cacau,lavoura em crise há alguns anos, que já causou o desem­
prego na região de cerca de 280 mil homens, temos casos 
em que ao tomar o empréstimo o cacauicultor tomou o eqoiva­
lente a 2 mil arrobas do produto, e com a correção monetária 
ficao devendo 3 mil arrobas. Houve, portanto, um aumento 
de 50% da sua dívida em termos do produto, o cacau, que 
é a sua moeda". 

É preciso que se encontre forma coerente c justa para 
negociação dessas pendências decorrentes do crescente endivi· 
damento dos produtores rurais, causando o espectro do c..:olap­
so da nossa agricultura, e se redefina uma política criteriosa 
e viável para o crédito agrícola, que não pode ficar atrelado 
às expectativas e às especulações de rentabilidade de outros 
setores da economia e da ciranda financeira. Por esta razão 
é qoe originalmente os recursos nele aplicados provinham 
de captações a baixo custo, como, por exemplo, os depósitos 
bancários à vista, não remunerados aos depositantes e que 
podiam ser emprestados a juros acessíveis à atividade do cam­
po, sujeita às incertezas do clima e aos caprichos 4_a terra. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, com os trabalhos desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, as conclusões, as reco· 
mendações apresentadas e as providências determinadas pelo 
Presidente da República, a agricultura brasileira passa a ter, 
neste início de 1994, melhores perspectivas para a solução 
dos seus problemas e condições mais favoráveis para cumprir 
seu relevante papel e a função essencial que ocupa na econo­
mia do País e em nosso desenvolvimento social e econômico, 
gerando renda, divisas, empregos e alimentos. 

Sr. Presidente, encerrando as minhas palavras, eu solici­
taria a V. Ex•, mais uma vez, providências no sentido de 
melhorar a iluminação desta área do plenário, porque leio 
com dificuldade. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência, com respeito às conclusões da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito criada pelo Requerímento no 151/93·CN, 
destinada a "apurar fatos contidos nas denúncias do Sr. José 
Carlos Alves dos Santos referentes às atividades de parlamen· 
tares, membros do Governo e representantes de empresas 
envolvidas na destinação de recursos da União", comunica 
que a Mesa, nos termos do art. 32 do Regimento Interno, 
encaminhou representação à Comissão de Constituição, Jus· 
tiça e Cidadania, relativamente ao Sr. Senador Ronaldo Ara· 
gão, conforme deliberações de 27 de janeiro e 2 de fevereiro, 
publicadas no Diário do Congresso Nacional, seção 11, de 8 
de fevereiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor Dirceu Carneiro, concederei a palavra a V. Ex~ logo em 
seguida. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Sr. Presidente. fiz um 
apelo a V. Ex~ no final do meu discurso e acredito que não 
foi ouvido. 

Solicito a V. Ex~ seja providenciada uma solução para 
o problema da luminosidade desta parte do plenário. Sei que 
V. Ex• tomará as providências cabíveis e necessárias. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -É a segunda 
vez que V. Ex~ faz este apelo. e a Mesa já recomendou as 
necessárias providências para que V. Exa possa proceder à 
leitura normalmente. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Porque este local,é 
onde eu me sentei em 1970, e continuo aqui neste fundO 
de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -E a Mesa, 
ainda em homenagem a V. Ex~. permitiu que V. Ex~ falasse 
sentado. 

V. Ex~ será atendido. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB-SC. Para uma comu­
nicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, também quero me solidarizar com o Senador Lourival 
Baptista pela sua ponderação e enfatizar que os índices de 
iluminação do plenário, principalmente nas áreas sob o meza­
nino, são bastante deficientes para uma leitura mais confor· 
tável. De modo que tem toda a procedência a reclamação 
do nosso eminente Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Repito a 
V. Ex~ a Mesa já determinou as necessárias providências. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Obrigado, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu queria registrar, nesta 

rápida comunicação, uma matéria que foi publicada no jornal 
O Estado de S.Paulo, na segunda-feira última, dia 7 de feve­
reiro, que trata dos acordos nucleares com a Alemanha. 

É manchete do Estadão: "Brasil sofre pressão da Alema· 
nha''. com o subtítulo: "Alemães ameaçam romper acordo 
nuclear e retirar apoio para que o Brasil consiga assento defini­
tivo no Conselho de Segurança da ONU se o Senado não 
ratificar tratados nucleares." Segue-se matéria de página in· 
terna, cujo título diz: "Alemanha ameaça romper acordo nu­
clear", assinado pelo correspondente William Waack, de Ber­
lim. 

Sr. Presidente, esta matéria não é séria, e não acredito 
que seja ·.rerdadeira. O correspondente, no texto que envia 
ao jornal O Estado de S. Paulo, se refere quase uma dezena 
de vezes ao Senado e faz citações genéricas de autoridades 
alemãs sem citar quais, nem como, nem onde. Isso tem todas 
as características de uma notícia plantada, dessas que se usam 
muito nas relações internacionais; às vezes o próprio país 
interessado se utiliza desses expedientes que não são oficiais, 
notícias plantadas com determinada finalidade ou interesse. 

Não é, nem creio que será, uma postura de diplomacia 
do país amigo, a Alemanha, portar-se desta maneira, oferécer 
ameaças tão primárias quanto essas que aqui foram registradas 
de romper acordos. 

O que está sendo discutido aqui no Senado Federal são 
as salvaguardas, mercê de acordos que o Brasil assinou em 
Viena e que, após assinados, vieram ao Congresso Nacional. 
Ficaram aproximadamente um ano na Câmara dos Deputados 
e, em outubro do ano passado, chegaram ao Senado Federal, 
para que a Comissão de Relação Exteriores e Defesa Nacional 
oferecesse parecer. Fui designado Relator da matéria, que 
é complexa e produz ímplicações profundas na vida brasileíra, 
uma vez que deve viger para o resto da História do País 
- pelo menos teoricamente. 

Portanto, em se tratando de um acordo com a Agência 
Internacional de Energia Atômica, é algo bastante delicado 
por si só. O Senado, que teve todo o cuidado em examinar 
a matéria e equacionar as questões pendentes, alcançou, do 
ponto de vista do interesse nacional, sucesso extraordinário 
quando tomou conl:!ecimento do acordo dos ajustes subsidiá­
rios antes da ratificação. Trata·se de algo quase inédito em 
se tratando de relações internacionais. O Senado tem anali· 
sado, dentro do tempo necessário, do tempo político apro­
priado, as matérias, oferecendo respostas e decisões que o 
tema requer. 

Esse procedimento de querer desgastar esta instituição 
perante a opinião pública brasileira é ato irresponsável desses 
jornalistas e deste jornal, que não examinam com profun­
didade a questão; simplesmente, no conflito de interesses, 
legitimado pelo ambiente democrático brasileiro, coloca seus 
pontos de vista, mesmo que não sejam os melhores para o 
nosso País. 

Sr. Presidente, repudio essas notícias plantadas, equivo~ 
cadas e inverídicas do jornal O Estado de S. Paulo, atravéS 
do seu correspondente em Berlim, que -parece-me -não 
tem credencial e não está autorizado a falar pela diplomacia 
alemã. 

Por outro lado, nunca foi postura daquele país fazer amea­
ças dessa natureza, principalmente de modo tão primário e 
elementar, inadequado a um país do porte da Alemanha, 
com o qual m~ntemos relações históricas de amizade e com 
quem sempre temos negociações de resultado positivo. 
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Sr. Presidente, eram essas as conswerações que eu gosta­
ria de fazer. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Dirceu Carneiro, o Sr. 
Chagas Rodrigues, /" Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Bni V eras, su­
plente fie Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)· Concedo a palavra 
ao nobre Senador Hugo Napoleão. (Pausa.) 

Por permuta com o Senador Pedro Teixeira. concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campeio. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agradeço ao Senador Pedro Teixeira pela permuta. 
Antes do pronunciamento, Sr. Presidente. eu gostaria 

de registrar o sepultamento ocorrido ontem. no Campo da 
Esperança, do Dr. Francisco Carneiro. empresário. cearense. 
pioneiro no Distrito Federal desde a década de 50. 

O Dr. Francisco Carneiro era uma pessoa querida e muito 
bem relacionada no Distrito FederaL 

Além de ter sido um dos primeiros empresários do ramo 
da construção civil, o Dr. Francisco Carneiro enveredou na 
política, concorrendo às primeiras eleições de Brasília, em 
1986, quando se elegeu Deputado Federal. conseqüentemente 
Deputado Constituinte. 

O Sr. Mauro Benevides~ Permite·me V. Ex• um aparte? 
O SR. V ALMIR CAMPELO · Ouço com muito prazer 

V. Ex•. 
O Sr. Mauro Benevides- Senador Valmir Campelo, recebi 

traumatizado, emocionado mesmo, a notícia do trucidamento 
do ex-Deputado Francisco Carneiro. nosso conterrâneo. Ele 
que foi um dos desbravadores de Brasília, aqui chegando na­
queles primeiros instantes de instalação da nova Capital da 
República, antecedendo a ré mesmo o aro formal de instalação 
de Brasília. Convivi de perto com o Deputado Francisco Car­
neiro ao tempo em que exercíamos o nosso mandato de Parla­
mentar Constituinte: ele, eleito por Brasília, e eu, naquela 
época. representante do Ceará, exercendo a primeira Vice­
Presidência da Assembléia Nacional Constituinte. Posso dizer 
a V. Ex" que não foram poucas as vezes que Francisco Carneiro 
foi ao meu gabinete de Vice- Presidente da Assemb1éia Nacio­
nal Constituinte para inteirar-se de minúcias regimentais que 
se vinculavam às emendas direcionadas à autonomia de Brasi­
Jia. Como nós, Francisco Carneiro é um dos signatários da 
Carta de 5 de outubro de 1988. Eu me permitiria também 
lembrar a V. Ex• que ele era um dos beneméritos da Casa 
do Ceará, instituição filantrópica que funciona nesta Cidade, 
dirigida exemplarmente pela nossa coestaduana, Meire Cal­
mon. Portanto, foi um homem que realizou um trabalho signi­
ficativo na Capital da República. E, no momento em que 
ele desaparece tragicamente, desejo pranteat a sua morte e 
enaltecer todos os méritos que ele evidenciou, sobretudo, 
como empresário e homem público. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado. nobre 
Senador Mauro Benevides. Agradeço a V. Ex~ as referendas 
ao ilustre homem público, pioneiro de Brasília, Francisco 
Aguiar Carneiro. 

O Sr. Pedro Teixeira ~ Permíte-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço. com muita atenção, 
o nobre Senador Pedro Teixeira. 

O Sr. Pedro Teixeira- Nobre Senador Valmir Campelo, 
eu também não poderia deixar de registrar a minha comoçâo 
e a minha solidariedade à famí1ia de Francisco Aguiar Carnei­
ro. um pioneiro que conheci desde 1960; juntos, trabalhamos 
em várias iniciativas comunitárias. Francisco Aguiar Carneiro, 
além de dinâmico empresário e engenheiro. não se enclau­
surava nas sua~ torres, tomo muitos fazem; saía ao encontro 
do próximo e participava de várias iniciativas, tendo sido, 
inclusive. Presidente do Sindicato da Construção Civil. Jun­
tos, colaboramos com a construção da Igreja de Santa Cruz 
e, até segunda~feira, com todos os nossos pecados, fazíamos 
parte de um curso btbrico. Participávamos de vârias outras 
iniciativas, tais como encontros de casais. Quero ainda ressal­
tar que. um cenodia, o Presidente da Federação do Comércio, 
Newton Rossi, e cu. atendendo à uma solicitação da D• Sarah 
Kubitschek, qlle queria construir o Memorial JK. indicamos 
o Francisco Aguiar Carneiro - à época era da Associação 
Comercial - para que pudesse agilizar a construção da obra. 
Ele tinha uma enorme multiplicidade de tarefas. Quem não 
está ocupado é porque não está fazendo nada, e Francisco 
Aguiar Carneiro estava sempre ocupado. Lembro-me de que, 
naquela noite. na presença de Dona Sarah, ele relutou, mas 
acabou vencido diante do argumento de servir ao próximo. 

Eu até gostaria de postular aos atuais administradores do 
Memorial JK ~ onde o Presidente é venerado - monumento 
que faz parte da nossa cidade, Patrimônio Cultural da Huma­
nidade, mandem gravar, com muita justiça. uma homenagem 
àquele que foi o primeiro dirigente da construção daquele 
prédio e que não mediu esforços para que a obra se concreti­
zasse. Infelizmente, não vejo lá nenhum registro nesse sentido. 

Hoje, quando se pranteia a sua morte, vítima desse brutal 
assassinato, faço um apelo aos membros daquela instituição 
e à própria Dona Sarah Kubitschek, para que reconheçamos, 
o trabalho pioneiro. Também quero unir-me à Dona-Maria 
lvonildes, ao Fausto, à Rebeca e a todos os membros da 
família, os meus prantos de saudade e de solidariedade. Regis­
tro, tambél!! 1 que a cidade perdeu um dos seus grandes pionei­
ros. Parabéns a V. Ex~ ao registrar o acontecimento. 

O SR. V ALMIR CAMPELO· Sr. Presidente. com o de­
poimento do nobre Senador Pedro Teixeira, fica registrado 
nos Anais nesta Casa o falecimento do ex-Deputado Consti­
tuinte, Francisco Aguiar Carneiro. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Ouça V. Ex• com prazer. 
nobre Senador. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Valmir Cam­
pelo, ouço V. Ex~ com atenção e lastimo o falecimento de 
Francísco Aguiar Carneiro, ex-Deputado que por várias vezes 
esteve em meu gabinete fazendo solicitações para o Governo 
do Distrito FederaL Lastimo bastante o que aconteceu, a 
maneira como foi assassinado, e comungo com o pesar de 
V. Ex•, ilustre representante de Brasília, pela maneira trágica 
como faleceu Francisco Aguiar Carneiro, homem afável, inte­
ressado nos problemas desta capital, pois por diversas vezes. 
como já disse, esteve em nosso gabinete, nada pedindo para 
ele e sim para o Distrito FederaL Faz muito bem V. Ex~ 
em registrar o falecimento de Francisco Aguiar Carneiro. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado. nobre 
Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em abril do ano passado, 
com o apoio de 52 colegas Senadores, apresentei Proposta 
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de Emenda à Constituição prevendo a reeleição do Presidente 
da República, dos Governadores de Estados e dos Prefeitos 
Municipais, além da redução do mandato presidencial para 
4 anos. 

'Com o início dos trabalhos da Revisão Constitucional, 
essa emenda, que já tramitava normalmente nas Comissões 
Técnicas do Senado, encontra-se também sob apreciação do 
Congresso Revisor. 

A proposta de Emenda à Constituição, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pretende dar nova redação ao § 5o do art. 
14 e ao art. 82 da Carta Magna, permitindo aos ocupantes 
cte mandatos no Poder Executivo a reeleição, uma única vez, 
para o's mesmos cargos no período subseqüente. 

Pretende, também, fixar em quatro anos o mandato presi­
dencial, a fim de fazê-lo coincidir com o período de mandato 
dos Governadores. O mandato do atual Presidente da Repú­
blica, nesse caso, encerrar-se-ia em 31 de janeiro de 1994. 

As modificações propostas permitirão a continuidade de 
gestões positivas, sem descuidar da possibilidade da interrup­
ção das gestões, quando improfícuas. 

No meu entendimento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
essa emenda está sintooizada com as tendências do Direito 
Eleitoral moderno, praticado .nos países mais avançados do 
mundo, as quais estão voltadas para a preocupação de permitir 
que o elei,tora~o premie com o seu voto àqueles que se houve­
rem com distinção nos negócio's públicos. 

No Brasil, costuma-se invocar o impedimento à reeleição 
para evitar que os detentores de cargos públicos utilizem os 
instrumentos de poder para influir no resultado das eleições. 
Essa preocupação poderia se justificar em outros tempos, não 
hoje, quando as comunicações atingiram níveis espantosos 
de sofisticação e a sociedade tem meios eficazes de exercer 
prOnta fiscalização' e vigilância sobre os seus governantes. 

O impedimento à reeleição tem se constituído no Brasil, 
muitas vezes, em grave prejuízo â admínistrações eficientes 
e operosas, interrompendo-se obras importantes por vaidade 
ou simples má vontade dos sucessores em rel~ção a tudo quan­
to receberam de legado .dos seus antecessores. Tornaram-se 
legendárias, no Brasil, as obras inacabadas, tanto no plano 
federal quanto nos níveis estadual e municipal. 

Essa é a razão por· que me preocupei em apresentar 
a referida proposta constitucional, asseguran,do aos detentores 
de mandatos executivos, nos três níveis - federal, estadual 

e municipal - a oportunidade de se submeterem ao julga­
mento dos seus concidadãos sem serem alca_nçados pelo impe­
(ativo da desincompatibilização, que os a~asta dos cargos, 

· em prejuízo dos bons e dinâmicos administ.radores. 
O Sr. Pedro Teixeirs- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. VALMIR CAMPELO- Ouço com'atenção V. Ex•. 

O Sr. Pedro Teixeira- Nobre Senador ,Valmir Cá.mpelo, 
não tenho muita culpa em ficar interferir\qo com os meus 
apartes, mas V. Ex~... · 

O SR. V ALMIR CAMPELO - V. Ex" me brinda com 
a sua palavra. r, 

O Sr. Pedro Teixeir!l - ... traz assuntós que falam ao 
meu sentimento, à minha inteligência e ao ·meu dever de ho­
mem público. Então, não obstante os incômOdos que eu possa 
gerar, tenho que fazer a intervenção. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Absolutamente, V. Ex• 
só me traz prazer com a sua palavra. ,r 

O Sr. Pedro Teixeira~ lndiscutivelmente,.as leis eleitorais 
do País, a legislação partidária e a reforma dos partidos . 

políticos se impõem imediatamente. Precisamos reformular, 
porque a questão da governabilidade do País está na razão 
direta de leis que prestigiem os partidos políticos e os políticos, 
que dêem realmente ao público a certeza de que as leis 
políticas são feitas para servir ao bem comum e que emergem 
de baixo para cima, ou seja, no interesse do povo, dentro 
do princípio constitucional de que todo poder emana do povo 
e em seu nome será exercido. E, por via de conseqüência, 
quando V. Ex• traz um assunto tão pajpitante, faço um pleito 
também aos membros da Comissão Revisional para que 
levem bastante a sério e estudem bem a matéria, porque penso 
que é oportuna, vem premiar a quem merece, dá continuidade 
de trabalho a quem realmente tem condições. Essa questão 
de se dizer que se estando no poder ·poder-se-ia ter mais 
força ou não do que o concorrente e que com isso seria 
uma concorrência injusta, não tem nada a ver porque, mesmo 
fora do poder, quem quer usar dos seus meios econômicos, 
das forças econômicas consegue seus fins não recomendáveis, 
se assim tiver esta tendência. De maneira que os vícios do 
homem não podem ser o norte de um texto legal, porque 
a deficiência do homem se supre, basta trocar o homem, mas 
o texto legal continua. Se um sacerdote não correSponde à 
sua realidade, n~o acabamos nem trocamos a igreja, trocamos 
o sacerdote, ou mudamos de templo; com o médico, a mesma 
coisa, não condenamos a medicina por um eventual pfoblema 
de um médico. De forma que a lei, se poderá vir eventual­
mente a atender interesses de pessoas não merecedoras, penso 
que o povo saberá e deverá saber, e se não sabe que aprenda, 
a s~lecionar os seus candidatos, independentemente dê: repeti­
ção ou não dos seus mandatos. É mu.it.o louvável qw!-SÇ !raga 
à baila, que se estude uma matéria desse teor, e que ela 
não adormeça nem fique dormitando nas gavetas dos.senhores 
donos das idéias do Brasil, porque esSa é realmente uhi.a idéia 
universal e que se aplicada aqui nos coloca entre os páíses 
modernos, dentro de uma lei eleitoral moderna. Quero fazer 
meu coro àqueles que já parabenizaram V. Ex~ por essa inicia­
tiva. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito obrigado, nobre 
Senador Pedro Teixeira. V. Ex•, através do seu saber .jurídico 
e da sua sensibilidade política, vem ratificar a nossa propo­
sição. V. Ex~ é um político moderno, atuante e sente perfeita­
mente essa necessidade da reeleição, que visa, com exclusi­
vidade, principalmente premiar aqueles que são bons, aqueles 
que são bons, que são honestos, transparentes e competentes. 

Muito obrigado a V. Ex•. 
Prosseguindo, Sr. Presidente, diria que o art. 82 da mesma 

Carta Constitf!.cional fixou em cinco anos o mandato do Presi­
dente·da República, vedada a reeleição para o período subse­
qüente. As alterações que estou propondo permitirão a conti~ 
nuidade de gestões administrativas positivas de órgãos do Po­
der Executivo, garantindo a interrupção das gestões impro­
fícuas, uma vez que os mandatos ficarão reduzidos a quatro 
anos. Neste caso, bastará que o eleitor se recuse a permitir 
a recondução do mau gestor ao cargo que ocupa. o que acon­
tece, com freqüência, em países mais desenvolvidos. 

O que se pretende, com a presente proposta de einenda 
constitucional, é dar oportunidade ao eleitorado de conservar 
boas administrações, impedindo as mudanças de gestões que 
condenam obras estratégicas à interrupçáo e ao danoso aban­
dono. Se a administração apresenta bons resultados no julga~ 
menta popular, se não há razões plausíveis para a substituição. 
ela disporá de oito anos para implementar seus empreen­
dimentos. 



Fevereiro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 10 595 

Existem atualmente no Brasil, Sr. Presidente, inúmeros 
projetos inacabados e, por via de conseqüência, obras e eql.J.i­
pamentos de alto custo expostos à ação corrosiva do tempo. 
Uma das razões notórias para a solução de continuidade de 
muitas obras importantes tem sido a mera mudança do titular 
do órgão do Poder Executivo e o desinteresse do sucessor 
por tudo aquilo que foi desenvolvido na gestão antecedente. 

Sempre que se suscita a hipótese da reeleição no Brasil, 
surgem vozes de alerta para os riscos da utilização dos bens 
públicos e de instrumentos do poder. Muitos se esquecem 
de que o Brasil sofreu vertiginosas transformações nos últimos 
anos, desenvolvendo modernos meios de comunicação que 
facilitaram a vigilância da sociedade sobre seus governantes. 

Hoje em dia, quando os ventos da ética e da moralização 
sopram em todas as direções, já não é possível o uso despótico 
do poder para a perpetuidade dos que o ocupam, tal o rigor 
da fiscalização exercida pelos veículos de comunicação de mas­
sa. Em países ricos e desenvolvidos, como os Estados Unidos 
da América, há numerosos exemplos de conhecidos Presi­
dentes da República que não mereceram o favor da reeleição, 
embora alguns tenham apresentado gestões marcantes. 

Os sinais de mudança política no Brasil, em relação ao 
princípio da reeleição, começam a surgir, de maneira vigorosa, 
ganhando amplo espaço agora, nos trabalhos da Revisão Cons­
titucional. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço um 
ape)o aos meus Companheiros da Câmara e do Senado para 
que reflitam maduramente a respeito dessa proposta de emen­
da Constitucional. Tenho a convicção de que esse esforço refle­
xivO co~duzirá a maioria a apoiar essa iniciativa. 

Era o qu_e eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR: .PRESIDENTE (Beni V eras) - Concedo a palavra 
ao noljr€'Senador Júlio Campos. (Pausa.) 

. COncedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador, Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
S~~ e Srs. Senadores, nesta oportunidade, desejo fazer uma 
espécie de rescaldo do procedimento legislativo que o Con­
gresso Revisor levou a termo ontem. Eu tenho a intenção 
de comentar, de refletir, sobre o significado de duas divergên­
cias que não foram superadas no curso da votação de ontem. 
Refiro-me, muito, objetivamente, à discrepância que houve 
entre o entendimento do meu Partido e, faço justiça, de outros 
Partidos- o PPS, o PT, o PDT, o PSB, o PC do B e 
o PSTU -quanto àquele expediente que foi utilizado, ontem, 
no Congresso Revisor da votação em globo dos destaques. 
Esta é a primeira questão que eu gostaria de trazer para a 
nossa reflexão, 

A segunda, já fora do procedimento legislativo, propria­
mente dito~ é a. respeito das duas matérias em torno das quais 
não foi possível, ao meu Partido, fechar o acordo completo 
sobre o Fundo Social de Emergência com o Governo- refiro­
me aos recurS(JS para a educação e para a habitação popular. 

Sobre o primeiro tema, o requerimento para votação em 
globo dos destaques, é lógico, tem um sentido: o de impedir 
o uso abusivo de destaques com o fim protelatório. Mas entre 
isso, que é um objetivo são, e aquilo que aconteceu ontem, 
que é insano, na minha opinião, porque o que se fez ontem 

· foi bloquear qualquer divergência por mais procedente que 
fosse, medeia a distância entre um erro ou um procedi~ento 

condenável e o bom-senso, que seria o equihbrio. A solução 
adotada ontem, permitida pelo Regimento, é verdade, de 
votação em globo dos destaques é uma solução autoritária 
e que vai representar graves dificuldades para a Revisão Cons­
titucional, porque vai afastar do consenso Partidos ou Parla­
mentares que tenham divergências pontuais em uma matéria. 
O destaque tem a finalidade de tratar de uma divergência 
pontua) que seja constatada em uma matéria com a qual possa­
mos todos concordar. 

Então trago à reflexão este tópico, porque é necessário 
que seja estabelecido o mínimo de condições para que a diver­
gência seja democraticamente sanada através do voto. E o 
que se viu ontem foi o uso da votação em bloco para esconder 
uma decisão, e isso é o pior que o Parlamento pode fazer. -

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com a maior satisfação, 
Senador Josaphat Marinho, cujo voto, ontem, foi, como ób­
vio, merecedor da minha mais acurada observação. 

O Sr. Josaphat Marinho- Muito obrigado. Permita-me 
que saliente que, em boa parte, o Regimento do Congresso 
Revisionista foi elaborado para evitar a divergência, mesmo . 
a divergência fundada. É o que resUlta agora na demonstração 
do que V. Ex• expõe. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concordo integralmente 
com V. Ex\ Senador Josaphat Marinho. Não é para evitar 
o infundado, o protelatório, o procrastinador, é para evitar 
a d.eliberação sobre uma questão essencial. Isso é uma perver­
são regimental. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite V. Ex~ um aparte? · 
' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com a maior satisfação, 
nobre Senador Jutahy Magalhães . 

O Sr. Jutahy Magalhães- Também tive a oportunidade, 
ontem, de votar contra aquele requerimento e a satisfação 
de ver todos os meus companheiros da Bahia também votarem 
contra. Votamos contra, primeiro, pelas razões expostas por 
V. Ex• e pelo Senador Josaphat Marinho~ aquela medida, 
extremamente autoritária, criará sérios problemas no decorrer 
da Revisão Constitucional. Se ontem ·foi favorável a alguns, 
amanhã poderá não ser favorável a esses mesmos. Avisei aos 
meus companheiros de bancada que faria essa manifestação 
através do voto Contrário, naquela oportunidade. Agora, faça~ 
se justiça ao PSDB porque o PSDB tentou, na discussão do 
Regimento da Revisão, impugnar essa medida de se fazer 
a votação em globo dos destaques rejeitados pelo Relator. 
O PSDB, através. do Senador Mário Covas, apresentou uma 
proposta nesse s~ntido, que foi derrotada, na época. Mas, 
por constar no ~egimento, ele não determina a obrigato~ 
riedade de se aceitar o requerimento. Então, por isso mesmo, 
manifestei-me contra, porque meu voto, não só ontem, porque 
penso que deveríamos dar oportunidade àqueles que diver~ 
giarn e que reivindicavam pontos importantes na discussão 
daquelas matérias - a educação e a habitação; deveríamos 
dar a eles condições necessárias de discutir e decidir no voto, 
e não através de uma simples manifestação de urri requeri­
mento não assumirmos a responsabilidade das deliberações 
individuais, caso a caso. No meu entendimento, houve tam­
bém essa preocupação de não assumirmos essa responsabi­
lidade, votando o rçquerimento como um todo, sem que fosse 
averiguado como cada um pensava a respeito das matérias, 

. como educação, como habitação e os outros destaques. Por 



596 Quinta-feira I O DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Fevereiro de 1994 

assegurar esses recursos para o estudo fundamental, ou é me­
nos importante. Isso viria ao encontro da correta observação 
que o Ministro da Fazenda fez na noite de anteontem -
diga sim ou diga não. Não poder dizer nem sim nem não, 
isto não é democrático, isto não é ético, isto não é correto. 

Eu desejo deixar muito claro que o meu Partido não 
está triste porque foi aprovado o Fundo; pelo contrárío, repito, 
eu votei a favor. Entretanto, essa matéria tinha que ser avalia­
da pelo Congresso, isso não poderia passar dentro de um 
saco onde o mérito das questões não foi sopesado. E o mérito, 
não tenho dúvida nenhuma, está resumido por V. Ex•. Senador 

isso, quero me congratular com V. Ex~ pelo pronunciamento 
que faz. e vamos tentar. como disse o Senador Mário Covas 
ontem, mudar o Regimento nessa parte. O Regimento é extre~ 
mamente autoritário. Protestamos na época da votação do 
Regimento, recordo-me que, em sessão nesta Casa. manifes­
tei-me e votei contrariamente a vários pontos. Lembro-me 
que, quando houve aquela pequena Comissão do Senado. 
fiz vários manifestações contrárias àquele Regimento. A pro­
posta do Senado era bem diferente daquela votada pelo Con­
gresso. Ontem, nobre Senador. perdemos essa batalha. Mas 
vamos juntar nossos esforços para modificar aquilo que está 
errado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, quero agradecer as ponderações judiciosas de V. 
Ex·. que colaboram objetivamente com o enunciado das mi­
nhas idéias. Não estou deplorando a aprovação do Fundo. 
Votei a favor da emenda aglutinat\va, ou seja, do principal 
do Fundo, mas me senti um pouco traído e, em parte, também 
incapaz de conduzir bem a negociação com o Governo, de 
sorte a não atraiçoar os meus companheiros de Partido, por­
que, durante todo o dia de ontem, firmamos a nossa posição: 
vamos votar a favor do Fundo, não vamos obstruir, atendendo 
até aos reclamos do País, não apenas aos reclamos do Ministro 
da Fazenda. 

1 Josaphat Marinho. Entendo que isso é contra o interesse públi­
co, mas admito que se a maioria tivesse decidido que neste 
momento o acerto das contas é maís importante, é uma decisão 
democrática; mas é uma decisão democrática e expressa. 

Mas temos duas divergências e queremos. democratica­
mente, colocá-las â decisão, para que se diga sim ou para 
que se diga não. Repito que não são duas questões menores. 

Passo para a segunda parte do meu modesto pronuncia· 
menta. As duas questões que, não apenas no campo do PPR, 
mas, tenho certeza, na maioria do Plenário, não restaram 1 

resolvidas, estou convencido de que se fossem à votação o 
resultado, pelo menos, seria muito diferente daquele que o 
painel mostrou. Por que retirar recursos do salário-educação? 

Fui, por um capricho do destino, Secretário da Educação 
do meu Estado durante pouco menos de um ano, em 1972, 
e considero-me razoavelmente estudioso do salário-educação. 

O salário-educação não é um mecanismo perfeito. Mas 
vamos imaginar o que seria do Brasil se não existisse o salário 
Educação, recurso vinculado, obrigatoriamente utilizado no 
ensino fundamentaL Se não estamos bem com ele, vamos 
imaginar como estaríamos sem ele. 

E isso foi feito com alcance inclusive ao art. 212 da Consti­
tuição como um todo, afetando, portanto, conquistas como 
a da chamada Emenda João Calmon, que engalana a biografia 
do nosso Companheiro, do nosso ilustre Senador João Cal­
mon. Isso foi subtraído, sem uma decisão expressa, de cambu­
lhada, mantidos no anonimato os que eram contra e os que 
eram a favor. Esta é a parte mais iníqua do requerimento: 
colocou no mesmo saco quem era a favor e quem era contra 
a supre~são de recursos do salário-educação para constituírem 
o Fundo Social de Emergência. 

Isto não é ético. Isto não é político. Porque a verdadeira 
política exige o posicionamento. 

O Sr. Josaphat Marinho- E mais, acrescente V. Ex", 
isso é contra o interesse públíco, que é o mais grave. Mas 
ciladas outras, dessa natureza, estão preparadas para o pro­
cesso de revisão. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN - Senador Josaphat Mari­
nho, V. Ex• diz bem, porque V. Ex~ aborda o mérito da 
questão na sua maior profundidade. O que eu desejaria é 
menos, eu desejaria que o Congresso decidisse: o acerto das 
contas do País é mais importante, neste momento, do. qoe 

No caso da habitação popular, eu quero fazer duas distin-
ções. , 

A primeira, eu quero reconhecer que o Governo tirou 
o dinheiro na hora que ia começar a ter obrigação. 

Quando foi aprovado o IPMF - e o meu Partido não 
aprovou o IPMF, não votou a favor-houve uma composição, 
e ontem eu fiz questão de dizer isso, que abrangeu, dentre 
outros Partidos, oPT-e fiz questão de dizer até par<.t enalte­
cer a atuação do PT naquela ocasião à vinculação de 20% 
para a habitação popular. Este é um tema que me diz muito 
de perto. Um dos poucos compromissos de campanha que 
eu assumi em 90 foi o de lutar para a criação de um salário-ha­
bitação, copiando os moldes do salário-Educação. 

Eu quero chamar a atenção do Congresso. não apenas 
do Senado, que no dia 18 de setembro de 1992, 20 dias antes 
do seu desaparecimento, o Deputado Ulysses Guimarães apre­
sentou um projeto de emenda à Constituição que insthuía 
virtualmente o salário-habitação. 

Eu desejo que conste do meu pronunciamento esta Pro­
posta de Emenda Constitucional da Câmara dos Deputados 
de n" 131192, firmada inicialmente pelo Deputado Ulysses 
Guimarães, que vinculava 2% da receita de impostos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
para a habitação popular. Fiz aqui uma rápida seleção dos 
Parlamentares que subscreveram essa emenda. Praticamente 
coincidem com os que conseguiram, no IPMF, alguma coisa 
no sentido de assegurar recursos para a habitação· popular. 
Os primeiros recursos seriam liberados agora. O IPMF só 
pode ser cobrado a partir de janeiro de 1994. Antes de com­
pletar 45 dias, esse fluxo de recursos para a habitação popular 
está sendo abortado. Mas, o que é pior, está sendo abortado 
no anonimato. Sem a coragem de dizer que neste momento 
não dá. Isso é que é o pior. Creio que isso acontece numa 
família, numa sociedade pequena ou grande, num momento 
de dificuldade; num avião, temos que soltar o supérfluo; temos 
que vender bens, desfazer de patrimônio isso acontece na 
vida das pessoas e nas sociedades. O que sería inadmissível 
numa fam!lia, numa empresa ou numa sociedade é se desfazer 
de coisas com decisões tomadas à socapa, à sorrelfa, no 
escondido. 

Quero chamar a atenção para o fato de o salário-edu­
cação, que é precipuamente destinado ao ensino, ser obriga­
ção, em todas as Constituições recentes do Brasil e do-mundo. 
Não há nenhuma Constituição que não determina que o ensino 
de 7 a 14 anos não é obrigação do Estado, no sentido mais 
amplo da palavra. 

E a habitação popular? Eu me poderia valer de muitas 
justificativas, mas vou fazê·lo em relação a uma que o Depu-
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tado Ulysses Guimarães fez quando apresentou sua emenda 
constitucional: 

Há que se considerar que a habitação social ê indutora 
da melhoria das condições sociais das famílias de baixa renda, 
em especial as moradoras das habitações subnormais, minimi­
zando e, às vezes, resolvendo os problemas de saúde, bem­
estar, segurança, educação, cuidado com os menores, melho­
rando as condições de produtividade do trabalhador. 

Eu, que fui adversário, mas set:npre amigo de Deputado 
Ulysses Guimarães, fico impressionado com a afinidade entre 
o raciocínio que S. Ex• expressou e o que penso ao estabelecer 
ponte entre o salário-educação e o salário~ habitação. 

S. Ex~ começa sua justificação assim: 
A habitação, como a educação, é fixada constitucional­

mente como de competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 

Vejam a comparação que o Deputado Ulysses Guimarães 
fazia entre a vinculação de recursos para a educação para 
a habitação. 

Relativamente à educação, os arts. 208, 211 e 212 da 
Carta Constitucional disciplinam o dever do Estado no âmbito 
educacionaL 

Dizia ele que a educação estava satisfeita pelo art. 212. 
Deixou de ser satisfeita ontem. Ontem isso foi perdido, e 
foi perdido sem decisão, foi perdido de cambulhada. 

E prosseguia: 
Regulamentando o regime de colaboração, fixando per­

centuais de aplicação da parte da receita de impostos do siste­
ma de ensino federal, estadual e municipaL O mesmo não 
se fez no tocante à habitação, que, através de emenda constitu­
cional, carece de ter disciplinado e regulamentado o regime 
de colaboração e de aplicação compulsória de parte das recei-

·. tas dos impostos a ela direcionadas, sob pena de permanecer 
letra morta o estatuído no inciso IX do art. 23 da Constituição 
Federal. 

Em resumo, o objetivo dessa emenda era impedir que 
continuasse letra morta o direito à habitação, estabelecen­
do-lhe um recurso vinculado, o que vem rigorosamente ao 
encontro daquilo que entendo como salário-habitação. 

Faço este registro, porque hoje o País amanheceu com 
a primeira tentativa de recursos vinculados para a habitação 
-:- o IPMF- revogada. E o que era considerado invejável, 
o que era considerado padrão a ser alcançado, ou seja, a 
vinculação de recursos para a educação, também foi perdido. 
E o que é pior: ambas as vinculações foram perdidas, sem 
que o painel do Congresso Revisor tivesse apontado quem 
foram os autores da decisão. Trata-se de execução com o 
carrasco embuçado no melhor estilo medieval. Cortou-se o 
pescoço da educação, cortou-se o pescoço da habitação, e 
ninguém sabe quem é que fez isso. E também ninguém sabe 
se havia algum cretino contra isso. 

Sinto-me frustrado, como Parlamentar, porque não pude 
registrar a minha impressão digital. Quero dizer que sou con­
tra. Estou abusando da paciência dos meus companheiros 
e usando este tempo para dizer que sou contra, que vamos 
continuar protestando, no segundo turno. Eu não gostaria 
de fazer isso sem o mínimo de compreensão daqueles que 
têm o compromisso popular de representação dos seus Estados 
ou do povo brasileiro no Congresso. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Esperidião Amin? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com prazer. ouço V. 
Ex~, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Creio que se poderia dizer, 
à base de sua fundada argumentação, que se faz mudança 
fundamental em regime de anonimato. 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN - Nobre Senador Josaphat 
Marinho, não há coisa pior do que o anonimato. Não há 
possibilidade de o anônimo ter um gesto grande. O anônimo, 
por definição, se amesquinha: por definição, quem busca o 
anonimato, não tem possibilidade de justificar, de cara limpa, 
o que fez, por definição- eu diria- genética. 

O Congresso Nacional assumiu essa coisa feia do anoni­
mato numa decisão de tal repercussão social. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Esperidião Amin? 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN - Com prazer. ouço V. 
Ex~, nobre Senador Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda - Acredito que ouvir V. Ex·.o 
nesta manhã de quarta-feira é um prazer para todos os Senado­
res. A lucidez de V. Ex\ as posições que tem tomado, tanto 
nesta Casa como nas reuniões do Congresso Nacional, são 
admiráveis. Nobre Senador Esperidião Amin, o que fez o 
Governo Itamar Franco até hoje? O Governo Itamar Franco 
tentou governar com medidas provisórias, com Ministros -
safvo alguns - medíocres. Pergunto para qualquer pessoa 
qual o nome dos atuais Ministros. Ninguém sabe mais. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Entre outras coisas. por­
que a rotatividade não é pequena. 

O Sr. Gilberto Miranda - Parece outra coisa quando 
V. Ex• fala em rotatividade. Mas o Governo do Presidente 
Itamar é um Governo de alta rotatividade. 

Acho que o Presidente Itamar perdeu uma chance brutal 
quando chegou ao governo ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- De alta rotatividade. mas 
de baixa rotação, muito atrasado. 

. O Sr. Gilberto Miranda - De acordo com o próprio 
titular, rotação muito baixa. O Presidente Itamar Franco, 
quando chegou ao Governo, tinha oportunidade, depois de 
~udo que passamos com o Presidente Fernando Collor, de 
tentar redesenhar o Estado, que é o tema do discurso que~ 
farei logo após o de V. Ex~ Temos que fazer mais com menos; 
o Governo atual, ao contrário, está fazendo menos com mais. 
Deixamos de investir em saúde e, a partir do momento que 
desvinculamos saúde de previdência, o Ministro da Previdên­
cia virou presidenciável, porque tinha todos os recursos, e 
o da Saúde acabou-se porque não tinha recursos. Ninguém 
fala de quantos morreram nos hospitais brasileiros por falta 
de antibióticos - são milhares - numa prova do que o 
Governo Itamar fez com a saúde. O que o Governo Itamar 
fe:z pela habitação? Nada. Como V. Ex~ disse na noite passada, 
fomos "garfados", e isso não mudará, Senador Esperidião 
Amin, até os últimos dias do Governo Itamar Franco. Isso 
vai continuar até os últimos dias do Governo Itamar Franco. 
A inflação, se continuar como está, chegará a 90, a 100%. 
Temos um projeto baseado em medidas provisórias, que eu 
duvido que vá dar certo, que tem tudo para dar errado, porque 
ern nenhum momento o Ministro da Fazenda disse que ficará 
no cargo. Ontem, aprovamos o seu projeto, o Fundo Social 
de Emergência. Agora, gostaria que o Ministro, que usou 
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a televisãO na segurlda-feira, voltasse hoje, quarta-feira, para 
falar de maneira diferente do Congresso, dizendo que perma­
necerá no cargo até o dia 31 de dezembro, a fim de levar 
o programa, que propôs para o País, que é uma experiência 
perigosa, e dizer que não será candidato a nada. Sabe quando 
vamos ouvir isso, Senador? Nunca. Criamos um Fundo, tira­
mos dinheiro da educação, tiramos novamente dinheiro da 
habitação e o Governo continuará a só fazer promessas. O 
Governo de Itamar Franco é só de promessas, apenas de 
promessas, e nada de importante e relevante irá acontecer 
nesse Governo, a não ser que, Sua Excelência poderá editar 
ainda umas quarenta medidas provisórias. Acho que se não 
tentarmos, nessa Revisão Constitucional, acabar com essa fi­
gura da medida provisória, o próximo Governo será igual 
a este. Muito obrigado, nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Nobre Senador Gilberto 
Miranda, concordo com quase tudo que V. Ex~ colocou, mas 
quero registrar a minha satisfação e uma pequena divergência 
sobre uma expressão que V. Ex~ usou: "Nós garfamos" ou 
"Nós decidimos e foi garfado". Nós não decidimos. 

O Sr. Gilberto Miranda- V. Ex• tem toda razão, não 
chegamos a decidir. Eles "garfaram". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Isto é pior. Foi "garfado" 
por um expediente regimental, que contradiz o princípio da 
democracia e da política. 

Não há possibilidade de política sem publicidade da deci­
são. Uma decisão de apoiar alguém ou ir em oposição a al­
guém, só é política se eu a tornar pública, por definição, 
porque apoio político secreto de nada adianta. Não é político! 
Não é mais político, é um outro tipo de apoio! Pode ser 
de outra natureza, mas político, não! 

E oposição secreta também não é política. Pode ser de 
conspiração, pode ser da guerrilha, pode ter outro teor, mas 
não é política! 

A política exige que partidos e pessoas "botem a cara 
na vitrina", em sentido figurado, exponham-se para que pos­
sam ser avaliados pelos cidadãos. 

O Sr. José Richa- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Pois não, Senador. 

O Sr. José Richa-Louvo a sua preocupação, que sempre 
também foi a minha, quanto à educação. à habitação, e a 
todas as questões sociais. Este País está se consumindo e 
por isso, na minha opinião, já está até em guerra civil não 
declarada. Os desníveis sociais são tamanhos, a cada dia mais 
se aprofundando, levando a maioria da população brasileira 
ao desespero. É muito louvável a sua preocupação com relação 
às questões sociais, notadamente com a educação, com a habi­
tação, com a saúde etc. Mas é preciso que deixemos bem 
claro que a culpa do que aconteceu ontem não foi do eminente 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, que não fez o Regi­
mento, fomos nós próprios que o fizemos. Não sei qual foi 
a posição de V. Ex~ e do seu Partido na hora de se votar 
e discutir o Regimento. O meu Partido, que é o mesmo do 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, alertou para esse dis­
positivo, especialmente o do Regimento, que iria estabelecer 
um processo de discussão e de votação da Revisão Constitu­
cional que não seria o mais democrático. Nós fizemos esse 
alerta. Na verdade, não foi o Ministro Fernando Henrique 
o responsável por isso, que V. Ex~ apropriadamente coloca, 
de indecisão. Não foi possível a cada um de nós assumir pes­
soalmente a responsabilidade pela decisão. Com relação à 

educação, não me lemb_ro da parte referente à habitação, 
mas quanto à educação lembro-me que nas discussões, e isso 
feito também por V. Ex~ e tantos outros Senadores e Depu­
tados, lembro-me mais do Senado, onde houve discussão, 
quando essa questão foi colocada e o Ministro disse que o 
problema de zerar o déficit público era, evidentemente, o 
mais importante. Coloco até Senador, e a minha preocupação 
com a educação vem da minha vida pública demonstrada; 
quando Prefeito, quando Governador, eu tive diretamente 
a responsabilidade de administrar a educação a nível municipal 
e a nível estadual. Está aí a história que poderá demonstrar 
a minha preocupação com a educação. Apliquei mais de 37%, 
37,5% em média, durante os meus quatro anos de governo 
no Paraná, de toda a receita tributária recolhida, em educação. 
Só alguns anos depois é que veio, na Constituição de 1988, 
a obrigação de aplicar 25%. Eu apliquei 37,5% anualmente, 
anterior à elaboração dessa Constituição, da receita tributária 
na educação. Isso mostra a nossa preocupação com relação 
à educação. Mas confesso, com a vivência que tenho e a 
preocupação extraordinária com as questões sociais, que de 
nada adianta a gente ter recursos para a educação, enquanto 
essa maldita inflação continuar alta. Na realidade, a população 
não tem condições sequer de mandar um fi~ho à escola. Hoje, 
e cada vez mais, a preocupação da maioria esmagadora da 
população pobre deste País é mandar o filho para a escola, 
muito mais por causa da merenda escolar do que propriamente 
pela educação. Isto é o que temos que atacar energicamente. 
A preocupação do Ministro Fernando Henrique é zerar o 
déficit público. Talvez se o Ministro tivesse recebido outros 
instrumentos, como uma parcela da retenção de recursos para 
Estados e Municípios - não precisava ser os 15% - ou 
se tivéssemos permitido a tributação das grandes empresas 
e dos bancos, talvez nem precisássemos mexer na questão 
da educação e assim, poderíamos preservar a imposição consti­
tucional da obrigação de vincular qualquer tipo de receita 
na aplicação da educação. Mas, infelizmente, isso não aconte­
ceu. Por isso, precisou-se lançar mão de tudo, porque impor­
tante, urgente, primordial, é realmente zerar o déficit público. 
Um país desse potencial, se o Governo não atrapalhar, cami­
nha sozinho. Com toda essa bagunça, o País cresceu 4,5% 
este ano! Então, veja bem V. Ex~ que o combate à inflação 
tem como medida preliminar fundamental zerar o déficit púbi­
co. Isso é uma questão fundamental para o êxito do Plano 
FHC. Apesar disso, o Ministro assumiu, nas suas negociações, 
o compromisso de que o investimento para a educação teria 
um crescimento de 20% com relação a 92, e em nenhuma 
hipótese o orçamento para a área de educação, para 94, seria 
menor do que o de 93, com a devida correção. O Ministro 
deixou bem claro, Senador Esperidião Amin, qual a sua posi­
ção, qual a sua prioridade. E, assim mesmo, apenas por dois 
anos, quando essa obrigatori~dade fica dispensada com rela­
ção a esses recursos extras deste Plano, com vistas a zerar 
o déficit público. Mas, em última análise, louvo o discurso 
de V. Ex•, eu o estava ouvindo com bastante atenção, inclusive 
interrompi tudo para essa finalidade, porque o tema é real­
mente apaixonao te. V. Ex~ tem um grande talento político. 
Tanto na sua vida prática e, sobretudo, na sua vida pública, 
quando exerceu a Prefeitura de Florianópolis, o Governo do 
Estado, V. Ex~ mostrou ser a educação sempre uma preocu­
pação básica e fundamentaL É por isso que louvo o seu discur­
so. Eu queria apenas fazer essa retificação, ou esta colocação 
-V. Ex~ em nenhum momento culpou o Ministro Fernando 
Henrique_ Cardoso - apenas observo que se não fizesse 
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nenhum reparo, poderia passar à Casa e ao Congresso, ficar 
nos Anais, a impressão de que o culpado disso tudo foi o 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, quando não é bem 
assim. O culpado foi o Regimento que nós próprios, na hora 
que o elaboramos, alguns por urnas razões e outros por outras, 
entendiam que esse dispositivo era importante. Aqueles que, 
por exemplo, querem mudar inteiramente o Capítulo da Or­
a acreditam que ser esse dispositivo õtirno para isso. Mas 
não é hem assim. Todos temos que ter um Regimento que 
permita, democraticamente, as discussões. Em se tratando 
de assunto constitucional, tenho uma opinião, da qual não 
me afasto dela: ou fazemos a Revisão e elaboramos uma nova 
Constituição na base da negociação, do acordo, para que seja, 
efetivamente, um grande passo e que seja acatado por toda 
a sociedade ou, então, nem vale a pena fazer a Revisão Consti­
tucional. Essa é a minha opinião. O Regimento deve apenas 
ser um instrumento democrático para a discussão e negociação 
de todos os temas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Meu prezado e querido 
amigo, Sr. Senador José Richa, eu acolho as observações 
de V. Ex" e gostaria de deixar muito claro que eu não incriminei 
o Ministro; mas incrimino o uso desta faculdade regimental, 
que, apesar de tudo, não é ilegal. Nobre Senador José Richa, 
o uso foi adotado, apesar dos nossos ingentes esforços no 
sentido de um acordo em plenário. 

O Sr. José Richa- Permita-me, mais uma vez, a minha 
impertinência. Quero, até, elogiar o comportamento do nosso 
Presidente. Qualquer Regimento, por pior que seja, tem que 
ser cumprido e a Mesa, ontem, assegurou isso. O Senador 
Mário Covas, ontem, falou por todos nós: se quiserem, daqui 
para frente, rever o Regimento, contem conosco. Vamos rever 
esse Regimento. Agora. havendo Regimento, por pior que 
seja, tem que ser cumprido. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Eu gostaria de dizer. tam· 
hém, concordo com a sua observação sobre a forma corno 
o Presidente do Senado e do Congresso Revisor conduziu, 
tanto é que eu disse isso ao Presidente quando ele mencionou: 
O que posso fazer? Entendo que a interpretação dada pelo 
Relator é questionável, mas essa é uma matéria jurídica que 
eu preferia adotar ... 

O Sr. José Richa - Senador Esperidião, também sou 
a favor de, em questões tão relevantes como essa, que se 
tente- o Relator poderia até mostrar boa vontade- suspen­
der por alguns minutos a sessão para uma negociação. O 
Regimento também não é um dogma, foi elaborado por nós. 
O Deputado Ulysses Guimarães cansou de fazer isso na Cons­
tituinte, se todos concordam, se não houver nenhuma objeção, 
pode-se alterar até a forma de votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Digo· lhe mais. não pratico 
nenhuma inconfidência, se é uma inconfidência não é compro­
metedora, vão dizer que o Presidente Humberto Lucena pro­
pôs suspender a sessão por alguns minutos a fim de dar tempo 
para os Parlamentares se entenderem; e, sem o entendimento, 
iria cumprir o que estava escrito e o que o Relator interpretava. 
Quer dizer, na verdade, o Relator não interpreta, mas conduz 
a interpretação; é claro, ele é o Relator, e com a força que 
o Regimento lhe deu, ele até faz mais do que conduzir, ele 
induz. Mas o Presidente teve essa preocupação. 

O uso daquilo que foi chamado ontem de patrol, foi 
um uso político, ou seja, raciocinou-se nos seguintes termos: 
temos os votos para ganhar o requerimento de votação em 

globo, mas não temos os votos para garantir a aprovação 
.da retirada dos tópicos sobre a educação ou sobre a habitação. 

O uso político teve a anuência dos interessados, ou seja, 
do Governo e dos seus interlocutores, os líderes partidários 
que conduziram a matéria no plenário, não desejo mencionar 
o nome de nenhum deles, estavam cumprindo com o seu 
dever. Disso resultou. assim que quero concluir as minhas 
palavras. na minha opinião, um produto de legitimidade ques­
tionável. 

Pretendemos, antes da votação do segundo turno, apre­
sentar novamente uma emenda aglutinativa com fundamento 
na natureza da decisão do Plenário e os destaques que possam 
permitir que o Congresso diga sim ou não à questão de mérito 
que V. Ex". com absoluta honestidade e total fundamento, 
abordou, mas que eu gostaria de ver expresso numa votação, 
não num aparte como o que V. Ex~ ora me faz. 

O tema é tão complexo que daria outro discurso, porém 
o tempo já está esgotado. Entretanto, gostaria que essa ques­
tão fosse debatida, que houvesse uma resultante e qualquer 
resultado que fosse, porque não seria anônimo, teria que ser 
acolhido; seria uma decisão da Casa. 

Agora, todos sermos responsável por uma decisão que 
não foi tomada é duro. Mais duro ainda, mais difícil ainda, 
mais injusto ainda é para a parcela da sociedade que arcará 
com as conseqüências dessa decisão, que não foi tomada. 
Isso é irônico e coloca em cheque a representação do Con­
gresso N acionai. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. 
Beni V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, 
r Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. 
Chagas Rodrigues, /'' Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, do dia 25 de janeiro de 1994 até o dia 5 
último, o Presidente Nacional do Partido dos Trabalhadores, 
Luiz Inácio Lula da Silva, fez uma viagem, a 3• Caravana 
da Cidadania, desta vez denominada A Caravana das Águas, 
pelos Estados do Amazonas e do Pará. Visitou 26 vilas e 
cidades e também o Projeto Jari, no Pará. 

Trata-se de iniciativa de grande relevância para o Presi­
dente de um partido que já tem o apoio consensual de todas 
as bases do Partido dos Trabalhadores no sentido de indicá-lo, 
em 1~ de maio próximo, como candidato à Presidência da 
República, num encontro que ocorrerá para efeito da conven­
ção e indicação do nome para a eleição de 3 de outubro 
próximo. 

Tive a oportunidade de acompanhar Lula no trecho de" 
Manaus até Santarém. Foi a primeira vez que fiz este trajeto, 
embora já conhecesse a região de Manaus e o encontro das 
águas do Rio Negro com o Solimões. Ti_ve a oportunidade 
de conhecçr as dificuldades enfrentadas pelas populações ri­
beirinhas~' as quais enfrentam problemas, ora das águas, ora 
das vazantes. 
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O próprio Luís Inácio Lula da Silva, juntamente com 
outros companheiros, fez um relato dessa viagem, que passo 
a ler: 

Iniciamos esta viagem com a determinação de ouvir e 
podemos afirmar, ao final desta inédita caravana, que acaba­
mos de visitar dois milhões de heróis nacionais. 

O conhecimen.to íntimo de uma realidade, até hoje igno­
rada pela elite brasileira, reforçou em nós a certeza de que 
o futuro poderá ser radicalmente mais generoso com esta 
terra e sua gente se tivermos agora a coragem de implantar 
um projeto nacional capaz de contemplar as questões regio­
nais, como já vimos nas caravanas anteriores. 

As soluções para a Amazônia estão na própria região: 
esta é a principal conclusão a que chegaram quase cem homens 
e mulheres, dirigentes políticos e partidários, religiosos, líde­
res sindicais e empresariais, cientistas e estudiosos da região, 
que tiveram a ventura de participar desta caravana nos seus 
diferentes trechos. 

A cada noite, após os contatos, debates e atividades do 
dia, esses homens e mulheres se reuniam no convés do navio, 
naquilo que chamamos de "Universidade da Cidadania", para 
sistematizar conhecimentos com o objetivo de podermos con­
tribuir de forma coerente para o Programa de Governo que 
apresentaremos à Nação no próximo dia 1~ de Maio. 

Por isso, é com profundo sentimento de orgulho e de 
esperança que foi concluída essa viagem em Belém, trazendo 
na bagagem não só a certeza do dever cumprido, mas a serena 
convicção de que basta ter vontade própria para transformar! 
os conhecimentos existentes em instrumentos de mudança,j 
il"!v·e'rtendO-priofidades e traçando o destino da Amazônia i 
no rumo dos interesses da maioria do seu povo e da Nação. 
brasileira, ao contrário do que ocorreu até hoje. 

Estamos, mais do que nunca, dispostos a romper um 
ciclo de dominação baseado na concentração de terra, renda 
e poder de um lado, e a fome, a ignorância e a opressão 
de outro. 

Sabemos que essas transformações só serão possíveis com 
a livre organização popular e o controle da sociedade sobre 
um Estado omisso e perdulário, trazendo para os mais distan­
tes igarapés amazônicos os valores da democracia e da cida­
dania. 

Para começar, não podemos mais falar numa Região 
Amazônica como se fosse uma só, como vemos nos mapas, 
tal a diversidade da realidade na sua imensidão, tanto na 
abundância aparente das suas riquezas como na erosão do 
patrimônio natural. Ao mesmo tempo, tanto quanto as dife­
renças existentes entre a vida nas várzeas e na terra firme, 
encontramos enormes similaridades dos problemas da região 
com os problemas nacionais, especialmente nas carências nas 
áreas de educação, saúde e abastecimento. 

O que agrava terrivelmente as condições de vida do povo 
das mais diferentes regiões amazônicas é o isolamento crônico, 
a ausência de comunicação, transporte, agências bancárias 
oficiais e órgãos públicos, para conseguir documentos, infor­
mação e participação na vida nacional. São comuns os casos 
de aposentados que gastam até a metade dos seus proventos 
nas despesas de transportes até urna agência bancária. 

Se, de um lado, o poder· central é absolutamente omisso 
no atendimento das necessidades básicas da maioria da popu­
lação, de outro, permanecem os abusos do poder político 
controlado pelas oligarquias, seja sob as mais diferentes for­
mas de intimidação da população, evitando que ela se orga-

nize, seja pelo pagamento de salários aviltantes, ameaças. 
paternalismo e desvio de verbas públicas para bolsos privados. 

Destes dois fatores resulta um quadro geral de abandono 
e absoluta falta de continuidade das ações e investimentos. 
Assim, passaram a fazer parte da paisagem fábricas de farinha 
sem mandioca, hospitais sem médicos, professores sem paga­
mento ou recebendo até um quarto do salário mínimo, escolas 
em escombros, estradas sem pontes e portos sem barcos, au­
mentando as dificuldades para o transporte de passageiros 
e cargas. 

A falta de opções para a população ribeirinha provoca 
o êxodo rural registrado em todas as cidades visitadas, devido 
à falta de equipamentos, educação e saúde, inexistência de 
políticas agrícolas, agrárias e florestais. 

Mais do que em qualquer outra região do País, toma-se 
imperioso aqui iniciar um processo de reforma agrária, combi­
nado com uma política agrícola voltada para o pequeno e 
médio agricultor. 

Na outra ponta registra-se a falta de opções de emprego 
nas cidades, onde as prefeituras e os governos estaduais ainda 
são os maiores empregadores. Sem projetos para a industria­
lização racional de produtos locais, há aumento da violência 
urbana e dos índices de marginalidade, agravados pela falta 
de opções de cultura e lazer. 

Tudo isso é o reflexo de políticas públicas perversas e 
da visão colonialista de que a Amazônia deveria ser explorada 
para fornecer matérias-primas para o resto do País e o exterior, 
sem atender primeiro as suas próprias necessidades. Os incen­
tivos fiscais foram sempre direcionados para a concentração 
de riquezas nas mãos de poucos, sem qualquer fiscalização 
do poder público (ou pelo menos não suficientes), não respon­
dendo, desta forma, às aspirações e necessidades regionais. 

Alguns exemplos de desperdício dos recursos públicos, 
segundo os dados das pesquisas de avaliação da Política de 
Incentivos Fiscais para a Amazônia, no período de 1975-1985: 

-do total de 700 projetos financiados para um volume 
de investimentos da ordem de 2 bilhões de dólares, somente 
104 encontravam-se em operação por ocasião da pesquisa; 

- destes 104, dois terços apresentavam rentabilidade 
nula ou negativa; um terço com algum nível de rentabilidade, 
que alcançava o máximo de 5%; 

- todos os projetos financiados juntos geram menos 
de 1% de mão-de-obra ocupada pelo setor agropecuário na 
região; 

-para cada dólar investido, o retorno tributário médio 
foi de dois centavos de dólar. 

Note-se que a maioria dos projetos envolvia áreas supe­
riores a 100 mil hectares, constituindo-se num poderoso fator 
de concentração de propriedade de terras nas mãos de poucos. 
Em resumo, houve uma verdadeira orgia na utilização de 
fundos públicos para o financiamento de projetos privados 
e de grandes propriedades, que geraram poucos empregos 
e poucos impostos para a região, acelerando o processo de 
êxodo rural e a marginalidade urbana. 

Além disso, grande parte do dinheiro desses investimen­
tos foi desviada de seus objetivos, injetada na ciranda finan­
ceira, inclusive pela falta de fiscalização do próprio governo. 
Enquanto esses recursos eram malbaratados pelas oligarquias · 

- do poder político e econômico que asfixia o desenvolvimento 
da Amazônia, faltavam verbas para o atendimento das necessi­
dades básicas da população. Desta forma, faltam recursos 
para a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) que 
P!evia, entre outras ações, a utilização de barcos no atend!-
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mento médico das populações ribeirinhas; descentralização 
da merenda escolar, que geraria empregos e permitiria o es­
coamento da produção no próprio município, sem falar da 
crônica carência de equipamentos de saúde e educação em 
todos os municípios visitados. 

Desde o regime militar, sem que fosse registrada qualquer 
mudança de procedimento, a política agrícola favorece os 
grandes proprietários e as empresas agrícolas nacionais e mul­
tinacionais em detrimento do pequeno prod~tor e das popula­
ções tradicionais, não demarcando e/ou titulando as suas ter­
ras. 

Sem uma política de transporte para o escoamento da 
produção e uma política de crédito e preços mínimos, sem 
assistência técnica adequada, de forma a incentivar a produção 
agrícola, cresce a dependência em relação ao sul do País para 
o abastecimento da região, provocando a explosão de preços. 

O ciclo de terras arrasadas se completa com a falta de 
recursos e a destruição dos institutos de pesquisas, que deve­
riam se dedicar ao desenvolvimento de propostas concretas 
para a agricultura regional. O mesmo se dá no campo da 
matriz energética, com a construção de megabarragens com 
conseqüências desastrosas para a população e altamente lucra­
tivas para as empreiteiras, sem respeitar o meio ambiente. 
Daí resulta a produção de energia subsidiada para as grandes 
empresas, em detrimento do suprimento das populações, per­
manentemente submetidas a racionamentos. Não se buscaram 1 

opções alternativas para a produção de energia em pequena 
escala para o desenvolvimento de cidades, vilas e comuni­
dades, o que deve ser agora uma das prioridades do novo 
governo. 

Ao longo do caminho percorrido pela caravana foram 
~cebidas centenas de documentos, contendo reivindicações, 

yropostas e sugestões de entidades da sociedade civil e movi­
mentos populares, dos remanescentes dos quilombos aos prin­
cipais líderes empresariais, que serão imediatamente encami­
nhadas à Coordenação Geral do Programa do Governo. 

Um fato é certo: a dramática realidade das populações 
visitadas nos mostrou a necessidade premente da adoção de 
ações emergenciais logo nos primeiros dias do novo governo 
para o atendimento de carências nas áreas de saúde, educação, 
transporte e energia, paralelamente à ação permanente de 
incentivo ao pequeno e médio produtor rural e à diversificação 
da produção. Não se pode admitir que mais de 70% dos ele­
mentos consumidos na região ainda sejam importados de ou­
tras regiões do País. 

Outra prioridade destacada em todos os encontros foi 
a implantação de pequenas indústrias de transformação da 
produção agrícola e extrativista acompanhada do incentivo 
de técnicas de manejo, aproveitamento integral e reciclagem 
de recursos naturais. 

Entendemos que muitas destas ações poderiam ser adota­
das desde já, sem esperar pelo governo, exatamente como 
ocorreu com o Programa de Segurança Alimentar levado pelo 
PT ao Presidente Itamar Franco, que desencadeou a Campa­
nha Contra a Fome, liderada pelo companheiro Herbert de 
Souza, Betinho. 

E por que dizemos desde já? Porque essas medidas nada 
mais são do que o cumprimento de leis já existentes. O que 
falta ao País é um governo comprometido com a vontade 
popular e com o atendimento às necessidades básicas do povo· 
brasileiro. Boa parte das nossas elites, certamente a mais pode- . 
rosa e influente, pouco se preocupa com a nossa realidade. 

De costas para a Aniazônia· e com a costa virada para 
o Primeiro Mundo, essa elite não percebe que os caminhos 
para o nosso futuro estão aqui mesmo, reclamando investi­
mentos em pesquisas, especialmente na área da biodiversi­
dade, direcionadas para atender ao novo modelo de desenvol­
vimento. 

Para isso conclamamos todos os setores da sociedade a 
participar das discussões do nosso Programa de Governo, cer­
tos de que essa não é tarefa apenas de um partido, nem para 
um período de cinco anos de mandato. 

A Revolução da Cidadania, que agora desencadeamos 
com a visita aos mais de 600 municípios em todos os Estados 
da Federação, é tarefa para uma geração e só terminará no 
dia em que o Brasil se mostrar capaz de oferecer uma vida 
digna a todos os seus filhos, sem exceções nem privilégios. 
Vamos buscar, sim, a parceria com a iniciativa privada para 
implantação de projetos vitais na área de infra-estrutura. com 
novos padrões de relacionamento, sempre priorizando a ação 
social voltada para os interesses da maioria da soberania nacio­
nal. 

A Caravana das Águas representou para nós mais uma 
importante etapa nesse processo que procura resgatar a digni­
dade e o orgulho do povo brasileiro, massacrado pelos suces­
sivos governos, mas ainda vivo na esperança desses 2 milhões 
de heróis amazônidas, que nos receberam com carinho ao 
longo dessa gratificante travessia. 

Luiz Ignácio Lula da Silva, Presidente do PT, e eu visita­
mos várias cidades da Região Amazônica, Manaus. Remanso, 
Itacoatiara, Urucurituba, Maués, Boa Vista dos Ramos, Vila 
São Benedito, Barreirinha, Parintins, Vila Amazônia, Juruti, 
Oriximiná, Vila Serrinha, Úbidos, Alenquer, Santarém. 

As cidades citadas fazem parte das visitas que participei. 
Daí para a frente, a Caravana da Cidadania continuou visi­
tando outros Municípios, como Monte Alegre, Prainha, Al­
meirim, Vila São Raimundo, Gurupâ, Breves, Curralinho, 
Oeiras do Pará, Abaetetuba, Barcarena, Belém, Santa Izabel, 
Castanha!, Capanema e Monte Dourado. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço o aparte do nobre 
Senador Gilberto Miranda e, em seguida, ao nobre Senador 
Amir Lando. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Eduardo Suplicy, 
V. Ex~ estava lendo um relatório, escrito pelo Presidente do 
PT, ou era um discurso de V. Ex~? Só para eu me localizar 
nas críticas que V. Ex~ fez. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pronunciei-me, relatando _ 
primeiramente que participei da Caravana da Cidadania e 
que, em seguida, leria o relatório de Luiz Ignácio Lula da 
Silva, decorrente, inclusive, da contribuição de inúmeros com­
panheiros que participaram da viagem, como Ricardo Cottio, 
Clara Andi, Aziz Ab Sáber, Presidente da SBPC, Antônio 
lbaõez Ruiz, ex-Reitor da Universidade de Brasília. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - V. Ex• leu o relatório 
do Lula, não foi o discurso de V. Ex~ Esse relatório que 
V. Ex~ acabou de ler é assinado pelo Lula. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois, assim, eu o identifi­
quei, claro. Eu me honro de ler aqui um documento do Presi­
dente Nacional do Partido dos Trabalhadores. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador, agradeço o esclare­
cimento. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY- Só para completar, esta­
vam também presentes Marcos Luiz Barros, ex-Reitor da Uni­
versidade Federal do Amazonas. enfim, inúmeros professores. 
técnicos. Deputados e Senadores. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Eduardo Suplicy. pediria que V. Ex~ não concedesse mais 
apartes, pois seu tempo está se esgotando. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. apenas 
por uma questão de atenção. pedirei aos Senadores Gilberto 
Miranda e Amir Lando que sejam breves. pois seria indelicado 
não dar a eles a oportunidade do aparte. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Eduardo Suplicy? · 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com prazer, ouço V. 
Ex~. nobre Senador Gilberto Miranda. . 

O Sr. Gilberto Miranda - Agradeço os esclarecimentos 
de V. Ex~. mas fico assustado quando o candidato do PT 
d.á uma ~eq~~na passada pelo Rio Amazonas e em algumas 
Cidt·des nbemnhas e faz um relatório tão crítico, no sentido 
de dizer que as classes políticas do Amazonas são corruptas, 
que as oligarquias da Amazônia - por que ele foi até ao 
Pará- transfe:e~ o din~eiro'público para o bolso de alguns,· 
quando o relatono fala que falta tudo na Amazônia, a saber: 
~ntes, escolas, etc .. Queria saber qual a solução que o PT 
da para o problema do Amazonas? E muito fácil passar pela 
Amazônia e sair dizend.o que lá não há navios hospitalares 
para atendimento à população. Estamos vendo a população 
em São Paulo e ho Rio de .Janeiro morrer por falta de remédio, 
por falta de tudo. O Governo destes Estados· rião faz absoluta­
mente A n~da em relaÇão, po'r exemplo, â saU.de. Imagine. na· 
Amazoma, ~obre Senador Eduardo Suplicy! O IBAMA não 
deixa retirar If!inérios, não deixa derrubar ár~ores para serem 
exportadas, não se pode fazer nada na Amazônia. A Ama­
zônia tem que ficar intocável. Acho que· V .. _.Ex~ tem razão, 
lá falta tudo. Falta preocupação da classe política com a Ama­
zônia, vontade política com. a Amazônia e com o Nordeste. 
O que, na v~rdade, está faltando - e s~n1pre faltou - é 
vontade polít1c_a. Agora, é, m1_.1ito fácil para ,um candidato do 
f!· em uma Simples passada por alguns .rio~ da Amazônia, 
dtzer que a c_Iasse política, n_âo é séria,. qu,e há corrupção, 
que falta equtpamentos medicos, que não,~çm pontes nem 
estradas. V. Ex~ não ouviu falar em nenhúm escândalo, até 
o momento, mínimo, médio ou grande na .\~azônia, porque 
o Governo Federal não leva recursos públicos.para lá. Agora, 
o Estado de São Paulo, gostaria de lembrar, ~onegou, mandou 
para o Estado do Amazonas, para se beneficiar dos incentivos 
fiscais, um bilhão de dólares de notas fiscais "crias, em imPostos. 
Claro que o valor de notas fiscais deve ser, peio menos, cinco 
vezes maior do que este. Os usineiros, em 1 número de 74, 
do Estado de São Paulo, mandaram para o' Amazonas notas 
fiscais fr~as c~m rel.ação a açúcar, a óleo,' etc, dizendo que 

. era com tsençao de Impostos, e não pagaram os impostos. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi -E o LÚ.la1.não falou nada 
disso no relatório dele. 

. O Sr: Gilberto Mira?da :- Agora, V~ ·Ex~ sabe, pois 
vive em Sao Paulo, e devena também denunciar essa vergonha 
dos usineiros paulistas com a Zona Franca de Manaus e com 
o Amazonas, porque mandaram para toda a ·Amazônia e não 
mandaram para Manaus. Mandaram para Rondônia, Usando 
um subterfúgio para entrar por uma porta escusa. Senador 

Eduardo Suplicy,li, analisei, conversei e meditei sobre o Pro­
grama do seu Partido. Com todo o respeito que tenho por 
V. Ex~. como trata as coisas do Estado, pela forma como 
se comporta e traz coisas s~iias para discussão nesta Casa: 
Deus livre o País do Programa do PT! Muito obrigado, Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -(Fazendo 
soar a campainha.) O tempo de V. Ex• já está esgotado, 
nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Vou responder a amhos. 
Ouço apenas o Senador Amir Lando para, em seguida, fazer 
a consideração final, porque S. Ex• também havia pedido 
um aparte. Peço apenas a oportunidade do aparte que havia 
sido solicitado. 

O Sr. Amir Lando- Sr. Presidente, nobre Senador 
Eduardo Suplicy, em primeiro lugar eu gostaria de salientar 
um ponto importante e saudar essa viagem do candidato à 
Presidência da República, Luiz Ignácio Lula da Silva, por 
uma parte da Amazônia, eu diria assim. Acho que é muito 
importante conhecer essa realidade, porque o Brasil a desco­
nhece e, sobremodo, parece-me que os governantes a desco­
nhecem ainda mais. Como candidato a Presidente da Repú­
blica, foi importante essa viagem. Mas ela é tangencial, pode­
ria dizer assim. A Amazônia é uma realidade exótica, típica. 
e é preciso um certo aprendizado, uma iniciação para com­
preendê-la. Nem sábios, como Agassiz e tantos outros que 
percorreram a Amazônia durante meses, até anos, consegui­
ram captar essa realidade, variaram entre o êxtase, entre aqui­
lo que ela tem de grande e soberba, aquilo que ela é de 
imensidão, que causa o impacto dominador sobre o tninseun­
te, e, a~ mesmo tempo, essa visão pessimista daquele que 
é abafado pela floresta. Mas, de qualquer sorte, acredito que 
foi um início, e é isso que devemos saudar. Devo dizer que 
durante os meus 23 anos de Amazônia pude compreender, 
captar e sobretudo pude entender mais a região de Rondônia, 
que já é diferente do Amazonas. São condicionantes climáticas 
onde o meio ainda exerce uma função muito forte sobre o 
qualquer sorte, poderia fazer, neste momento, uma série de 
observações, mas quanto às críticas penso que a corrupção 
não é privilégio da Amazônia, é um mal nacional. De modo 
que não leve o Presidente Lula uma idéia negativa dos-políticos 
da Amazônia, entre os quais necessariamente me incluo. Gos­
taria de fazer uma observação: muitos políticos que honram 
este País também pertencem à Amazônia, como é o Senador 
Jarbas Passarinho que aqui se encontra e tantos outros nomes 
dignos que mereceriam ser citados; cito apenas o Senador 
Jarbas Passarinho, simbolicamente, em nome de todos. Devo 
dizer que o candidato a Presidente Luiz Ignácio Lula da Silva 

1 merece o nosso aplauso por essa iniciativa, é o primeiro que 
assim procede e por certo vai se aprofundar muito mais ainda 
na imensidão amazônica. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concluindo, Sr. Presi­
dente, tem dito, muitas vezes, Frei Beto que a cabeça costuma 
estar onde andam os pés. Ao longo das diversas Caravanas 
da Cidadania pelo Nordeste, por Rondônia, Acre, Roraima, 

-· e agora pelo Amazonas e pelo Pará, muitas vezes Lula obser­
vou como seria importante que pudesse estar o Presidente 
da República visitando mais o Brasil, ficando não apenas tanto 
tempo no Palácio do Planalto, onde atrás de seus vidros muitas 
vezes está a ouvir cem ou duzentas pessoas que em geral 
estão mais dizendo coisas boas, relativamente ao estado geral 

--das coisas do País, do que propriamente a realidade. 
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Seria muito importante qUe pudesse o Presidente da Re· 
pública conhecer de perto esta realidade. Uma vez eleito talvez 
não seja tão fácil para o Lula fazer as viagens, tai" como 
as está fazendo agora, com uma vontade de conhecer, conhe­
cer no sentido de quem quer saber dos problemas, ter uma 
participação mais de perto, em termos de conhecimento do 
povo. brásileiro que~ infelizmente, está numa condição longe 
de ser saudável. 

Então, é importante que, assim corno nós. quando temos 
um amigo doente, avaliamos que seja importante visitá-lo 
no hospital, é importantt; que alguém que tenha essa dispo­
sição de amor à Pátria, amor ao povo brasileiro, tenha a 
disposição de conhecer de perto. os seus problemas. 

Senador Gilberto Miranda, conheci de perto exemplos 
daquilo que a Comissão Parlamentar de Inquérito do Orça­

·mento, presidida. tão seriamente pelo Senador Jarbas Passa­
rin.lQ, obs.ervou nos. ·papéis, nos documentos que nos chega­
ram ... 

.Vou dar um exemplo: em Alenquer, observei um hos­
pital... 

O SR-·PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
do! Eduardo Suplicy, peço· que conclua porque o seu tempo 
está esgotado há mais de lOmin'. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - ... iniciado em 1987. 
construído com verbas do Governo Federal· e que está, há 
alguns anoS, parado. Exemplos desta natureza observamos 
na ·ÇPI do: Orçan:aento.' É cl~uo, como ressaltou o ·Senador · 
AIJlir L~ndo, são exemplos de incorreções que ocorrem ·em 
todo o Pais e que precisam ser ·c~JTrigidas. 

· O Sr; Gilberto Miranda·- Senador, o fato de estar pal'ado 
o. hospital rião quer dizer que houve corrupção ou que há 
corrupção. V. Ex~ simplesmente disse que o hospital está para­
do. Angra está parada.- Se V. Ex~ quiser, cito 200 obras do 
Governo f:ederal paradas. onde não há corrupção, pode não 
haver corrupção. Não é porque o hospital é do Estado que 
há corrupção. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O próprio Deputado· 
Giovan'ni QueirOz, do Estado' do Pai-á, informou, e naquele 
~unicípio' ho~ve, uróã CPI, ·tlo âinbito da Câmara dos Verea­
dores, detectando problemas sérios. Não vou entrar nos deta­
lhes porque o Presidente já me chama atenção quanto ao 
tempo: 

O SR_ PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Solicito que 
não conceda mais apartes e que conclua, nobre Senador ,·por­
que temos a Ordem do Pia. · 

O SR_ EDUARDO SUPLICY- Tenham certeza, Sena­
dores Gilberto Miranda e Amir Lando, de que seria impor­
tante que todos nós, todos os Presidentes de Partidos, os 
candidatos a Presidente, estivessem realizando viagens de co­
nhecimento, de diagnóstico como esta. Da minha parte, para 
mim foi muito importante conhecer melhor o Estado aqui 
representado com seriedade e dignamente por muitos dos 
senhores representantes de toda a Região Amazônica. 

Muito obrigado. 

O SR: PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra. para uma comunicação de liderança, ao nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHú (PPR- PA. Para uma 
comunicação de Liderança. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, muito obrigado. 

Pedi a palavra e sei que o nosso tempo para comunicação 
de liderança é de cinco minutos, mas gostaria da atenção 
do Senador Eduardo Suplicy, do Senador Amir Lando e do 
Senador Gilberto Miranda para não termos aparte, Sr. Presi- · 
dente, para não prejudicarmos o início da Ordem do'Dia. 

Sobre o discurso feito pelo Senado'r Eduardo Suplicy e 
a leitura de um documento escorreito, muito bem redigido, 
mas cheio de possibilidades de conflito de opiniões, esse que 
é atribuído ao Presidente do PT. 

Eu começaria pela opinião do Senador Amir Lando, que 
disse com muita propriedade. Temos tido, na Amazônia, algu, 
mas incidências de versões intelectuais que são estupefacien­
tes. Primeiro, porque passam por lá 5, 6 OU 10 dias, saem 
e escrevem um livro a respeito da Amazônia, e nós que mora, 
mos lá, vivemos lá e temos lá o nosso umbigo sabemos como 
é perigoso fazer essas análiSes a partir de uma viagem· que 
não passa de uma coisa superficial, apesar de um grupo impor, 
tante de pessoas que acompanharam o Presidente do PT. 

O Senador Amir Lando citou Agassiz. Eu citaria Paul 
le ·Cointe', que levou 10 anos· para escrever uma palavra a 
respeito da região na sua maravilhosa obra L' Amairinie Brési, 
liene - 10 anos examinando a área -, e agora aparecem 
coiSas coino O Inferno Verde e outra como Euclides·que, 
de passagem na direção da Amazôn.i~. escreve que, .lá, .vivemos 
no ·bochorno de 35 graus peq:nanentes na atmosfera, como 
clima e, automaticamente, então, somos levados, até, se não 
a· uma vadiagem, a um desestímulo de trabalho. Essas interpre­
tações São radicais, perfunct~tias e discutíveis. 

Em muitas coisas que diss~. o SenaqO:r Gilberto Miranda 
tem inteira razão. Isso não nos agrada, não ·nos ajuda. Mas 
o·que' se· verifica, como algurrias'mazelás da 'Ariltlzônia sãO 
mazelas m·aiores fora da Amaiôriia do Brasil. HóUVe· o te·mpo 
em que eu, como Oficial dO EStado Maior, coffieçava uma 
conferência qualquer, inclusive para a Escola do Estado 
Maior, para a Escola Superior de Guerra, dizendo: "O Brasil 
é o País amigo mais próximo da Amazônia". Porque não 
se preocupavam conosco. 

Perdemos uma oportunidade extraordinária, lá, por 
exemplo, com relação à borrach3, porque o Governo Central 
nunca se preocupou com aquilo. ·E; hoje, acus:,tmos os ingleses 
que compravam o quê? Compravam a borracha com o Núcleo 
de Tabatinga para fazer muito maior peso do que na verdade 
tinha. Nós éramos, na verdade, desonestos. 

Pois bem, agOra aparece esse problema- e pinço apenas 
um ponto do relatório assinado pelo Presidente do PT -

:que é um grave equívoco, Senador Eduardo Suplicy, é um 
~grave equívoco provocado por uma distorção de natureza ideo­
llógica, essa de dizer que nós teriJ.óS lá, por exemplo, grandes 
barragens, e eu me referi a uma apenas que é Tucuruí,. onde 
:também esteve, se·não me engano, a caravana, no rio Tocan­
ltins, para dizer que lá nós fazemos o povo sofrer para servir 
a multinacionais. 

Isso é uma análise particular feita de maneira que eu 
não diria leviana, mas com leveza antes de se saber a verdade. 
Quer dizer, nós geramos lá a maior usina hidrelétrica que 
o Brasil tem, independente de ltaipu que é binacional. Pois 
bem, sem ela nós hão teríamos a possibilidade de jamais apro­

. veitar, por exemplO, o pólo aluminífero do Pará, que pode 
ser o pólo mais desenvolvido do mundo. Agora, dizer que 
damos a ela uma Vantagem de natureza de tarifa. muito bem, 
nós temos uma joiftt venture com o Japão, e bastaria a nós 
que existisse uma joint venture com o Japão, e nós não pode­
mos evidentemente competir com a Venezuela, que tem um 
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trabalho muito mais favorável em matéria de benefício que 
ap!ica na tarifa para exportação do seu produto de alumínio 
primário. 

Então, dizer isso é evidentemente dizer sob a ótica de 
pes~oas que induziram o Presidente do PT, induziram o Se na~ 
dor Eduardo Suplicy. que lê isso aqui, a fazer uma afirmativa 
totalmente desprovida de verdade. 

Acontece um problema em relação ao Maranhão, que 
passou a ter a Alumar, isso é diferente, mas é preciso caracte~ 
rizar a diferença que há entre umajoint venture e uma mu!tina~ 
cio na!. 

Por.outro lado, disse muito bem o Senador Gilberto Mi­
r.inda que nãO teria Cabimetlto falar sobre a Amazônia quando 
se vê o resultado de ~ão Paulo. Eu era Governador do Pará, 
Sr. Presidente. chego lá no início da minha aprendizagem 
política e vejo um trapiche, porque não havia porto, e um 
navio. O navio estava Já, carregando juta, esse navio fazia 
exportação de juta para São Paulo, e eu, de pergunta em 
pergunta, cheguei a uma conclusão: os fornecedores de juta, 
pobres colonos produtores de juta, ribeirinhos da Amazônia, 
estãva'm vendendo para São Paulo pagar dentro de 160 dias 
e dessa mesma área de 'São Paulo as pessoas compravam o 
tedct.o de aOiagem para pagamento à vista. O que significava 
que'o colono amazônico, o pobre colono da Amazônia, estava 
fin'abciando a indústria de São Paulo. 

Isso me faz lembrar uma frase do General Mauríce Game­
lin, que foi a única missão que lecionou o Exército brasileiro, 
a missão francesa, quando disse: "Oficial que sou de um Exér­
cito de um país que tem um· império, é a primeira vez que 
vejo a metrópole e a colônia no mesmo segmento territorial". 
E f :i à primeira· vez que via.' 

· · Pêdi' a pàlaVra', tiraildo partido dessa oportunidade que 
o meu Líder Affonso Camargo proporciona-me, para fazer 
esse· pequeno reparo iniCial, e dizer, entretanto, que todos 
os pontos colocados pelo manifesto - isso é um verdadeiro 
manifesto político, com uma interpretação -não nego, evi­
dentemente, que é muito interessa!lte que os candidatos a 
Presidente possam fazer pelo menos uma viagem à Amazônia, 
m.as é preciso que eles· também não tomem a nuvem por 
Juno. E preciso ter cuidado com as afirmativas a partir de 
superficialidades. · · • ' · 

O SR. PRESIDENTE· (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o dia 
24; de janeiro estã dedicaOo ao aposentado. Mas neste ano, 
mais, uma vez, os ap(_)sentados não tiveram muitas razões para 
comemorar a sua data. Se obtiveram alguns ganhos em suas 
reivindicações, ao longo do ano transcorrido, continuam dis­
tantés, no entanto, de ter a aposentadoria como o instituto 
compensatório do trabalho, esforço e dedicação despendidos 

. durante o período em que 'eStiveram em atividade. 
O grande drama da imensa maioria de aposentados no 

Brasil é ter de inventar, como se mágicos fossem, fórmulas 
de espichar seus vencimentos. que, cada vez mais reduzidos 
ao correr do tempo, já não satisfazem suas necessidades míni­
mas de sobrevivência e as de suas famílias. 

A conquista da aposentadoria e o acesso às pensões repre­
sentam direitos inalienáveis, de cumprimento obrigatório, fir­
mados por meio de um contrato de seguro social previamente 
acordado. Ao longo de 35 anos, mês a mês, o trabalhador 
tem seu salário cravado em dez ou mais por cento, como 

garantia de uma velhice digna. qua"ndo· lhe escasseassem ·as 
forças e se tornasse precária sua sriúde. O Estado, portanto, 
não lhe faz favor algum em lhe conceder os vencimentos da 
aposentadoria. Está, simplesmente, restituindo-lhe, por força 
contratual, os valores mensais alocados· pelo ·trabalhador à 
conta de sua sobrevivência na irhítivida'de: Desse modo, mais 
do que um direito elementar, a apOsentadOria deve ser tida' 
como o resultado do que foi cte'positado e capitaliZã.do m·ensat..: 
mente, durante os 30 ou 35 anos de árduo labor. · · 

No entanto. cada vez que o Governo decide mudar a 
política salarial, réc'ai sObre os aposentados a 1cota maior de 
sacrifício. E mesmo' que Protegidos pe'l;i lei,' não é raro terem 
de sair às ruas ou recorrer à JUstiça para terem Seus direitos 
respeitados. Lembremos o triste episódio dos- 147%, e,. rriais 
recentemente, o caso dos 85 por cento .. Ó fato é que o Poder 
Público desconsidera a aposentadoria como um direito legíti-· 
mo de quem deu os melhores an0s de sua juventude· e maturi: 
dade em benefício da sociedade e do enriquecimento da Na~ 
ção, seja no âmbito do setor público .. seja no do· setor privado, 

O próprio Ministério da .Previdência- Social apontou, em 
estudo realizado por sua assessoria .técnica,. uma .per~a· de 
43% do valor real dos vencimentbs.dos aposentados. e petlsio- .' 
nistas, no período de vinte anos compreendido entre.fevereiro 
de 1973 e fevereiro de·l993. Essa queda é atribuída aos suces­
sivos expurgos feitos nos índices de correção dos salários e 
benefícios pelos diversos planos.de estabilização da·economia, 
principalmente os que foram promo'l-:idos pelos dois choques · 
da equipe do gover~9 G~llo_r. . _ . _ 

Reconhece.mos que _a. situ,aç~9 .tl).~i~ d_r~'!l~tica pe~a- d? 
lado dos aposentados,Qo setor _pr~v.ado. M~s. ':1~~ po~emos 
considerar, por .isso, que a situação. Qos,ap,o.seqtados 99 ~etof , 
público seja uma completa .m·aravilha .. Embora. tenhalU ele~ 
a garántia legal de se retirarem do trabalho. cóm .os venci:­
mentos integrais que perce!Jiaru em atividade, sofrem igual­
mente com a instabilidade do nosso quadrO PolítiCo e jUrídico. 

Tendo à frente a situação de ·permanenl:é irista:bilidád'e 
de nosso quadrq .eêon'óipi.~o._ de nossas -políticas· salariais; e 
de nossa definição irishtuciorial, propus uma e'me·noa à Consti~ 
tuição Federal, rio tocante aoS PfôVentos' da ap'oseritadoria 
do servidor PúblicO Civil;· que modific3 a fed-açãÜ dó § 49 dó 
art. 40. Estabelece esse parágrafo que "Os proVentOS da apO~e'n­
tadoria serão revistos, ·na mesma pro·potção e na mesma data," 
sempre qUe se modificar a· remuneração dos' servidores em 
atividade, incluindo-se aí quaisqu~r benefícios 'ou vant3géns 
concedidos aos trabalhadores ativos. A minha pfoposta in'oâi­
fica a formulação desse parágrafO,' fazendo Íncluif a palaVra 
"reajustados"' para que se tenha o entendimento' de. ql_.le 
os proventos da aposentadOria serão reVistos'ou re'ajustàdos, 
na mesma proporção e na mesma data, sempre qUe fo"r ·modifi-
cada a remuneração dos servidores em atividade. · 

Entendo que essa modificação- fornéce uma amplitude 
de entendimento capaz de garantir o real sentido do parágrafo, 
inibindo interpretações que possam ser prejudiciais à revisão 
dos proventos da aposentadoria do servidor público. Com 
isso, fica manifesto meu respeito ao trabalhador do setor públi­
co, tão injustamente malvisto. A imagem mais costumeira 
que se faz da classe dos servidores públicos, por cOnta de 
uma pequena amostra não-representativa do todo, é de'um 
corpo de trabalhadores ineptos, pouco afeitos ao trabalho 
e dotados de um exagerado espírito de corpo no momento 
de defender seus interesses salariais. 

Reconhece-se, inclusive, a existência de declaradas cam­
panhas da grande imprensa, com vistas a denegrir a figura 
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do servidor público. Não se pode qeixar de ver.ern atitudes 
desse tipo um sórdido ataque à organização do Estado. corno 
se fora ele apenas um grande e insaciável provedor de empre· 
gos. 

Não. nos esqueçamos de que, em passado recente, um 
aventureiro logrou chegar ao cargo máximo do Executivo, 
levantando, entre outras bandeiras, a do combate aos marajás 
do serviço público e da necessidade de diminuir o tamanho 
do Estado nacional, via extinção de estatais e enxugamento 
da máquina administrativa. Esses apelos caíram fundo no âni­
mo de grande parte dos eleitores, que enganosarnente credita· 
vam o insucesso do Governo a uma folha salarial inchada 
e recheada de servidÓres fantas~~s. 

-Pouco demorou para que a Nação se estarreccsse diante 
da verdade dos fatos e presenciasse, a cada dia, o esboroa· 
mento do edifício do Estado e a deterioração dos serviços 
públit:os. O propalado enxugamento da máquina administra· 
tiva produziu urna seqüência caótica de atos e medidas de 
discUtível seriedade, que acabou por afastar do trabalho técni­
cos' de reconhecida competência e inegável contribuição à 
causa pública.· Ocorreu. um verdadeiro êxodo, voluntário ou 
forçado, nas fileiras dos servidores públicos. Muitos rumaram 
para a iniciativa privada, outros tantos foram colocados em 
disponibilidade, alguns se afastaram por aposentadoria. Em 
conseqüência, os serviços prestados pelo Estado entraram em 
rota descendente, sendo mais perceptível a queda da qualidade 
do atendimento n'as áreas de saúde e educação. 

A verdade, no entanto, não está estampada na imagem 
que a mídia impõe à sociedade sobre o funcionalismo público. 
MUito pelo contrário. O funcionário público é Um trabalhador 
qué honra as fuhções que desempénha. A despeito, inclusive, 
daS nem sempfe apropriadas condições de trabalho que ·o 
Es~ãdo lhe oferece! 

, .. P.or quantas inúmeras vezes já ouvimos os médicos do 
setor público reivindicarem melhorias para os hospitais em 
que trabalham, para que possam dar assistência a um número 
maior de pessoas, com um nível de atendimento cornpatí'vel 
com os requisitOs modernos da ciênc.ia médica? Não reclamam 
etf:~ apena~ d~ seus baixos salários, que os obrigam a jornadas 
duplas de trabalho, clinicando aqui e acolá. Os reclamos vão 
desde a falta de leitos até a simples reposição de gaze, seringas 
e medicamentos básicos. Por quantas inúmeras vezes já ouvi­
mos também os professores e profissionais da educação luta­
rem' pela melhoria da qualidade do ensino público, que passa 
necessariamente pela garantia de uma remuneração condigna 
e justa, capaz de conservar esses profissionais em seus postos 
de trabalho, para que não se vejam obrigados a buscar comple· 
men~~ção salarial em outras atividades? 

As obrigações do Estado para com a sociedade não se 
circunscrevem a essas duas áreas que acabo de mencionar. 
São muitas e múltiplas e exigem um contingente de servidores 
de porte suficiente para implementá-las e dar-lhes cumpri­
mento. 

Enalteço a figura do servidor público, Sr. Presidente, 
porque a questão do funcionalismo público pertence ao rol 
dos assuntos que me tocam de perto e aos quais, em diferentes 
momentos de minha vida pública, dediquei o melhor do meu 
labor. 

Para encerrar meu pronunciamento, volto ao ponto que 
o motivou, para reforçar as razões que me levaram a propor 
a alteração no dispositivo constitucional que trata do reajuste 
dos proventos dos aposentados do serviço público civil, bus-

cando, mais uma vez, sensibilizar os nobres parlamentares 
em sua ação revisional para aspecto de crucial importância. 

O que me levou a propor tal modificação foi constatar, 
ao longo de muitos anos, as vicissitudes por que passam os 
funcionários públicos, quer os que permanecem na atividade, 
quer os que já se retiraram de sua função laborativa, e as 
incertezas de que vivem cercados, seja pelas contínuas altera­
ções da política de remuneração, seja pelas inevitáveis alter­
nâncias do poder que os afetam tão diretamente. 

Além do mais, garantir definitivamente as conquistas ai· 
cançadas por esses servidores é uma maneira de conferir res­
peito, prestígio e reconhecimento aos membros de tão labo­
riosa comunidade e de tão relevantes serviços prestados à 
sociedade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a Palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.to Senadoras e Srs. 
Senadores,-conforme o irrecusável mandamento de nossa Lei 
Maior, claiarnente inscrito em seu artigo Y, inciso 111, a redu· 
ção das desigualdades regionais insere-se como "objetivo fun­
damental da República Federativa do Brasil". Para a conse­
cução dessa alta finalidade, ela remete, em seu artigo 43, 
à lei. complementar o estabelecimento das disposições que 
venham a ensejar a reunião das áreas em estágio de cresci­
mef1tO, indi~ando também ''a composição dos organismos re­
gionais" que devem conduzir o processo. 

Entretanto, se a Carta, em seu artigo 21, inciso IX, reser~ 
v a à União a competência de "elaborar e executar planos 
nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvol­
vimento econômico e social", qualifica corno indébita, para 
os Estados federados, a prerrogativa de instituir aqueles orga­
nismos e de lhes fixar as atribuições. 

Expediente que há pouco recebemos do Diretor-Presi­
dente do Baiico Regioilal de Desenvolvimento do Extremo 
Sul, José P;1ulo Dornelles Cairoli, ilustra bem a questão: neces­
sitamos _emendar a Constituição, e assim legitimar nacional­
mente o Sistema CODESUL-BRDE, pois sendo o desenvol­
vimento integrado das regiões de máximo interesse para o 
País, pela própria definição constitucional, deve ser deferida 
aos Estados a "competência residual e concorrente para elabo­
rar e executar planos regionais de desenvolvimento econômico 
e social". 

Com esse escopO, os Governadores de Santa Catarina, 
Mato Grosso do Sul, Paraná e Rio Grande do Sul, reunidos 
nó 'Conselho de Desenvolvimento e Integração Sul, delibe· 
raram, pela Resolução n? 513, do corrente ano, expor a argu­
mentação política, econômica e jurídica que sustenta a pro­
posta de alteração do indigitado artigo, seja por proposta 
da Comissão Especial Mista que examina o problema do dese­
quilíbrio econômico inter-regional, seja por iniciativa do Con­
gresso Revisor. 

Nos termos dessa decisão do CODESUL, atribuir-se-ia 
''competência residual aos Estados vizinhos de se unir e legislar 
sobre elaboração e execução de planos regionais de desenvol­
vimento econômico e social, podendo, para tanto, criar entida­
des de direito público e de direito privado, inclusive de autar­
quias interestaduais, para gerir os interesses comuns, na forma 
da lei dos respectivos Estados, respeitados os planos e a legisla­
ção federal". 
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Com isso, estariam convalidados os atos constitutivos do 
CODESUL-BRDE. não se permitindo. ao mesmo tempo. 
solução de continuidade à elevada missão do Sistema, que 
desde 1961 exerce a insuhstituível promoção do desenvoF 
vimento integrado de seus Estados-membros. Ademais. a sim­
ples manutenção desses órgãos de planejamento e de execução 
dos planos de desenvolvimento da nossa Região supre. a con­
tento. as ações do Governo Federal, no interesse do progresso 
do País. 

Parece-nos induvidoso. nesse caso. que o crescimento 
econômico dos Estados. além de assegurar a melhoria das 
condições sociais de suas populações, contribui fortemente 
para a revitalização c cristalização da unidade federativa, tal 
corno vem sendo preconizada pelo Sistema CODESUL-BR­
DE. desde a sua in~tituição. 

Acrescente-se. a respeito do Banco Regional de Desen­
volvimento do Extremo Sul, que sua criação, corno Autarquia 
Interestadual, deve-se aos Atos Constitutivos subscritos pelos 
governadores dos quatro Estados, em 17 de outubro de 1992, 
sendo devidamente homologados pelas respectivas Assem­
bléias Legislativas. 

Trata-se, portanto, de órgão da Administração Indireta, 
com a função precípua de promover o desenvolvimento sócio­
econômico da Região. para o que conta. de modo exclusivo, 
com os recursos provenientes dos Orçamentos Públicos esta­
duais. A sua manutenção, associado ao CODESUL, é impres­
cindível à continuidade do processo de crescimento harmônico 
daquelas citadas unidades da Federação. 

O Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se acerca 
do tema, entendeu que, ··em termos positivos. dada a nossa 
estrutura federativa, se a criação da autarquia regional ultra­
passa obviamente o âmbito material da autonomia de Cada 
Estado-membro, e da correspondente função administrativa, 
só a Constituição Federal poderia outorgar a mesma eficácia 
criadora ao convênio interestadual". 

Assim. como dissemos, a alteração do art. 21, inciso IX, 
por qualquer das duas iniciativas mencionadas, erige-se como 
providência de justificada oportunidade e de t'étonhecida ur­
gência. Por isso mesmo, 'e sem prejuízo de gestões pessoais 
junto à indigitada Comissão Especial Mista do Con·gresso Na:. 
cional, deterniinamos a élaboração de Emenda que corres­
panda, de forma plena, ao procedente pleito do Sistema CO­
DESUL-BRDE. 

Finalmente, Sr' Senadoras, Srs. Senadores, ao requerer 
para essa proposição o inestimável apoiamento de todos os 
congressistas, desejamos recordar que, antecedendo a criação 
do Sistema CODESUL-BRDE, vivíamos uma política eco­
nômica altamente concentradora de recursos públicos, identi­
ficada pelos investimentos prioritários no eixo Rio-oSão Paulo. 

Como conseqüência dessa opção governamental, agrava­
ram-se os desníveis regionais, de modo especial nas regiões 
Norte e Nordeste, fazendo surgir, no Extremo Sul do País, 
novas áreas carecentes de progresso e de bem~estar social. 
Os governadores, ao criarem o Sistema, nada mais fizeram 
do que reagir, com os meios de que dispunham, à injusta 
política econômica imposta. 

Veja-se que, decorridas três décadas da implantação do. 
Sistema CODESUL-BRDE, a União Federal ainda discrimina 
a Região Sul, posto que a tem equiparada ao Sudeste, para· 
fins de participação nos incentivos financeiros de origem fiscal. 
Outro dado indicativo da permanência dessa discriminação, 
que tem motivado vigorosas queixas dos governadores sulistas, 
relaciona-se à questão da representatividade proporcional da-

queles Estados, inteiramente em desacordo com a realidade 
política de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul, do Paraná 
e do Mato Grosso do Sul. 

Por tudo quanto foi exposto. é lícito esperar que a anun­
ciada emenda venha a merecer a mais ampla acolhida. Afinai, 
a autonomia dos Estados constitui o pfóprio fundamento do 
federalismo, que não se compatibiliza com o excessivo centra­
lismo do Governo Federal, sobretudo quando impeditivo de 
que os Estados exerçam as suas competências ou pratiquem 
suas próprias políticas de desenvolvimento. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida.· 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sr~ e SrS. Senadores, 
se o Brasil vai mal, mais grave se torna' a situação dos Estados 
mais pobres do País. 

Apesar de· todas as expectativãs formadas em torno do 
plano de estabilização econômica do·Governo, o fato é que 
o Brasil·está no limite de sua resistência. A população brasi­
le.ira não aguenta mais conviver com uma inflaÇão tão alta 
e é lastimável observar que o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso assumiu a pasta da Fazenda com a inflação situada 
em 25%, quando ela hoje já ultrapassa os 40% Por cento. 

Existe, é verdade, uma euforia nas bolsas de valores e 
a boa vontade da Nação em apoiar o plano econômico do 
ministro, mas a realidade aponta um quadro bem preocupante 
no momento- um quadro de re"cessão, -de retração na ativi­
dade industrial, de·inflação alta·e de juros altíssimos. O IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) prevê uma queda 
de 0,4% do PIB no próximo trimestre·e todo o· otimismo 
que tínhamos, no final do ano passado, em relação ao futuro 
da economia começa a se anuviar. Isso porque há" um grave 
quadro de incerteza no País. Nessa situação de inflação alta, 
excesso de impostos, juros elevados e indefinição da econo­
mia, o brasileiro não consegue investir nem comprar. Com 
isso não se estimula a principal mola propulsora do cresci­
mento econômico, que é a criação de empregos, para a expan­
são do mercado consumidor. Tudo indica que a adoção da 
URV (Unidade Real de Valor) não impulsionará o cresci­
mento. É certo que só o seu anúncio já serviu para o aumento 
preventivo de preços. 

Não estamos criticando o plano de estabilização econô­
mica, mas a forma preocupante e causadora de incertezas 
como ele vem sendo conduzido. Sabemos que o plano do 
Ministro da Fazenda é o plano possível e que o Brasil já 
esgotou todas as alternativas heterodoxas de salvar sua econo­
mia. O plano é coerente, sobretudo pórque ataca de forma 
radical o déficit público. 

Em minha opinião, o plano do ministro Fernando Henri­
que Cardoso é o plano possível, mas infelizmente, como todos 
os outros planos econômicos adotados neste País, é um pacote 
traumático, causador de incertezas e estimulador de remarca­
ções. Falo isso em nome de um Estado já traumatizado por 
uma situação econômica dolorosa. O Amapá tem uma das 
mais baixas receitas da República e a arrecadação do ICMS 
no Estado é irrisória. 

É um Estado que depende extremamente dos repasses 
de recursos da União e que luta bravamente para desenvolver 
sua economia extrativista, limitada praticamente a borracha, 
castanha-do-pará, madeira e mineração. É um Estado que 
depende essencialmente do Brasil para crescer. E é por isso 
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que me preocupa tanto esse clima de estagnação de nossa 
economia. Se o Brasil vai maL mais grave se torna a situação 
dos Estados mais pobres do País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"~ e Srs. Senadores, ve­
nho hoje a esta tribuna para abordar uma questão da maior 
importância para os servidores públicos federais dos ex-terri­
tórios, hoje à disposição dos Estados, como ocorre em Rondô­
nia, Acre e Roraima. 

Encaminhei ofício ao ilustre Ministro-Chefe da Secretaria 
de Administração Federal, General Romildo Canhim, pedin­
do ao Governo providências concretas para o setor de Admi­
nistração de Pessoal dos ex-Territórios (APET/SAF) poder 
atender, efetivamente, à demanda de todos os assuntos rela­
cionados com esses servidores dos ex-territórios. 

Faço esse apelo ao Excelentíssimo Senhor Ministro-Chefe 
da SAF uma vez que recebi ofício da Federação Interestadual 
dos Sindicatos de Trabalhadores Policiais Civis (FEIPOL). 
na qual é feito um relato da situação de precariedade da 
APET/SAF. 

Segundo fui informado pelos dirigentes da FElPOL, nes­
se Setor da SÁF - não sei se com o conhecimento ou não 
do nobre Ministro-, os processos de pedido de aposentadoria 
chegam a demorar mais de um ano para serem analisados. 
O setor não vem funcionando a contento, pois existem apenas 
dois - repito -, apenas dois funcionários para atender a 
todos os assuntos relacionados com os Serviços Públicos Fede­
rais dos ex-Territórios. 

Essa situação não pode continuar. Sei que o General 
Romildo Canhim é um homem sério, competente e sensível, 
e que, com certeza, irá dar uma solução para esse grave proble­
ma. São mais de 20 mil servidores federais dos ex-Territórios. 
Atualmente tramitam na SAF mais de um mil e oitocentos 
processos de aposentadoria e revisão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco _ Alexandre Costa _ Alfredo Campos _ Almir 
Gabriel Aluízio Bezerra Amir Lando Antonio Mariz Aureo 
Mello Carlos Patrocínio César Dias _ Cjd Saboia de Carvalho 
_ Coutinho Jorge _ Darcy Ribeiro _ Dario Pereira _ Dirceu 
Carneiro _ Divaldo Suruagy _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ 
Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Guilherme Palmeira _ 
Henrique Almeida_ Hugo Napoleão_ Humberto Lucena_ lrapuan 
Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ João Calmon _ João França _ 
João Rocha _ Jônice Tristão _ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ 
José Paulo Bisol _ Júlio Campos _ Júnia Marise _ Jutahy 
Magalhães _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Louremberg Nunes 
Rocha_ Lucídio Portella_ Magno Bacelar_ Mansueto de Lavor_ 
Mareio Lacerda _ Marco Maciel _ Mãrio Covas _ Meira Filho _ 
Moisés Abrão _ Nelson Carneiro _ Nelson Wedekin _ Ney 
Maranhão _ Odacir Soares _ Pedro Simon _ Rachid Saldanha 
Derzi_ Ronan Tito_ Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência comunica que. em sessão 'interior, foi lido Requeri­
mento n" 65, de 1994, do Senador Onofre Quinan, solicitando 
nos termos do art. 43, inciso Il, do Regimento lnterno.licença 
para se ausentar dos trabalhos da Casa no período que men­
ciona. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em sessão 
anterior foram lidos os Requerimentos n~' 64, 66, 67, 68, de 
1994, dos Senadores Júlio Campos. Carlos Patrocínio, Levy 
Dias, Divaldo Suruagy, solicitando. nos termos do art. 13, 
§ to, do Regimento Interno, licença para ausentarem-se dos 
trabalhos da Casa nos períodos que mencionam. 

Os requerimentos deixaram de ser votados por falta de 
quorum. 

Em votação o Requerimento no 64, de 1994, do Senador 
Júlio Campos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n" 66, de 1994, do Senador 

Carlos Patrocínio. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento no 67, de 1994, do Senador 

Levy Dias. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n~ 68, de 1994, do Senador 

Divaldo Suruagy. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovados os requerimentos. ficam concedidas as licen­

ças solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em sessão 
extraordinária do dia 2 do corrente foi aprovado o Projeto 
de Lei da Câmara no 159, de 1993. Todavia, naquela oportu­
nidade, deixaram de ser submetidas à votação as Emendas 
de no' 1 a 3, apresentadas pela Comissão de Assuntos Econô­
micos, como conclusão do Parecer n~ 517, de 1993. 

A Presidência, não havendo objeção, submeterá as refe­
ridas emendas à deliberação do Plenário, (Pausa.) 

Passa-se à votação em globo das Emendas de n~ 1 a 
3-CAE. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovadas. 
À Comissão Diretora para redação final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, redação final, oferecida pela Comissão 

Diretora, que será lida pela Sr~ 1' Secretária. 
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É lida a seguinte 

PARECER n• 54, de 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 159, de 1993 (n' 2.863/92, de 1989, 
na Casa de origem.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final das Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 159, de 1993 
(n• 2.863/92, na Casa de origem), que "veda o pagamento 
de dividendos e de participações nos lucros, com base ~m 
saldo credor da conta de correção monetária, apurado por 
empresas controladas pelo Poder Público, e dá outras provi­
dências". 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1994. 
- Humberto Lucena, Presidente - Juina Marise, Relatora 
-Nelson Wedekin - Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 54, de 1994 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara no 159, de 1993 (n' 2.863, de 1992, 
na Casa de origem), que · 

Veda o pagamento de dividendos e de participação 
Óos lucros, com base em saldo credor da conta de corre­
ção monetária, apurado por empresas controladas pelo 
Poder Público, e dá outras providências. 

Emenda n~ 1 

(Corresponde á Emenda n" 1-CAE) 

Incluir no art. 1" o seguinte parágrafo único: 
"Art. 1~'.......... . ................ . 
Parágrafo ô.nico. A destinação de que trata este 

artigo terá por limite o lucro liquido do exercício." 

Emenda no 2 

(Corresponde à Emenda' n~ 2~ CAE) 
Incluir, como parte final do art. 2~', a seguinte ex-

pressão: 
''Art. 2<.> ••••••••• "observado o disposto no 

art. 203 da Lei n• 6.404, de 15 de dezembro de 1976." 

Emenda qoJ 

(Corresponde à Emenda n" 3 • CAE) 

Incluir o seguinte art. 39 renumerando-se os arts. 
39 49 e 59 do Projeto como arts. 4o 5~ e 69. 

"Art. 39 As parcelas destinadas à consti­
tuição da reserva de lucros a realizar serão revertidas 
para a conta de lucros acumulados, na proporção em 
que forem sendo realizadas." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus· 
são a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A redação final é dada comq definitivamente aprovada, 

independente de votação, nos termos do art. 7? da Resolução 
n• 110. de 1993. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pela Sr• 1~ Secretária. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 71, DE 1994 

Sr. Presidente, 
Requeiro a transcrição nos Anais do irlcluso artigo "A 

nacionalidade da pessoa jurídica", da lavra do eminente brasi­
leiro Barbosa Lima Sobrinho, publicado no Jornal do Brasil 
de 6 do corrente, e que traz à baila rumoroso debate que 
se renova no Congresso Revisor: 

Sala das Sessões. 9 de fevereiro de 1994. - Senador 
Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO N• 72, DE 1994 

Sr. Presidente. 
Requeiro a transcriçãJ nos Anais do incluso artigo 

.. DNER. uma viagem infeliz", Jornal do Brasil de 6 do corren­
te, da lavra da Ministra dos Transportes, Senhora Margarida 
Coimbra do Nascimento, e que põe um ponto final nas críticas 
à transferência Provisória daquela repartição para o Rio 

de Janeiro: 
Sala das Sessões. em 9 de fevereiro de 1994.- Senador 

Nelson Carneiro. 

REQUERIMENTO N• 73, DE 1994 

Requeiro a V. Ex~. nos termos do art. 210 do Regimento 
Interno do Senado Federal. a transcrição, nos Anais do Sena­
do, do artigo -"Nas Crianças, Celeiro da Cidádania" -. 
publicado na Gazeta do Povo, de Curitiba, no dia 29/01194, 
pá6 

Brasília. 9 de fevereiro de 1994. -Senador Jose Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -De acordo 
com o art. 210. § 1?, do Regimento Interno, os requerimentos 
serão submetidos ao·exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pela Sr~ Se­
cretária. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 74, DE 1994 

Com base no art. 50,§ 2", da Constituição Federal, combi~ 
nado com o disposto no art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, formulo o presente requerimento de informa~ 
ções a ser encaminhado ao Ministro das Comunicdções: 

Fornecer, relativamente ao período dos últimos cinco 
anos, as seguintes informações, referentes aos contratos reali~ 
zados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos: 

1) Relação das empresas contratadas pela ECT (de Bra­
stlia e das regionais) para fazer transporte de malotes e serviços 
dos Correios, com o valor dos serviços; 

2) Especificar as modalidades utilizadas para seleção e 
contratação das empresas referidas (licitação e outras); 

3) No caso de empresas baianas, relacioná-las em separa~ 
do, especificando os serviços contratados e respectivos valores. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1994. ~ Senador 
Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO N• 75, DE 1994 

Com base no art. 50,§ zo, da Constituição Federal, combi­
nado com o disposto no art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, formulo o presente requerimento de informa­
ções a ser encaminhado ao Ministério das Comunicações: 

Informar se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
comprou. em Salvador, salas ou uma área para instalação· 
de agência no Shopping Sumaré. Em caso afirmativo, infor­
mar: 
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1) Qual a área adquirida? 
2) Qual o valor da compra? 
3) Foi feito pagamento antecipado? Total ou parcial? 
4) Quais as datas e valores dos pagamentos? 
5) Houve licitação para aquisição da área? Se não, o 

que justificou a dispensa? 
6) Em que cartório foi lavrada a escritura, e em que 

cartório foi efetuado o registro do imóvel? Se é verdadeira 
a informação de que a escritura foi lavrada em município 
diverso de Salvador, discriminar as razões técnicas para tal 
procedimento. 

7) Especificar se a agência já está funcionando para aten­
dimento público, e a partir de que data. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1994. - Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso IH, do art. 216, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr' P 
Secretária. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 76, DE 1994 

. Na formado art. 13, §to, do Regimento Interno, requeiro 
licença para ausentar-me dos trabalhos da Casa, no período 
de 11 a 16 de fevereiro em curso, por motivo de viagem 
à Argentina. 

Saia das Sessões, 9 de fevereiro de 1994. - Senador 
Marco Macíel. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pela Sra P 
Secretária. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex~. nos termos do art. 39, alínea a, 

do Regimento Interno do Senado Federal, que ausentar-me-ei 
do Pais para breve viagem ao exterior (Estados Unidos), no 
período de 10 a 21 do corrente mês de fevereiro. 

Sala das sessões, 9 de fevereiro de 1994. -Senador Alba­
no Franco. 

Senhor Presidente, 
Na forma do disposto no art. 39, alínea a, do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência que em virtude de 
viagem à Argentina, estarei ausente dos trabalhos da Casa 
no período de 11 a 16 de fevereiro em curso. 

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Exce­
lência protestos de grande estima e apreço. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1994. - Senador 
Marco Maciel. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39, a,do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a Vossa.Excelência que estarei ausente 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humber-to- Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arL 39, a, do Regimento Interno do Sena­

do Federal, comunico a Vossa Excelência que estarei ausente 

dos trahalhos da Casa no períOLio de 6 a 13 do corrente mês. 
para hrevc viagem ao exterior. de caráter particular. 

Cordialmente. 
Sala das Sessões. CJ de janeiro de ICJCJ4.- Senador Onofre 

Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O Sr. Pedro Teixeira ~ Sr. Presidente, peço a palavra 
para urna questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
queria fazer uma apelo à Mesa, porque desde março do ano 
passado foi aprovada uma resolução no sentido de criar a 
Corregedoria da Casa. Já vai fazer, Sr. Presidente, um ano 
e o assunto não voltou à baila e não foi examinado. 

O meu objetivo é solicitar à Mesa uma certa celeridade 
para que se proceda às eleições de acordo com a resolução 
que foi aprovada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) -Sabe V. 
Ex~ que esse projeto, criando a Corregedoria, um Co~regedor, 
três Corregedores-Substitutos e mais o Código de Etica, foi 
iniciativa do Presidente. Entretanto, ainda não foi feita a elei­
ção justamente pelo acúmulo de trabalhos: Congresso Nacio­
nal, Congresso Revisor, Senado e Câmara. Mas esperamos, 
logo após o carnaval, na semana seguinte, fazer essa eleição 
aqui, para que, de imediato, o Corregedor e os Corregedores­
Substitutos possam exercer as suas atribuições. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela sr~ 1~ 
Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 77, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do D.ia, a fim de. que as maté~i~s 
constantes dos itens nÓ' 4, 5 e 2 seJam submetidas ao Plenano 
em segundo, terceiro e último lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1994. - Senador 
Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
assentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência retira os itens 3, 6 a 9, nos termos do 

art. 175 do Regimento Interno. 
São os seguinte~ os itens retirados de pauta: 
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-3-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 167, DE 1993 

.(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
, • , · art. 5' da. Resolução n' 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' ·167, de 1993 (n" 3.529/93, na Casa de ori­
gem), que cria cargos do Grupo Processamento de Da­
dos no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região, e dá · 
outras prOVidências. (Dependendo 'de Pareceres das 
ComissõeS de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania e dC 
Assuntos Econômicos.) · ' · 

-6,.... 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 80, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado n•, 97 e 106, de 1993) 

. . Discussão, em,tu~~o único, do Projeto de Lei do· 
Senado n' 80, de 1993, de autoria do nobre Senador 
!t_lrb~~ P~ssarir;tho, que. ~i~põe sobre a obrigatoriedade 
da adição de micronutrientes aos produtos de alimen-

. tação que e~pecifica, e .dá outras providência~. · 

-7-
PROJETODE LEI DO SENADO N'97, DE 1993 

'(Tramitando em conjunto 'corit os 
Projetos de Lei do Senado n• 80 e 106, de 1993) ' • ' ' 

· • '(Incluído enl Ordem dó Dia noS teflnos do' · • · •. 
,., .. art. 3• daResolução n• 110, de·1993) .. 

Discussão, em turno único, do Pfojeto de Lei ·oo 
Senado n11 97, de 1993, de autoria· do Senador Júlio 
Campos, quê dispõe sobre a obriiatÓ.rjedade de fortifi· 
cação dos alimentos báSicos e· dá outras providências. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos So.: 

ciais.) : .. 

-8- '.' 
PROJETO DE LEI DO SENADO NiÍ06, DE'l993 . ' . ' . . ,,, . 

(i'Tanlit~ndo. em conjunto co~;.os · 
Projetos de Lei do Senado n'' 80 e ?r\• de 19~3), 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 3' da Resolução n" 110, de}993) 

~ 'i 

. Discussão, em turtlo 'único, do Projeto de Lei do 
.. · 'senado n" 1.06, de 1993, de autoria db Senador1Marco 

Maciel, que dispõe sobre a obrigatOriedade da adiÇãO 
de mícronutrientes aos. produtos ~e ,alimentação que 
especifica. (Dependendo de· par~CI'(da Comissão, de 
Assuntos Sociais.) ' 

_:_i)_ 1/) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• .Í25, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos t~';mos do 
art. 3' da Resolução n' 110, &·'1993) 

Discussão, em· tUrno único, do ~p·rojeto de Lei do 
Senado n• 125, de 1993, de autoria do Senador Mário 
Covas, que dispõe sobre número.dé i candidatOs pelo 
sistema proporcional nas eleições ·de 1994. (Depen· 
dendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) , t 1 , 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que, nos termos do art. 64, § 
2", da Constituição Federal, e do art. 375, inciso VIII, do 
Regimento Interno, esgotou-se no dia 22 de janeiro último 
o prazo de quarenta e cinco dias para que o.Senado concluísse 
a apreciação do Projeto de Decreto Legislativo n~ 68, de 1993, 
constante do item 1 da pauta. Assim sendo, ficará sobrestada 
a deliberação sobre as demais matérias constantes da Ordem 
do Dia se não for ultimada a votação do referido projeto 
na presente sessão. . , 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 1: 

PROJETO DECRETO LEGISLA TJVO N• 68, DE 19?3 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno), . 

Discussão, em turno único, do Projeto de DeCreto·· 
Legislativo n" 68, de 1993 (n' 309/93, na Câmara dós 

. Deputados), que-aprova o ato que autoriza o· Goveirio ' 
do Estado·da· Bahia a eXecutar,' por intermédio do Insti~· · · 
tuto de Radiodifusão Educativa da Bahia- IRDEB, · · 
na cidade de Salvador, ·Estado da ·Bahia,.serviço· de'·· 
.radiOdifusão sonora em onda média; com fins exclusiVa. · 
men~e educativoS. (Dependendo'de parecer da'Comis~ 1 

são de Educação.) · · 

Nos termos do art. 5', da Resol,ução 110, de.l993, d~~i~no ' 
o Senador ~eni Veras_para proferir o pare.cer Cn:'J sul;>~titui,Ç~«?_. 
à c.o~i~s.ão ?~ ~ducaçã~. ' ! '·.' 

O SR. BENI VERAS (PSDB, ~ CE. 'Par~ profenr pàre-
cer.) ....:..!Sr. PrêSidente,'Srs. Senadores·: ' '· . 

·i...:...Réhlt'óí:iO' .. ' ' ,, . .,,,, 
· POi 'meio 'da 'MensageM Presidencial n'" 37, dC'"1993: 'o 

Senhor Presidente da Repú.blica submete ao Congresso NaéiO~ 
oal, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 
§ 1• do artigo 223, da Constituição Federal, ato' constante· 
do Decreto de 15 dezembro de 1992, que autoriza o Governo 
do Estado da Bahia a- executar, por intermédio .do Instituto· 
de .Radiodifusão Educativa da Bahia --. IRE>EB·, pelo prazo 
de .10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifuSão sonora em onda média, com.fins exclusivamente· 
educativos, na cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Nos termos do§ 4" do art. 16 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n• 52.795, de 31 
de outubro de 1963, a outorga será concedida mediante autori· 
zação do Senhor Presidente da República e formalizada sob 
a forma de convênio, após aprovação do Congresso Nacional, 
conforme disposto no § 3' do art 223 da Constituição Federal. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor· 
ma que o processo foi examinado pelos órgãos técnícos do 
Ministério das Comunicações, constatando-se estai devida· 
mente instruído e em conformidade com a legislação perti~ 
nente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos De­
putados. recebeu parecer favorável de sua Relatora~ Deputada 
Irma Passoni, e aprovação unânime daquela Comissão. Já 
na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação daquela 
Casa, foi considerado constitucional, jurídico e vazado em 
boa técnica legislativa. 

2- Voto do Relator 
Regulado pelo Decreto n• 52.795, de 31 de outubro de 

1963. com a redação dada pelo Decreto n• 91.837, de 25 de 

I 
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outubro de 1985, o processo de autorização, pelo Poder Execu­
tivo, para execução de serviço de radiodifusão educativa condi­
dona-se ao cumprimento de exigências distintas daquelas ob­
servadas nos casos de concessões ou permissões para explo­
ração de canais comerciais de rádio e televisão. A legislação 
citada, em seu art. 13, estabelece que a outorga para explo­
ração deste tipo de serviço não depende de edital. Também 
não se aplicam à radiodifusão educativa as exigências da Reso­
lução do Senado Federal n'' 39/92 que "dispõe sobre formali- · 
dades e critérios para a apreciação dos atos de outorga e 
renovação de concessão·, permissão a autorização para o servi­
ço de radiodifusão sonora e de sons e imagens". 

Devido a sua especificidade, os canais de radiodifusão 
educativa são reservados à exploração da União, Estados, 
Municípios. Universidades e Fundações constituídas no Brasil, 
com finalidade educativa, conforme preceitua o art. 14 do 
Decreto-Lei n\' 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple­
mentou e modificou a Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962 
(Código Brasileiro de Telecomunicações). No projeto em exa­
me, o. Governo do Estado da Bahia criou, sob a forma de 
fundação, através da Lei Delegada Estadual n9 65, de 1\' de 
junho de 1983, 0: Instituto de Radiodifusão·Educativa da Bahia 
- _IRDEB, entidade destinada a executar o referido serviço 
de ,q1diodifusão educativa, em atendimento às exigências le­
gais. 

Tendo em vista, ainda, a natureza do serviço a ser presta­
dO, a autorização recebeu parecer favoráVel da Fundação Ro­
quette Pinto, ó'rgão do Ministério da Educação e do Desporto. 
responsável pelo julgamento sobre a conveniência da execução 
de seryiço d.e radiodifusão educativa. , .• 

Diante da ·regularidade dOs procediinentos e do cumpri­
mento da legislação pertinente. opinámos j>da aprovação des-' 
te ato_de autorização, na forma do presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. · 

A Presidência esclarece ao Plenário que, em cumprimen­
to ao Parecer no 252, de 1993; da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, aprovado em }9 de setembro daquele-­
ano, e, de acordo com o art. 288, inciso IV, do Regimento 
Interno, a matéria depende, para sua aprovação, do voto 
favorável de 2/5 da composição da Casa, devendo a votação 
ser feita pelo processo eletrônico. 

Peço aos ~rs. Senadores que estão fora do plenário que 
venham ao recmto. Vamos ter votação de projeto de decreto 
legislativo que depende, para a sua aprovação, do voto favorá­
vel de 2/5 da composição da Casa. 

O Sr. Mauro Benevides -Sr. Presidente, peçc;> a palavrà 
pe~a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

OSR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, três comissões 
estão reunidas neste momento. Como já se iniciou o processo 
de votação, com a Ordem do Dia que V. Ex• acaba de anun­
ciar, le~braria a V. Ex~ que fizesse cumprir o Regimento, 
determmando aos Presidentes das respectivas comissões que 
suspendessem os seus trabalhos, a fim de que os Parlamentares 
pudessem vir ao plenário e participar dessa votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço aos 
~rs. Pres1dentes das Comissões Técnicas que estão reunidas 

que cumpram o Regimento, que suspendam as reuniões até 
que possamos tomar essas deliberações em plenário. 

As providências já estão sendo tomadas.(Pausa.) 
A Presidência apela aos Srs. Senadores que estão fora 

do plenário que venham ao recinto para apreciar matérias 
de alta importância. (Pausa.) 

A Presidência aguarda em plenário a chegada dos Srs. 
Senadores que estão reunidos em Comissões Técnicas e estão 
sendo liberados pelos Srs. Presidentes. para procedermos à 
apreciação das matérias em pauta. 

. A Presidência solicita a todos os Srs. Senadores que ocu­
peJ!I os seus lugares, para que possamos dar início à votação 
pelo sistema eletrônico. 

Para esclarecimento do Plenário, a Presidência informa 
que. em cumprimento ao Parecer n" 252, de 1993, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. aprovado em 1~ de se­
tembro daquele ano, e de acordo com o art. 288, inciso IV. 
do Regimento Interno, a matéria depende, para aprovação, 
do voto favorável de 2/5 da composição da Casa, devendo 
a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

Como vota o nObre Líder do PMDB? 

. O SR. MAURO BENEVIDEs ~"Sim": Sr. Pre~idente. 
''' . ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL -"Sim". Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -,Como vota 
o nobre Líder do PPR? 

O SR. ESPERIQIÃO AMIN·,- ·:sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PRN? , , , 

O SR. NEY MARANHÃO --'-''Sim", Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO -"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre l,.ífler do PDT? (Pausa.), . , 

Como vota o nobre Líder do PSB? (Pausa.) 
Como vota o n·obre Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLIC~ -"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDÉNTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR -"'Sim"'. Sr. Presi-
dente. ' · . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o nobre Líder do PSÓB? · 

O SR. MÁRIO COVAS -"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESI~ENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre ~enador Jutahy M;agalhães. 

I, 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, antes de 
começar a votação,-.quero comunicar que não participei da 
discussão da matéria por estar na Comissão de Constituição. 
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Justiça e Cidadania. cOnsidero que o normal é votar favoravel­
mente à matéria, embora eu vá abster-me do voto, em razão 
de se tratar da Bahia, onde essa emissora é utilizada politica­
mente pelo Governador do Estado e não apenas para atender 
aos interesses culturais do Estado. 

Porém, acho que o normal é que o Srs. Senadores votem 
a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs. Se­
nadores já podem votar. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB-AP - Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, alguns Senadores 
deslocam-se de seus gabinetes ao plenário, conforme fui infor­
mado neste instante. Pediria a V. Ex• que aguardasse um 
momento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Estamos 
aguardando, mas já há número suficiente em plenário. 

Peço aos Srs. Senadores que votem. 
A Presidência apela aos Srs. Senadores que se mante· 

nham em plenário por mais algum tempo porque votaremos 
a indicação de duas autoridades. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra. a V. Ex~ 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, a Liderança do PSDB 
acompanha o voto do Sr. Senador Jutahy Magalhães e se 
abstém da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs. Se­
nadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
AmirLando 
Antonio Mariz 
Beni V eras 
Cid Saboia de Carvalho 
Dario Pereira 
Dirceu Carneiro 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
João França 

João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Jônice Tristão 
Josaphat Marinho 
José Eduardo 
José Fogaça 
Júlio Campos 
Júnia Marise 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Louremberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista 
Lucídio Portella 
Mansueto de Lavor 
Mareio Lacerda 
Marco Maciel 
Mauro Benevides 
Moisés Abrão 
Nelson Carneiro 
Ney Maranhão 
Paulo Bisol 
PedroSimon 
Ronan Tito 
Saldanha Derzi 

ABSIÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Cbagas Rodrigues 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Mãrio Covas 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
SIM 43 Srs. Senadores; e NÃO O. 

Houve 4 abstenções. 
Total de votos: 47. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comunicação Dire· 

tora para a Redação Final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa; redação final que será lida pela Sr• ta Secretária. 

E lida a seguinte 

PARECER N" 55, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 68, de 1993 (n9 309, de 1993, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 68, de 1993 (n9 309, de 1993, na 
Câmara doS Deputados), que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a/executar, por intermédio do Instituto de Radio· 
difusão EdUcativa da Bahia- IRDEB, na Cidade de Salva­
dor, Estado da Bahia, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, com fins exclusivamente educativos .. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1994: 
- Humberto Lucena, Presidente - Beni V eras, Relator -
Lucídio Portella - Júnia Marise. 
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ANEXO AO PARECER N• 55, DE 1994 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 68, de 1993 (no 309, de 1993, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1994 

Aprova o ato que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a executar, por intermédio do Instituto de 
Radiodifusão Educatiya da Bahia- IRDEB, na cidade 
de Salvador, Estado da Bahia, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, com fins exclusivamente educa­
tivos. 

Art. 1<? É aprovado o ato a que se refere o Decreto 
s/n<?, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Governo 
do Estado da Bahia a executar, por intermédio do Instituto 
de Radiodifusão Educativa da Bahia - IRDEB, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, com fins exclusivamente educa­
tivos, na Cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Art. 2<? Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço aos 
Srs. Senadores que permaneçam em plenário, pois diversas 
indicações de autoridades ainda serão votadas. 

Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 37, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 3<? da Resolução no 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 37, de 1993 (n' 346/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil, a República Argen­
tina, a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade 
e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) e Agên­
cia Internacional de Energia Atômica (AIEA) para 
aplicação de Salvaguardas, firmado em Viena, em 13 
de dezembro de 1991. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

A Presidência esclarece ao Plenário que durante o prazo 
regimental foi apresentada uma emenda à proposição perante 
a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-Nos termos do art. 5° da Resolução n• 110, de 1993, 
designo o Sr. Senador Dirceu Carneiro para proferir parecer 
sobre o projeto e a emenda em substituição à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB- SC. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, quero pedir um pouco de paciência ao Plenário do 
Senado para o assunto deste acordo, denominado quadripar­
tito, por se tratar de matéria de grande importância para 
o País e porque vai viger para o resto da História de nosso 
País, pelo menos do ponto de vista teórico. 

A questão das salvaguardas nucleares teve na postura 
brasileira muita cautela no trato. O Brasil não é signatário 
do TNP (Tratado de não-Proliferação das Armas Nucleares), 
e, não o sendo, passou a fazer parte de um grupo bastante 
reduzido de nações que, igualmente ao Brasil, também não 
assinaram. Dentre esses países constavam a Coréia do Norte, 
África do Sul; constam ainda Israel, Paquistão, Índia. Este 
grupo que acabei de citar, sob os olhos da comunidade interna­
cional, sempre foi tido como desejoso de ter a bomba atômica 
ou já detentor do artefato nuclear. O Brasil, embora não 
tendo essa pretensão e nem detendo a bomba, sempre foi 
incluído nesse grupo de países, sofrendo restrições de muitas 
naturezas, particularmente naquilo que diz respeito à transfe­
rência de tecnologias sensíveis para os nossos projetos mais 
avançados em termos tecnológicos para o desenvolvimento 
do nosso País. 

No entanto, pela Constituinte de 1988, o Brasil firmou 
na sua Carta Magna a determinação de que não vai buscar 
a bomba atômica, e para tanto, em nível interno, isso é um 
questão decidida, o Brasil não busca a construção da bomba 
atômica; mas, por outro lado, não abre mão da tecnologia 
nuclear, visto que o domínio dessa técnica significa o controle 
de uma linguagem por onde passam todos os aspectos mais 
avançados da tecnologia do mundo de hoje. 

Entretanto, embora tendo na Constituição essa definição, 
o nosso País tem sofrido, no contexto internacional, nos acor­
dos que tem realizado com os países mais desenvolvidos, restri­
ções constantes, em nível até de estudantes brasileiros, cursan­
do universidades européias ou em outros países do Primeiro 
Mundo não terem acesso a computadores mais avançados, 
com programas e tecnologias mais sofisticadas e chegar-se 
ao ponto, quase ridículo de, na universidade, o estudante 
brasileiro, ao lado de estudantes de outros países, ficar privado 
de acessar programas de computação, apenas por serem mais 
sofisticados e o Brasil não estar inserido no contexto interna­
cional das salvaguardas nucleares. 

Evidente qUe a não adesão ao TNP foi, por um aspecto, 
bastante lógico e defensável pelo nosso País, porque o TNP 
é um tratado injusto e extremamente discriminatório - fez 
bem o Brasil em nunca assiná-lo; por outro lado, o TNP 
se esgota no ano de 1995; logo, o ano que vem. Evidente­
mente, é bastante razoável supor que ele seja renegociado 
e persista por um outro longo período. No entanto, não deve­
mos aderir, pelo menos nos termos em que o TNP está pro­
posto. 

O que fez o nosso País? O Brasil, através de um acordo 
com a Argentina- país que também busca a tecnologia nu­
clear, porém sem recorrer ao artefato da bomba - através 
de uma solução regional, talvez à semelhança da Comunidade 
Econômica Européia, que criou uma Agência para tratar desse 
assunto, a EURATOM, também nós, brasileiros e argentinos, 
criamos um organismo regional chamado Agência Brasileiro 
-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nu­
cleares - ABACC - , para fazer o acompanhamento da 
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contabilidade dos materiaiS nucleares para os nossos dois paí-
ses. 

Essa Agência tem sede no Rio de Janeiro, foi definida 
pelos nossos Governos e aprovada a sua ratificação pela Co­
missão de Relações Exteriores e que está na pauta para o 
dia 17 de fevereiro ser apreciada por este Plenário. 

A ABA CC toma conta de toda a contabilidade dos mate­
riais nucleares; tem a responsabilidade de fazer a interme­
diação entre os nossos países e a Agência Internacional. que 
será alcançado pela ratificação do chamado Tratado Quadri­
partite, assim chamado porque envolve o Brasil, Argentina. 
Agência Brasil - Argentina e a Agência Internacional de 
Energia Atômica. 

Esse tratado foi assinado em dezembro de 91, em Viena, 
depois de uma decisão do Congresso Nacional, e aconteceu 
num período em que pudemos alcançar um bom nível de 
qualidade desse Tratado, resguardando os interesses brasi­
leiros, sobretudo nesse contexto tão disputado e de tantas 
pressões que são o mundo das tecnologias avançadas, particu­
larmente e"itá ligada a armas nucleares. 

No Brasil, uma vez assinado esse Tratado. o Executivo 
o envia ao Congresso Nacional que teve na Câmara um exaus­
tivo debate; perdurou a sua tramitação na Câmara dos Depu­
tados por algo em torno de um ano e, em outubro do ano 
passado, veio ao Senado. Na Comissão de Relações Exteriores 
fomos designados para relatar esta matéria que, por se revestir 
de muita complexidade e com repercussões profundas no futu­
ro, tivemos a cautela de estudar o assunto profundamente, 
convocando as autoridades brasileiras para uma audiência pú­
blica, compondo todos os setores da sociedade - os favorá­
veis, os contrários, os que haviam colocado reparos a essa 
matéria - e estabelecemos um debate, exatamente dentro 
do tempo político necessário para que a Nação tomasse conhe­
címento da gravidade dos assuntos a serem deliberados e para 
que, através do conflito de interesses. fossem levantadas ques­
tões, positivas ou negativas, para a completa instrução e, por­
tanto, nos habilitando a deliberar sobre a matéria. 

A primeira questão que nos foi posta por esta realidade 
foi de que a cada tratado internacional desta natureza acom­
panha um outro tratado bilateral denominado de "ajustes 
subsidiários" ou "arranjos subsi_d_iárig~_Esses ajustes ou ar­
ranjos,-dada a sensibilidade da questão em que se trata, são 
um detalhamento, ponto por ponto, de como se farão os rela­
tórios, declarando as instalações nucleares do nosso País, de 
como se farão as visitas e as inspeções, de como se farão 
as medidas dos produtos nucleares a serem elaborados pelas 
nossas instalações tecnológicas e vai todo um conjunto de 
sutilezas e termos técnicos que, evidentemente, não mudam 
a questão do texto principal do tratado, mas, por outro lado, 
podem estabelecer níveis de intrusividade nos nossos assuntos, 
que evidentemente precisamos preservar e ter conhecimento 
nos seus detalhes. O que fez a Comissão de Relações Exterio­
res? Propôs ao Poder Executivo que primeiro se firmasse 
o tratadO bilateral dos ajustes subsidiários com a Agência 
Internacional de Energia Atômica, para somente a posteriori 
decidir sobre a matéria, isto é. ratificando ou rejeitando o 
tratado. 

Esse expediente, utilizado pela Comissão de Relações 
Exteriores, conferiu poder de barganha adicional aos negocia­
dores brasileiros que, não tendo tido sucesso em duas rodadas 
anteriores de negociação, agora com a posição do Congresso 
brasileiro. acabou avançando pusitivamente e utilizando essa 

visão do Legislativo do fi osso País em favor do interesse hrasi­
lei.ro. 

Não foi outra coisa que aconteceu senão que os brasi­
leiros, através dos organismos governamentais, Ministério das 
Relações Exteriores, a CNEN, a Secretaria de Assuntos Estra­
tégicos e, afinal, um conjunto de negociadores, conseguiram 
passar todos os pontos de vista do Brasil não alcançados em 
negociações anteriores. Isso conferiu um aspecto quase que 
sui generis, vez que antes de ratificar o tratado, o Brasil alcan­
çou os ajustes subsidiários e. sendo do conhecimento anteci­
pado do Congresso Nacional, se pôde fazer um exame adequa­
do para que pudéssemos salvaguardar o interesse brasileiro. 

Esses ajustes vieram bastante razoáveis, exceto em dois 
aspectos que mereceriam uma observação. Num dos seus dis­
positivos. exatamente aquele mais sensível ao interesse nacio­
nal, que trata das inspeções especiais, os negociadores brasi­
leiros pretendiam que se esgotasse a citação com a referência 
de dois artigos do tratado quadripartite. Exatamente o arts. 
71 e o 75. que tratam da questão das inspeções especiais. 

As inspeções especiais, como o próprio nome define. 
são inspeções diferentes das rotineiras, dos relatórios rotinei­
ros, e elas devem acontecer no momento em que haja uma 
divergência de quantitativos dos materiais nucleares estabele­
cidos, propostos, publicados ou contabilizados pela ABACC 
e em relação às contabilidades e medidas da agência interna­
cional de energia atômica. 

Nessas circunstâncias, em cima de uma divergência de 
quantitativos, é que a agência se habilita a fazer uma inspeção 
especial. Mas ela tem a finalidade apenas de examinar os 
quantitativos que não fecharem na contabilidade final. Essa 
questão não envolve outros aspectos, nem outras instalações, 
nem instalações em construção ou coisa dessa natureza; ela 
fica restrita aos quantitativos di_vergentes. 

Nesse aspecto, a agência adicionou a referência dos arts. 
71 e 75 mais algo que se refere a outros dispositivos desse 
tratado aplicáveis ao caso, o que, em princípio, não constitui 
maior dificuldade para o Legislativo brasileiro acolher. 

Outra questão que merece citação é exatamente a que 
diz respeito às modificações dos ajustes subsidiários que, neste 
tratado, poderão ser feitos por trocas de notas. Troca de notas 
nos parece ser o instrumento mais apropriado para que a 
modificação dos ajustes subsidiários sejam alcançados, dada 
a singularidade do assunto, a gravidade que ele envolve e 
as cautelas necessárias que o nosso País deve ter com relação 
a essa matéria. 

Uma vez superados os ajustes subsidiários, examinemos 
uma outra questão que tramita junto, e que hoje está fazendo 
parte da pauta do Senado, que é o Tratado de Tlatelolco. 
tratado de proscrição das armas nucleares no território Latino 
Americano, tratado emendado. 

Para cada tratado internacional visando às salvaguardas 
nucleares, acompanha um ajuste subsidiário, que é um tratado 
bilateral subsidiário; não passam pelo Congresso ou pelos 
congressos nacionais. No entanto, para decidirmos sobre o 
quadripartite, gestionamos informações tanto da Agência In­
ternacional de Energia Atômica como da OPANAL- Orga­
nização para Proscrição das Armas Nucleares da Améríca 
Latina e do Caribe, para nos assegurarmos que os ajustes 
subsidiários do quadripartite se aplicam também ao Tratado 
de Tlatelolco. · 

Isso foi alcançado através de consulta que o Ministério 
das Relações Exteriores fez à Agência Internacional e à O~A::. 
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NAL e que fez chegar as respostas positivas à Comissão de 
Relações Exteriores, isto é, os ajustes subsidiários do quadri­
partite se aplicam ao tratado de Tlatelolco. Esse foi um mo­
mento muito importante, porque lutamos muito para que no 
tratado quadripartite não se efetuasse nenhuma inspeção ini­
cial decorrente de denúncia. 

Esse expediente está sendo adotado pela Agência Inter­
nacional após a Guerra do Golfo; quando o Brasil firmou 
esse tratado ela ainda não havia acontecido. Após a Guerra 
do Golfo, a Agência Internacional de Energia Atômit!l foi 
chamada a atenção duramente por desconhecer instalações 
nucleares, não sob salvaguardas, do Iraque. E, nesse sentido, 
após essa reprimenda, a Agência Internacional ampliou as 
salvaguardas e passou a aceitar denúncia também, para as 
inspeções especiais. 

Nesse sentido, já existe um precedente, que é o da Coréia 
do Norte, onde houve uma denúncia por espionagem, serviço 
de inteligência, ou de satélite. A Agência está tentando fazer 
urna inspeção especial, mas não em instalações nucleares de­
claradas no tratado - portanto fora do rol das instalações 
declaradas -o que cria uma dificuldade diplomática quase 
insuperável. 

A Coréia resiste; não permite que a Agência Interna­
cional entre em seu território para fazer uma inspeção em 
instalações não declaradas, e o impasse diplomático está insta­
lado, com ameaça dos americanos de oferecerem armamentos 
sofisticados para a Corêia do Sul ou depositá-los próximo 
da Coréia do Norte, criando o pior estado de relações bilaterais 
ou multilaterais desejável. 

De modo que esta questão das inspeções especiais por 
denúncia foram totalmente afastadas do Quadripartite. No 
entretanto, o Tratado de Tlatelolco, que vamos analisar em 
seguida a este que estamos agora discutindo, contém, no seu 
art. 16, explicitamente, o direito de os Estados-parte solicita­
rem ao secretariado, ao Conselho da OPANAL, portanto, 
por denúncia, inspeções especiais no território de um outro 
Estado contratante. Esse dispositivo introduz uma dificuldade 
muito grande para o nosso País, que não deseja esse nível 
de intrusividade porque já tem salvaguardas suficientes para 
a comunidade internacional, quer através da gravação na sua 
Constituição, portanto, na Carta Magna brasileira, a proibição 
da bomba, quer pelo Tratado Quadripartite que ora está anali­
sando e que permite a total confiabilidade da comunidade 
internacional em relação às prétensões nucleares do Brasil, 
que são pacíficas não só pelos textos do Tratado que produziu 
e assinou, como pela sua história que, desde 1865, creio, 
não tem nenhum conflito com os seus vizinhos ou qualquer 
ação bélica dessa natureza; portanto, já tem, na sua história, 
o testemunho maior de que não quer buscar nenhum agrava­
mento nesse sentido, muito menos a arma nuclear. 

Percebi também qut. como a Agência Internacional facili­
tou os ajustes subsidiários para o Quadripartite, ela também 
criou mecanismos para incluir o art. 16 do Tlatelolco - e 
isso é uma preocupação que estou levantando à consideração 
do. Plenário-, ~t.ravés do instrumento que estabeleceu para 
adttar, para modtftcar ou para até extinguir os ajustes subsidiá­
rios do. Qua?ripartite. Ora, é claro que no momento em que 
o BrasJI ratificar o Tlatelolco, a agência vai reivindicar que 
se adite aos ajustes subsidiários aquele dispositivo que se refere 
às inspeções especiais por denúncia, algo inaceitável pelo Bra­
sil. 

Qual foi a solução que encontramos para equacionar essas 
duas questões? Estabelecemos uma emenda de redação ao 
decreto legislativo que nos permite, uma vez tendo conheci­
mento antecipado dos ajustes subsidiários e considerando-o 
satisfatório para o País, firmar que eles não podem ser modifi­
cados por esses instrumentos de nota técnica ou troca de nota, 
e, sim, só podem ser modificados após a apreciação do Con­
gresso Nacional. 

Essa emenda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não faz 
com que o projeto retorne à Câmara, por não se tratar de 
uma emenda de mérito. Portanto, atende aos interesses do 
Governo brasileiro, que tem compromissos internacionais a 
serem cumpridos pelo Ministério das Relações Exteriores ago­
ra, neste mês, na semana do dia 23 de fevereiro, e, em se 
tratando de negociações com a Alemanha, de muito interesse 
para as questões de tecnologias avançadas do Brasil, permitiria 
que o Chanceler brasileiro pudesse chegar àquele país com 
o respaldo da ratificação de dois tratados de imensa reper­
cussão internacional para o Brasil, o que não nos habilitaria, 
evidentemente, para receber enxurradas, enormes quantida­
des de tecnologias avançadas, mas, pelo menos, nos será reti­
rada aquela pecha de país não confiável do ponto de vista 
nuclear. 

Mais um aspecto interessante para ressaltar desses trata­
dos é o sui generis do tratado quanto ao submarino nuclear. 
O submarino nuclear brasileiro - pretensão brasileira -

está explicitamente resguardado no tratado. Algo talvez 
pouco convencional, para não dizer o único tratado que per­
mite que um portador de armas, como um submarino, seja 
incluído num tratado de não-proliferação de armas nucleares, 
e sim apenas de salvaguarda, resguardando, portanto, todo 
o direito nacional quanto aos avanços na tecnologia nuclear 
do nosso País. 

Sr. Presidente, para finalizar, eu queria fazer referência 
à emenda do Senador Eduardo Suplicy ao Decreto Legislativo 
no 37, que veio da Câmara. Com esta redação que propusemos 
ficam plenamente atendidas também as preocupações de S. 
Ex\ com quem conversei sobre o assunto. Parece-me que 
1tendi às suas expectativas, que vêm no mesmo sentido do 
interesse nacional. 

Sr. Presidente, por todas essas considerações, e julgando 
estar o assunto suficientemente esclarecido por esta relataria, 
que procurou estudá-lo com bastante cautela e o aprofunda­
mento possível - chamou a assessoria de todos os setores 
nacionais, inclusive -ex-inspetores da Agência Internacional 
de Energia Atômica, assegurando-se de todos as sutilezas que 
um ~ratado dessa natureza possa conter -. por todas essas 
considerações, considero que o tratado é aceitável, que pode­
mos ratificá-lo, e que conseguimos seguramente uma melhor 
qualidade pelo debate feito e pelos objetivos que conseguimos 
alcançar nesse período. Não foi muito tempo, talvez, em cem 
dias, Sr. Presidente, o Senado recebe e tem condições de 
deliberar sobre uma matéria tão complexa dessa natureza. 

A emenda de redação que apresenta está vasada nos 
seguintes termos: 

EMENDA N• 2 - R 

Dê-se ao Parágrafo único, do art. 1 o, a seguinte redação: 
"Parágrafo único. Estarão sujeitos à apreciação do Con­

gresso Nacional quaisquer modificações dos termos do Acor­
do e das disposições cantantes da Parte Geral de seus Arranjos 
Subsidiários, bem como quaisquer atos que, nos termos do 
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art. 49, inciso I, da ConstiiuiçãÕ Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional." 

Sr. Presidente, o meu parecer é favorável. 
Obrigado. 

O Sr. Huberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 
2~ Secretário. 

O Sr. Nabor Júnior, 2° Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
é favorável, com emenda de redação. 

O Sr. Gilberio ~.:nranda- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, analisando a emenda do Senador Dirceu Carneiro com 
a redação que veio da Câmara, eu gostaria de sugerir a V. 
Ex• que enviasse a matéria à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania para que esclarecesse se efetivamente a emenda 
do Senador Dirceu Carneiro é de redação ou de mérito. Acre­
dito que é uma emenda de mérito. Por se tratar de uma 
matéria tão séria e que depois a própria Câmara poderia dizer 
que decidimos, no Senado, como emenda de redação, acho 
que deveríamos obter da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania uma opinião a respeito se ela é de mérito ou 
de redação. 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência quer informar a V. Ex• que os pareceres da Assessoria 
da Casa e ,da Secretaria-Geral da Mesa são no sentido de 
que se trata de emenda de redação. 

Eu consultaria o Sr. Presidente da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania ... 

O Sr. Dirceu Carneiro- Sr. Presipente. posso fazer uma 
observação? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não. 
Apenas estava querendo sugerir que um membro da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, no caso, o Senador Iram 
Saraiva, designasse um relator para dar parecer em plenário, 
por se tratar de matéria urgente. 

Devo dizer que o Ministro das Relações Exteriores do 
Brasil viajará no próximo dia 21 para a Alemanha, e seria 
muito importante que o Senado tivesse uma decisão sobre 
a matéria. 

O Senador lram Saraiva poderia designar um membro 
da Comissão. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB-SC. Para um escla­
recimento. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, SI-s. 
Senadores, levo ao conhecimento do Plenário que o assunto 
foi exaustivamente estudado. Tomei por base um parecer da 

assessoria do Senado Federal em relação à questão de mérito 
ou de redação; também consultei a Assessoria da Secreta­
ria-Geral da Mesa. Esses dois setores do Senado Federal, 
que são os responsáveis pela emissão dos pareceres, foram 
coincidentes: não se trata de emenda de mérito, e sim, coinci­
dindo com a opinião deste Relator, simplesmente de emenda 
de redação. 

O Sr. Iram Saraiva - Sr. Presidente, peço a palavm. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Iram Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB--GO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, estou sendo solicitado 
para, em nome da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, fazer a designação de um dos melilbros para emitir 
parecer sobre a emenda. , 

Observo que se trata de um assunto da maior importânCia, 
mas estou em dificuldade para indicar um Senador que profira 
o parecer imediatamente. Solicitaria da Mesa 1,1m prazo _de 
pelo menos 30 minutos para que o Senador designad.Q_e_udesse 
fazer uma avaliação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Creio que 
15 minutos é tempo suficiente. 

O SR. IRAM SARAIVA - V. Ex• poderia conceder 15 
minutos prorrogáveis por mais 15? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Creio que 
o assunto tem parecer da Assessoria da Casa, da Secreta­
ria-Geral da Mesa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de 
dar uma sugestão. V. Ex• deve ter os pareceres da Mesa 

_ e Assessoria do Senado e poderia encaminhá-los ao Senador 
Iram Saraiva para que S. Ex~ tomasse conhecimento e avaliasse 
se o tempo será suficiente para proferir parecer oral sem neces­
sitar da prorrogação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência está informada de que o Senador Iram Saraiva já dispõe 
do parecer da Assessoria. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP--GO. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, peço à Mesa 
que informe se a sessão estará suspensa enquanto o Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania profere 
a sua decisão ou se o assunto comporta discussão nesses 15 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dênci;:t passaria para o item seguinte e'nquanto o Re;lator desig­
nado pelo Presidente lram Saraiva poderia cuidar do seu pare­
cer; em seguida, voltaríamos ã matéria. 
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O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - O item seguinte 
é profundamente vinculado a este item. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas não 
tem relação com a emenda. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Sr. Presidente. 
tem relação com a emenda. 

A emenda visa justamente a que o segundo Tratado, 
aquele que é examinado no item subseqüente, altere o que 
foi discutido neste item. Há vinculação profunda. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Eu pediria 
ao Senador Iram Saraiva que informasse à Mesa se já designou 
o. Relator. 

O Sr. Gilberto Miranda- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda, pela ordem. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pela or-· 
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, conversando 
com os Senadores Alfredo Campos e Dirceu Carneiro, con­
cluímos que, se possível, o Senador Dirceu Carneiro deveria 
voltar à tribuna para dar explicação sobre o assunto. 

Eu pediria também a todos os Srs. Senadores que prestas­
sem o máximo de atenção, porque, segundo a explicação do 
Senador Dirceu Carneiro, a emenda não é de redação -
e a interpretação de S. Ex' também é esta - . pois muda 
c~mpletamente_ o que a Câmara aprovou. 

Çom relação às agências internacionais, durante um pe­
:odo, o Brasil ficaria a descoberto no que diz respeito ao 
~cebimento de informações. em casos de verificação. Por 

~..ssa razão, seria muito importante que o Senador Dirceu Car­
neiro voltasse à tribuna e esclarecesse esse ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Se­
nador Dirceu Carneiro, peço a V. Ex' que esclareça melhor 
o parecer, no que tange à natureza da emenda: de redação 
ou de mérito. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB-SC. Para um escla­
recimento. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, vou 
tentar reproduzir o que já havia exposto ao longo da exposição 
do nosso relatório. 

O Projeto de Decreto Legislativo proposto pela Câmara 
dos Deputados estabelece que os ajustes subsidiários sejam 
apreciados pelo Congresso Nacional para que possam entrar 
em vigor. 

Ao examinarmos essa questão do ponto de vista dos pro­
cedimentos que vão ocorrer, verificamos o seguinte: quando 
a Câmara decidiu sobre os ajustes que deveriam passar pelo 
Congresso, eles não existiam; eram documentos inexistentes .. 
O Senado propôs ao Executivo que, primeiro, lhe fosse dado 
conhecimento dos ajustes subsidiários, porque eles contêm 
sutilezas, ajustes de linguagem, expressões do jargão diplomá­
tico ou desse âmbito de trabalho. E conseguiu. O Senado 
tomou conhecimento dos ajustes subsidiários, analisou-os na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, conside­
rou-os razoáveis e, portanto, plenamente aceitáveis. Para fazer 
esse julgamento, dotou-se de informações de ex-inspetores 
da Agência Internacional, de órgãos do Governo Federal, 
de associações de engenheiros da área nuclear, da CNEN 
e de todos os organismos que se quiseram manifestar sobre 
o assunto. 

Muito bem, propus a emenda. que entendo ser de reda­
ção. Ela evita que os ajustes subsidiários sejam submetidos 
ao Congresso Nacional e deixe o Brasil, durante o_ tempo 
em que tramitam pelo Congresso Nacional, a descoberto de 
um acordo bilateral com a Agência Atômica, habilitando-a, 
nesse período, a fazer inspeções ad hoc. Porque. no momento 
em que se ratificar o tratado, confere-se à Agência Interna­
cional a habilitação. a competência para que ela faça inspeções 
ad hoc. 

Ora, se ela fizer inspeções ad hoc logo no início do acordo, 
ela as fará pelas suas próprias regras, uma vez que os conceitos 
do acordo ainda estão tramitando no Congresso Nacional. 
Isso é extremamente desfavorável ao interesse nacional. 

Queremos que a Agência Internacional se alimente de 
todas as informações para produzir a sua convicção de confia­
bilidade em relação ao Brasil, mas que não cometa nenhuma 
ingerência que não seja produto de um tratado e de um acordo. 

Ex• 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Concedo o aparte a V. 

O Sr. Gilberto Miranda - Ficou muito claro, com a 
explicação de V. Ex•, que a sua redação muda completamente 
o que a Câmara escreveu. V. Ex• diz que sua redação evita 
que os ajustes sejam submetidos ao Congresso e evita que 
tenhamos inspeção ad hoc. O que a Câmara escreveu é comple­
tamente diferente. 

Mas aí V. Ex• argumenta: "Mas não existiam ainda os 
ajustes subsidiários." Mas muda completamente, uma coisa 
é completamente distinta da outra: uma permite uma coisa, 
a outra não permite. O problema não é de redação: é de 
mérito. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Permita-me V. Ex' dar­
lhe um exemplo que talvez possa lhe conferir a convicção 

· necessária para admitir que é uma emenda de redação. 
Quando a Câmara dos Deputados estabelece um aumento 

para funcionário público embasado em indicadores, por exem­
plo, que apontam para 15% e com isso firma um decreto 
legislativo, ou um documento habilitado qualquer, e o envia 
à apreciação do Senado, aqueles indicadores que propiciaram 
15%, não sendo mais os mesmos e, sim, sendo 20% ou 30%, 
o Senado faz uma emenda de redação. E, portanto, também 
neste aspecto, modificam-se valores, modificam-se incidências 
e modificam-se aspectos que, ao primeiro exemplo, poderia 
V. Ex~ dizer que seriam de mérito. No entanto, não são. 
É uma questão de tradição da Casa, de praxe, é uma questão 
que já se repetiu muitas vezes. Portanto, esta emenda que 
estamos propondo também se reveste dessa mesma praxe. 

Assim, alicerçado no parecer de assessores jurídicos do 
Senado dessa área internacional e em opinião da Secretá­
ria-Geral da Mesa, que todos os dias se confronta com esse 
tipo de problema, tenho a convicção de que realmente esta 
é uma emenda de redação, e é uma emenda de redação que 
melhora em muito o Decreto Legislativo. V. Exa verá que 
ela tem uma repercussão no outro tratado que analisaremos 
em seguida. 

O Sr. Gilberto Miranda - Por isso mesmo, Senador. 
A da Câmara exige que seja ouvido o Congresso; a sua evita 
que seja submetido a ele. Uma exige, a outra evita. Essa 
emenda não é de redação: ela muda o mérito completamente. 
Concordo com V. Ex~ no que se refere aos percentuais. Uma 
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Casa propõe um, a outra mUda o outro, de aêordo com índices, 
tendo em vista que, no País, temos vários índices para medir 
a inflação. A emenda da Câmara exige que seja ouvido o 
Congresso Nacional; a sua evita que, durante um período, 
para que não tenhamos essa inspeção ad hoc, seja ouvido 
o Congresso Nacional. São duas coisas completamente dife­
rentes. Uma autoriza, a outra não; aí tem mérito. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ambas fazem com que 
os ajustes subsidiários passem pelo Congresso Nacional. Na 
nossa proposta, eles passam apenas naquilo que ele modificar. 
desde que o conteúdo principal seja do nosso conhecimento, 
seja considerado razoável e atenda ao interesse nacional mais 
adequadamente dessa forma do que da outra. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador lram Saraiva, para designar o 
Relator. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO)- Sr. Presi­
dente, acabo de me entender com alguns Srs. Membros da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, dentre eles, 

. os Senadores Jutahy Magalhães, Josaphat Marinho e Cid Sa­
'bóia de Carvalho. Designo o Senador Cid Sabóia de Carvalho 
para einitir o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Tem a pala­
vra o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, para emitir _ 
parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
o parecer é apenas para dizer se a Emenda é de mérito ou 
de redação? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Exatamen-
te. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para emitir parecer. S~m revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, comparando os dois textos, verificamos que 
o enquadramento jurídico varia, sobremaneira, da primeira 
redação para a redação da Emenda, a começar ,_ __ exatamente, 
pela palavra inicial: "Estarão sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nacional" -diz a Emenda- e ''são sujeitos à aprecia­
ção do Congresso Nacional" - diz o texto original. Nisso · 
já vai uma grande alteração, muito subjetiva, mas muito im­
portante para o campo do Direito e para a classificação e 
estudo das leis. 

Na verdade, o fato de "estarão sujeitos" significa dizer 
que, existindo a disposição, ela estará sujeita ao exame do 
Congresso, enquanto que, na redação original, a matéria em 
si, a sua própria pré-existência, o próprio instituto, já está 
sujeito à apreciação do Congresso Nacional em qualquer hipó­
tese. Há, portanto, um abrandamento redacional na Emenda 
quanto à competência do Congresso Nacional. Bastaria isso 
para significar uma modificação de mérito. 

Todavia, como se isso não fosse suficiente, Sr. Presidente, 
verificamos que a redação original diz: "são sujeitos à aprecia­
ção do Congresso Nacional os arranjos subsidiários e quais­
quer atos que impliquem revisão do presente acordo"; en­
quanto que a emenda diz: "estarão sujeitas à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer modificações dos termos do 
acordo e das disposições constantes da parte geral de seus 
arranjos subsidiários". Há, portanto, uma inversão na matéria­
~ser submetida à apreciação do ~ongresso Nacional. 

l
i Pelo ~érito, verifi~a-se que há Um cuidado ·e~tremo do 
Senador Duceu Carnetro ao querer a nova redação. Mas, 
lamentavelmente, não podemos classificar, nos termos regi­

: mentais, como uma mera eml!nda de redação, mesmo pela 

I 
convicção de que é muito difícil uma emenda meramente de 
redação. A emenda de redação, às vezes, deixa de ser até 
a colocação de uma vírgula, que, pelo seu aparecimento, pode 
alterar inteiramente o sentido. A emenda de redação'é mais 
a correção de termos, uma palavra errada·, uma unificação 
de termos. Digamos que seja demissão e, no caso, trocou-se 

1 por exoneração, caracterizando~se como algo que realmente 
não altere a disposição. No caso, altera-se a redação e, canse-

I 
qüentemente, submete-se ao Congresso Nacional a matéria 
sob â!lgulos modificados pela presente emenda. . 

E o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
l dania, salvo melhor juízo, Sr. Presidente. _ _ 

1 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O parecer 
conclui que se trata de emenda de mérito. 

A Presidência pede ao Sr. Relator um esclarecimento: 
tratando-se de emenda de mérito, conforme o parecer erÍlitido 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cldadánià: V. Ex~ 
mantém a emenda? · ·· ' ' 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Sr. Presidente:~ retirada 
desta emenda pode nos deixar numa situação extrema~ente 
desconfortável perante um assunto de tão delicada nat~reza, 
ou seja, ficarmos submetidos à intrusividade da Agêpcia Inter-
nacional de Energia Atômica. . 

Sabe V. Ex~ que as relações internacionais· não São por 
amizade pessoal, mas, sobretudo, pelos interesseS, sendo que, 
nesta área, são interesses extremamente conflitante.s, cheios 
de pressões e lobbies. . 

Agora, é uma decisão do Senado; ela tanto pode ser 
retirada como pode ser rejeitada. De modo ·que ·creio que 
precisaríamos examinar com um pouco mais de aprofunda­
mento os reflexos que uma matéria dessa natureza poderia 
trazer. ' 

Por outro lado, V. Ex~ também sabe, e os Mi~istros das 
Relações Exteriores e da Ciência e Tecnologia estiver3n:t ,ar­
tem no seu gabinete informando-o dos compromissos interna­
cionais que o País tem através desses Ministérios,.mormente 
o da Alemanha, na semana próxima, após o carnaval. 

De modo que o assunto é bastante delicado, Sr. Presi­
dente, para este Relator aqui, simplesmente, retirar ou abrir 
mão de pontos de vista que já foram amplamente discutidos. 
até pela opinião pública nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• man­
tém a emenda, só que ela passa a ser emenda de mérito. 
Então, dependerá do Plenário aceitar ou não a emenda que 
V. Ex• propõe. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo. 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -=---- Sr. Presidente, a matéria está effi 
discussão? Tenho a impressão de que essa parte da questão 
já foi superada. 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Completada 
a mstrução, está em discussão a matéria. 
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O SR. MÁRIO COVAS- O meu objetivo era meramente 
saber se a matéria estava ou não em discussão. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
~ma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra· ao nobre Senador. 

O Sr. Ronan Tito (PMDB - MG. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Se Presidente. parece 
que o que se discute neste momento é se a emenda apresentada 
pelo Senador Dirceu Carneiro é de mérito ou d_e redação. 
É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Relator 
apresentou-a como emenda de redação, mas o Parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, dado em ple­
nário oralmente, foi no sentido de que se trata de emenda 
de mérito, e o Relator disse que mantém a emenda. 

O SR. RONAN TITO- Sim, e é isso que estamos discu-

a cada instante, ficar preocupados se a matéria vai retornar 
ou não à Câmara e se a Câmara tem tempo ou não de rediscutir 
a questão. Se votássemos hoje, amanhã a Câmara o votará 
e dará tempo para que os Ministros possam fazer as suas 
viagens e seus entendímentos internacionais. 

O Senador Irapuan Costa Júnior já inscrito para falar 
Jogo em seguida. Então, penso que os membros da Comissão 
de Relações Exteriores, que discutiram esse projeto que estava 
tramitando há a\gum tempo no Senado, deveriam dar suas 
opiniões para também nós, do Plenárío, que não participamos 
dessas reuniões, tomássemos conhecimento da importância 
maior ou menor da emenda, se a emenda deve ser aprovada 
·ou não. Pela informação do Relator, que merece todo o crédi­
to, S. Ex• considera da maior importância a aprovação dessa 
emenda. Mas, se houver outro argumento contrário a isso, 
poderemos fazer as ponderações necessárias à votação. 

Por isso é importante essa discussão por parte daqueles 
que participaram da discussão na Comissão. 

tindo. O· SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Completada a palavra, para discutir, ao Senador Irapuan Costa Júnior. 

a instrução, discutem-se o projeto e a emenda. O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO. Para discu-
0 SR. MÁRIO COVAS- Para discutirmos se a emenda tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

é de redação ou de mérito, só há um objetivo: saber se, Considero absolutamente pertinente a observação do Senador 
na hipótese de sua aprovaç'ão, ela voltará à Câmara o~ nã~. Jutahy Magalhães. A questão é por demais profunda, por 
Nada diz que ela seja aprovada. Acho que temos que drscutlT demais importante, e tem implicações muito sérias na sobe-
a matéria e votá-la. rania nacional para, símplesmente, nos atermos aqui à questão 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Sr. Presidente,· peço a - de ir ou não à Câmara, aprovar ou não antes de uma viagem 
. palavr~ pela ordem. . do Sr. Ministro. . 

, . 0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ Concedo V. Ex• sabe o apreço que tenho pelo ltamaraty, por todos 
os seus quadros e, em particular, pelo Sr. Ministro, mas a 3 palavra ao nobre Sen~dor · responsabilidade do Senado nessa questão é tão grande, qUe 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP - GO. Pela esse assunto tem que ser votado com todo o cuidado e sem 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o parecer qualquer tipo de açodamento. 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania será objeto O Itamaraty e a Secretaria de Assuntos Estratégicos se 
de votação? encontram muito empenhados na aprovação dessa matéria, 

mas gostaria de fazer aqui algumas observações. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não. Serão Considero a matéria suficientemente discutida para sua 

votados o projeto e a emenda. ap.rovação, desde que seja preservada a emenda do Senador 
Dirceu Carneiro. Lembro que a aprovação desse tratado se 
projeta pelo nósso futuro. O Brasil, uma vez que assinou 
um tratado coth a Agência Intetnacional de Energia Atômica, 
não poderá rófnpê-lo nem que queira. É um tratado sem 
volta. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Obrigado. Sr. Pre­
sidente; quero me inscrever para discutir. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

·O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)-- Sr. Presidente, embora reco­
nheça a necessidade de apressarmos a discussão e a votação, 
não ~ei se o parecer oral da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania tem efeito terminativo. Se fosse o caso e se o 
Plenário desejasse, poderíamos, como sugeriu o Senador Má­
rio Covas, inicialmente, discutir o parecer e aceitar ou· não 
a sua conclusão. No caso, se entrarmos no mérito da questão, 
penso que a grande preocupação é saber se esse projeto retor­
nará à Câmara ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Caso seja 
de mérito, sim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Essa preocupação de­
~erá ser secundária, porque não podemos, aqui no Senado, 

Há, dentro do Governo, divergência grande quanto à 
aprovação desse tratado, que hoje nos parece fatal. Nós tere­
mos que aprová-lo. Os Ministérios militares comportam-se 
dentro de um silêncio disciplinado, mas sabemos que eles 
têm reservas muito grandes quanto à aprovação desses trata­
dos. Esta emenda evita ou, pelo menos, tenta evitar- ainda 
não estou absolutamente seguro- que soframos essas inspe­
ções especiais por denúncias, porque a Coréia do Norte está 
hoje ameaçada1 de sofrer em instalações que não são as que 
ela declarou no seu acordo. 

De modo 'q'ue conclamo todos os Colegas para que seja­
mos muito cautelosos e não deixemos de aprovar aqui a emen­
da que o Sena.ifür Dirceu Carneiro introduziu no seu parecer. 
Pude discutir 'com o Senador Jarbas Passarinho, que é um 
homem também muito voltado para as questões de defesa 
e de soberania· nacional. S. Ex~ também julga que o melhor 
seria não tenrtOs assinado esses acordos, como não assinamos 
o TNP. o Tni!âdo de Não-Proliferação das Armas Nuc\eares. 
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Mas, uma vez que foi feito, uma vez que o Presidente Collor 
cometeu esse açodamento, hoje nos vemos diante de pressões 
enormes, como está acontecendo com o Itamaraty, para tam­
bém estar pressionando o Senado. 

Sr. Presidente, sou peJa aprovação, mas com a emenda 
do Senador Dirceu Carneiro. 

Temos em mãos respostas às indagações feitas pelo Sena­
dor Pedro Teixeira ao Exm" Sr. Ministro das Relações Exterio­
res. Trata-se de peças importantes, que devem também cons­
tar do processo de aprovação desses dois tratados, correspon­
dentes aos itens 2 e 3 da pauta. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE)- Sr. Presi­
dente, dou a conhecer à Casa que a Bancada do PMDB votará 
favoravelmente ao projeto, e no momento em que for subme­
tida a emenda, o fará. da mesma forma, votando a favor, 
portanto, do projeto e da emenda. 

O SR. I'RESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o projeto, 5;em prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

.. o .Sr. {;id ·Sabóia de Carvalho --Sr. 1/residene. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Com a pala­
vra o nobre Senador, 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB---CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria 
que V. Ex~ nos desse cinco minutos para reverificarmos a 
Emenda do Senador Dirceu Carneiro e restringirmos a modifi­
cação apenas à redação propriamente dita. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não. 
Já foi aprovado o projeto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, permito-me ponderar 
a V. Ex~ que seria mais prudente que V. Ex~ ainda não conside­
rasse aprovaCio o texto do projeto, se não eu tomaria a libei'- · 
dade de pedir verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Mas o pro­
jeto já foi aprovado, nobre Senador. Agora, trata-se das emen­
das. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E se não houver acordo 
com a emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos 
aguardar os cinco minutos, para os entendimentos que estão 
sendo mantidos com o Relator. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Então. só nos restam 
duas alternativas: o texto aprovado, ou introduz a emenda, 
ou uma terceira emenda, que seria prudente pesquisar - con­
cordo com o Senador Cid Sabóia de Carvalho - para que 
ela se restringisse à redação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço ao 
Sr. Relator e ao Relator da Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania que procurem agilizar os entendimentos com vis­
tas à votação final da matéria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

OSR. JARBAS PASSARINHO (PPR-PA. Pela ordem.) 
~Sr. Presidente, V. Ex~ poderia suspender a sessão por cinço 
minutos. enquanto se discute a questão do português.-

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência vai suspender a sessão por cinco minutos, pedindo 
aos Senadores que se mantenham em plenário. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Preside~ie. peço a 
palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Húmberto Lucen"a) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, aproveito a' oportu­
nidade desta pausa, em que se discute a questão do acordo 
quadripartite, para transmitir aos Srs. Senadores que, em diá­
logq com o Presidente da Comis.s~o de Assuntos Econômicos 
e também com V. Ex•, Presidente do Senado, diante dos 
passos que estão sendo dados sobre o Programa de Estabili­
zação do Governo Itamar Franco, do anúncio feito pelo Minis­
tro Fernando Henrique Cardoso de que poderá ser instituída 
a Unidade Real de Valor. a URV. no próximo dia.!" de 
março, e dada a premência de o Senado Federal discutir esse 
assunto, a Comissão de Assuntos Econômicos de'verá realizar 
um debate sobre o Programa de Estabilização. em princípio. 
no próximo día 22 de fevereiro de 1994. 

O Presidente dessa Comissão. Senador' João Rocha. vai 
convidar para participar desse debate o Ministro da Fazenda, 
Sr. Fernando Henrique Cardoso; alguns dos membros da sua 
equipe, que ele e~c6lheria dentre E~mar Lisboa Bacha, Pérsio 
Arida, Pedro Málan, Winsto~ Fritsch e Gusiayo Franco, Pois 
têm sido essesi,s principais proponentes do Programa de Esta­
bilização;,sérão convidados também dois economistás que têm 
estudadÓ em profundidade o assunto da estabilização da moe­
da e que têm participado do debate público nesses últimos 
dias, semanas e meses: o exwMinistro e Professor Mário Henri­
que Simonsen, da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. 
e o economista Paulo Nogueira Batista Filho. também Pro- · 
fessor da Escola de Administração de Empresas de São Paulo 
e da Fundação Getúlio Vargas. 

Esse debate será realizado, em princípio, no próximo 
dia 22 de fevereiro, terça-feira. às lOh. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A sessão 
está suspensa por dois minutos. 

(Suspensa às 13h04min, a sessão é n~aberta às 13hO'smin.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está rea­
berta a sessão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ...,.- Concedo 
a palavra ao nobre SPcn::~tinr _ , 



Fevereiro de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 10 621 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, aproveito a oportu~ 
nidade desta pausa, em que se discute a questão do acordo 
quadripartite, para transmitir aos Srs. Senadores que. em diá­
logo com o Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
e também com V. Ex•, Presidente do Senado, diante dos 
passos que estão sendo dados sobre o Programa de Estabili· 
zação do Governo Itamar Franco, do anúncio feito pelo Minis­
tro Fernando Henrique Cardoso de que poderá ser instituída 
a Unidade Real de Valor, a URV, no próximo dia 1" de 
março, e dada a premência de o Senado Federal discutir esse 
assunto, a Comissão de Assuntos Económ\cos deverá realizar 
um debate sobre o Programa de Estabilização, em princípio. 
no próximo dia 22 de fevereiro de 1994. 

O Presidente dessa Comissão, Senador João Rocha, vai 
convidar para participar desse debate o Ministro da Fazenda, 
Sr. Fernando Henrique Cardoso; alguns dos membros da sua 
equipe, que ele escolheria dentre Edmar Lisboa Bacha, Pérsio 
Arida, Pedro Malan, Winston Fritsch e Gustavo Franco, pois 
têm sido esses os principais proponentes do Programa de Esta­
bilização; serão convidados também dois economistas que têm 
e~tudado em profundidade o assunto da estabilização da moe­
da e que têm participado do debate público nesses últimos 
dias, semanas e meses: o ex-Ministro e Professor Mário Henri­
que Simonsen, da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. 
e o economista Paulo Nogueira Batista Filho, também Pro­
fessor da Escola de Administração de Empresas de São Paulo 
e da Fundação Getúlio Vargas. 

Esse debate será realizado, em princípio, no próximo 
dia 22 de fevereiro, terça· feira, às lOh. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A sessão 
está suspensa por dois minutos. 

(Suspensa às 13h04min, a sessão é reaberta às 13h08min.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está rea­
berta a sessão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palav~a pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente tenta­
mos aqui encontrar uma solução para tornar a emenda ~omen­
te de :e~ação. ? fato é que, depois que 3 Câm21r21 3preciou 
a m~tena, surglll uma parte geral, relativa a esses acordos 
nos mstrumentais, que não era do Conhecimento da Câmara 
e que não podia, portanto, ter sido incluída lá. 

, Para ser uma emenda de redação, era preciso que admitís­
semo~ a correçã? .do texto para incluir a expressão ''parte 
geral . Eu sugenna ao Relator da matéria, Senador Dirceu 
Carneiro, que fizesse a emenda nos seguintes termos: autori­
zando, _na red~ç~o final,~ inclusão da expressão "parte geral" 
no .paragrafo umco do cttado artigo, porque somente assim 
seoa um~ emenda que se restringiría meramente à redação. 
Porque e um fato subseqüente. Até então não se conhecia 
a p~rte geral: conhecia-se o acordo e um determinado tipo 
de ~nstrumental. O Relator acha que é importante incluir 
no mstrumental a expressão "parte geral". Se for uma mera 
correção redacion~l para inclusão dessa expressão, acho que 
poderá se caractenzar meramente o cuidado redacional. 

Da forma como está redigida a emenda, não tenha dúvida 
de que é uma emenda de mérito, porque, inclusive, muda 
muito a redação que veio da Câmara. Agora, a Mesa ficando 
com a incumbência de, na redação final, incluir a expressão 
"parte geral", acho que é a única solução que há de se encon­
trar para este problema, visando que a matéria não volte 
à Câmara e que suba para a sanção presidencial. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
dar a palavra a V. Ex", pediria ao Senador Dirceu Carneiro 
que se pronunciasse, como Relator da Comissão de Consti~ 
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a proposta:!-: 110bre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. DIRCEU CAJe;:;IRO -- Sr. Presidente, a ponde­
ração do Senador Cid Sabóia G.t:: Carvalho atende às preocu­
pações da Relataria; desde que os termos iniciais são ou estão 
a Relataria não faz nenhuma restrição a que eles retorne~ 
ao texto da Câmara. 

Quanto às disposições constantes da parte geral. dos ajus­
tes subsidiários, também coincidem quase ipsis litteris com 
o texto da Câmara. 

De modo que a Relatoria acolhe a ponderação do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, no sentido de que, uma vez assim 
acolhida, da passará inegavelmente a uma emenda de reda­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Neste caso. 
V. Ex• teria que retirar a emenda anterior e enviar à Mesa 
uma nova emenda de redação, nos termos acordados. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Gil­
berto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, com todo 
o respeito, isso é urna violência regimental. Já chegamos a 
uma conclusão na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, que é de mérito. Isso a\tera profundamente. 

Com todo o respeito que tenho pelos nobres Senadores 
e pelo Sr. Ministro, que vai viajar, e com todo o respeito 
que devemos ter pelo País, não podemos decidir isso dessa 
maneira. A questão é muito séria. Se a Câmara dos Deputados 
desconhecia a parte geral, que não foi incluída nos seus estudos 
porque chegou depois, como vamos incluí-la e negar à Câmara 
o direito de revê#la? Isso é uma violência! 

Temos que admitir que a matéria é séria. V. Ex• poderá 
conversar com o Presidente da Câmara, discutir o assunto, 
para resolvermos o problema do Itamaraty e do País, mas 
vamos dar à Câmara a oportunidade de analisar a parte geral, 
que chegou depois a esta Casa. Não é só no papel, não é 
só em belo português- tenho até díficu\dade para me expres­
sar com relação a isso - que resolveremos se é de redação 
ou de mérito, porque uma coisa altera completamente a outra. 

Sr. Presidente, pediria a V. Ex• que votássemos a emenda 
do Senador Dirceu Carneiro, que é excelente, e a remetês­
semos à Câmara, a fim de que o assunto seja apreciado com 
toda a seriedade que merece do Senado Federal. 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Gilb~rto Miranda, compreendo as razões de V. Ex·. mas 
a matéria ainda não foi votada. 

O nobre Relator deu um parecer e sugeriu uma emenda 
que, a seu ver, era de redação. O nobre Senador Cid Sabóia 
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de Carvalho, designado pelo Presidente da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, achou que essa emenda seria 
de mérito; entretanto, propôs uma nova fórmula ao Relator: 
que S. Er desistisse da emenda de mérito e apresentasse 
realmente uma de redação. Nesse sentido, o Sr. Relator está 
retificando o seu parecer, no que tem todo o direito, porque 
a matéria ainda não foi votada pelo Plenário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, com 
todo o respeito, a Câmara dos Deputados desconhece aquilo 
que foi mandado para cá, que é a parte geral do acordo interna­
cional. Como vamos dar uma redação e dizer que essa emenda 
passa a ser de redação? 

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor, tenho que me ater ao parecer do Relator, que tem se 
debruçado sobre a matéria há vários e vários dias. S. Exu 
está admitindo uma nova emenda, que é de redação, e vamos 
submetê-la à deliberação do Plenário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, volto 
a insistir: a emenda do Sr. Relator é excelente, e devemos 
aprová-la. Mas, se houve modificação no português ou qual­
quer adaptação que dê nova conotação à emenda, que mude 
completamente o seu sentido, ela tem que passar peJa Câmara, 
que, aliás, não conhece a parte geral, nobre Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nobre Sena­
dor, V. Ex~ não pode ficar dialogando com a Mesa. Quero 
apenas lembrar a V. Ex~ que o Relator pode retificar o seu 
parecer, em face da discussão gerada em plenário e diante 
do que sugeriu o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. MÁRIO COVAS -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, faço um apelo ao Rela­
tor, que é do meu Partido. Todos reconhecemos que a emenda 
é profundamente meritória, muito provavelmf:nte melhora 
o projeto, mas permanecerá sempre essa dúvida sobre se ela 
atinge ou não o mérito. 

A rigor, tal qual ela está redigida, ela atiÓge o mérito, 
já o tornou claro o Relator da Comíssão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. A sugestão feita pelo próprio Relator 
da Comissão foi a de que isso fosse deferido à Mesa, que. 
certamente, só faria a modificação no limite em que ela fosse 
de redação. 

Pedirei ao Relator que tentemos resolver o problema 
dessa emenda numa construção legislativa à parte do projeto, 
pelo seguinte fato, Sr. Presidente. Há em curso uma nego­
ciação externa, e o Sr. Ministro das Relações Exteriores viaja­
rá proximamente. Seria, portanto, negativo que. S. Ex• fizesse 
essa viagem agora, sem a aprovação desse tratado, que, afinal. 
já está no Congresso há algum tempo. , 

Farei, então, uma solicitação - conversei antes com o 
Relator do meu Partido - no sentido de que S. Ex~ retire 
a emenda, embora tenha sido ela aprovada na Comissão de 
Relações Exteriores. Penso poder contar com o beneplácito 
de toda a Casa, que imagino esteja de acordo Co~m o projeto 
tal qual ele veio da Câmara. O que o Senado fh, através 
da emenda, foi a tentativa de melhorar essa qualidade. 

Todavia, há que se pôr os dois pratos numa balança: 
melhora-se um pouco o texto, toma-se um cuidado adicional, 
mas prejudica-se eventualmente uma negociação em curso. 

Transmiti ao meu companheiro de Partido - S. Ex" se 
mostrou de acordo e naturalmente declinará ísto pessoalmente 
- a minha proposta de se retirar a emenda agora e tentar 
viabilizâ-Ja mediante outro mecanismo posterior à aprovação 
do acordo, eventualmente o mesmo objetivo já perseguido 
pela Comissão. Assim, encerraríamos essa discussão sobre 
se a emenda é ou não emenda de redação. Na medida em 
que a emenda não exista, não há essa polêmica, e o que 
fica em votação é meramente o que veio da Câmara. Sendo 
meramente u que veio na Câmara, se for aprovado, está apro­
vado e o problema, portanto, superado. E o Relator, que 
teve um enorme trabalho para construir esse novo texto, vai 
tentar encontrar meios e modos de viabilizar esse texto de 
uma outra maneira, se isto for possível. Se não for possível, 
teremos, em outras oportunidades, como suprir esse tipo de 
lacuna. Ma~. com isso, evita-se um problema que poderia 
existir neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Diante do 
pronunciamento do Senador Mário Covas, concedo a palavra 
ao nobre Relator, Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Sr. Presidente, enquanto 
o nobre Líder. Senador Mário Covas, fazia suas ponderações 
a V. Ex~ e ao Plenário, referindo-se a essa possibilidade, con­
sultamos o Regimento Interno da Casa. Em se tratando de 
um projeto da Câmara, não caberia o propósito- que pode­
ríamos adotar sem qualquer dificuldade - de um projeto 
próprio para e4uacionar essa questão. 

De modo que não me parece viável, do ponto de vista 
regimental, acolhermos as ponderações do nobre Líder Sena­
dor Mário Covas. 

No entanto, talvez pudéssemos equacionar essa questão. 
se assim o Plenário entender, com uma subemenda, onde 
apenas colocaríamos as palavras numa ordem mais inteligível 
do ponto de vista das preocupações que a Relataria teve com 
a matéria. Seria basicamente colocar, após o texto, a expressão 
''são sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quaisquer 
modificações dos arranjos subsidiários", e aí segue o texto. 
"Quaisquer modificações" seria a subemenda que nos propo­
riamos a iaz~r. 

Se V. Ex• entender que isso é possível, poderíamos, tam­
bém, ouvir a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
através do Senador Cid Sabóia de Carvalho, que acabou de 
fazer essa sugestão à Relataria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Então, V. 
Ex" está enviando à Mesa uma nova proposição. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidinte, enquanto V. 
Ex~ aguarda, eu poderia fazer uma solicitação à Mesa? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não. 
Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, estou apresen­
tando, hoje, mais dois pedidos de informações ao Executivo. 
Já apresentei, no ano passado, uma solicitação nesse sentido, 
e até hoje as respostas não foram encaminhadas a esta Casa. 

Eu pediria a V. Ex• que, na condição de Presidente do 
Senado, tomasse as providências, fizesse uma interferência 
severa para que as respostas fossem enviadas a esta Casa. 
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Não quero utilizar os meios regimentais e legais. mas pediria 
que V. Ex·· fizesse com que o Executivo desse a resposta 
devida a este Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Qual é o 
requerimento de informações. Sr. Senador? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É o requerimento 
de informações a respeito de importações feitas por entidades 
que eram registradas no Fundo de Seguridade Social e que 
têm isenção de impostos de importação. Então, fiz um requeri­
mento para saber quais as entidades que fizeram essas impor­
tações e estou aguardando resposta há mais de 90 dias, quando 
a legislação determina 30 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Mesa 
providenciará. 

O Sr. Mauro Benevides-Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, quando V. Ex" 
submetia a esta Casa a votação do projeto de decreto legisla· 
tivo, antecipei-me na manifestação. como Líder da Bancada. 
expressando o nosso assentimento ao acolhimento do projeto 
e da emenda apresentada pelo Relator. 

Em razão dessa manifestação antecipada em íavor da 
emenda. sinto-me no dever de ponderar a V. Ex~ que não 
existe mais tempestividade regimental para apresentação de 
qualquer outra proposição como a subemenda agora cogitada. 
E lembro ainda a V. Ex", com a respeitabilidade de jurista 
eminente que é, que esse acordo pode ser discutido em foro 
internacionaL E como ficaremos. Sr. Presidente, V. Ex~ que 
é a figura estelar da Casa. ao sermos questionados por urna 
decisão que assumimos da própria Cadeira presidencial? 

Ape-nas sei que. no exercício das funçÕes de Presidente. 
nós nos afligimos para anunciar as nossas decisões, mas sempre 
prevalece - e em V. Ex• isto é considerado de uma forma 
exemplar- o respeüo à norma regimental. Portanto, se fosse 
uma resolução nossa, envolvendo União, Estados e municí­
pios, V. Ex .. podia até claudicar - isto nunca ocorreu com 
V. Ex• -no exercício da Presidência da Casa; mas. numa 
matéria que poderá envolver interpretação de foro universal, 
já que três nações estão interessadas no projeto, eu me permi­
to, muito menos como Líder e muito mais como companheiro 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. acho que seria 
para contestar. se audãcia suficiente tivesse eu. as palavras 
do nobre Líder Mauro Benevides. 

Não se trata de subemenda nenhuma. V. Ex• votou o 
projeto. O projeto está votado. Havia uma emenda do Rela­
tor, e, depois dos entendimentos, sobretudo com os cultores 
da Língua Portuguesa, chegou-se à conclusão que de redação 
não era. mas de mérito sim. E nisso ficou o problema que 
V. Exd considerou suspenso por cinco minutos. para que se 
adaptasse a linguagem e aqui fosse admitida como emenda 
de redação. 

Estou tomando conhecimento agora. diferentemente do 
que acaba de dizer o Senador Mauro Benevides, com todo 
o respeito pelas suas preocupações que também são minhas, 
de que o que se prepara depois da votação do projeto é que 
ele passe por uma redação final, tem de ser lida a redação 
final para ser submetida ao Plenário. Neste caso, só se admite 
emenda de redação, não se pode mais admitir emenda modifi­
cadora do projeto, só de redação. A minha única dúvida é 
se essa emenda de redação é realmente de redação. 

Segundo o trabalho do comitê de Língua Portuguesa. 
de luso~brasileiros. que estão tão afeiçoados à línguagem ~ 
ainda agora ouvimos o nobre Líder, com a sua linguagem 
escorreita, dizer que V. EX'' é uma figura este lar da cadeira, 
e eu até diria que é uma figura estelar da curul presidencial. 
se o Senador Mauro Benevides aceitar. Então. só caberia 
sabermos, agora sim. na hora em que a votação da redação 
fina\ for feita. se a emenda é compatível. 

Era o que me cabia dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor Dirceu Carneiro, V. Ex• já preparou a proposição? 

A meu ver. seguindo a linha do pensamento do Senador 
Jarbas Passarinho, V. Ex" deveria, como relator, retirar a 
emenda de méríto e enviar a emenda de redação para ser 
votada por ocasião da redação final. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Sr. Presidente, diante 
de todas essas ponderações. de toda a cautela que a matéria 
envolve e da preocupação dos Srs. Senadores. estamos pro­
pundo o seguinte encaminhamento para o equacionamento 
da questão: a Relataria retira a emenda de mérito e propõe 
uma emenda de redação na oportunidade regimental. Propõe, 
também, a V. Ex~ que submeta o texto da emenda de redação 
à Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. para que 
o Plenário fique totalmente tranqüilo quanto à natureza. 

de V. Ex• nesta Casa, alertá-lo, já que. aprovada a emenda, O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pois não, 
com a qual estamos solidários, caberá à outra Casa do Con· na devida oportunidade. 
gresso, que tem trabalhado celeremente, acolher a emenda Portanto, foi aprovado o projeto e retirada a emenda 
e, conseqüentemente, aprimorar o texto já votado pela outra de mérito. 

Casa. ·· O Sr. Gilberto Miranda-Sr. Presidente, peço a palavra 
Portanto, entendo que não há mais tempestividade regi- pela ordem. 

mental para a subemenda. Daí por que nós nos manifestamos, 
neste instante, a favor da emenda apresentada pelo Sr. Rela- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador. tor. Quando muito se poderia tentar um destaque para essa 
ou aquela expressão, mas a formulação de uma subemenda O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pela ordem. 
me parece inteiramente imprópria e descabida neste instante. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, peço a V. Ex• 

o Sr. Jarbas Passarinho_ Sr. Presidente, peço a palavra que não sejamos mais obrigados a apreciar essa matéria, em 
pela ordem. 15 minutos, na Comissão de Constituição, 1 ustiça e Cidadania, 

, se é de mérito ou não. Ela deve ser mandada para a Comissão 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala- de Constituição, Justiça e Cidadania, onde, numa sessão nor~ 

vra V. Ex~. nobre Senador Jarbas Passarinho. mal. vamos apreciá-la. 
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I 
Quero alertar V. Ex• mais:Uma vez- alertado também 

pelo pessoal do Itamaraty que está aqui ao lado - que a 
parte geral dos arranjos subsidiários só passou a existir depois 
da matéria votada na Câmara. Se ela só passou a existir depois 
da matéria votada na Câmara, e se o Relator deste projeto 
dá uma interpretação diferente depois de analisar a parte 
geral dos arranjos subsidiários. temos duas coisas completa. 
mente diferentes, Sr. Presidente. Agora. negarmos à Câmara 
dos Deputados a não~apreciação dessa matéria, depois de 
ser votada aqui e com mais elementos. seria uma violência! 

Por isso. solicitaria a V. Ex• que remetesse a matéria 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e que não 
fosse resolvida. aqui. em poucos minutos, porque o assunto 
é sério. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação da emenda apresentada à comissão, com parecer 
contrário. 

Os Srs. Senadores que a rejeitam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
A emenda do Relator, considerada de mérito, foi retirada 

por S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, redação final oferecida pela Comissão Diretora, que 
será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 56, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 37, de 1993 (n~ 346, de 1993, na Câmara dos Depu­
lados). 

A Comissão Diretora apresenta :J redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 37, de 1993 (n• 346, de 1993, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre 
a República Federativa do Brasil, a República Argentina, 

/a Agência Brasileiro· Argentina de Contabilidade e Controle 
de Materiais Nucleares (ABACC) e a Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA) para aplicação de Salvaguardas, 
firmado em Viena, em 13 de dezembro de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1994. 
~ Huroberto Lucena, Presidente -Chagas Rodrigues, Rela· 
tor- Lucídio Portella- Nelson Wedekin. 

ANEXO AO PARECER N• 56, DE 1994 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 37 de 1993 (n• 346, de 1993, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1994 

Aprova o texto do Acordo entre a República Fede-· 
rativa do Brasil, a República Argentina, a Agência Bra­
sileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Mate­
riais Nucleares (ABACC) E Agência Internacional de 
Energia Atômica (AIEA) para aplicação de Salvaguar· 
das, firmado em Viena, em 13 de dezembro de 1991. 

Art. 1\' É aprovado o texto do Acordo entre a Repú­
blica Federativa do Brasil, a República Argentina, a Agência 
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Mate· 
riais Nucleares (ABACC) e Agências Interncional de Energia 
Atômica (AIEA) para aplicação de Salvaguardas, firmado 
em Viena, em 13 de dezembro de 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congres­
so Nacional os Arranjos Subsidiários e quaisquer atos que 
impliquem revisão do presente Acordo, bem como quaisquer 
atos que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Dirceu Carneiro para proferir 
a leitura de proposta de emenda de redação. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB- SC. Para leitura 
de proposta.)- Sr. Presidente, o Relator propõe uma emenda 
de redação ao UPDL n• 37/93. 

Dê~se ao parágrafo único, do art. 19 , a seguinte redação: 
Parágrafo único: São sujeitos à apreciação do Con­

gresso Nacional quaisquer modificações nos arranjos 
subsidiários e atos que impllquem a revisão do presente 
acordo, bem como quaisquer atos que, nos termos do 
art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patritriônio na­
cionaL 

A justificativa, Sr. Presidente, é de que são apenas orde­
namento de palavras e um esclarecimento a mais para que 
melhor se aplique o que dispõe este Decreto Legislativo. 

É a emenda, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
foi o Relator na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, para que opine sobre a emenda de redação apresentada 
pelo Relator. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o Senador Dirceu Carneiro, com a sua sensi­
bilídade, verificou que, de fato, na emenda anterior havia 
envolvimento de mérito e agora S. Ex~ propõe mera inversão 
de termo: a expressão "quaisquer", O texto modifica o pará~ 
grafo único do art. ]9; "São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional os arranjos subsidiários e quaisquer atos" ... 

O autor da emenda apenas muda a expressão "quaisquer" 
de posição e sugere: "São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer arranjos subsidiários e atos ... " 

Quer dizer, a palavra "quaisquer", precedida da expres­
são "atos", passa a vir logo após a expressão "Congresso 
Nacional". Trata-se apenas de uma questão redacional que, 
evidentemente, não envolve mérito e que pode ser acolhida 
nesta fase da apreciação da redação final. 

O Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania é que se trata de uma emenda de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Solicito ao 
nobre Senador Chagas Rodrigues que emita o parecer pela 
Comissão Diretora. 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o parágrafo único do art. 1 o deste Projeto de Decre· 
to Legislativo n~ 77 está assim redigido: 

São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional 
os arranjos subsidiários e quaisquer atos que impliquem 
revisão do presente acordo, bem como quaisquer atos 
que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Solicito a atenção dos nobres Senadores. O fundamental 
aqui é a primeira parte do parágrafo único; quanto à segunda 
parte, isso consta de todos os decretos dessa natureza. Repito: 
o parágrafo único diz, na primeira parte: 

São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional 
os arranjossubsidiários e quaisquer atos que impliquem 
revisão do presente acordo. 

A emenda de redação diz o seguinte: 
Dê-se ao parágrafo único a seguinte disposição: 

Parágrafo único: São sujeitos à apreciação do Con· 
gresso Nacional quaisquer modificações nos arranjos 
subsidiários. 

Esta emenda fala em modificações. O parágrafo único, 
como está, menciona não só a expressão "modificações", mas 
"são sujeitos à apreciação os arranjos subsidiários." Temos 
que dizer: ''Estão sujeitos à apreciação do Congresso Nacional 
os arranjos subsidiários'' - porque a emenda restringe -
"e quaisquer atos que impliquem em revisão." Então, seria: 
.. .''bem como atos que impliquem revisão do presente acordo 
e dos atos'', se for o caso. Não podemos restringir. Se, tal 
como está o projeto, diz: "São sujeitos à apreciação os arranjos 
subsidiários e quaisquer atos que impliquem em revisão", 
como é que vamos dizer aqui: "Estão sujeitos à apteciação 
do Congresso Nacional quaisquer modifica~ões"? 

Apelo para o nobre autor desta emenda de redação, Sena­
dor Dirceu Carneiro, para ajustá-la da seguinte forma: 

Ficariam sujeitos à apreciação do Congresso Nacional 
os arranjos subsidiários, bem como quaisquer atos q\Je impli­
quem revisão desses arranjos e do presente acordo. 

Consulto o nobre autor da emenda, se concorda ou não 
com a minha sugestão. Parece-me que esse é o pensamento 
de S. Ex• 

O Sr. Dirceu Carneiro - Senador Chagas Rodrigues, 
convocado por V. Ex\ estou aqui presente para reafirmar, 
mais uma vez- creio que já pela quarta vez-, que, alicer­
çado no Parecer da Assessoria Jurídica do Senado Federal, 
através dos seus maiores especialistas em Direito lnterna­
cional, secundados pela Secretaria-Geral da Mesa, que tem 
especialistas para analisar esta matéria, sob este ângulo, pro­
ponho como emenda de redação o texto que V. Ex• acabou 
de tomar conhecimento, oferecendo leitura ao Plenário. Em 
se tratando apenas de um esclarecimento mais apropriado 
a esta matéria, porque o texto da Câmara poderia ter interpre­
tações contrárias aos interesses do Brasil e expor o Brasil 
a inspeções ad hoc da Agência Internacional, é que, tendo 
essa consciência, ofereço essa alternativa, que resolve, que 
sana o problema. Solicito ao ilustre Presidente da Casa que 
ouça a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, segun­
do o que determina o Regimento, a fim de que não tenhamos 
dúvidas sobre o assunto. 

De modo que, cumpridas todas essas formalidades, ouvi­
da a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, através 
da palavra do Senador Cid Sabóia de Carvalho, quero, mais 
uma vez, aqui, reafirmar que estou convencido - apoiado 
agora, além da Assessoria do Senado e da Secretaria Geral 
da Mesa, na Comissão de Constituição e Justiça - de que 
esta é uma emenda de redação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Então, mais uma vez. 
para deixar a matéria bem esclarecida. O parágrafo único 
atual diz: "São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional 
os arranjos e quaisquer atos que impliquem em revisão do 
acordo". A redação atual diz: "São sujeitos à apreciação os 
arranjos subsidiários e quaisquer atos que impliquem em revi­
são do acordo". Como os arranjos subsidiários constituem 
acessório, de acordo com o princípio geral do Direito, o aces­
sório segue o principal. 

O que estranhei foi que a nova redação diz: "São sujeitos 
à apreciação quaisquer modificações nos arranjos subsidiá­
rios". Eu pergunto: haveria prejuízo ao dizer que ''são sujeitos 
à apreciação os arranjos subsidiários e quaisquer modificações 
que venham a ocorrer nesses arranjos"? 

O Sr. Dirceu Carneiro - Senador Chagas Rodrigues, V. 
Ex~ sabe, como jurista, que qualquer jurista pode apoiar·se 
em qualquer tese - quando não existir no universo, cria 
a sua própria -, e defendê-la. De modo que considero essa 
apreciação de V. Ex~ de natureza subjetiva. Já expus todas 
as minhas convicções e permaneço com elas no entendimento 
de que esta redação atende aos interesses do Brasil na sua 
maior dimensão. Aí não estão interesses de grupos. não estão 
frustrações políticas e não estão quaisquer coisas que não 
sejam o interesse público do Brasil. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente. dian­
te dessa questão de interpretação, o nobre autor da emenda 
de redação esclarece a nova redação: "São sujeitos à aprecia­
ção do Congresso Nacional modificações nos arranjos subsi­
diários". Partindo da interpretação de que esses arranjos subsi­
diários integram o acordo, e dizendo S. Ex~ que estão em 
jogo os superiores interesses do País, dentro dessa interpre­
tação, que ficará nos Anais, eu acolho a emenda de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os parece­
res concluem pelo acolhimento da emenda de redação. 

À Comissão Diretora para elaborar o novo texto da reda­
ção final com a emenda. 

Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. 
lo Secretário. 

É lida _a seguinte 

PARECER N• 57. DE 1994 

(Da Comissão Diretora) 

RedaçãO final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 37, 
de 1993 (n' 346, de 1993. na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 37, de 1993 (no 346, de 1993, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre 
a República Federativa do Brasil, a República Argentina, 
a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle 
de Materiais Nucleares (ABACC) e a Agência Internacional 
de. Energia Atômica (AIEA) para aplicação de Salvaguardas, 
firmado em Viena, em 13 de dezembro de 1991, esclarecendo 
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que foi incorporada ao texto emenda de redação ao parágrafo 
único do art. I\'. proposta pelo Relator e acolhida pelo Ple~ 
nário. 

Sala de Reuniões da Comissáo, 9 de fevereiro de 1994. 
-Humberto Lucena, Presidente - Chagas Rodrigues, R ela~ 
tor- Lucídio Portell~·- Nelson Wedekin. 

ANEXO AO PARECER N•' 57. DE I994 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
no 37 de 1993 (n' 346, de 1993, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, eu, • 
Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 48. item 
28. do_ Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•· . DE 1994 

Aprova o texto do Acordo entre a República Fede­
rativa do Brasil, a República Atgentina, a Agência Bra­
sileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Mate­
riais Nucleares (ABACC) e Agência Internacional de 
Energia Atônica (AIEA) para aplicação de Salvaguar­
das, firmado em Viena, ,em 13 de dezembro de 1~1. 

Art. 1'' É aprovado o texto do Acordo entre a Repú­
blica Federativa do Brasil, a República Argentina. a Agência 
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Mate­
riais Nucleares (ABA CC) e Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA) para aplicação de Salvaguardas. firmado 
ern Viena. em 13 de dezembro de 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congies­
so Nacional quaisquer modificações nos Arranjos Subsidiários 
e atos que impliquem revisão do presente Acordo, bem como 
quaisquer atos que, nos termos do art. 49. I, da Constituição 
Fedeqll,, acarre~e~ ençargos .o.u. compromissos gravosos. ao 
patrimônio nacional. . . 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDE!I\TE (Humberto Lucena)__;_ Foi apresen­
tada emenda de redação, pelo nobre Relator,~ redação final 
sugerida pela Comissão Diretçr~. · 

Em discussão a redação final com a emenda. (Pausa) 

O Sr. Gilberto Miranda- Sr. Presidente, péço a palavra 
para discutir. . ~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ Com a pala­
vra o nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR.GILBERTO MIRANDA (PMDB.~ AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é muito importante, volto a insistir- V. Ex~ é o Presi­
dente do Congresso Nacional- , o seu relaciOnamento com 
a outra Casa, com os Deputados, neste momento de Revisão 
Constitucional; aliás. é importante para as duaS'Casas. Não 
podemos negar, não podemos passar por cima; de nenhuma 
maneira, dizendo que a Câm~ra desconhecia.' ~iíe a Câmara 
não analisou, que~ a Câmara não tinha a parte gerâl dos arran­
jos subsidiários. E uma vergonha se aprovarmos.'isso daí, sem 
antes mandarmos para a Câmara. Não tem jeito; em hipótCse 
nenhuma, de essa emenda passar a ser emenda de redação. 

O Sr. Relator, com todo o respeito que tenho pelo nobre 
Senador Dirceu Carneiro, insiste em dizer, ouvida a Asses­
soria do Senado, que se trata de uma emendé.\ ,de redação. 
N~o é emenda de redação, porque muda completamente. 

Sr. Presidente. também é impo~sível p_ara mim analisar 
o Parecer do Senador Chagas Rodrigues. Até para analisá-lo, 

· eu necessitaria das nótas taquigráficas para ler. analisar. pen­
sar e falar. 

Fora isso que requisito a V. Ex~. quero, mais uma vez. 
fazer um apelo a V. Ext, porque issO é um3 mentira, não 
podemos mais com pactuar com isso. E estou sendo até desele­
gante: uma coisa é uma coisa. outra coisa é outra coisá. com­
pletamente diferente daquilo que veio da Câmara. Se quere­
mos passar por cima da Câmara, vamos passar. mas não com 
o meu voto. Só se for com o voto dos outros Senadores 
e com a concordância de V. Ex~ Mas isso não seria, neste 

-rriomento difícil de relacionameritO das duas Casas, uffia boa 
decisão. 

Mais uma vez, apelo a V. Ex": é de mérito. niuda comple­
tamente. Que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
analise com calma. Vote a Comissão e mande para esta Casa. 
Por'que o Sr. Ministro tem que viajâr! Essa in'atéria êstá ~olan­
~o há dois.anos, e yamos votá-la hoje, de q~alquer. maneira? 
Senadores me dizem: :·vota contrário". E por isso que .o 

País·está desse jeito, pois vota-se de qu~lquer man~íra,_pa.ss~n­
·do'por cima'e fazêildo aéordos ·q·ue não deveriam ser. feitos. 
"Não é crítica' a· riénhurri Sénadôf: IDas está tlâ hÕra de. \é~árffios 
os assuntos do País conl Inais seriedade, 3óalisand~ é ~espei­
tando a outra Casa. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- .Ouço V. Ex• com muito 
prazer. , , 

· ' O Sr. Dircéô Cariteiro '...!..' semidor Gilber'tO Mir'anda, 
talvez eu não tenha sido muito feliz nas colocações de ilàtureza · 
gerais que fiz sobre o assunto, mas vale ressaltar em tempo 
~inda, em função das preocupações de. V. Exa, que.·no que 
se refere ao assunto que estamos debatendo neste momento 
ele nunca participou dos tratados, da deliberação do Con· 
gresso Nacional de n~nh~m país_; ape~as.foi incluído na preo~ 
cupação do Congresso Nacional brasileiro dada a sensibilidade 
do assunto em pauta. 

' ' ' I· .. • ' 
O SR. GILBERTO. MIRANDA- Sr. Relator, gostaria 

df saber. Se a Câmara analisou, se a Câmara teve acesso .a 
este documento antes d3. sua vútação? Isso é muito imj}Ort3nte 
para esta Casa. ~ 

O Sr. Dirceu Carneiro- Eles não existiam naquele mo­
mento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Se eles não existiam, 
devem, por isso mesmo, ser submetidoS à Câmara .. 

O Sr. Dirceu Carneiro.:.... É tão subsidiário que q~àndo 
a Câmara apreciou o tratado que ora estamos apreciando 
ele não existia. Isto é o significado do subsidiário. V. Er 
há de convir que subsidiário não é o principal, o principal 
se trata em termos diplomáticos e com a linguagem apropriada 
da diplomacia. Como este assunto requer detalhamento espe­
cífico, porque normalmente os ajustes subsidiários são docu'­
mentos secretos dos países, não interessa ao Brasil, como 
não interessa a nenhum país, publicar detalhes sobre eles. 
Como os ajustes subsidiários referem~se a questões internas, 
é mais conveniente que sejam mantidos desconhecidas do 
contexto internacional. Por essa razão, nunca os ajustes subsi­
diários foram apreciados pelos Congressos Nacionais. Mas 
a relevância de que se reveste este assunto preocupou o legisla­
dor brasileiro, particularmente porque não conhecia o texto.· 
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Uma vez conheCido, o texto acaba se incorporando ao conheci­
mento do Congresso. Portanto, pode-se deliberar agora, com 
toda a tranqüilidade. porque se está fazendo o melhor pelo 
País. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Relator. gostaria 
que V. Ex~ me esclarecesse duas coisas. 

Primeiro: o subsidiário é importante ou não para o princi­
pal? Responda-me, por favor. 

O Sr. Dirceu Carneiro - O subsidiário continua subsi­
diário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas é importante? 
Se não, ele não precisaria existir. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Mas ele, por ser importante, 
não muda de categoria, continua subsidiário. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Mas ele não precisaria 
existir. · 

Quer"o que V. Ex~ me responda, para deiXar nos_ Anais 
·desta Casa e para que todos os Srs. Senadores ouçam: a reda­
ção·que V. Ex~ está propondo é a mesma que veio da Câmara? 
O efeito é o inesrilo? Aquela que veiO da Câmara dá os mesmos 
diieitos' ou é diferente em· h.::rmos de poder ou não have'r 
a verificação? · ' · 

O Sr. Dirceu Carneiro- Ilustre Senador Gilberto Miran­
da, a ernenda de redação que propusemos tem vírgulas, letras 
e palavras que· são diferentes daquela que veio se cOnside­
rarmos ipsis Htteris, mas não muda o sentido de mérito -da 
que~t~?· Portanto, a emenda em quest~ÇI é apen~s de natureza 
redacio.nal. 

·O SR.-GILBERTO MIRANDA- Pergunto a V. Ex•: 
a que veio da Câmara diz que os ajustes subsidiários devem 
ser apreciados pelo Congresso? É isso, Senador? V. Ex~ pode­
ria confirmar, para que fique registrado nos Anais? 

O Sr. Dirceu Carneiro - Além de eu confirmar, V. Ex~ 
podefá ler o texto. . · 

O SR. GILBERTO MIR~~DA ;- Mas eu pergunto: É 
isso? Devem ser apreciados pelo Congress_o? A sua redação 
evita que ·sejam submetidas ao Congresso. E isso mesmo, 
Senador? · 

O Sr. Dirceu Carneiro - A nossa proposta é apenas 
de se fazer com que a redação seja mais clara no sentido 
de não permitir que uma interpretação diferenciada possa 
deixar o Brasil a descoberto, na hora em que se ratifica o 
tratado e que simultaneamente ... 

. O SR. GILBERTO MIRANDA- Então. ele evita! 

O Sr. Dirceu Carneiro- É claro! Se ela é para esclarecer, 
evita alguma Coisa! 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas. Sr.Presidente. 
meu Deus do Céu! É claro, se ela evita, é diferente daquilo 
que veio da Câmara ... 

O Sr. Dirceu Carneiro - Ela evita o equívoco. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (Tumulto) - Se evita. 
é completamente diferente. Uma diz que submete ao Con­
gresso ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar 
a campainha.) - A Presidência propõe ao Senado a prorro­
gação da sessão por mais 10 minutos. 

Aprovada. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente. o nobre 
Relator, com a nova redação, deixa bem claro a responsa­
bilidade de V. Ex~: ela evita que seja submetida ao Congresso. 

Acho que a emenda do Senador Dirceu Carneiro não 
é boa; é ótima, mas é diferente daquilo que foi aprovado 
na Câmara, é completamente diferente. Este Senado vai apro­
var isto? 

Sr. Presidente, antes de colocar em votação, se V. Ex~ 
insistir que se trata de emenda de redação, eu gostaria de 
analisar, com tempo suficiente. as notas taquigráficas do Pare· 
cer do Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência deseja esclarecer que o nobre Relator apresentou seu 
parecer, concluindo por uma emenda, a seu ver. de redação. 

Ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
ela houve por bem opinar que aquela emenda não era de 
redação, mas de mérito. 

Diante disso. houve um apelo do Senador Mário Covas 
e o Relator retirou a emenda de mérito. Por ocasião da redação 
final apresentou a emendá de redação. 

Continua em discussão. (Pausa.) 
·Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, 

encerro a discussão. 
A Presidência vai colocar ~:m votação a redação final 

com a emenda apresentada pelo nobre Relator. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex• poderia escla­
recer se a emenda é de mérito? 

' . 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -É de reda­

ção. Ouvi o parecer sobre essa emenda de redação, do Senador 
Cid -Sabóia, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, e do Senador Chagas Rodrigues, pela Comissão Dir~tora. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pedi a V. Ex•, antes. 
uma cópia das notas taquigrâficas para que eu pudesse ana· 
lísar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Sena­
dor, agora estamos em fase de vptação. 

Em votação a redação final com a emenda apresentada 
pelo nobre Relator Dirceu Carneiro. 

Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadá\ 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a v:, Ex\ para uma declaração. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- PA. Para uma 
declaração. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, d:f~laro a V. Ex~ e a Casa que me abstive de 
votar a emenda. Não me parece suficientemente esclarecido 
o problema relativo a que se trate de problema de forma 
ou de mérito. E como se verificou que, após a decisão da 
Câmara, sobJ;eveio uma parte geral dos arranjos subsidiários 
e se trata de ;lssunto de relevância do ponto de vista das 
responsabilid~des do País, preferi não participar da decisão. 

O SR. PJ.l.ESIDENTE (Humberto Lucena) - Perfeita­
mente. 
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O Sr. Gilberto Miranda- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - M. Para uma 
declaração. Sem rev.i~ão çlo orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero declarar o meu voto. Acompanho o voto 
do Senador Josaphat Marinho. Quero dizer a V. Ex~ que 
vou recorrer ao Supremo Tribunal Federal dessa decisão, des~ 
sa votação, porque a Câmara não teve oportunidade de apre· 
ciar, em nenhum momento, essa parte, que é o subsídio, 
mas que passa a ser parte do principal. Não podemos, mais 
uma vez, Sr. Presidente, votar dessa maneira neste País. O 
País precisa s:e·r redesenhado em tudo. Não podemos continuar 
votando assim. São duas horas da tarde: votamos às pressas, 
tomamos decisões às pressas; não ouvimos a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania como deveria ser ouvida. 
Não houve tempo, por quê? Porque o Sr. Ministro das Rela­
ções Exteriores tem que viajar, pois já tem agendada uma 
reunião. 

É sempre assim, Sr. Presidente. As matérias chegam ao 
Senado para "ontem", como sempre disse o Senador Josaphat 
Marinho. Tudo chega para ontçm aqui, e decidimos, com 
rapidez, de qualquer jeito e de qualquer maneira! 

Isso é muito sério, Sr. Presidente, se continuarmos a 
tratar dos assuntos brasileiros desta forma, nesta Casa! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Veja V. 
Ex~, desde de setembro de 93 que esta matéria está no Senado. 
Só hoje está sendo votada.. · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr .. Presidente,. só 
quero justificar que votei "sim" tanto em relação à redação 
final, como em relação à emenda, porque entendo que a alusão 
à parte gerai era da emenda que foi retirada. A argumentação 
do Senador Josaphat Marinho referia-se a uma emenda de 
mérito, que, na verdade, foi retirada. 

Apreciamos um mero deslocamento de termo para dar 
à redação maior transparência, clareza e o sCntido de termos 
um só critério para todos os enfoques do. artigo. Trata-se 
tipicamente de uma emenda de redação. Por isso, tranqüila­
mente votei "sim" a esta matéria, pois, na

1 
verdade, houve 

uma emenda somente de redação. E o histórico da discussão 
é que envolvia mérito, mas esse mérito não chegou a esse 
momento da votação. 

O Sr. Alfredo Campos- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ord!!m. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucéna) - a Presi­
dência vai dar a palavra ao Senador Alfr~do Campos. Em 
seguida, encerra a sessão, porque já estamos na hora da Revi-
são Constitucional. ' 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, é para um esclareci­
mento. Esta matéria esteve na Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional durante um longo tempo. Esta maté-

ria foi discutida à saciedade, com profundidade, na comissão. 
Só não chegou a ser votada porque houve um pedido de 
vísta do Senador Pedro Teixeira, quando V. Ex•, então, Sr. 
Presidente, a trouxe diretamente aG·pienário. 

Não havia por que essa discussão, a não ser no intuito 
único e exclusivo de protelar qualquer decisão, porque se 
a emenda de mérito não foi aprovada, só poderia ser aprovada 
uma emenda de redação. Se essa emenda de redação fosse 
aprovada, ela não voltaria à Câmara e se a emenda de redação 
não fosse aprovada, também não poderia voltar à Câmara. 
Passamos várias horas discutindo uma coisa completamente 
inócua, porque V. Ex~ já havia declarado a votação do projeto 
em si. Não havia mais nada a discutir. Perdemos um tempo 
precioso e esta matéria, volto a dizer, Sr. Presidente, foi discu­
tida, em profundidade, na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. Não foi votada porque houve u'm pedido 
de vista do Senador Pedro Teixeira após a discussão ter sido 
encerrada, e V. Ex~, por motivos conheCidos, peJã 'urgência 
da matéria, trouxe-a diretamente ao plenário. Tudo .daria no 
que deu: o projeto está aprovado e não tem que voltar à 
Câmara como gostariam alguns Senadores, por medida pura· 
mente protelatória. · 

Era o que eu tinha a dize,r, como Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, a que horas 
é a sessão do Congresso Revisor? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Agora. às 
14h. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. há chance de 
marcarmos para o final da tarde uma sessão para a vorttção 
do nome do Diretor do Banco Central e o de um embaixador? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Varrias ten­
tar, logo após a Revisão, fazer uma nova sessão do Se.n'ado.: 

O SR. PEDRO SIMON - Gostaria que V. Ex• fizesse 
1.!-ffi _apelo aos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Faço um 
apelo aos Srs. Senadores para que se mantenham em Brasília 
a fim de que, no final da tarde, façamos uma nova sessão 
do Senado com vistas à apreciação de indicações de autori­
dades. 

Em virtude do adiantado da hora, ficam sobrestados os 
seguintes itens da Ordem do Dia: 

-5-
Projeto de Decreto Legislativo n" 38, de 1993 

(270/93, na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos das Resoluções n• 267 (E-V), 268 (XII) da Con­
ferência Geral do Organismo para a Proscrição das 
Armas Nucleares na América Latina e no Caribe 
(OPANAL), que alteram, respectivameJ?.te, a denomi­
nação legal do Tratado para a proscrição das Armas 
Nucleares na América Latina e o parágrafo 2\> de seu 
artigo 25; bem como o texto emendado do referido 
Tratado. 

-l-

Projeto de Decreto Legislativo n~ 1, de 1994 (no 
390/94, na Câmara dos Deputados), que submete à con~ 
dição suspensiva a renúncia de parlamentar contra o 
qual pende procedimento fundado nos incisos I e ll 
do art. 55 da Constituição e dá outras providências. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
designando para a sessão extraordinária. anteriormente con­
vocada para logo após o encerramento dos trabalhos revisio­
nais de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N· I. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 3" da Resolução n" 110. de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'' 1. de 1994 (n" 2.342Nl, na Casa de origem), que autoriza 
a criação de áreas de livre comércio nos Municípios de Brasi­
léia e Cruzeiro do Sul. no Estado do Acre, e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos.) 

-2-
PARECER N" 464. DE 1993 

Discussão, em turno único. do Parecer n·· 464, de 1993. 
da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem 
n" 413. de 1993 (n" 882/93, na origem), do Senhor Presidente 
da República. que conclui favoravelmente à aprovação do 
nome do Senhor Ruy Coutinho do Nascimento, para exercer 
o cargo de Presidente do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica. 

-3-
PARECER N·' 464-A, DE 1993 

Discussão. em turno único. do Parecer n·• 464-A. de 1993. 
da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem 
n" 413. de 1993 (n" 882/93. na origem). do Senhor Presidente 
da República, que conclui favoravelmente à aprovação do 
nome da Senhora Neide Terezinha Mafard. para eJtercer o 
cargo de Conselheira do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica. 

-4-
PARECER N" 464-8, DE 1993 

Discussão. em turno único. do Parecer n\' 464-B, de 1993, 
da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem 
n" 413. de 1993 (n" 882/93, na origem), do Senhor Presidente 
da República, que conclui favoravelmente à aprovação do 
nome do Senhor Carlos Eduardo Vieira de Carvalho, para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica. 

-5-
PARECER N" 464-C, De 1993 

Discussão, em turno único, do Parecer n" 464-C, de 1993, 
da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem 
n" 413. de 1993 (n" 882/93, na origem) do Senhor Presidente 
da República, que conclui favoravelmente à aprovação do 
nome do Senhor Marcelo Monteiro Soares, para exercer o 
cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica. 

-6-
PARECER No 464-D, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Parecer n~ 464-D, de 1993. 
da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem 

n" 413. de IYYJ (n" 882193, na origem), do Senhor Presidente 
da República, que conclui favoravelmente à aprovação do 
nome do Senhor José Matias Pereira, para exercer o cargo 
do Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econô­
mica. 

-7-
MENSAGEM N" 36. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 3" da Resolução n" 110. de 1993) 

Mensagem n" 36, de 1994, através da qual o Presidente 
da República solicita seja autorizado o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito externo. 
com garantia da União. junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- 81 D. no valor equivalente a até trezentos 
e cinqüenta milhões de dólares. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-H-
MENSAGEM N" 42, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 3" da Resolução n" 110. de 1993) 

Mensagem n" 42. de 1994. através da qual o Presidente 
da República solicita seja autorizada a contratação de opera­
ção de crédito externo. mediante garantia da República Fede­
rativa do Brasil, no valor de trinta e um bilhões. quatrocentos 
e setenta e cinco milhões de ienes. de principal. entre o Estado 
do Rio de Janeiro e o Fundo de Cooperação. Econômica Ultra­
marina. destinada ao financiamento parcial do Programa de 
Saneamento Básico da Bacia da Baía de Guanabara. 

::..9-
PARECER N" 53, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Parecer n" 53, de 1994, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem 
n" 54, de I 994 (n" 70/94, na origem). de 2$ de janeiro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Alkimar 
Ribeiro Moura, para exercer o cargo de Diretor de Política 
Monetária do Banco Central do Brasil. 

-lO-
MENSAGEM N" 537, DE 1993 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n'' 537, de 1993 (n" 1.051/93, na origem). de 23 de dezembro 
último, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Senhor José Jerônimo 
Moscardo de Souza, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador. Chefe 
da Delegação Permanente do Brasil junto à Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14horas.) 
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Ata da 27a Sessão, em 9 de fevereiro de 1994 

1 o• Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Nelson Wedekin 

ÀS.J8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo 
Campos - Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Amir Lando - Antonio 
Mariz - Aureo Mello - Beni V eras - Carlos Patrocínio - César Dias 
- Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho - Coutinho Jorge -
DaréY Ribeiro- DariO Pereira -'Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
- ~Uard<;> sllplicy :.. ~pitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Eva 
Blay -.Fiaviano Melo:- Garibaldi Alves Filho- Gerson Camata­
Gilberto Miranda - Guilherme .Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo N.aPÇ>leão - Humberto Lucena - Iram Saraiva- Irapuan Costa 
Júnior - Jarbas Passarinho - João Calmon - João França - João 
Rocha- Jonas Pinheiro- Jônice Tristão- Josaphat Marinho- José 
Eduardo - José Fogaça - José Paulo Bisol - José Richa - Júlio 
Campos ::- Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia -
Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio 
Portellà .- Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mareio Lacerda -
Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides -
Meirà ·Filho·- Moisés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carneiro -
Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Odacir Soares - Pedro Simon -
Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronan 
Tito -Teotonio Vilela Filho- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 73 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental; declaro aberta a sessão. 

' Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) - Tendo em 
vista a publicação da Resolução n~ 11, de 1994, as solicitações 
de autorização para realizar operações de crédito dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios passaram a ser regidos 
por novos critérios. 

Os ofícios em tramitação ou ainda entrementes encami­
nhados, nos termos da Resolução n~ 36, de 1992, ora revogada, 
serão remetidos, por solicitação da Comissão de Assuntos 
Econômicos, ao Banco Central do Brasil para nova análise. 

As matérias aguardarão, na Secretaria-Geral da Mesa, 
ulterior manifestação do Banco Central. 

I - Com parecer do Banco Central 
Ofícios "S" 1191 - "S" 16/91 - "S"' 39/92 "S" 80/92 

- "S" 49/93 - "S'" 89/93 - "S" 90/93 "S'" 105/93 - "S"' 
106/93- "S"' 117/93 "S" 118/93- "S" 119/93- "S" 120/93 
- "S" 134/93 - "S" 138/93 - "S" 145/9:Í - "S" 147/93 
- "S" 156/93 - "S"" 167/93 - "S'" 179/93 - "S" 186/93 
- "S" 004/94 - "S'" 005/94 - "S" 008/94 - "S'" 009/94 
- "S"' 010/94 - "S'" 012/94 - "S"" 014/94 - "S" 016/94 
- "S"' 023/94 - "S" 024/94 - "S" 025/94 - "S" 031/94 

11 - Sem parecer do Banco Central 
Ofício "S" 3/91 "S" 6191 - '"S" 17/91 - "S" 20/91 -

"S" 49/91 - "S" 20/92 - "S" 27/92 - "S"' 28/92 - "S'" 
29/92- "S'" 30/92- "S'" 31192- "S"' 32/92 - "S" 33/92 
- "S" 37/92 - "S" 38/92 - "S" 40/92 - '"S" 54/92 -
"S"' 55/92 - "S" 57/92 - "S" 70/92 - "S" 77/92 - "S" 
81/92- "S" 84/92 - "S'" 13/93- "S"' 15/93- "S" 19/93 
- "S'" 37/93 - "S" 39/93 - "S" 40/93 - "S" 46/93 -
"S" 54/93 - "S" 61/93 - "S" 62/93 - "S" 69/93 - ··s·· 
70/93 - "S'" 72/93 - "S"'. 74193 - "S" 85/93 - "S" 87/93 
- "S" 93/93 - "S" 94/93 - "S"' 95/93 - "S"" 97/93 -
"S" 11G/93 - "S"' lll/93 - "S" 112/93 - "S" 113/93 -
"S" 114/93 - "S" 115/93 - "S'" 123/93 - "'S" 126/93 -
"S" 127/93 - "'S" 131193 - "S'" 133/93 - "S"' 139/93 -
"S" 141193 - "S"' 142/93 - "S" 149/93 - "S" 151/93 -
··s·· 162/93 - "S'" 163/93 - "S'" 175/93 - "S" 176193 -
"S" 177/93- "S'" 188/93- "S" 189/93- "S" 1194- ··s·· 
2/94 - "S"' 18/94 - "S"' 19/94 - "S"' 20/94 - "S'" 26/94 
- "S" 27/94 - "S" 28/94 - "S" 29/94 - "S" 30/94 -
"S" 32/94- "S" 33/94- "S" 34/94-

I11- PROJETOS DE RESOLUÇÃO 
PRS 160/93 - "S" 161193 - "S" 162/93 - ··s·· 163/93 
- "S" 6/94 - "S" 7/94 - "S'" 8/94 - "S'" 9/94 -
"S" 10/94 - "S"' ll/94 - "S" 12/94 - "S" 13/94 
- "S'" 14/94- "S"" 15/94- "S" 16/94- "S" 17/94 
- "S" 18/94- "S" 19/94- "S" 20/94-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. to Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro sejam consideradas co­

mo justificadas as minhaS ausências nos trabalhos desta Casa, 
apontadas no período de 9 de dezembro de 1993 a 27 de 
janeiro de 1994, em virtude de recomendação médica, confor­
me atestado médico. 

Cumpre-me esclarecer que mesmo permanecendo em 
Brasília e não estando clinicamente impossibilitado de compa­
recer aos trabalhos, a orientação médica foi, sempre, para 
um maior repouso. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1994. - Senador 
Mareio Lacerda 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) - 0 requeri· 
mento está devidamente instruído com atestado médico pre­
visto no art. 43, item I, do Regimento Interno. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Apruvado. 
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AProvado o requerimento, fica concedida a licença solici­
tada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 79, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 5?, parágrafo 2°, da Consti­

tuição Federal e do art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal sejam solicitadas à Companhia Nacional de Abasteci­
mt:nto- CONAB, através do Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária, as seguintes informa­
ções: 

1 - Quais foram as quebras de peso por armazenagem 
ocorridas na Cibrazem no período de 1986 a 1992, qual o 

valor atualizado em cruzeiros reais desses débitos para com 
a sua sucessora CONAB e quais as medidas administrativas 
tomadas por esta em relação aos desvios de produto consta­
tados. 

Justificação 

São informações complementares a requerimentos de in­
formações aprovados anteriormente por esta Casa e igual­
mente destinadas a esclarecer irregularidades cometidas no 
âmbito daquela Companhia, cujo interesse de esclarecimento 
pelo Senado já foi inteiramente demonstrado com a criação 
de uma CPI destinada à apuração desses fatos. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 1994. --:- Senador 
Moises Abrão. 

(A Çomissão _Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso 111 do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos sabe­
mos que, na era atual, marcada pelo domínio da tecnologia, 
a educação é um setor prioritário de atuação do poder público 
e deve merecer tratamento privilegiado nos planos de ação 
governamental. Nos anos 90, nessa virada do século, o fato 
de as pessoas aprenderem ou não passou a ter uma enorme 
importância, e a formação de profissionais competentes no 
campo tecnológico tornou-se requisito indispensável para o 
desenvolvimento econômico e social das nações. Os investi­
mentos nessa formação têm retorno garantido, e, no mundo 
inteiro, os países vêm procurando ampliar sua base de recursos 
humanos aptos a fazer uso das inúmeras conquistas tecnoló­
gicas que contribuem para o progresso de toda a humanidade. 

Em nosso País, infelizmente, a educação está em crise. 
e pa!ram ameaças de que fique em situação ainda pior. Igno­
ram-se totalmente idéias como as defendidas por um dos maio­
res pensadores sociais da atualidade, Alvin Toffler, em seu 
livro Powershift - As Mudanças do Poder, segundo o qual 
a justiça social e a liberdade dependem agora da maneira 
pela qual a sociedade trata o problema da educação. 

No Brasil, o Plano de Estabilização Econômica, enviado 
pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, menos­
preza essa importância e lança grande parte de seu õnus justa-

mente sobre a educação pública brasileira. Ao reduzir os re­
cursos vinculados à receita de impostos sobre a manutenção 
e o desenvolvimento do ensino, transferindo parte dessa recei­
ta para o Fundo de Emergência, o Governo Federal está 
colocando em risco o setor educacional, determinante para 
garantir o atendimento das necessidades prioritárias para o 
desenvolvimento humano no País. 

Dentre as propostas apresentadas, vem causando preocu­
pação a que propõe a estadualização das instituições federais 
de ensino técnico e de ensino superior. Cresce no meio educa­
cional o temor de que essa alternativa represente uma vertigi­
nosa queda da qualidade da formação de mão-de-obra qualifi­
cada tão importante para o futuro da Nação. Propostas desse 
tipo parecem ignorar que o País só reencontrará o caminho 
do crescimento se puder contar com recursos humanos prepa­
rados para as exigências inerentes às novas tecnologias que 
vêm sendo praticadas pelo setor produtivo. Hoje, as empresas 
brasileiras precisam, como nunca, de técnicos bem treinados 
e com formação teórica sólida que permitam a conquista do 
máximo de produtividade e de qualidade. 

Diante das reiteradas notícias a respeito da transferência 
para os governos estaduais, das 19 escolas técnicas federais, 
das 41 escolas agrotécnicas, dos cinco centros federais de edu­
cação tecnológica e das 11 unidades de ensino descentralizado, 
o CONDJTEC- Conselho de Diretores das Instituições Fe­
derais de Ensino Técnico Industrial, vem tentando sensibilizar 
as autoridades constituídas, manifestando uma forte indig­
nação e uma grande preocupação com os destinos que aguar­
<!am o ensino técnico brasileiro, caso se efetive essa intenção. 

. E _por essa razão que ocupo, hoje, a tribuna desta Casa. 
.Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Congresso Nacio­

nal não poderia deixar de ouvir o clamor dos cidadãos preocu­
pados com a gravidade das conseqüências das mudanças que 
estão sendo propostas no âmbito do programa de ajuste econô­
mico e da reforma constitucional. Para lutar pela permanência 
da vinculação das instituições federais de ensino ao Ministério 
da Educação e do Desporto, foi instalada, em 26 de janeiro 
passado, no Espaço Cultural da Câmara dos Deputados, uma 
Frente Parlamentar em defesa da escola pública e tio ensino 
tecnológico brasileiro. 

Nós, parlamentares, temos de estar alertas para a gravi­
dade das conseqüências das propostas enviadas pelo Governo 
Federal. Caso o Brasil queira competir no mercado interna­
cional e acompanhar as inovações tecnológicas e organiza­
cionais por que passa o mundo, neste final de século, não 
resta às autoridades deste País outra alternativa senão a de 
investir prioritariamente na qualificação dos recursos humanos 
e em sua adequação aos meios de produção. É indispensável 
a detecção dos pontos de estrangulamento do parque industrial 
nacional quanto à qualidade e à competitividade para adaptar 
os sistemas de formação técnico-profissional atualmente exis­
tentes no País, se não quisermos ficar para trás na corrida 
pelo desenvolvimento. 

Para viabilizar essa qualificação de recursos humanos, 
em nível de segundo grau, existem, no Brasil, dois grandes 
sistemas de formação técnico-profissional: o SENAI e as Esco­
las Técnicas Federais. As Escolas Técnicas Federais, sobre 
as quais centrarei meu pronunciamento, são ilhas de exce­
lência nesse mar de mediocridade em que se transformou 
a escola pública de nível médio. Elas ocupam um lugar de 
destaque na educação brasileira, constituindo-se num subsis­
tema bem estiuturado de ensino de segundo grau, existente. 
em sua grande maioria, nas capitais dos Estados. 
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Em termos qualitativos, a fede de escolas técnicas federais 
oferece um ensino de boa qualidade. Quando se compara 
a qualidade desse sistema à das escolas estaduais ou particu­
lares de ensino médio, a diferença é acentuada. Apesar da 
reduzida amostragem - pois só foi testado o desempenho, 
enl português e matemática, de alunos de nível médio de 
escolas' pertendmtes às esferas administrativas federal, esta­
dual e particular, com diferentes modalidades de ofertas (en­
sino técnico, normal e educação geral) em quatro Estados 
- os resultados obtidos em uma avaliação feita em 1989, 
pela Fundação Carlos Chagas. para o Banco Mundial e para 
o Ministério da Educação. revelaram claramente a baixa quali­
dade das escolas estaduais de nível médio, deixando evidente 
a lideiâríça 'daS eStOlas· técriicas' federais. 

· ErÍl ffiáiço de 1993', 'o lnsiituto de Pesquisa Econôniic:l 
Aplicada __.:..JPEA; divulgou o ·t~xto para discussão n" 295, 
coordenado pela pesquisadora Tereza Cristina Kirschner, inti­
tu\ado "Modernização Tecnológica e Formação Técnico-Pro­
fissional no Brasil: Impasses e Desafios". Ao tecer comen­
tários sobre as escolas técnicas, o' f:studo chama a aténç3.ó 
pà.ra Ó f~ to de. que os da~os ácim3 ·apresentados, tão expres.­
sivas e promissores por um·Jado;exigem por outro urna análise 
mais crítiCa. EnquantO nas estolas técnicas federais o custo 
ânua\.do álunO 'é ·ct·a Ordem de 1 :?OO'dõlares em rriédia, baSta h te 
pfóxim6 doS 1.800 dólai-es· de custO dos cursós do SENAL 
nas escolas estaduais esse custO é 'de apenas 2.50 dólares por 
ano, e nas escoias municipais as despesas médias por aluno 
giram em torno de 136 dólares. 

. Dados como:es~es, Sr•s e S~s. Sc;;nadores.:permitem,-~9s 
pr~ver o futuro ,das escolas técnicas públicas no. Brasil. caso 
se concretiZe a transferência p'ara a esfera estadual de toda· 
a rede de escolas técnicas federais. Caso se concretize a esta­
d.u3l.i~âçaO .d~ .to9~s: a.s.'esçolas çi~ ensino médiq mantidas pelo. 
MinjstÇrio çia E.ducação e do·De~pqrto, de onde serão tirados. 
os recursos adicionais necessários?, Como os governos esta­
duais poderão manter o nível atual do ensino oferecido. só 
possível com investimentos 6,8 vezes maiores por aluno? Co­
mo ~?S es.tados mais pobres da Federação poderão arcar com 
ess~s c~;~~tos?, Essa t.ral)sferência ~ão, ampliará ainda mais as 
disparid~des,já existentes entre, os diferentes ·estados br,asi­
leiro.s no setor educacional? O que se pretende, afinal, com 
essa. transferência? .Baixar a qualidade do ensin,o técnico no 
País? · 

A julgar pelas dificuldades ericof!\radas pe\q.s estados para 
a manutenção das escolas que {ltualmente possuem, sejam 
elas técnicas ou de educação geral, é previsível a queda vertigi­
nosa do padrão de eficiência, o retrocesso dos aVáhços pedagó­
gicos e tecnológicos hoje verificados nas escolas'ú~cnicas fede-
rais'. ' · ' ' . 

Quem cÇrihcce o padrão çie .ensino, o corpo doce.nte, 
os equipamentos e as instalações de uma escola técnica federal 
não pode admitir sua decadência. É inconcebh:el que pr~ten­
dam acabar justamente com os inodelos de ensino que deve­
riam ser difundidos e ampliadOS, para atender' e dar uma 
hoa formação a um número ca'da vez maior c;l1 jovens em 
nosso País. 

Srs. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, temos.um compro­
misso com o futuro do Brasil. Não podemos,jJermitir que 
o ensino técnico público entre em decadência. paSsando para 
a responsabilidade dos guvernos estaduais. Estadua\izar essas 
escolas significará levá-las à falência pedagógi~â: pois dificil­
mente os estados terão condições de destinar-lhes o mesmo 
volume de verbas que o Governo Federal. fator. diretamente 

responsável pela eXcelência do ensino .nelas ministrado. Além 
de todas as razões apreSentadas,' é preciso· não eSquecer que 
a presença da União é'uma forma/de Compensar as enormes 
desigualdades regionais existentes no País. Lutemos, pois. 
para que não se cometa esse atentado contra a educação nacio-
nal. ' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pf~sidente,. 

Durante o. dis~urso do Sr ... /Úperidião Amin: , o 
· Sr. Nelson Wedekin, 4~ Secretário, deixa a cadeira da 
'.presidênCia, qUê é ocújJada pelo Sr .. Huinbátó LuCenà, 

Prfside,n,te. , , · · · : . , · · : · . · ' ' : . : · - · · ·. 

O SR.· PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo· 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT ·-·SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr~s Senadoras ·e Srs. · 
Senadores, quero iegistr'ar aqui, dit triOuna'dó Seriaâo~ o fêCe-. 
birnerito 'de um documeitio' de rép'údio ao niais re'cente· Plano 
EcOilômiéo do GOVt::rnÓ _ ~ cOnhe.cido: cóinO ~HCi---; Q~e 
me foi enviado pelos Prefeitos das 26 cidades que participam 
da Associação dos Municípios'do /XIto Vale db' ltajaí.' Em' 
nota 'Oficial. ôs ad'nlinishadores daqUelaS cidadeS Catarinenses 
atacam, cOm' ãigumentos· irre'tOcávéis, o's doiS pontos' desSe 
mais novo "p<icote·•: o aUmento' de .i~Po$t0s .e a CriàÇãO dà 
Fundo Social de Emergência. Transcreverei aqui partes do 
texto' por' concordar integralmente· com·o que dizem aqueles 
prefeitos do m~u Esta~o. · · · · · · · · 

Ao ·criticar a ciüÇão âe novas illíqtiotas ae. imposto. os 
integrahtes' da Associação' dos MuniCípiOS 'do Àlt'o Vàle do 
liaj~í 1em_bT~ni: ~offi_ffi~i,ta Pf<?Pri~qa#e; g~;~e :·~ 'qecÇs,Sidade 
de aumento de receitas para equilibr~r as finanças da União 
pode ser perfeitamente suprida· com um· pl'ano efiCai de com­
bate à sonegação e com a. priorização da aplicação de recursos 
públicos". 

É verdade. Estudos reCentes ·têm crimpiovado que. para 
cada1ctuzeiro arrecadado pela.Receita Federal. um outro cru­
zeiro é escamoteado pela sonegação. Ora: é dever do Gpverno 
combater.~ evasão não só pelo.Qinheiro perdido. mas.tam.bém 
para acabar com ajmpressão de impunidade que se tem hoje 
e'm dia no que s'e refere às ciuesiões.'fiSéaiS. ·ou ·seja,. p·arece · 
que neste P~ís.· ~-l!niáo sQ Cot:JSegue arre~~da:r im:poStoS:doS: 
trabalhadores regulares e das empresa~ legalmente constituí­
das. Todos os que agem na chamada economia informal -
que ainda não foi perfeitamente dimensionada mas que certa.­
mente é gigantesca - não pagam impostos. Também não 
contribuem para os cofr'es 'púhliCOs Os chicaneirOS." os ~u~: 
se especializarem em .rec,orrer .. no~ ,t~i~mn').is, d~s. cobranças 
de impostos. confiantes na lerdeza da Justjça,brasi!eira. Isso 
sem falar nos 4ue inventam os mais diversos expedientes para 
burlar o Fisco. 

De outro lado, também é preciso aplicar bem o dinheiro 
arrecadado. A verdade é que o que se arrec<:tC;Ja ~oje. talvez 
fosse suficiente para zerar o déficit das contas públicas, desde 
que, é claro, se conseguisse acabar com a inflação, com a 
corrupção e com o desperdício. O Governo brasileiro gasta 
demais e gasta mal. Isso tem sido dito e repetido até mesmo 
pelos mais destacados integrantes da atual equipe econômica. 
Boa parte do dinheiro some no que se convencionou chamar 
de ··ralos da República ... Os recursos das obras públicas, siste­
maticamente. são dilapidados em licitações fraudulentas ou 
em obras desnecessárias. 
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Quero destacar ainda um trecho da nota oficial que defen­
de a necessidade da associação e do empenho de todos para 
que se acabe com a evasão de impostos: 

"O combate à sonegação é possível através de uma atua­
ção conjunta e conveniada entre a União, os Municípios, os 
sindicatos e as entidades civis nas ações de fiscalizar. e a 
própria sociedade deve participar do processo, desde que es­
clarecida· por campanhas de conscientização''. 

Sr. Presidente, Srs Senadoras e Srs. Senadores. quero 
também registrar aqui as observações que fazem os Prefeitos 
daquela próspera região de Santa Catarina ao Plano FHC-2, 
no que diz respeito à criação do chamado Fundo Social de 
Emergência que - conforme a proposta revisional - tem 
como objetivo "o saneamento financeiro da Fazenda Pública 
Federal e a estabilização econômica. cuja receita se destinará 
a custear programas de ação, serviços públicos de saúde e 
outroS progf3mas· de relevante interesse econômico e social". 

· Na Opinião dOs Prefeitos, o Fundo poderia ser criado 
e _administrado ~ nível estadual ou municipal porque, como 
é do conhecimento geral, todas as iniciativas centralizadoras 
acabam favorecendo a fraude e a corrupção. 

· Tê'm eles razão pOrque a moderna tendência mundial 
no ·c.a~po. da adffiif!istração pública é no sentido de descen­
tralizar as ações governamentais. Já a proposta do Ministro 
Fernando Henrique Cardoso anda em sentido contrário. 

Diz ainda a nota oficial da Associação dos Municípios 
do Alto Vale do Itajaí: 

"O Fundo Social de Emergência pode ser perfeita­
mente Criado· a nível de cada MUnicípio ou Estado e 
·t!J.mbéin a nível.federa~. devendo cada esfera de G6-
,verno aplicar os recursos de acordo com as diretrizes 
nacionais e as peculiaridades locais." 

Acaba o documento com a seguinte constatação: 

"A constituição de um Fundo concentrado do Te­
souro- Nacional é inconcebível, pois além das dificul­
dades administrativas e operacionais poderá servir para 
que os anões abasteçam seus currais eleitorais." 

Sr. ·Presidente, Srs Senadoras e Srs. Senadores, creio 
que esse documento sintetiza o que muitos de nós, políticos 
que Conhecem a· realidade brasileira, estamos sentindo neste 
momento. É preciso fazer algo para derrubar a inflação e 
restabe!lecer a normalidade econômica. Mas isso não pode 
ser feito apenas com ações simplistas, como o aumento de 
impostos e nem com a criação de um Fundo gigantesco que, 
se deturpado, poderá proporcionar ações clientelistas e inó­
cuas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronuncia 
o seg~inte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, os jor­
nais do dia 26 do mês passado estamparam manchetes bombás­
ticas sobre os pareceres de número 19 e 20 - do Deputado 
Nelson Jobim, Relator da Revisão Constitucional- que tra­
tam do remuneração dos vereadores e da fixação do seu núme­
ro. Diziam os jornais, não se sabe com base em que dados, 
que serão suprimidas cerca de 16 mil das cerca de 40 mil 
vagas de vereador existentes hoje em todo o País, caso seja 
aceito o parecer na íntegra. Sensacionalismo à parte, o certo 

é que a proposta mexe bastante com todo o istema de repre­
sentatividade dos cidadãos, porque atinge di1 ctarnente sua 
base, as Câmaras Municipais. 

Na verdade, são dois os pontos mais polêmicos desses 
pareceres. O primeiro diz respeito à fixação do número de 
vereadores, cujo mínimo seria reduzido de nove para cinco 
nas cidades de rarefeita população. Esta redução é que repre­
sentaria a propalada supressão de 16 mil vagas anunciada 
com estardalhaço pela mídia. O segundo aspecto refere-se 
aos vencimentos. Sugere o senhor Relator na sua proposta 
que sejam remunerados apenas os edis das cidades que tenham 
mais de 10 mil eleitores. 

Examinando-se desapaixonadamente as propostas do Re­
lator percebe-se que, na sua maioria, serão aceitas sem grandes 
problemas porque são consensuais, já que representam posi­
ções majoritárias dentro do Congresso Nacional. As acima 
mencionadas, no entanto, suscitarão debates. 

Vejamos, inicialmente, os pontos pacíficos. O Deputado 
Nelson Jobim propõe, por exemplo, que a remuneração ou 
não dos vereadores seja fixada com base nos dados do cadastro 
eleitoral das cidades - que é atualizado permanentemente 
-e não mais com base na população, já que esta só é aferida 
de dez em dez anos, nos censos. Não há dúvida de ciue o 
melhor indicador nas questões de representatividade política 
é o cadastro da Justiça Eleitoral. 

Sugere também o Relator que todas as Câmaras Muni­
cipais tenham número ímpar de membros, de forma a evitar 
os impasses que freqüentement e são registrados quando o 
plenário se divide ao meio, às vezes com graves problemas 
para as administrações municipais. Essa é outra posição de 
consenso. 

O Relator quer também que a fixação do número de 
membros de cada Casa Legislativa seja decidida pelo Tribunal 
Regional Eleitoral e não mais pela Lei Orgânica dos Municí-· 
pios. Busca com isso a imparcialidade no julgamento de re­
cursos. 

Há, porém, uma incongruência entre os dois pareceres 
do Deputado Nelson Jobim -o de número 19, que fixa 
o número de vereadores, e o de número 20, que trata da 
remuneração dos agentes políticos municipais. O pagamento 
ou não dos vereadores será estabelecido tendo como base 
o cadastro de eleitores; enquanto isso, o número de integrantes 
das Câmaras será determinado pelo total de habitantes da 
cidade. Cabe aqui uma pergunta: Por que não se adota um 
critério único, o do número de eleitores, por exemplo? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diz o Deputado Nelson 
Jobim, no relatório que precede seu parecer de número 19, 
que entre as principais preocupações dos parlamentares que 
apresentaram emendas sobre o tema estão: a) a fixação do 
número ímpar de vereadores; b) a redução do número mínimo 
de edis. 

Quanto ao primeiro aspecto, nada temos a acrescentar, 
tendo em vista que oito das vinte e oito emendas apresentadas 
ao item IV do artigo 29 da Constituição sugerem, realmente, 
o estabelecimento de um número ímpar de componentes das 
Câmaras Municipais, o que é o mais sensato. 

No entanto, não logramos entender como pode o Relator 
-a quem cabe buscar o consenso das opiniões dos parlamen­
tares ~ sugerir a fixação de um mínimo de cinco edis por 
cidade. Lendo as propostas de senadores e Deputados, nota­
mos que, das vinte e oito sugestões, treze mantinham o atual 
mínimo, que é de nove. As emendas sugerindo redução eram 
apenas sete. Destas, só quatro pleiteavam a redução para. 
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cinco; as outras três propunham um mínimo de sete verea­
dores. Temos, portanto, treze emendas a favor da manutenção 
do quorum mínimo atual contra sete exigindo diminuição. 

Dessa forrria, confesso que realmente não entendi por 
que o. senhor Rela.tor pediU. a Y.edução para cinco. Se foi de 

· mOtq própr~O Que rt!sO_!veu reO~*ir o número de vereadores, 
por que náo sugeriu um_ m.ínimo de sete? Esta seria uma 
postura intermediária, menos drástica, embora - reafirmo 
- minoritária. Eis aqui uma perplexidade que eu gostaria 
de dividir com meus ·ilustres colegas. 

Passemos à questão dOS ven'cimentos. Quer o ilustre Rela­
tor que seja'm r~mU~eradoS ~p~nas os vereadores das cidades 
que· tenham mais de dez 111il eleitores. Alega ele que, em 

· ·muitos· municípios; os vereadores se atribuem vencimentos 
que·são 'inc6ni.patíveis coiri ·,ü' volume de trabalho que desem­
penham e com o caixa do município. Argumenta: 

O C6nsti'tUinie' de 1988'ofêieCeu um crédito aos membros 
das Câmaras Municipais, interPondo sua competência para 
fixar valores de remuneração apenas limites de ordem adminis­
trativa e tributária, como indica o disposto no inciso V deste 
ariigo 29. · · · ' ' ' 

·E p!Oss~gue·: . , ... 
No ent<,mto, o q~e. ~(;'; :-'Í.u. foi a desmesurada prática de 

abusos pelos·quais houve váriqs çasos em que a remuneração 
dos agentes políticos sú.pérava não só os valores considerados 
rázOáveis pàra a: realidade' locar, mas também a de Deputados 
Estaâu3.is e Governadores".' 

O Brasil tem hoje cerca.Qe cinco mil municípios. Na 
esmagadorâ maioria deles .---:- na quase totalidade, eu diria 
--.:..; ós Vereadàfes ganh3m imiito pouco. Naquelas cidades 

·de pàite rriédiô,' bem ·merio's 'n'u'merosas, a remuneração deve 
:. ~ ser. ~akir j~~ta~enJ~ 'porql!~ o~ encargos de representação 

.acabam s~ndp, m~iores. J.emo.s, por fim, duas ou três dezenas 
de grandes cidades .. 

Ein algumas desses milhares. de cidades, sem dúvida, hou­
ve abusO ao se fixarem os veitCimentos dos edis. Mas esses 
casos foram pOuquíssiinos quando se considera que o universo 
brasileiro é de cinco mil mUniCípios. Infelizmente, no Brasil, 
·existe uma tendência a simplificar as coisas. Se vereadores 
de dez caSas legislativaS extrapOlaram ao fixar seus venci­
mentos, generaliza-se. Pà.Ss3ni todos os vereadores a ser sus­
peitos de se locupletarem com recursos públicos. Não é verda­
de. A esmagaçiora maioria dos vereadores deste País é de 
cidadãos sensatos que sabem das dificuldades de suas comuni­
dades e que se contentam com valores irrisórios, simbólicos. 

Segundo dados atualizados do Tribunal Superior Eleito­
ral_, 64,2 por cento doS municípios brasileiros têm hoje menos 
de 10 mil eleitores. Assim, concluímos que os vereadores 
de 3.255 cidades perderão ·seUs vencimentos, caso a proposta 
do Relàtor seja ac'eita. Orà,' cOmo disse antes, o número de 
abusos cOmprovados é inSignificante e não justifica a punição 
dos líderes políticos de mais de três mil cidades deste País. 
Como todas essas cidades têm hoje o mínimo de 9 vereadores, 
chegamos a um total de 29.025 vereadores que serão punidos 
com a perda de vencimentos. 

É bom lembrar aqui que a história mostra que não é 
recomendável ter agentes pOlíticos não remunerados. A tese 
de que as pessoas devem se dedicar às tarefas políticas sem 
vencimentos é falsa. De um lado, é claro, trata-se de uma 
medida elitista, porque só os mais abastados, em tese, pode­
riam desempenhar cargos públiCos. Como ficariam nas peque­
nas cidades os artesãos, por exemplo? E os trabalhadores 
~rais? Na verdade, essa tese pode induzir, de um lado, à 

corrupção dos vereadores, e, de outro, ao favofecimento dÔs 
privilegiados que puderem, Sem rendimentos, ingressar nas 
Câmaras. 

Quero concluir este rápido pronunciamento pedindO a 
atenção de todos para essas delicadas questões. Acima de 
tudo, não me parece sensato reduzif a base de representação 
da cidadania nas pequenas cidades. Temos hoje um mínimo 
de nove integrantes nas Câmaras Municipais e esse número 
teve o apoio da maioria das emendas apresentadas sobre a 
questão. Portanto, deve ser mantido. " 

Nós, políticos, sabemos· o qUanto 'são importantes as ,Câ­
maras de Vereadores no pro~sso político nacional. Os verea­
dores são os olhos e ouvidos dos deputados estaduais e federais 
e senadores nas pequenas e grandes cidades. São a voz dOs 
cidadãos contra as arbitrariedades do poder Executivo ou do 
Judiciário. · 

Quero lembrar aqui o 'que e'screvi na introduçãO do Ma­
nual do Vereador, livro que editei no ano passado ·e· qÚe· 
distribui a todos os edis do meu Estado, como forma de contri­
buir no seu trabalho: 

Vereador vem do verbO vereai', isto é, velar pelo sOssego. 
e bem estar dos munícipeS ... ·A vereação era o lugar onde 
se vereava (o município) ou o conjUnto de vereadores· no· 
exercício de suas funções. Mqdernamfnte, esse sentido modi­
ficou-se, embora não se desligasse do anterior,. passando a 
significar "membro da Câmarà Municipal"', "o que legisla . 
para o município ... " Vereador é sinôniino de Cdil; úm antigo 
magistrado romano. · · · · · · 

Para concluir, Sr. Presidente, Sis.· Senadores, quero lem- · 
brar que a tendência no mundo· moderno· é ·no sentidO da· 
descentralização. Temos que, cada vez mais, delegar poder· 
aos Estados e aos Municípios·, em detrimento da União; qUe 
deve se restringir. às grandes· linhãs da.política ecOnômica-ou 
social. Nesse sentido, ganham importância as Câmaras de 
Vereadores. Temos que valorizá-las. Não podemos neste mo­
mento- quando o Brasil avãnça celeremente runiO à moder-. 
nização e moralização da vida pública -enfraquecê-las.: 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente. Muito obrigado!: 

Durante o discursá do Sr, Alfredo Campos , o · 
Sr. Humberto Lucena, 'Presidente, deixa a cadeira· da · 
presidência, que é ocupa'da pelo Sr. Nelson Wedekin, 
49 Secretário 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela, 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, óa 
verdade devo registrar com alegria que "toda" a Bancada . 
do PT já adentrou no plenário do Senado Federal; de maneira 
que, precisamos completar as outras Bancadas, para que pos"' 
samos ter quorum para a votação da matéria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos falar de agricul­
tura, enquanto não conseguimos o desejado quorum? Será 
que agrada? 

Nesses dias, tivemos a aprovação pela Câmara dos Depu.; 
tados de Decreto Legislativo determinando que o Banco do 
Brasil pagasse as viradas dos planos. A "virada do plano" 
significa o mesmo que, às vezes, vemos na lapela dos pal.etós 
e nos vestidos das donzelas funcionárias públicas - URP. 
Isso que a agricultura sozinha está pagando e· que trouxe deses­
pero e pânico ao Banco do Brasil. 
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Embora o Banco do Brasil tenha sido, no passado, banco 
de fomento; hoje, é o único banco que não fez acertos até 
agora com os seus inadimplentes. 

Aliás, inadimplência virou crime. Normalmente, Sr. Pre­
sidente, quando há inadimplência junto aos bancos brasileiros. 
em 90% dos casos - não deixo por menos - a culpa é 
dos juros altos, do sistema bancário. Mas, pela primeira vez. 
descobrimos uma inversão de valores: os agricultores brasi­
leiros são pá rias, e o agente financeiro, herói. Que coisa bonita 
essa inversão da história! 

Outro dia. ouvi um comentarista po\itico de uma }mpor­
tante rede de televisão dizer "tomar dinheiro do Banco do 
Brasil para perdoar fazendeiros ... ". Eu queria pedir para esse 
comentarista que ele pensasse um pouquinho, todos os dias, 
depois de acabar de comer o arroz com feijão, o bife. o ovo, 
nesse dito fazendeiro que produziu aquela comida e mandou 
para ele, para o seu gabinete de ar refrigerado, em sua comodi­
dade de viver na "llha da Fantasia". 

Todo o sistema brasileiro montado desfavoreceo agricul­
tor. A agricultura. em todos os países do mundo, a começar 
pela China Comunista até os Estados Unidos, pais super capi­
talista, é subsidiada e protegida pelo Governo. No Japão, 
não existe profissão mais nobre do que a de agricUltor, nem 
a de professor. E. olhem, professor lá é tido como profissional 
de primeira linha do sistema. Os japoneses devem ter razão: 
eles pensam que sem comida a pessoa não vive; nem aprender, 
aprende. São os japoneses que pensam assim. Aqui no Brasil, 
nãot O importante é o banco. o importante é o Banco do 
Brasil. 

Nobre Senador Darcy Riheiro, ontem citei o desabafo 
de V. Ex• quando se referiu à Universidade de Brasilia, que 
V. Ex~ ajudou a criar, mas V. Ex4 estava falando com muita 
raiva dessa universidade que ajudou a criar. Lembro-me quan· 
do V. Ex• disse: é como se uma filha querida fosse para o 
prostíbulo. 

Esse Banco do Brasil que tantos serviços prestou à comu­
nidade brasileira - foram 180 anos de serviço - , agora 
virou propriedade de uma corporação e de um partido corpo­
rativista. 

Outro dia vi na televisão. no programa Globo Rural -
que acredito que muitos dos Srs. Senadores não assistiram 
porque o horário é para roceiro, creio que é às 9 horas da 
madrugada de domingo, mas eu carrego essa praga de madri­
nha, o cheiro da terra, sou agricultor. padeço desse mal de 
maneira congênita, meu avô foi agricultor, meu pai também 
e meus filhos continuam nessa mesma senda- descobri que 
a culpa de tudo é, sem dúvida nenhuma, dos agricultores; 
a culpa não é dos economistas que fizeram a virada de nenhum 
dos planos. 

Todos os funcionários deste País já pediram a sua URP, 
a virada dos p~anos e a recomposição dos planos. Ah, mas 
o agricultor, só no Plano Verão, levou urna facada de 47%. 
Sabem como foi? Na virada do plano o preço mínimo foi 
rebaixado de acordo com o tabelamento, mas o financiamento, 
a correção monetária e os juros, não. Então, muitos, a partir 
dali, ficaram inadimplentes. Criminosos, não é? 

No entanto, nenhum banco particular aceitou aquela con­
dição. Chamou os seus clientes, acertou com todos, sabem 
por quê? Por uma questão de inteligência. Ontem conversei 
com um banqueiro, nosso Colega Senador José Eduardo, e 
pergunte para ele: Você tem algum caso? Ele respondeu: _ 

; De jeito nenhum. Chamei o pessoal, acertei com eles e reinte-

grei esse pessoal na questão produtiva, o que trouxe ganhos 
para o banco também. 

No Banco do Brasil eles foram excluídos. Sabe qual é 
o processo. nobre Senador Jarhas Passarinho? É expulsar esse 
pessoal do campo e para as beiradas das cidades e fabricar 
aquelas famosas coroas de espinhos de Dom Paulo Evaristo 
Arns; depois. é faz uma reforma agrária. Engraçado. não 
é? Pegamos a pessoa que está quase que antologicamente 
enraizada na terra e tomamos a terra dessa pessoa. 

Vi um agricultor no programa Globo Rural. a que me 
referi ainda há pouco, chorando. Um homem de cerca de 
60 anos. Também, quem mandou: dois anos antes, ele havia 
ganho um prêmio de produtividade de feijão no interior de 
São Paulo e ficou inadimplente porque ousou. 

Vejam só, agricultor também é muito pretensioso. Ele 
viu uma linha elétrica passar por dentro da sua propriedade 
e quis colocar eletricidade em sua casa. E o custo daquele 
transformador, a correção monetária e mais a inadimplência 
o que fizeram? Fizeram esse homem ir para a beirada da 
cjdade porque foi tomada sua propriedade, que foi a leilão. 
E possível que, no leilão, um grande industria\ de São Paulo 
a compre para fazer reserva de capital - porque a terra é 
uma reserva de capital segura - ou, no futuro, vão fazer 
uma reforma agrária, isto é, colocar lá dentro pessoas que 

. nunca fizeram agricultura, para desacreditar a reforma agrá­
ria ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. Ex~ uma incursão 
desprimorosa no belo discurso de V. Ex~? 

O SR. RONAN TITO - Ouço V. Ex4 com muita honra. 
Aliás, hoje de manhã, queria saudar a vo\ta de V. Ex~ à 
tribuna. Como faz falta a fala de V. Ex~ nesta Casa! 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obrigado. V. Ex~ é 
um gentil-homem'. Mas, veja, a minha audácia, nesta primeira 
parte dessa minha incursão, é tentar modificar o queixume 
do nobre Senador Darcy Ribeiro. Audácia minha porque. 
pobre membro da Academia Paraense de Letras ou da Acade­
mia Brasiliense. vou falar sobre uma frase dita - como V. 
Ex~ revelou- peló membro da Academia Brasileira de Letras. 
Não diria, nobre Se'nador Darcy Ribeiro, que está me ouvindo 
através de um aparte que dou ao Senador Ronan Tito, que 
era como - como V. Ex~ disse - uma filha que estivesse 
indo para um prostíbulo; penso que era melhor que ele disses­
se: "uma filha que estivesse indo para o patíbulo". Seria mais 
grave. Seria bem fiais grave. O segundo ponto, é com relação 
a essa questão ãa agricultura e da pecuária subsidiada. O 
Ministro Cabrera diria a nós - no período em que eu servia 
o meu príncipe inalogrado - que a vaca, na França, tem 
um subsídio de 2.100 dólares por ano. 

O SR. RONAN TITO- Nos Estados Unidos. 2.560 dóla· 
res de subsídio BOr ano. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Bem mais do que a média 
da renda per capita da maioria dos países subdesenvolvidos. 
Então, esse é UID; ponto que me parece importante, porque 
a justificativa que S. Ex• disse que ouviu do seu colega, do 
seu correspondente na França, era precisamente essa: que 
a França preferia investir nesse subsídio para evitar um gasto 
muito maior, que,seria o êxodo rural para as grandes cidades. 
E aí vinham problemas de todos os serviços públicos que 
deveriam ser fornecidos; a partir de casa, alimentação, que 
são os problemas que encontramos na favelização das cidades 
brasileiras. Então, é muito mais barato subsidiar. Esse era. 
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realmente o ponto importante. Era esse tipo de contribuição, 
pálida para o discurso de V. Ex•, mas completado por alguma 
coisa que me parece muito importante, sobretudo aos homens 
de Governo que aqui se encontram, os Partidos que apóiam 
o Governo: é que eu acabo de saber - e isso eu pediria 
a V. Ex~, que conhece a matéria muito bem- que todo 
esse escândalo feito a respeito dos 97 bilhões de dólares não 
teria a menor razão de ser. Subitamente, é como se fosse 
um sortilégio. Como!? Então, um escândalo daquele não tem 
valor!·? Não tem. Por quê? Ouvi dois parlamentares dizerem, 
ainda há pouco, que o que a Câmara fez foi sustar. 

O SR. RONAN TITO- Perfeito. 

O SR. Jal-bas Passarinho - E, sustando, não provoca 
nenhum tipo de ressarcimento a posteriori. Nada. Tudo que 
estivesse para trás seria apenas esquecido. E, daqui para a 
frente, seria sustado. Eu não sei se isso modifica completa~ 
mente aquilo que vamos discutir no Senado da República 
a partir da apreciação desse Projeto. 

O SR. RONAN TITO- Nobre Senador. hoje, com essa 
popularização da maquininha japonesa, fazer umas contas 
de multiplicar, dividir, somar, as operações todas, e depois 
raiz quadrada, ficou popularizado. Não é mais privilégio dos 
economistas. Agora inventaram esses microcomputadores, fi~ 
cou muito fácil. Pelos números oficiais fornecidos, se verdadei­
ramente se perdoasse todas as diferenças dos Planos, na verda­
de a perda do Banco do Brasil aproximar-s"e:j3. de 3 bilhões 
de dólares. 

, Agora, aquilo é uma invenção danada; é uma invenção 
gloriosa. Aliás, isso acontece com relação a números no Brasil 
porque este é um País que não tem estatística. O Próprio 
IBGE não nos fornece as estatísticas desejadas. 

Mas, de repente, alguém inventa um número. Querem 
ver um número muito bem ínventado: o Brasil tem 32 milhões 
de pessoas ao ilível da míséria. Pelo amor de Deus! Não 
são 31 milhões e 500 mil, não? Não são 29 milhões e 800 
mil? Não são 40 milhões? Mas, onde é que arranjaram esse 
número tão exato? Sei que são muitos. E se fossem 30 mil, 
já seria um escândalo. Não estou questionando a luta para 
acabar com a miséria e com a fome; não é isso; é a desenvoltura 
da invenção das estatísticas. 

· V. Ex•, uma vez, citou alguma coisa que eu também 
li, de Benjamim Disraeli, numa biografia extraordinária de 
André Malraux, em que ele diz que existem diversas maneiras 
de tapear o povo, de ilaquear a boa-fé pública: a primeira 
delas é mentindo descaradamente, como fez o PT, agora, 
puma flagrante inconstitucionalidade, quebrando o sigilo ban~ 
cário, afrontando a Constituição, em seu art. 59 , e mentindo; 
porque alguns que eles disseram que estavam inadimplentes, 
não o estavam. Mas isso passa a ser verdade, e passa a ser 
um absurdo, tendo em vista as pessoas que foram caluniadas. 
Essas pessoas vão ser usadas, porque transitaram em julgado. 

O Sr. Darcy Ribeiro- Nobre Senador Ronan Tito, sinto­
me em falta por pedir licença para dizer uma palavra. Gos1o 
muito de ouvi-lo e gostei também de ouvir o nosso nobre 
Senador Jarbas Passarinho. Sinto que é uma pena fazer esta 
intervenção. Mas houve uma referência a uma filha e quando. 
alguém se refere a uma filha nossa, há que se dizer alguma 
coisa. Efetivamente, uma vez eu disse esta frase de mau gosto: 
a Universidade de Brasília é minha filha que caiu na vida. 

O SR. RONAN TITO- Eu quis amenizar com prostíbulo. 
mas lembro-me bem da frase. 

O Sr. Darcy Ribeiro - O objetivo que eu tinha era o 
de que se a minha filha havia caído na vida, eu queria tirá~la 
da má vida. Não falei isso para jogar a filha no patíbulo; 
falei que era preciso fazer alguma coisa; que o Brasil não 
podia passar sem uma universidade da mais alta qualidade 
em Brasfiia. Falei no sentido de que "caiu na vida"; e, de 
fato, nos últimos anos, ocorreram coisas terríveis na Univer~ 
sidade, que estava num estado deplorável. Era preciso que 
ela saísse daquela situação, porque o Brasil precisa dela. E 
agora quero dar uma boa notícia ao Senado e ao País: minha 
filha está-se recuperando; está com um Reitor magnífico, qua­
se esplêndido. Acabo de firmar com ele um convênio de irman­
dade com a nova universidade que estou criando no none 
do Estado do Rio de Janeiro; para implantar, no Brasil, curso 
superior de educação à distância. Essa é a inovação mais 
importante que há no ensino superior no mundo; esse progra­
ma será feito em conjunto com a Universidade de Brasília 
e a Universidade Norte~Fluminen se. Portanto, a minha filha. 
que prevaricou uma vez, está sendo recuperada e vai muito 
bem. Muito obrigado, Senador. 

O SR. RONAN TITO- Eu que agradeço. Todos enten· 
demos o desabafo de V. Ex~ O meu desabafo é também neSse 
sentido. Quero ter esperanças, mas não é a esperança do 
"Pedro~pedreiro", que espera sentado, ou espera ganhar na 
loteria; é a esperança cristã, é a esperança redentora, que 
faz alguma coisa para alcançar o que espera. 

Que o Banco do Brasil se recupere; que deixe de ser 
especulador, como ou mais do que os outros. 

Peço aos Srs. Parlamentares - não sei se aqui existe 
algum Senador que, às vezes, entra no vermelho' do seu che­
que~ouro. Parece que uma vez houve uma confisSão pública 
de um senador, no sentido de que havia uma brigadà vermelha · 
aqui dentro, que é o pessoal que freqüenta seinpre o saldo· 
negativo na conta-ouro do Banco do Brasil. 

Verifiquem quanto o Banco do Brasil está cobrando~ Está 
cobrando a módica taxa de 70% ao mês. Será que isso não 
traz uma certa desilusão? Quem, durante 15 anos, fez'Qiscur­
sos, subiu à tribuna e defendeu o Banco do Brasil Como o 
mais extraordinário e eficiente sistema de crédito às fnãos 
do Governo, para levar o desenvolvimento, o fomento da 
agricultura, da indústria e do comércio pelo interior do País? 

Será que não causa uma certa írritação ver esse· Banco 
- que já foi chamado de "Banco do Agricultor", o banco 
que mais financiava agricultura no mundo, ganhava até do 
Credit Lyonnais, da França - executando agricultores de 
90 hectares? Transformando aqueles agricultores em vilões 
da sociedade, e o agente financeíro em herói? Agrícultores 
que não agüentaram a virada das URP, dos planos, ·dessa 
invenção diabólica dos economistas brasileiros; os únicos que 
estão sendo obrigados, pelo Banco do Brasil, a pagar. 

Mas eu descobri outro bandido: é o grande produtor. 
Então, vou dizer agora aos agricultores: se alguém ainda obsti­
nar~se em produzir, plante menos de quatrocentos hectares, 
porque, senão, será execrado na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos pelos Líderes do Governo, porque é grande agricul­
tor. Quem planta 450 hectares aqui é considerado grande 
agricultor. 

Eu, que sou do ramo, gostaria de dizer-lhes uma coisa: 
450 hectares é a medida exata para se ter uma colheítadeira, 
e soja só se colhe com colheitadeira. Então, uma propriedade 
de 450 hectares é um módulo agrícola. Gostaria de lembrar 
que ~% do PIB brasileiro é agrícola, e isso ocorre gracas -
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não somente aos pequenos agricultores, mas também aos gran­
des. 

Gostaria de dar um conselho aos Srs. Senadores e a todos 
aqueles que são contra os grandes agricultores: antes de comer 
o arroz, o feijão, verifiquem a sua origem, porque pode ser 
que esse arroz ou esse feijão tenha vindo de um criminoso, 
de um grande produtor. 

Agora estou entendendo Olacyr de Moraes, que saiu do 
Brasil e está plantando na Bolívia: como era o maior produtor 
de soja do mundo, deve ter sido olhado com desconfiança 
e até ter sido incriminado. Somos de um país grande, que 
requer grandes soluções para os seus grandes problemas; por 
isso, requer também uma elite dirigente com grandeza. Com 
pequenas soluções não resolveremos os problemas do Brasil. 

A propriedade do maior empresário brasileiro, cantado 
em prosa e em verso, é um décimo da do maior empresário 
da Coréia. 

Ficamos impressionados porque o Grupo Ermírio de Mo­
raes fatura três bilhões de dólares. O maior grupo da Coréia 
fatura perto de 46 bilhões de dólares, e os coreanos têm orgu­
lho dele. Aqui temos antipatia dos empresários. Queremos 
construir capitalismo criticando nossos empresários. Vai ser 
fácil, não é ·mesmo? Muito fácil! 

Ontem, na Comissão de Assun~..JS Econômicos, não se 
tratou de um assunto muito importante, muito interessante: 
quando nós agricultores ainda teimamos em plantar neste País, 
arriscamos tudo, pois temos de enfrentar não só essa economia 
louca, mas também as intempéries. Além disso, assinamos, 
obrigatoriamente, um seguro que se chama PROAGRO, que 
não é um seguro agrícola, que existe em todos os países civiliza­
dos; é seguro de banqueiro, porque só segura o financiamento 
que O banco fez. 

Quando vence o financiamento, o agricultor vende uma 
parte, paga o banco e depois vai receber o PROAGRO, por­
que teve uma frustração de safra constatada, mas este não 
paga. Há duzentos, trezentos, quinhentos ou mil processos 
contra o PRO AGRO transitados em julgado. O juiz mandou 
pagar, mas o PROAGRO diz que não tem recursos. Recebeu 
o pagamento compulsório de 2% sobre o valor do custeio 
e depois não paga. 

Há esses parlamentares imbecis - que não são muitos 
- , que se metem a defender agricultores. Se vão ao Banco 
do Brasil, lá são informados: isso é com o Banco Central. 
No Banco Central, dizem já ter passado para o Banco do 
Brasil, que diz que isso é com o Tesouro. Já me perdi nesses 
caminhos. 

Uma coisa eu sei: sou Presidente da Comissão da Evasão 
Fiscal. Quem não paga impostos, quem foge do pagamento 
é sonegador, é criminoso e, segundo o Secretário da Receita, 
tem de ir para a cadeia. E o Estado inadimplente, que não 
cumpre os seus compromissos? 

O Presidente do Banco do Brasil disse para o Brasil inteiro 
ouvir: assinei um contrato com os agricultores, liberei as duas 
primeiras parcelas e a terceira não vou liberar. Ele rompe 
unilateralment e o contrato, e todos batem palmas para ele. 
Bem-feitol Quem mandou esses agricultores procurar o Banco 
do Brasil?! Ele não disse o que fez, verdadeiramente. 

Então, eu lhe disse: Presidente, não fica bem para nós 
ouvir isso de V. s~. Por quê? Porque já pensou se nós, Parla­
mentares, dissermos que só votaremos o plano do Ministro 
Fernando Henrique Cardoso se V. s~ levantar esse bloqueio? 
hav·erá chantagem de um lado e de outro. Será que vamos 
governar este País com chantagens? 

Justiça seja feita: o Presidente Itamar, ontem â noite, 
antes da votação. mandou desbloquear, e os contratos foram 
levantados. 

A minha irritação contra o Banco do Brasil é grande 
por aquelas razões, que o nobre Senador Darcy Ribeiro. Sena­
dor pelo Rio de Janeiro e meu conterrâneo, para muita honra 
de todos os mineiros, conhece muito bem. Estou irritado com 
o Banco do Brasil, sim, principalmente pela influência extraor­
dinária que esse banco teve no desenvolvimento da agricultura 
brasileira e na expansão das pequenas indústrias pe)o interior, 
mas estou muito maís irritado com a imprensa brasileira. por­
que a mídia brasileira, toda ela, está a serviço de quem paga 
propaganda. É evidente! E agricultor não paga propaganda. 
Sabemos que, se abrirmos qualquer jornal. st. cu virmos qual­
quer canal de televisão, qualquer um, veremos as manchetes: 
os bandidos dos fazendeiros estão querendo tomar o dinheiro 
suado do Banco do Brasil. 

É de matar de pená! Coit?.~O do Banco do Brasil. não 
é?! Há uma coisa que ninguém comenta: uma sentença dada 
num processo de funcionários do Banco do Brasil - justa­
mente sobre a virada dos Planos - , que está engavetada 
no Supremo Tribunal Federal e que, se for executada, que­
brará o Banco do Brasil, uma vez que o total de sua dívida 
é da ordem de 20 bilhões de dólares. Vinte bilhões de dólares! 
Quem me contou isso foi um Ministro do STF, que disse: 
"Como vou despachar essa sentença do jeito que foi colocado? 
O Estado não se defendeu. A coisa caminhou aqui dentro 
da maneira que quis a corporação. Se for executada a sentença, 
são 20 bilhões de dólares." 

Esses são patriotas, com representação de grandes banca­
das aqui, enorme bancada no Senado e outra enorme bancada 
na Câmara dos Deputados. 

O corporativismo é a maneira mais antiga e mais retró­
grada da manifestação política. No entanto, aqui é tido como 
progresso. Não conheço nenhuma manifestação mais retró­
grada e mais antiga do que a manifestação política corpora­
tivista. Mas aqui, no Brasil, isso quer dizer progresso, idéia 
progressista. Muito bem! 

Sr. Presidente, estou recebendo telefonemas e telegramas 
dos agricultores do Brasil e gostaria de dizer que o Senado 
Federal, e muito menos este Parlamentar, não quer quebrar 
o Banco do Brasil. O que queremos? Queremos que a Dire­
toria do Banco do Brasil desça do seu pedestal de glória, 
converse e acerte com os agricultores. 

Há poucos dias, tive o privilégio de relatar uma resolução 
complicadíssima, pois trata da dívida dos Municípios e dos 

'Estados com a União, da União com o exterior, etc. Havia 
·interesses conflitantes de todos os lados: dos Municípios com 
os Estados, dos Estados com a Federação, da Federação com 
a banca internacional, do Banco Central. O que fiz? Fiquei 
30, 40, 60, 90 dias conversando com as partes, como pode 
confirmar o Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Senador João Rocha. No final, batemos o martelo, fizemos 
acordo. O que querem os agricultores? Querem fazer acordo, 
querem conversar, querem parlamentar. Com seu jeito muitas 
vezes não muito erudito, as unhas sem esmalte, pouco à vonta­
de nos gabinetes com ar refrigerado, porque para eles a caneta 
é muito mais pesada do que a enxada, querem conversar, 
querem contar a sua história. 

Eu queria fazer um pedido aos representantes da impren­
sa aqui: ouçam também os agricultores, em homenagem àque­
le prato de arroz com feijão que você come todo dia na sua 
casa. 
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Gostaria de fazer uma observação pequena: querem ver 
como tudo está montado contra a agricultura? Já viram como, 
por exemplo, a Rede Globo. ou a Manchete. ou o SBT. qual­
quer uma dessas cadeias de televisão, noticiam o tempo'? 

Dizem: "Tempo bom". Bom para quem? Para uma praia. 
Tempo bom no Nordeste é quando chove, não é. Senador 
Mauro Benevides? 

O Sr. Mauro Benevides- Perfeitamente. nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO - Mas o imaginário está voltado 
para o homem urbano, que recebe a comida quentinha no 
prato sem se preocupar com todo o processo que ela passou 
até chegar a sua mesa. Uma vez. da tribuna, eu falei para 
o General Figueiredo. quando ele estava no Poder e chamou 
os fazendeiros de gigolôs de vaca: olha o respeito, General. 
Estribo mais curto com quem manda o leite quentinho para 
a sua boca e a de seus filhos. 

O Sr. Iram Saraiva- Mas ele preferiu o cheiro de cavalo. 

O SR. RONAN TITO - Ele não gostava do cheiro de 
fazendeiro; gostava só do cheiro de cavalo. 

Sr. Presidente, eu gostaria que os agricultores falassem 
-eles sabem falar- mas que fossem ouvidos, e que contas­
sem também a sua parte da história. Inadimplência, quando 
há, verdadeiramente, de um agricultor com um banco, no­
venta e nove por cento da culpa é do banco, não do agricultor. 
Criminoso não é o inadimplente, mas o banco, que não quis 
acertar com seu mutuário. Será que é possível invertermos 
essa historiazinha e brincar um pouquinho de falar a verdade 
neste País? Será que é possível brincar de falar a verdade, 
com tanto discurso mentiroso. com essa mídia que distorce 
tudo? O Brasil é um elefante amarrado num pé de cenoura. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso, quando esteve 
no Canadá, ficou assustado ao comparar os números daquele 
país com os do Brasil. Os números do Brasil são muitos melho­
res do que os do Canadá. O Primeiro-Ministro do Canadá 
disse: "Mas não é possível que os números dos senhores sejam 
esses!". São! Nós temos uma dívida interna dos "santos ban­
queiros" - ou do setor financeiro, porque não são só os 
bancos -de 36 bilhões de dólares, que, em relação ao nosso 
PIB, é uma dívida pequena que custa 25%. Nós temos uma 
reserva em dólares guardada no exterior. Nôs recebemos 3% 
pelo valor do depósito e pagamos, para rolar a nossa dívida, 
36 bilhões de dólares, uma dívida interna lastreada em moeda 
forte externa, se não tivéssemos uma economia pujante como 
a nossa. No entanto, pagamos 25%. 

Mas já sei: os criminosos, os bandidos, como na fábula 
de La Fontaine, são os agricultores; e os heróis, os agentes 
financeiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

na Casa em número hastante expressivo, a fim de que venham 
imediatamente ao plenário. porque há matérias da maior rele· 
vància e que vão exigir um quorum significativo. 

Portanto. se é certo que, neste momento. já se encontram 
aproximadamente 25 Srs. Senadores no plenário, acredito que 
V. Ex··. no exercício da autoridade que o Regimento Interno 

· lhe confere, certamente. ao fazer a conclamação, garantirá 
a presença de, pelo menos, 45 Srs. Senadores neste plenário 
a fim de que possam ser apreciadas as matérias constantes 
da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- Muito obriga­
do, nobre Senador Mauro Benevides, eminente Líder do 
PMDB. 

Fazemos nossas as palavras do eminente Líder, convo­
cando a todos os Srs. Senadores que se encontram nas depen­
dências do Senado para que venham ao plenário, uma vez 
que a Ordem do Dia é bastante importante e requer o Quorum 
de 45 Srs. Senadores para que possamos deliberar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. 1\' Secretário.· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 80. DE I994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art, 175, alínea d, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as matérias 
constantes dos itens n'~ 2 a 6 sejam submetidas ao Plenário 
após o item 8. 

Sala das Sessões,·9 de fevereiro de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -·Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será feita a inversão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- Item I: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' I, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos dó ' 
art. 3' da Resolução n' 110. de 1993)" · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' I, de 1994 (n' 2.342191. na Casa de origem). 
que autoriza a criação de áreas de livre comércio nos 
Municípios de Brasiléia e Cruzeiro do Sul, no Estado 
do Acre, e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Nos termos do art. 5" da Resolução no llü, .de 1993, 
designo o nobre Senador Aluízio Bezerra para prOferir pare­
cer, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wed~kin) - O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB·AC. Para proferir 
Passa·se à · parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, vem a exame 

ORDEM DO DIA o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados de n' 1194 (PL 
0 Sr. M(\uro Benevides_ Sr. Presi_dente, peçc a palavra n~ 2.342-A, de 1991), de iniciativa da ilustre Deputad~ Zila 

Bezerra, o qual propõe seja autorizada a criação de Areas pela ordem. 
de Livre Comércio nos Municípios de Brasiléia e Cruzeiro 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -Tem V. Ex• do Sul, no Estado do Acre. e dá outras providências. 
a palavra. A proposição objetiva a autorização ao Poder Executivo 

o SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pela ordem. para criar, nos Municípios acreanos de Brasiléia e Cruzeiro 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, antes de V. Ex~ do Sul, Áreas de Livre Comércio de exportação e importação 
iniciar a votação da Ordem do Dia, permitir-me-ia lembrar sob regime fiscal especial. Deve-se acrescentar, portantO, que 
à Presidência que concl~masse os Srs. Senadores que estão_. essas são áreas de fronteira aberta com o Peru e com a Bolívia. 
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Nesse sentido, discrimina as áreas contínuas que integra· 
ramas ALC, sendo que a Área de Livre Comércio de Brasiléia 
incluirá o Município de Epitaciolândia,. Esse Municíp_io de 
Brasiléia, embora seja uma área só, foi dividido em dots por 
lei estadual. 

O PLC n~ 01194 estabelece as condições sob as quais 
se darão as isenções do regime fiscal especial, de acordo com 
a legislação em vigor, e prevê que a regulamentação comple· 
mentar específica deverá ser estabelecida pelo Poder Execu­
tivo e os órgãos diretamente relacionad?s à quest~o. 

Segundo a proposta sob análise, as Areas de Ltvre Comér­
cio de Brasiléía e Cruzeiro do Sul serão administradas pela 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, "que deverá 
promover e coordenar suas implantações, aplicando-se·lhes, 
no que couber, a legislação pertinente à Zona Franca de Ma~ 
naus, com suas alterações e respectivas disposições comple~ 
mentares". 

O PLC n~ 01/94, de acordo com sua justificação, atende 
à necessídade de viabílizar a política de integração da Ama­
zônia com os países latino-americanos, mormente nas áreas 
de fronteira. 

É exatamente o caso de Brasitéia e Cruzeiro do Sul, 
Municípios que fazem fronteira com a Bolívia e o Peru, ambos 
na extremidade da BR-317 e da BR-364, e que vêm crescendo 
em importância em face dos seus potenciais. A criação de 
Áreas de Livre Comércio nesses Municípios contribuirá, por­
tanto, para dar novo impulso ao seu desenvolvimento sócio~e­
conômico. 

Tanto o Amazonas, Rondônia, Roraima e Amapá já têm 
as suas Áreas de Livre Comércio estabelecidas. Dentre os 
Estados da Amazônia, falta apenas o Acre. Por intermédio 
do projeto da Deputad~ Zila Bezerra, aprova~o na Câmar~, 
está-se viabilizando as Arcas de Livre ComérciO na extremt­
dade da BR·364, que liga o Brasil ao Peru, através do Acre, 
em direção ao Pacifico, e na da BR-317, que liga o Brasil 
a essa região da Bolívia e do Peru, em direção ao Pacífico 
também. 

Considerando, assim, o evidente mérito da proposição 
e não existindo óbices legais a sua colocação, somos de parecer 
favorável à aprovação do PLC n9 01/94, que autoriza a criação 
das Áreas de Livre Comércio de Brasi1éía e Cruzeiro do SuL 

Concluímos, pois, Sr. Presidente, pela aprovação, acres­
centando que as Áreas de Livre Comércio cria~ op_ortuni~ade 
para a industrialização das matérias-primas reg10nms, surgmdo 
uma alternativa para a borracha, hoje desaparecida em virtude 
da importação desse produto por parte das i!ldústrias pneum~~ 
ticas e de importadoras de borracha, exclusivamente da Mala-
sia, apesar da luta do atual Govern':- .. 

Quatro milhões de pessoas dedrcadas ao extrahvJsmo da 
borracha encontram-se na mais profunda miséria, sobretudo 
nas regiões do Vale do Juruá e do Vale do Acre._ ~entre 
as alternativas que podem possibilitar melhores cond1çoes de 
vida para a população da região, encontra~s~ a industrialização 
da matéria-prima regional, por meio das Areas de Livre Co­
mércio e dos estudos feitos na região. 

Esse o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) - O pareçer 
conclui favoravelmente à proposição. 

A Presidência esclarece ao Plenário que durante a discus-
são poderão ser oferecidas emendas à proposição. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 1, DE 1994 
(N• 2.342/91, na Casa de origem) 

Autoriza a criação de áreas de livre comércio nos 
Municípios de Brasiléia e Cruzeiro do Sul~ no Estado 
do Acre, e dá outras providênvías. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }? Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nos 

Municípios de Brasiléia, Estado do Acre, com extensão par~ 
o Município de Epitaciolândia, Estado do Ac~e, e no Mum­
cípio de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. Areas de Livre 
Comércio de exportação e importação, sob regime fiscal espe· 
cial, estabelecídas com a finalidade de promover o desenvol· 
vimento das respectivas regiões. 

Art. 2" O Poder Executivo fará demarcar as áreas contí· 
nuas com a superfície de 20Km, envolvendo, inclusive, os 
perímetros urbanos dos MunicíJ?ios de Brasíléia e ~pi~acio· 
lândía e do Município de Cruzetro do Sul, onde serao tnsta­
ladas as Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e 
de Cruzeiro do Sul - ALCCS, respectivamente, incluindo 
locais prôprios para entrepostamento de mercadorias a serem 
nacionalizadas ou reexportadas. . 

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Areas 
de Livre Comércio de Brasiléia, com extensão para o Muni­
cípio de Epitaciolândia - ALCB - e de Cruzeiro do Sul 
- ALCCS, todas as suas superfícies territoriais, observadas 
as disposições dos tratados e convenções internacionais. 

Art. 3" As mercadorias estrangeiras ou nacionais envia­
das às Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e 
de Cruzeiro do Sul- ALCCS serão, obrigatoriamente, dcsti· 
nadas ás empresas autorizadas a operar nessas áreas. 

Art. 4P A entrada de mercadorias estrangeiras nas 
Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro 
do Sul - ALCCS far·se-á com a suspensão do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
que será convertida em isenção quando as mercadorias forem 
destinadas a: 

I- consumo e vendas internas nas Áreas de Livre Co· 
mércio de Brasiléia- ALCB e de Cruzeiro do Sul- ALCCS; 

H- beneficíamento, em seus territórios, de pescado, pe~ 
cuária, recursos minerais e matérias-primas de origem agrícola 
ou florestal; 

UI- agropecuária e piscicultura; 
IV- instalação e operação de turismo e serviços de qual­

quer natureza; 
V- estocagem para comercialização no mercado exter­

no; 
VI- industrialização de produtos em seus territórios; 
VII- bagagem acompanhada de viajantes. observados 

os limites fixados pelo Poder Executivo por intermédio da 
Secretaria da Receita Federal. 

§ 1" As demais mercadorias estrangeiras, inclusive as 
utilizadas como partes, peças ou insumos de produtos indus· 
trializados nas Áreas de Livre Comércio de Brasiléia- ALCB 
e de Cruzeiro do Su1 - ALCCS, gozarão de suspensão dos 
tributos referidos neste artigo, mas estarão sujeitas a tribu~ 
tação no momento de sua internação. 
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a) durante o prazo estabelecido no inciso VIII do art. 
4• da Lei n• 7 .232, de 29 de outubro de 1984, aos bens finais 
de informática; 

b) a armas e munições de qualquer natureza; 
c) a automóveis de passageiros; 
d) a bebidas alcoólicas; 
e) a perfumes; 

. f) ao fumo e seus derivados. 
Art. 5<? As importações de mercadorias destinadas às 

Àreas de Livre Comércio de Brasiléia- ALCB e de Cruzeiro 
do Sul - ALCCS, estarão sujeitas a "Guia de Importação" 
ou documento de efeito equivalente, previamente ao desem­
baraço aduaneiro. 

Parágrafo único. As importações de que trata este artigo 
deverão contar com a prévia anuência da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus- SUFRAMA. 

Art. 69 A compra de mercadorias estrangeiras armaze­
nadas nas Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB 
e de Cruzeiro do Sul - ALCCS, por empresas estabelecidas 
em qualqUer outro ponto do território nacíonal é considerada, 
para efeitos administrativos e fiscais, como importação nor­
mal. 

Art. 79 A venda de mercadorias nacionais ou naciona­
lizadas, efetuada por empresas estabelecidas fora das Áreas 
de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do 
Sul - ALCCS, para empresas ali sediadas, é equiparada a 
exportação. 

Art. go O Poder Executivo regulamentará a aplicação 
de regimes aduaneiro~ especiais para as mercadorias estran­
geiras destinadas às Areas de Livre Comércio de Brasiléia 
- ALCB e de Cruzeiros do Sul - ALCCS, assim como 
para as mercadorias delas procedentes. 

Art. 9o O Banco Central do Brasil normatizará os pro­
cedimentos cambiais aplicáveis as operações das Áreas de 
Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul 
- ALCCS, criando mecanismos que favoreçam seu comércio 
exterior. 

Art. 10. O limite global para as importações através 
das Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de 
Cruzeiro do Sul - ALCCS será estabelecido, anualmente, 
pelo Poder Executivo. no ato em que o fizer para as demais 
áreas de livre comércio. 

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, poderão 
ser excluídas do limite global as importações de produtos pelas 
Áreas de Livre Comércio de Brasiléia- ALCB e de Cruzeiro 
do Sul- ALCCS, destinados exclusivamente à reexportação, 
vedada a remessa de divisas correspondentes, e observados, 
quando reesportados, todos os procedimentos legais aplicáveís 
às exportações brasileiras,. 

Art. 11. Ficam as Areas de Livre Comércio de Brasiléia 
- ALCB e de Cruzeiro do Sul- ALCCS, sob a administração 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus -SUPRA­
MA, que deverá promover e coordenar suas implantações, 
aplicando-se-lhes, no que couber a legislação pertinente a 
Zona Franca de Manaus, com suas alterações e respectivas 
disposições regulamentares. 

Parágrafo único. À SUFRAMA haverá preço público 
pela utilização de suas instalações e pelos serviços de autori­
zação, controle de importações e internamentos de merca­
dorias nas Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB 
e de Cruzeiro do Sui-ALCCS, ou destas para outras regiões 
do País. 

Art. 12. As receitas decorrentes das cobranças dos pre~ 
ços públicos dos serviços de que trata o artigo anterior, nas 

Áreãs de Livre Comércio de Brasl!éia- ALCB e de Cruzeiro 
do Sul- ALCCS, serão parcialmente aplicadas em educação, 
saúde e saneamento, em proveito das comunidades mais ca­
rentes da zona fronteíriça do Estado do Acre, consoantes 
projetos específicos aprovados pelo Conselho de Adminis­
tração da SUFRAMA. 

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal exercerá a 
vigilância nas Áreas de Livre Comércio de Brasiléia- ALCB 
e de Cruzeiro do Sul - ALCCS e a repressão ao contrabando 
e ao descaminho, sem prejuízo da competência do Departa­
mento de Polícia Federal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá assegurar 
os recursos materiais e humanos necessários aos serviços de 
fiscalização e controle aduaneiro das Áreas de Livre Comércio 
de Brasiléia- ALCB e de Cruzeiro do Sul- ALCCS. 

Art. 14. As isenções e benefícios das Áreas de Livre 
Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do Sul -
ALCCS, serão mantidos durarlte 25 anos. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -Antes de pas­
sarmos ao item 7 da pauta, a Presidência reitera maís uma· 
vez a solicitação que fez aos Srs. Senadores que estão nas 
dependências do Senado ou do Congresso Nacional para que 
comparecessem ao plenário, pois 'há importantes matérias a 
serem votadas. A pauta é das mais importantes e por isso 
renovamos o apelo para que os Srs. Senadores venham ao 
plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- Item 7: 
MENSAGEM N• 36, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 39 da 
Resolução n• 110, de 1993) 

Mensagem n"' 36. de 1994, através da qual o Presidente 
da República solicita seja autorizado o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- BID, no valor equival'ente a até trezentos 
e cinqüenta milhões de dólares. (Dependendo de Parecer d.a 
Comissão de Assuntos Econômicos). 

Nos termos do art. 59 da Resolução no 110, de 1993, 
designo o nobre Senador Magno Bacelar para proferir parecer 
em substituição à Comissão de Assuntos Econôrnic~s. 

O SR, MAGNO BACELAR (PDT-MA. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I - Relatório t. 

O Senhor Presidente da República solicita, por inter­
médio da Mensagem n• 36, de 1994 (Mensagem n• 33, de 
13 de janelro de 1994, na origem), autorização para prestar 
garantia em operação de crédito externo a ser contratada 
pelo Estado do Rio de Janeiro com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento- BID, no valor equivalente a até US$ 
350,000,000.00 (trezentos e cinqüenta mílhões de dólares norte 
-americanos), destinando--se os recursos ao financiamento 
parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baia 
da Guanabara. 

A operação de crédito tem as seguintes características: 
a) valor pretendido: até US$350,000,000.00 (trezentos e 

cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), sendo: 
I - US$300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares . 

nçrte- americanos) com recursos do capital ordinário do-. 
B!D; 
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2- US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares nor­
te -americanos) com recursos do Fundo para Operações 
Especiais; 

b) juros: 
1 - com recursos do capital ordinário do BID·. a tax.a 

de juros será determinada pelo custo de empréstimos qualifi­
cados para o semestre anterior. acrescida de uma margem 
razoável (expressa em termos de percentual anual) que o BID 
estabelecerá periodicamente de acordo com sua política sobre 
taxas de juros; 

2 -com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
3,0% a.a. (três por cento ao ano) sobre os saldos devedores 
diários, contados da data dos respectivos desembolsos: 

c) comissão de crédito: 
I - com recursos do capital ordinário do BID: 0,75% 

a.a. (setenta e cinco cerHésimos por cento ao ano) sobre o 
saldo não desembolsado do financiamento, contada a partir 
de 60 (sessenta) dias da data da assinatura do contrato; 

2 - com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano) sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, contada a partir de 12 
(doze) meses da data da Resolução da Diretoria aprobatória 
do financiamento; 

d) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados 
-FPE; 

e) garantidor: Repúb~i_c~. Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: financiamento parcial do Pro-

grama de Saneamento Básico da Bacia da Baía da Guanabara; 
g) condições de pagamento: 
1 -com recursos do capital ordinário do BID: 
do principal: o empréstimo deverá ser totalmente amor­

tizado pelo mutuário mediante o pagamento de prestações 
semestrais, consecutivas e, tanto quanto possível, iguais. a 
primeira das quais será paga em 6 (seis) meses contados da 
data prevista para o desembolso final dos recursos, e a última, 
até o dia 15 de novembro de 2018; 

dos juros: semestralmente vencidos em 15 de maio e 15 
tle novembro de cada ano, a partir de 15 de ~aio de 1994~ 

da comissão de crédito: nas mesmas datas estipuladas para 
o pagamento dos juros; 

das despesas de inspeção e supervisão geral: em prestações 
trimestrais e, tanto quanto possível, iguais; 

2- com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
do principal: o empréstimo deverá ser totalmente amor­

tizado pelo mutuário até o dia 15 de novembro de 2018. me­
diante o pagamento de prestações semestrais, consecutivas 
e, tanto quanto possível, iguais, a primeira das quais será 
paga em 6 (seis) meses contados da data prevista para o desem­
bolso final dos recursos do financiamento; 

dos juros: semestralmente vencidos em 15 de maio e 15 
de novembro de cada ano, a partir de 15 de maio de 1994; 

da comissão de crédito: nas mesmas datas estipuladas para 
o pagamento dos juros; 

das despesas de inspeção e supervisão geral: em prestações 
trimestrais e, tanto quanto possível, iguais. 

li. Voto do Relator 
Compete a esta Comissão, nos termos do art. 52, incisos 

V a IX, da Constituição Federal, combinado com o art. 393, 
parágrafo único, alínea "a", do Regimento Interno desta Casa, 
a iniciativa de projeto de resolução que implique no exercício 
da competência privativa do Senado Federal de dispor sobre 
limites globais e condições para a realização de operações 
. d~ crédito interno e externo, incluída a prestação de garantia, 

pela União, Estados. Distrito Federal, Municípios e suas res-
pectivas autarquias. . , 

Os autos do presente processo encontram-se tnstrUJdos 
com toda a documentação exigida pela Resolução n" 96, de 
1989, que estabelece limites e condições para a concessão 
de garantia da União em operações de crédito,: pela Re~o!u­
ção n" 11. de 1994, que dispõe sobre as ope~a~o_es de credito 
dos Estados. do Distrito Federal, dos Mumcipios e de suas 
autarquias, inclusive concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização. 

O Parecer PGFN I COF I n' 009 I 94 da Procurado­
ria-Geral da Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos jurídi­
cos da concessão da garantia pela União, e o Parecer n" 02 
STN 1 COREF I DIREF, da Secretaria do Tesouro Nacional, 
que examina a mesma concessão em termos do _m_érito da 
operação financeira, declaram não haver nenhum ob1ce a que 
a garantia seja concedida. 

O Parecer DED!P I DI ARE - 94 I 0!07 do Departa­
mento da Dívida Pública do Banco Central do Brasil atesta 
que a operação de crédito a ser contratada pelo Estado do 
Rio de Janeiro com o Banco Interamericano de Desenvol­
vimento enquadra - se nos limites previstos pelos art~ .. 3" 
e 4", I, da Resolução n~ 11, de 1994, e extrapola. nos exerciCIOs 
de 1995 a 1998. o limite previsto pelo art. 4", li, da mesma 
Resolução. 

Pelo que diSpõe o § 2" do art. lO da Resolução n · I I 
de 1994, porém. a elevação temporána dos hmttes _f•xados 
pelo art. 4'·' da mesma Resolução pode ser. conce~1da sem 
nenhuma restrição, sempre que a operação fmancetra venh_a 
a ser contratada junto a instituição estrangeira oficial de crédi-
to, com contrapartida de recursos próprios: . 

O Parecer do Banco Central do Brasil esclarece, amda, 
que: 

a) a operação de crédito foi credenciada pelo Departa­
mento de Capitais Estrangeiros- FIRCE, do Banco Central 
do Brasil, atendendo, portanto, às diretrizes da política nacio­
nal de captação de recursos externos; 

b) a operação não implica em expansão das reservas ba~­
cárias. não provocando, em conseqüência, impacto monetáno 
no sistema financeiro. 

De modo surpreendente, porém, o Parecer do Banco 
Central do Brasil termina por considerar desaconselhável o 
acolhimento do pleito de elevação temporária do limite de 
que trata o art. 4~. 11, da Resolução no 11, ~e !994, co~ 
o que absolutamente não concordo face à relevancta da destt· 
nação a ser dada aos recursos, às amplas vantagens de se 
contratar a operação de crédito junto ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento e à ausência de impedimentos 
legais para que a operação se realize. 

Manifesto-me, assim, favoravelmente a que se conceda 
a elevação temporária do limite previsto no art. 4~, 11, da 
Resolução n" 11, de 1994, para que o Estado do Rio de Janeiro 
possa contratar a operação de crédi~o solicitad.a, bem COI_!IO 
se autorize a União a prestar garantia na refenda operaçao, 
e proponho, para a concretização dess_es objetivos, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 28, DE 1994 
Autoriza a União a prestar garantia em operação de crédi­

to externo a ser contratada pelo Estado do Rio de Janeiro 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID, no 
valor equivalente a até US$ 350,000,000.00 (trezentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), destinando 
- se os recursos ao financiamento parcial do Programa de 
Saneamento Básico da Bacia da Baía da Guanabara, e dá 
outras providências . 
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O SENADO FEDERAL resolve: 
Art. 1" Autorizar a União, nos termos da Resolução n" 

96, de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia em opera­
ção de crédito externo a ser contratada pelo Estado do Rio 
de Janeiro com o Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to-BID, no valor equivalente a até US$ 350,000,000.00 (tre­
zentos e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinando -se os recursos ao financiamento parcial do Pro­
grama de Saneamento Básico da Bacia da Baía da Guanabara. 

Art. 2~' Autorizar o Estado do Rio de Janeiro a contratar 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento a operação 
de crédito externo a que se refere o artigo anterior, conce­
dendo ao Estado, para esse fim e em caráter excepcional, 
elevação temporária do limite de que trata o art. 4", 11, da 
Resolução n' 11, de 1994, do Senado Federal. 

Art. 3~ A operação de crédito externo a que se refere 
o art. 1 <t tem as seguintes características: 

a) valor pretendido: até US$350,000,000. ,00 (trezentos 
e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), sendo: 

1-US$300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares nor­
te-americanos) com recursoS do capital ordinário do BID; 

2-US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares no r:. 
te-americanos)'com recursos do Fundo par~ Operaç9es l;spe-, 
ciais; 

b) juros: 

1 - com recursos do capital ordinário do BID: a taxa 
de juros será determinada pelo custo de empréstimos qualifi­
cados para o semestre anterior, acrescida de uma margem 
razoável (expressa em termos de percentual anual) que o BID 
estabelecerá periodicamente de acordo com sua política sobre 
taxas de juros; ' 

2 - com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
3,0% a.a. (três por cento ao ano) sobre oS saldos devedores 
diários, contados da data dos respectivos desembolsos; 

c) comissão de crédito: 
1 - com recursos do capital ordinário do BID: O, 75% 

a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
saldo não desembolsado do financiamento, contada a partir 
de 60 (sessenta) dias da data da assinatura âo contrato; 

2 - com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano) sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, contada a partir de 12 
(doze) meses da data da Resolução da Diretoria, aprobatória 
do financiamento; · 

d) contragarantia: Fundo de Participâ.ção dos Estados 
-FPE; . 

e) garantidor: República Federativa qq Brasil; 
f) destinação dos recursos: financiameqto parcial do Pro-

grama de Saneamento Básico da Bacia da Baía da Guanabara; 
g} condições de pagamento: 
1 -com recursos do capital ordinárió do BID: 
do principal: o empréstimo deverá ser totalmente amor­

tizado pelo mutuário mediante o pagam~~to de prestações 
semestrais, consecutivas e, tanto quanto, possível, iguais, a 
primeira das quais será paga em 6 (seis) rrieses contados da 
data prevista para o desembolso final dos recursos, e a última, 
até o dia 15 de novembro de 2018; ,, 

dos juros: semestralmente vencidos em 15 de maio é 15 
de novembro de cada ano, a partir de 15 de maio de 1994; 

da comissão de crédito: nas mesmas da'tas estipuladas para 
o pagamento dos juros; '.'· 

das despesas de inspeção e supervisão gerid: em prestações 
trimestrais, consecutivas e, tanto quanto possível, iguais; 

2- com recursos do Fundo Para Operações E_speciais: 
do principal: o empréstimo deverá ser totalmente amor-

_· tizado pelo mutuário até o dia 15 de novembro de 2018, me­
diante o pagamento de prestações semestrais, consecutivas 
e, tanto quanto possível, iguais, a primeira das quais será 
paga em 6 (seis) meses contados da data prevista parao desem­
bolso final dos recursos do financiamento; 

dos juros: semestralmente vencidos em 15 de maio e 15 
de novembro de cada ano. a partir de 15 de maio de 1994; 

da comissão de crédito: nas mesmas datas estipuladas para 
o pagamento dos juros; 

das despesas de inspeçãO e supervisão géral: errí pres~ações 
trimestrais, consecutivas e, tanto quanto possível. iguais. 

· Art. '4\' A contratação da operação de crédito externo 
a que se refere o art. 1 o, bem como a prestação da garantia 
pela União, deverão efetivar-se no prazo máxirrio de 540 
(quinhentos e quarenta) dias contado.sda d~ta da P,u.b)icação 
desta Resolução. 

Art: 5o Esta Resolução entra em vigor na data qe sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -·o·parecer 
do eminente Senador Magno Bacelar conClui pela apresen­
taçâo do· Projeto de Resolução no 28, de 1994, qúe' autofiza 
a União a prestar garantia em operação de créditO externo. 
a ser contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento- BID, no valor equi­
valente a até trezentos e cinqüenta milhões de dólareS norte-a­
mericanoS, destinando-se os recursOs a~ financiame)lto p3.r~ial 
do Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baía da 
Guanabara, e dá outras providências. · · 

. A· Presidência esclarece ao Plenário que durante a discus-
são poderão ser oferecidas emendas à proposição. 

Em discussão o projeto, em turrio único. (PauSâ.) · 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discússão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queriam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A COmisSãO Diretora pa!a ~edação finàl_ _' :. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- Sobre a mesa. 
redação final oferecida pela ComisSão Diretora, que será lida 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 58, DE 1994 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final dO Projeto de ResoluçãÓ ~; :28,, de 
1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 28, de 1994, que autoriza a União a prestar 
garantia em operação de crédito externo a ser contratada 
pelo Estado do Rio de Janeiro com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID, no vã.lor equivalente a até tre­
zentos e cinqüenta milhões de dólares nort_e~americanos, desti­
nando-se. os recursos ao financiamento parcial do Programa 
de Saneamento Básico da Bacia da Baía de Guanabara, e 
dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1994. 
-Levy Dias, Presidente -Júlio Campos, Nelson Wedekin, 
Relator - Nabor Júnior. 
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ANEXO AO PARECER N• 58, DE 1994 

Redação final do ProjetQ de Resolução n? 28, de 
1994. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , DE 1994 

Autoriza a União a prestar garantia ern operação 
de crédito externo a Ser contratada pelo Estado do Rio 
de Janeiro com o Banco lnteramericano de Desenvol~ 
vimento - BID, no valor equivalente a até 
US$350,000,000.00 (trezentos e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinando-se os recursos ao 
finanCiamento parcial do Programa de Saneamento Bá­
sico da Bacia da Baía de Guanabara, e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal resolve: 
Art: to Autorizar a União, nos termos da Resolução 

n' 96, de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia em 
operação de crédito externo a ser contratada pelo Estado 
do Rio de Janeiro com o Banco Interamericano de Desenvol­
vimento- BlD, no valor equivalente a até US$ 
350,000,000.00 (trezentos e cinqüenta milhões de dólares nor· 
te-americanos), destinando-se os recursos ~o financiamento 
parcial do' Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baía 
de Guaflábara. 

Art. 2q Autorizar o Estado do Rio de Janeiro a contra­
tar com·O Banco lnterarnericano de Desenvolvimento a o·pera­
ção de crédito externo a que se refere o artigo anterior, conce­
dendo ao Estado, para esse fim e em caráter excepcional, 
elevação temporária do limite de que trata o art. 49 , 11, da 
Resolução n' 11, de 1994, do Senado Federal. 

Art. 39 A operação de crédito externo a que se refere 
o art. 19 tem as seguintes características: 

a) valor pretendido: até US$350,000,000.00. sendo: 
1) US$300,000,000.00 (trezentos milhões de dólares nor­

te-americanos) com recursos'do capital ordinário do BID; 
2) US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares nor­

te~americanos) com recursos do Fundo para Operações Espe­
ciais; 

b) juros: 
1) com recursos do capital ordinário do BID: a taxa de 

juros será determinada pelo custo de empréstimos qualificados 
para o semestre anterior, acrescida de uma margem razoável 
(expressa em termos de percentual anual) que o BID estabe­
lecerá periodicamente de acordo com sua política sobre taxas 
de juros: 

2) com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
3,0% a. a. sobre os saldos devedores diários; contados da data 
dos respectivos desembolsos; 

c) comissão de crédito: 
1) com recursos do capital ordinário do BID; 0,75% a. a. 

sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contada 
a partir de sessenta dias da data da assinatura do contrato; 

2) com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
0,5% a. a. sobre o saldo não desembolsado do financiamento, 
contada a partir de doze meses da data da Resolução da Dire­
toria, aprobatória do financiamento; 

d) contragarantia: Fundo de Participaç.áo dos Estados 
-FPE: 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: financiamento parcial do Pro-

grama de Saneamento Básico da Bacia da Baía de Guanabara; 
g) condições de pagamento: 
1) com recursos do capital ordinário do BID: 
- do principal: o empréstimo deverá ser totalmente 

amortizado pelo mutuário mediante o pagamento de presta­
ções semestrais, consecutivas e, tanto quanto possível, iguais, 
a primeira das quais será paga em seis meses contados da 
data prevista para o desembolso final dos recusas, e a última 
até o dia 15 de novembro de 2018; 

- dos juros: semestralmente vencidos em 15 de maio 
e 15 de novembro de cada ano, a partir de 15 de maio de 
1994; 

- da comissão de crédito: nas mesmas datas estipuladas 
para o pagamento dos juros; 

- das despesas de inspeção e supervisáo~geral: em presta­
ções trimestrais, consecutivas e, tanto quanto possível. iguais; 

2) com recursos do Fundo para Operações Especiais: 
- do principal~ o empréstimo deverá ser totalmente 

amOrtizado pelo mutuário até o dia 15 de novembro de 2018. 
mediante o pagamento de prestações semestrais, consecutivas 
e, tanto quanto possível, iguais, a primeira das quais será 
paga em seis meses contados da data prevista para o desem­
bolso final dos recursos do financiamento; 

- dos juros: semestralmente vencidos em 15 de maio 
e 15 de novembro de cada ano, a partir de 15 de maio de 
1994; 

· - da comissão de créditQ: nas mesmas datas e'Stipuladas 
para o pagamento dos juros; 

- das despesas ~e inspeção e supervisão~geral: em presta­
ções trimestrais; consecutivas e, tanto quanto possível, iguais. 

Art. 49 A contratação da operação de crédito externo 
a. que se refere o art. 19, bern como a prestação da garantia 
pela União, deverão efetivar-se no prazo máximo de quinhen­
tos e quarenta dias contados da data de publicação desta Reso­
lução. 

· Art. 5<? Esta Resolução entra ero vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada de fi~ 

nitivamente aprovada, independentemente da votação, nos 
termos do art. 7• da Resolução n• 110, de 1993. 

A matéria vaj à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -Fica atendido 
o Ofício 0 9 S-56, de 1993, que versa sobre o mesmo assunto. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -Item 8: 

MENSAGEM N• 42, DE !994 

(Inc\uído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 3• da Resolução n• 110, de 1993) 

Mensagerri n9 42, de 1994, através da qual o Presi-
dente da República solicita seja autorizada a contra­
tação de operação de crédito externo, mediante garan­
tia da República Federativa do Brasil, no valor de trinta 
e um bilhões, quatrocentos e setenta e cinco milhões 
de ienes, de principal, entre o Estado do Rio de Janeiro 
e o Fundo de Cooperação Econômica Ultrama.t:_in::. 
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destinada ao financiamento parcial do Programa de 
Saneamento Básico da Bacia da Baía de Guanabara. 

Nos termos do art. 5" da Resolução n'' 110. de 1993, 
designo o eminente Senador Magno Bacelar para proferir 
o parecer em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA Para proferir pa­
recer.)~ Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

I. Relatório 

O Senhor Presidente da República solicita, por inter­
médio da Mensagem n" 42, de 1994 (Mensagem n•• 52. de 
25 de_ janeiro de 1994, na origem), autorização para prestar 
garantia em operação 'de crédito externo a ser contratada 
peJo Estado do Rio de Janeiro junto ao The Ç)verseas Econo­
mic Cooperation Fund- OECF. no valor equivalente a até 
Y 31.475.000.000 (trinta e um bilhões, quatrocentos e setenta 
e cinco milhões de ienes), destinando·se os recursos ao finan· 
ciamento parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia 

. da Baía da Guana~ara. ' 
A operação de crédito tem as seguintes características: 
a)'valor pretendido: até Y 31.475.000.000 (trinta e um 

bilhões, quatrocentos e setenta e cinco milhões de ienes). 
sendO: 

l)Y 28.372.000.000 (vinte e oito bilhões, trezentos e ~e· 
tenta e dois milhões de ienes) destinados a todas as categonas 
de gastos, excetuando·se apenas os Sen~iços de Consultoria~ 

2)Y 3.103.000.()00 (três bilhões, cento e três milhões de 
ienes) destinados a Serviços de Consultoria; . 

b) data limite dê desembolso: 09 anos contados a P,artu 
da vigência do cont'rat'o. 1 

c) juros: 
1) 5% (cinco por cento) ao ano, exigidos semestralmente 

e calculados sobre os valores do empréstimo efetivamente de· 
sembolsado, exceto os relativos a serviços de c()nsultoría; 

2) 3,25% (três inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) 
ao. ano, exigidos semestralmente e calculados sobre os valores 
do empréstimo efetil'amente desembolsados a titulo de serviços. 
de consultoria; . . · • , 

d) taxa de serviço: 0,1 o/o (hum décimo por cento) dedu­
zidos de cada deserilbolso; 

e) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados­
FPE; 

f) garantidor: República Federativa do Brasil; 
g) destinação d()s recursos: financiamento parcial do Pro· 

grama de Saneamento Básico da Bacia· da Baía da Guanabara; 
h) condições de pagamento: · . 
1) do principal: em 37 (trinta e sete) prestações semestrats 

e consecutivas, sendo a primeira no valor de Y 8?0. 736.0~ 
(oitocentos e cinqüenta milhões, setecentos e trm:a ~ sets 
mil ienes), vencendo-se após 7 (sete) anos de carencta, e, 
as demais, no valor de Y 850.674.000 (oitocentos e cinqüenta 
milhões, seiscentos e setenta e quatro tilil ienes); 

2) dos juros: semestralmente ven_c~dos; 
3) da taxa de serviço: na data de, çada desembolso; 

11. Voto do Relator 

Compete a esta Comissão, nos tefmos do art. 52, incisos 
V a IX, da Constituição Federal, coll1binado com o art. 393, 
parágrafo único, alínea "a", do Regimeil~o In~erno desta C~s~. 
a iniciativa de projeto de resolução que tmphque n_o exerctcto 
da competência privativa do Senado Federal de dtspor sobre 
limites globais e condições para a realização de operações _ 

de crédito interno e externo, incluída a prestação de garantia, 
pela União, Estados, Distrito Federal. Municípios e suas res­
pectivas autarquias. 

Os autos do presente processo encontram·se instruídos 
com toda a documentação exigida pela Resolução rf' 96, de 
1989, que estabelece limites e condições para a concessão 
de garantia da União em operações de crédito, e pela Resolu­
ção no 11. de 1994, que dispõe sobre as operações de crédito 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Município~ e de suas 
autarquias, inclusive concessão de garantias. s~us limites e 
condições de autorizaçãO. . . 

O Parecer PGFN I COF I n' 042 I 94 da Procurado­
ria-Geral da Fazenda Nacional, que aprecia os aspectos jurídi­
cos da concessão da garantia pela União, e o Parecer n~ 18 
STN I COREF I DIREF, da Secretaria do Tesouro Nacional. 
que examina a mesma concessão em termos ,do -mé.rito da 
operação financeira, declaram-não-haver nenhum óbice a que 
a garantia seja concedida, desde de atendidas as seguintes 
condicionalidades:· 

a) regularização de débitos em nome do Estado do Rio 
de Janeiro e da Companhia do Metropolitano dq -~~o de Janei· 
ro junto à Secretaria do Tesouro Nacional. nq· v.alor total 
de US$ 2. 798.82 milhões; 

b) vinculação como contragarantia ao aval da União, das 
Transferências Federais a que faz jus o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, previstas no Artigo 159 da Con~tituição 
Federal, complementadas pelas receitas tributárias previstas 
no Artigo 160 da Carga Magnà. · 

.Quanto à exigência contida· no item "'a", a própria Secre· 
taria do Tesouro Nacional julgou oportuno informar que: a 
-Lei no 8.593, de 03.08.93, autoriza a União a capitalizar parte 
das referidas -dívidas mediante a subscrição de· aumênto de 
capital do Metro/Rio, e que, encontra·se, em aóálise, naquela 
Secretaria, proposta encaminhada pelo Governo do Estado 
do Rio de Janeiro com vista à regularização definitiva. 

A exigência contida no item "b" deve·se ao fato de cons­
tar do processo, às Fls. 268/369, solicitação de concessão de 
Aval por parte do Estado e cópia da Lei Estaduai no 2.095, 
de 25.02.93, alterada pela Lei n' 2.167, de 18.10:93·, que auto­
riza o Poder Executivo Estadual a Contratar menCionadas ope­
rações de crédito externo e a oferecer, como c?ntragarantia 
ao aval da União, as transferências a que faz JUS o Estado, 
complementadas pelas suas rec~it~s tributárias-conforme pre­
visto nos Artigos 159 e 160 da Constituição Federal. 

Tendo em vista o total comprometimento das Transfe· 
rências Federais a que faz jus o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, entende àquela Secretaria que deverão-ser tamb_ém 
vinculadas como contragarantia .. ao aval da UJ?ião as Receitas 
Tributárias do Estado, daí sua inclusão no projeto de resolução 
que ora apresento. 

O Parecer DEDIP I DIARE -941114do Departamento 
da Dívida Pública do Banco Central do Brasil atesta que a 
operação de crédito a ser contratada pelo Estado do Rio de 
Janeiro junto ao The Overseas Economic Cooperation Fund 
- OECF, enquadra - se nos limites previstos pelos arts. 
3~ e 4'1, I, da Resolução nQ 11, de 1994, e extrapola, nos exercí­
cios de 1995 a 1998, o limite previsto pelo art. 4~, 11, da 
mesma Resolução. 

Pelo que dispõe o § 2' do art. 10 da Resolução n' 11, 
de 1994, porém, a elevação temporária dos limites fixados 
pelo art. 4o da mesma Resolução pode ser concedida sem 
nenhuma restrição, sempre que a operação financeira venha 
a ser contratada junto a organismos multilaterais·ou a insti~ui-
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ção estrangeira oficial de crédito e fomento, com contrapartida 
de recursos próprios. 

O Parecer do Banco Central do Brasil esclarece, ainda, 
que: 

a) a operação de crédito foi credenciada pelo Dr.:parta­
mento de Capitais Estrangeiros- FIRCE, do Banco Central 
do Brasil, atendendo, portanto, às diretrizes da política nacio­
nal de captação de recursos externos; 

b) a operação não implica em expansão das reservas ban­
cárias, não provocando, em conseqüência, impacto monetário 
no sistema financeiro. 

De modo surpreendente, porém, o Parecer do Banco 
Central do Brasil termina por considerar desaconselhável o 
acolhimento do pleito de elevação temporária do limite de 
que trata o art. 49, 11, da Resolução n? 11, de 1994, com 
o que absolutamente não concordo face à relevância da desti­
nação a ser dada aos recursos, às amplas vantagens de se 
contratar a operação de crédito junto ao The Overseas Econo­
mic Cooperation Fund - OECF, e à ausência de impedi­
mentos legais para que a operação se realize. 

Manifesto-me, assim, favoravelmente a que se conceda 
a elevação temporária do limite previsto no art. 49 , 11, da 
Resolução no 11, de 1994, para que o Estado do Rio de Janeiro 
possa contratar a operação de crédito solicitada, bem como 
se autorize a União a prestar garantia na referida operação, 
e proponho, para a concretização desses objetivos, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 29, DE 1994 

Autoriza a União a prestar garantia em operação 
de crédito externo a ser contratada pelo Estado do Rio 
de Janeiro junto ao The Overseas Economic Coope~ 
ration Fund - OECF. no valor equivalente a até Y 
31.475.000.000 (trinta e um bilhões, quatrocentos e se­
tenta e cinco milhões de ienes), destinando-se os recursos 
ao financiamento parcial do Programa de Saneamento 
Básico da Bacia da Baía da Guanabara, e dá outras 
providências. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
Art. 1? Autorizar a União, nos termos da Resolução no 

96, de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia em opera­
ção de crédito externo a ser contratada pelo Estado do Rio 
de Janeiro junto ao The Overseas Economic Cooperation 
Fund- OECF, no valor equivalente a até Y 31.475.000.000 
(trinta e um bilhões, quatrocentos e setenta e cinco milhões 
de ienes), destinando-se os recursos ao financiamento parcial 
do Programa de Saneamento Básico da Bacia da Baía da 
Guanabara. 

Art. 29 Autorizar o Estado do Rio de Janeiro a contratar 
junto ao The Overseas Economic Cooperation Fund -
OECF, a operação de crédito externo a que se refere o artigo 
anterior, concedendo ao Estado, para esse fim e em caráter 
excepcional, elevação temporária do limite de que trata o 
art. 4', li, da Resolução n' 11, de 1994, do Senado Federal. 

Art. 3Q A operação de crédito externo a que se refere 
o art. to tem as seguintes características: 

a) valor pretendido: até Y 31.475.000.000 (trinta e um 
bilhões, quatrocentos e setenta e cinco milhões de ienes), 
sendo: 

J)Y 28.372.000.000 (vinte e oito bilhóes, trezentos e se­
tenta e dois milhões de ienes) destinados a todas as categorias 
de gastos, excetuando-se apenas os Serviços de Consultoria; 

2)Y 3.103.000.000 (três bilhóes, cento e três milhóes de 
ienes) destinados a Serviços de Consultoria; 

b) data limite de desembolso: 09 anos contados a partir 
da vigência do contrato. 

c) juros: 
1) 5% (cinco por cento) ao ano, exigidos semestralmente 

e calculados sobre os valores do empréstimo efetivamente 
desembolsado, exceto os relativos a serviços de consultoria; 

2) 3,25% (três inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento) ao ano, exigidos semestralmente e calculados sobre 
os valores do empréstimo efetivamente desembolsados a título 
de serviços de consultoria; 

d) taxa de serviço: O, 1 % (hum décimo por cento) dedu­
zidos de cada desembolso; 

e) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados -
FPE, e Receitas Tributárias previstas nos Artigos 159 e 160 
da Constituição Federal; 

f) garantidor: República Federativa do Brasil; 
g) destinação dos recursos: financiamento parcial do Pro­

grama de Saneamento Básico da Bacia da Baía da Guanabara; 
h) condições de pagamento: 
1) do principal: em 37 (trinta e sete) prestações semestrais 

e consecutivas, sendo a primeira no valor de Y 850.736.000 
(oitocentos e cinqüenta milhões, setecentos e trinta e seis 
mil ienes), vencendo-se após 7 (sete) anos de carência, e, 
as demais, no valor de Y 850.674.000 (oitocentos e cinqüenta 
milhões, seiscentos e setenta e quatro mil ienes); 

2) dos juros: semestralmente vencidos; 
3) da taxa de serviço: na data de cada desembolso; 
Art. 4Q A contratação da operação de crédito externo 

a que se refere o art. 1'', bem como a prestação da garantia 
pela União, deverão efetivar-se no prazo máximo de 540 (qui­
nhentos e quarenta) dias contados da data da publicação desta 
Resolução. 

Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução nç 29, 
de 1994, que autoriza a União a prestar garantia em operação 
de crédito externo a ser contratada pelo Estado do Rio de 
Janeiro junto ao The Overseas Economic Cooperation Funds 
- OECF, no valor equivalente a até trinta e um bilhões, 
quatrocentos e setenta e cinco milhões de ienes, destinando-se 
os recursos ao financiamento parcial do Programa de Sanea­
mento Básico da Bacia da Baía da Guanabara, e dá outras 
providências. 

A Presidência esclarece ao Plenário que durante a discus-
são poderão ser oferecidas emendas à proposição. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
(A Comissão Diretora para redação final) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -Sobre a mesa, 
redação final oferecida pela Comissão Diretora, que será lida 
pelo Sr. lo Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' 59, DE 1994 

COMISSÃO DIRETORA 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 29, de 

1994. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 29. de 1994, que autoriza a União a prestar 
·garantia em operação de crédito externo a ser contratada 
pelo Estado do Rio de Janeiro junto ao The Overseas Econo­
mic CÜop.ei-ation Fund ~ OECF, no valor equivalente a até 
y 31.475.000,00 (trinta e um bilhóes, quatrocentos e setenta 
e cinco milhões de ienes). destinando-se os recursos ao finan­
ciamento parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia 
da Baía de Guanabara, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de fevereiro de 1994. 
-'--Levy Dias- Presidente- Júlio Campos- Nelson Wede­
kin, Relator- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 59, DE 1994. 

· .. 'Redação final· do Projeto de Resolução n~ 29, de 
1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos tennos do art. 48, item 28, do 

Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1994 

Autoriza a União a prestar garantia em operação 
· dé.crédito externo a ser contratada pelo Estado do Rio 
·de· Janeiro junto ao The Overseas Economic Coope­
ration Fund - OECF, no valor equivalente a até Y 
31.475.000.000, destinando-se os recursos ao financia­
mento parcial do Programa de Saneamento Básico da 
Bacia da Baía de Guanabara, ! dá outras providências. 

O Senado Federal. resolve: 
' 'Aft. lo Autorizar a .União, nos termos da Resolução 

n• .96, .de 1989, do Senado Federal, a prestar garantia em 
operação de crédito externo a ser contratada pelo Estado 
do Rio de Janeiro junto ao The Overseas Economic Coope­
ration Fund - OECF, no valor equivalente a até Y 
31.475.000.000, (trinta e um bílhões, quatrocentos e setenta 
e cinco milhões de ienes), destinando-se os recursos ao finan­
ciamento parcial do Programa de Saneamento Básico da Bacia 
da Baía ·de Guanabara. 

Art. 2!' Autorizar o Estado do Rio de Janeiro a contra­
tar, junto.ao The Ó~efseas Econornic Cooperation Fund­
OECF, a operação de crédito externo a que se refere o artigo 
anterior, concedendo ao Estado, para esse fim e em caráter 
excepcional, elevação temporária do limite de que trata o 
art. 4•, 11, da Resolução n' 11, de 1994, do Senado Federal. 

Art. 3'>' A operação de crédito externo a que se refere 
o art. 1 '? tem as seguintes características:. 

a) valor pretendido: até Y 31.475.000.000, sendo: 
I) Y 28.372.000.000 (vinte oito bilhões, trezentos e seten­

ta e dois milhões de ienes) destinados a todas as categorias 
de gastos, excetuando·se apenas os serviços de consultoria: 

2) Y 3.103.000.000 (três bilhões, cento e três milhões 
de ienes) destinados a serviços de consUltoria; 

b) data limite de desembolso: nove atlas contados a partir 
da vigência do contrato; 

c) juros: 
1) 5% a.a., exigidos semestralmente e calculados sobre 

os valores do empréstimo efetivamente desembolsados, exceto 
os relativos a serviços de consultoria; 

2) 3,25% a.a., exigidos semestralmente e calculados sobre 
os valores do empréstimo efetivamente desembolsados a título 
de &erviços de consultoria; 

d) taxa de serviço: O, 1% deduzidos de cada desembolso; 

e) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados -
FPE, e receitas tributárias previstas no art. 160 da Constituição 
Federal; 

O garantidor: República Federativa do Brasil; 
g) destinação dos recursos: financiamento parcial do Pro­

grama de Saneamento Básico da Bacia da Baía de Guanabara; 
h) condições de pagamento: 
- do principal: em trinta e sete prestações semestrais 

e consecutivas, sendo a primeira no valor de Y 850.736.000 
(oitocentos e cinqüenta milhões, setecentos e trinta e seis 
mil ienes), vencendo-se após sete anos de carência, e, as de­
mais, no valor de Y 850.674.000 (oitocentos e cinqüenta mi­
lhões, seiscentos e setenta e quatro mil ienes); 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- da taxa de serviço: na data de cada desembolso. 
Art. 4" A contratação da operação de crédito externo 

a que se refere o art. 1", bem como a prestação da garantia 
pela União, deverão efetivar-se no prazo máximo de quinhen­
tos e quarenta dias contados da data da publicação desta Reso­
lução. 

Art. s~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada defi­

nitivamente aprovada, independentemente de votação, nos 
termos do art. 7' da Resolução n' 110, de 1993. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDÉNTE (Nelson Wedekin)- Fica atendido 
o Ofício n" S/45, de 1993, que versa sobre o mesmo assunto. 

A matéria vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) - Voltamos 
ao Item 2 da pauta, que trata da aprovação de autoridades 
e que, como todos sabem, exige quorum qualificado. 

Mais uma vez, a Presidência apela a todos os Srs. Senado­
res, mormente àqueles que se encontram nas dependências 
do Senado, para que venham ao plenário, uma vez que não 
podemos aprovar autoridades sem a presença de pelo menos 
45 Srs. Senadores. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Wedekin) -No ínterim, 
concedo a palavra, com muita alegria, ao eminente Líder 
Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB·CE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo reiterar 
o apelo que V. Ex~ já vem fazendo com a força e o prestígio 
da cadeira presidencial. 

Há uma informação de que nesta Casa encontram-se ain· 
da 60 Senadores. No plenário, como V. Ex~ vê, estão presentes 

· apenas 34 Senadores. Portanto, se V. Ex~ insistir com veemên­
cia, com um tom quase patético, que acaba de emprestar 
à sua conclamação, acredito 'que nossos companheiros que 
se encontram em seus gabinetes certamente demandarão ao 
plenário e garantirão o quorum indispensável ao exame dessas 
matérias. 

Não teria sentido, Sr. Presidente, procrastinarmos a deli­
beração no Senado. Existe embaixador indicado que há um 
mês foi sabatinado na Comissão de Relações Exteriores. É 
certo que há uma sobrecar~a de tarefas. Mas, se houver real-
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mente um empenho de todÕs os nossos colegas que se encon­
tram entregues aos seus afazeres parlamentares em seus res­
pectivos gahinetes. acredito que teremos. nesta sessão. o nú­
mero indispensável para a deliheração dessas importantes pro-
posições. . . . 

Sr. Presidente. V. Ex·• pode rc1terar seu apelo neste Ins­
tante. Estamos aqui na expectativa de que, de fato, o Senado 
Federal delihere sohrc essas matérias durante a sessão de 
hoje. 

O SR. PRESilJENTE (Nelson Wedekin)- A Presidên· 
cia. mais uma vez, renovà o apelo no sentido de que os Srs. 
Senadores venham ao plenário. 

Entendo que o Senador Mauro Benevides. eminetite Lí~ 
der do PMDB. tem toda a razão. Hoje é quarta-feira. e os 
registros de presença nos dão conta que 72 Senadores estão 
presentes na Casa, se nãO forem 72, mas 60 Senadores. já 
é um riúmcr(:>' bastante razoável. 

Além disso. neste exato momento, não há reunião de 
CPI. de outras Cornissóes ou sessão do Congresso Revisor. 
Existem. pois. todas as condições para que se tenha qu~rum 
para as aprovações das autoridades nesta sessão. como hem 
lembrou o nobre Senador Mauro Benevides. · ' 

O Sr. Nelson Wedekin, 4" Secretário, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, ]" Vice-Presidente. 

. 6 Sr. Chagas Rodrigues, /" Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo .~r. Hu.m­
berto Lucena, PresideNte. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi· 
dência apela· aos Srs. Senadóri;:S que estão fora do recinto 
que venham· áo plenário, Para apreciação de matérias impor­
tantes incluídas na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 2 
Discussão, em turno único, do Parecer 464, de 1~93, 

da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem 
no 413,·de 1993, do Sr. Preside"nte da República, qu·e conclui 
favoravelrherite à aprovaçãO do nome do Sr. Rui Coutinho 
do Nasciínenio para exercer o cargo de Presidente do Conse­
lho Adminisúativo de Defesa Econômica. 

Trata-se de renovação de mandato. 
Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.) 

O Sr. Mauro Benevides-Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala· 
vra, para discutir, o nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEV.IDES (PMDB- CE. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não quero propriamente discutir esta matéria mas apenas pedir 
a V. Exa que conclame, uma vez mais, os Srs. Senadores 
que, naturalmente, entregues a outras tarefas Parlamentares 
e Legislativas estão, certamente nos seus gabinetes e acorrerão 
pressurosos ao plenário, se V. Ex~ insistir que é indispensável 
a presença deles aqui para garantir o quorum. 

Portanto, Sr. Presidente, com um esforço a mais dos 
Srs. Senadores, que atenderão, certamente, à convocação de 
V. Ex>, é muito provável que garantamos, hoje, o quorum 
indispensável para a apreciação desta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Atendendo' 
ao apelo de V. Ex•, volto a insistir com os Srs. Senadores 

que estão fora do plenário que venham a este recinto, a fim 
de que possamos apreciar indicações de autoridades, incluídas 
na Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel, que 
falará como Líder. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores, eu gos­
taria. neste instante, de fazer minhas as palavras do ilustre 
Líder do PMDB. Senador Mauro Benevides, no sentido de 
que V. EX" faça um apelo aos Colegas que se encontram 
fora do plenário para que possam vir o mais rapidamente, 
a fim de que consigamos iniciar o processo de votação de 
matérias para as quais é indispensável quorum qualificado, 
para que elas possam se converter em proposições legislativas. 
Está em pauta, também. indicações de autoridades, que já 
foram devidamente sabatinadas pelas comissões respectivas 
-Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão 
de Assuntos Econômicos e Comissão de Relações Exteriores. 

Sr. Presidente, como há na Casa, segundo informações, 
mais de 60 Srs. Senadores, acredito que, se V. Ex• renovar 
o apelo de modo especial, fazendo uma solicitação veemente 
nó "sentido de que ~nterrompam suas atividades, para que 
PosSam concorrer para o quorum no plenário, certamente 
V. Ex·.o será atendido, o que contribuirá em muito para o 
hom desenvolvimento dos trabalhos Legislativos. 

Enfim, estamos praticamente encerrando amanhã a sema­
na .•. e. é .fu~damental que aprovemos essas matérias o mais 
rapidamente possível. Como se sabe, há indicações que já 
foram aprovadas nas respectivas comissões há mais de um 
mês, esperando exclusivamente a manifestação do Plenário. 

Era o apelo que eu gostaria de fazer a V. Ex\ que preside 
o Senado da República. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ pela ordem. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Pela ordem. 
Sem rev:isão do orador.)- Sr. Presidente, aínda há pouco, 
participamos de uma reunião com a Bancada do Norte do 
nosso· País, aqui nesta Casa. Essa reunião se deu, tendo em 
vista algumas emendas à Constituição, que procuram diminuir 
as bancadas das Regiões do Norte e do Centro-Oeste, alegan­
do, evidentemente, o··princípio da proporcionalidade da Fede­
ração. 

Sr. Presidente, foi criada uma comissão de coordenadores 
das Bancadas do Norte e do Centro-Oeste do nosso País, 
ficando estabelecido Que iremos fazer gestões junto ao emi­
nente Relator, Deputado Nelson Jobim, no sentido de que 
não sejam dados pareceres favoráveis a essas emendas. Mesmo 
porque, Sr. Presidente, tem-se a mania aqui de copiar tudo 
que existe na Constituição de outros países- na Constituição 
dos Estados Unidos, ctb·Canadá, da França. 

Entendemos que· o nosso país tem suas peculiaridades. 
Não seria de bom alvitre que tivéssemos, por exemplo, uma 
representação do Estado do Amazonas igual à representação 
da cidade de Ribeirão Preto, com 5 ou 6 Parlamentares. 

Assim, gostaríamos que a Bancada do Nordeste nesta 
Casa e na Câmara Federal se solidarizasse com as Bancadas 
do Centro-Oeste e do :Norte do País, para que o princípio 
estabelecido na Constituição de no mínimo oito deputados 
por Estado federado seja como- diríamos- uma cláusula 
pétrea. 
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O constituinte de 1988 foi sábio quando procurou contem~ 
· pia~ a~ regiões mais pobres do nosso País, de menor densidade 

demográfica com o mínimo de oito Parlamentares. 

.. O,Sr, Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex' um aparte? 

0 SR. CARLOS PATROCÍNIO- Ouço V. Ex' com 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Eu gostaria apenas de lembrar 
a V. Ex~ que faça, também, um apelo ao Relator, no seinido 

. ·.de que não deixe que se aplique ao caso que V. Ex~ trata· 
o regime da votação dos destaques em globo, senão o nobre 
Sena.dpr não terá c.op.hecimento nem do que foi votado. 

O SR; ·CARLOS PATROCÍNIO -Agradeço-lhe o aparte 
· ' sémj>te ilustre. V. Ex• .chama a atenção para um ·aSpecto muito 

importàrite. 
Dévo dizer, nObre Senador Josaphat Marinho, que me 

posicionei. ontem, contra essa modalidade de votação. Apesar 
de o meu l_lartido ter encaminhado, favoravelmente, entendo 
de alta p'ericillosidade se estabelecer esse precedente. Teme­
mos justam·ente que o Congresso Nac~onal vote esses desta­
ques de maneira globalizada, sem poder apreciá-I!JS separa­
damente. 

Esse o apelo que .f;:tço à Bancada do Centro-Oeste e do 
Norte no sentido de que compareçam, no próximo dia 23, 
às 15 horas, no espaço cultural da Câmara dos Deputados, 
onde deveremos estar em presença do Relator, Deputado 
Nelson Jobim, tratando do assunto que diz especificamente 
sobre a redução das Bancadas das noSSas regiões. Mais uma , 
vez, ratifico o apelo que faço, prifl.Cipi:J.lmente aos Deputados ... 
e aos Senadores do Nordeste, com as suas Bancadas mais. 
ou menos equilibradas, para que cerrein fileira conosco nesta 
votação, ou seja, posicionando contra a diminuição da repre­
sentação na Câmara dos Deputados das regiões Centro-Oeste 
'e Norte do nosso País. . : 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. P~~sidente. 
Muito obrigado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho,__:_ Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo · 
a palavra pela ordem ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARYÁLHO (PMDB - CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador:)'~ Sr. Presidente, antes 
da votação, eu queria fazer só um registro muito breve. Sr. 
Presidente, a última revista Manchetet.traz um artigo do jorna­
lista Adolph Bloch, em que ele aborda,essa questão dos juros 
no Brasil. Essas considerações feitas se somam exatamente 
às posições que eu tenho tomado; aqui, no Senado Federal, 
quando examino essa questão dos f juros, inclusive quando 
aqui esteve o Ministro da Fazenda, ~t;nador Fernando Henri­
que Cardoso. Naquela ocasião, indaguei S. Ex• sobre essa 
matéria. Portanto, eu não queria d~i*ar que ficasse sem um 
registro no Senado Federal essa págiria modelar da imprensa 
brasileira, que é o artigo de Adolph Bloch, publicado no 
último número da revista Manchete, e· que é uma advertência 
à Nação brasileira. ·r 

dente do Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE. . . . . 

O Part;:t.:t:r é favorável. 
· · Todos os Srs. Senadores já ocuparam os seus lugares? 

Os Srs. Senadores já podem votar .. 
Peço aos Srs. Senadores qu~ ~{n'di:t n,ão e'sião no plenário 

que venham ao recinto para exercerem o ~e~ diÍ'~ito de voto. 
Todos já vofatam? 
Os Srs. ·SenadOres qUe aiilda hão votaratn queiram fa-

zê-lo. · · · · 

' ' 

· (Procede-se à votação} 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos· 
Almir Gabriel 
Beni V eras 
Carlçs Patrocínio 
Césár Dias 
Chagas Rodrigues . , .. 
Cid Saboia de Carvalho 
Coutinho Jorge 
Darcy Ribeiro 
Dario Pereira 

· Eduardo Suplicy. 
.Garibaldi Alve.s .f!Ipo 

· Iram Saraiva 
· jàriJás P8ss3rinho 
Jcio FranÇa ' 
João Rocha 
Jo'Drui Pinheiro . 
Josapbat Marinho .. 
José Richa· 

. Júlio Çampos _ ·, 
Jutahy Magalhães 

.Levy Dias 
Lourenlbe~ Nunes ROcha 
Lourival Baptista 
Magno Bacelar· 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda-
Marcq Miciel 
Mário Covas 
Mauro Beney~~es 
Meira Filho 
Nabor Júnior ' ' · ' ' 
Nelson Wedekin 
Paulo Bisol 
Pedro Teixeira 
Ronan Tito 

. '. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ___:Esta encer-
rada a votação. Votaram SIM 37 Srs. Senadqr:es .. 

O SR. PRESIDENTE (Humbertb Lucena) - Passemos 
à votação. · ' 

Trata-se da aprovação da apreciação do nome do Sr. 
Ruy Coutinho do Nascimento para ·exercer o cargo de Presi-

Não houve abstenção. ' ' · 
Total: 37 votos. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 3: 
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Discussão, e'm turno único, do Parecer n9 464-A, 
de 1993, da Comissão de Assuntos Econômicos sobre 
a Mensagem n' 413, de 1993 (n' 882/93, na origem) 
do Senhor Presidente da República, que conclui favora­
veJmente à aprovação do nome da S~ Neide Teresinha 
Malard, paia exercer o cargo de Conselheira do Canse-

, lho Administrativo de Defesa Econômica. 

Ern discussão o parecer, em turno único. 
Faremos a discussão desta indicação e, se sobrevier quo-

rum, faremos não somente a votação desta, como da anterior. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

A Sr' Eva Blay - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• tem 
a palavra. 

A SR• EVA BLAY (PSDB -SP)-Sr. Presidente, quero 
assinalar minha presença e meu voto "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Perfeita­
mente. Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

O Sr. Nelson Wedekin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WÉDEKIN (PDT- SC. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, um apelo final é bastante cabível neste 
instante. Pela minha conta, falta apenas um único voto para 
obtermos quorum. · 

O SR PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Há 72 Srs. 
Senadores na Casa, registrados na portaria. 

A Presidência insiste com os Srs. Senadores, fora do ple­
nário, que venham a este recinto, a fim de votarmos matéria 
relacionada com indicação de autoridade. Estamos prestes 
a completar o quorum cado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presidente, peço 
a palavra. · · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Com a pala­
vra o Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, V. EX' recomendou 
que ocupássemos nossos lugares, não foi? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Foi. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas não mandou vo­
. tar? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Ainda não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O Senador Mauro Be­
nevides aperta o botão sempre antes e pode criar um problema 
no computador, e, atrás dele, mais cinco. Então, talvez fosse 
bom anular esses votos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• tem 
razão. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Sr. Presidente, real­
mente antecipei-me. A única coisa que 'vou à frente é na­
votação; nas outras matérías, fico sempre atrás. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lu< ena) - Peço aos 
Srs. Senadores que aguardem um pouco, pois está havendo 
comunicação de erro. 

Peço que aguardem. Ainda não pedi que acionassem os 
botões. 

Peço aos Srs. Senadores que venham ao plenário. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, estão faltando 
apenas dois Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Há 72 Srs. 
Senadores registrados na Casa. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
Vamos votar a indicação do Sr. Ruy Coutinho do Nasci­

mento para exercer o cargo de Presidente do Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Econômica. Votaremos, logo após. a 
indicação da Sr' Neide Teresinha Malard, para exercer o cargo 
de Conselheira do Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica. 

Vai ter início a votação pelo sistema eletrónico. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Saboia de Carvalho 
Coutinho Jorge 
Darcy Ribeiro 
Dario Pereira 
Eduardo Suplicy 
Garibaldi Alves Filho 
!ram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Richa 
Júlio Campos 
Ju(ahy Magalhães 
Levy Dias 
Louremberg Nunes Rocha 
Lourival Baptista 
Maguo Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Marco Maciel 
MârioCovas 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Paulo Bisol 
Pedro Teixeira 
Ronan Tito 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Votaram 
SIM 39 Srs. Senadores; e NÁO zero. 

Houve uma abster,tção. 
Total de votos: 40. . 
N_ão houve quorum. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente, peço a ipalavra. 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palac 
vra V. Ex• 

O SR: JONAS PINHÉIRO (PTB - AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador)- O Presidente votou? 

o sa: PRESIDENTE (Humberto Lucena) - o Presi­
dente" votou. A votação é secreta. 

Peço que permaneçam em plenário. Vamos fazer a discus­
são do Item 4. Se houver· quorum, voltaremos à votação. 

O SR. PRESII)ENTE (Humberto Lucena) -Item 4: 

. . Discussão, em· turno único. do Parece·r n·\· 464-B. 
de 1993. da cOmisSão de AssUntOs EconômicOs sóbre 
a Mensagem n" 4Ü, de 1993 (n" 882193, na orige~)· 
do Senhor Presidente da República, que con<7lui fa~ora­
vel_mente à aprovação do nome do Sr. Carlos Eduardo 
Vieira de Carvalho, para exercer o cargo de Conse­
lheiro do Conselho AdministratiVo de Defesa Econô­
mica. 

Em diSCussão o'pa:;é~e'r, em tUrno único. (Paúsa.-) .. 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a Çiscussão,. 

. · Enc~rrada a di~cussão, a votação da matéria fica adiãda 
por falta de ·quoru.m• , · , 

O ·sR.: PRESii)ENTE (Humberio Lucena) - A Presi­
dência solicita aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 

Item 5: ' 

Discussão. em turno único, do Parecer n"' 464-C, 
de 1993, da .Comissão de Assuntos Econômicos sobre 
a, Mensagell\ n;·M~- de 1993 (n' 882193, na origem), 
do Senhor Presidente da República, que co'nclui favora­
velmente .à. aprovação do nóme, do Sr. MarCe.lo Mon­
teiro Soares, para exercer o c~~go de Conselheiro do 

· COnsetho Administrativo de Defesa Econômica. 

Em discussão a·parecer, em tufno.Unico. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palaVr~. encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votaçãO fica adiada por falta 

de qu~~um. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -·Item 6: 

1 

Discussão, em turno único .. do Parecer n'' 464-D. 
de 1993. da Comissão de. Assuntos Econômicos sobre 
a Mensagem n'' 413, de 1993 (n'' 882193, na origem), 
do Senhor Presidente da República. que conclui favora­
velmente à aprovação do. nome d.o. S~,. José Matias 
Pereira. para exercer o cargo de Conselheiro do Conse­
lho Administrativo de Defesa Econômica·. ' 

Em discussão o parecer, erri turno úniêo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação·fica· adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~.Item·9: 

Discussão, em turno único, do P:arécer n\' .53, de 
1994, da Comissão de. Assuntos Econômi~os.,s.obre a 
Mensagem n'' 54, de 1994 (n" 70194, na origem). de 
28 de janeiro do corr'ente ·ano: pela· qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli~eração do Se­
nado a escolha do Sr. Alkimar Ribeiro _tylo!J~a. para 
exercer o cargo de Diretor de Política Jvtonetâria do 
Banco Central do Brasil. 

Em discussão o parecer. eni turno único. (Pã.usa.) 
Não havendo quem peça a Palavra, enCerrO 'a· disCussão. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

()SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ Item 10: 

Discussão. em turno.único, do PareCe:'r~d.a Comis~ 
são de Relações ExteriOreS e Defesa Nacional sobre 
a Mensagem n' 531, "de' 1993 (Íl' 1.051193, na origem), 
de 23 de dezembro último, ·pela qual o Se'nhor Presi~ 
dente da República submete à deliberaç3o ·do Senado 
o nome do Sr. José Jerôriiino Moscardo de Souza. Mi­
nistro de Primeira Classe da Carreíra de .Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador, Chefe. da Dele~ 
·gação Permanente do B.rasil junto à Orga~ização das 
Nações Unidas para a Educação, CiêO;c~a ·e Cultura. 

A apreciação fica sobrestada em virtude do término do 
prazo regimental da sessáo. 

O SR. PRESIDENTE (Húmberto Lucena) - A Presi· 
dência vai encerrar os trabalhOs, designando· pâra a sessão 
ordinária de amanhã. às 9 horas .• a seguinte ' · · 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 1, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
LegislatiYo n° l, de 1994 (n° 390/94, na Câmara dos Deputados), 
que submete à condição suspensiva a renúncia de parlamentar 
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contra o qual pende procedimento fundado n.os incisos I e 11 do 
art. 55 da. Constituição e dá outras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Pedro 
Simon, em substitúição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, favorável ao Projeto e à Emenda:· n° 3 e contrário às ' ,~ 

Emendas n°s 1 e' 2, de Plenário. 

l 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 59, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3o·da Resolução 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 59, de 1991 (n° 265/87, na Casa de origem), que dispõe sobre a· 
comprovação de habilitação profissional dos responsáveis pelos 
balanços e demonstrações técnico-contábeis apresentados ao 
Tribunal de Contas da União. (Dependendo de parecer da 
Comissã~ de Assuntos Sociais) 

3 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 107, DE 1992 

(Incluído em urdem do VIa nos ter~os do art. 3° da Resolu~o 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, ao Projeto de Lei da Caritara 
n° 107, de 1992 (n° 7 .. 601186, na Casa de origem} que define a 
atividade de cabeleireiro profissional autônomo, e dá outras 
providência~. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos 
Sociais) 
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' ' 
4 

PROJETO DE LEI DA CÂMA~;No 161, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dÓ; a~ 3° da Resoluçlo 
n• 110, de 1993) \ ' 

Discussão, em turno único, do Projeto dê Lei\ da Câmara 
n° 167, de 1993 (n° 3.529/93, na Casa de origem), que cria càrgos 
do Grupo Processamento de Dados no Quadro P~rmanente de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2a 
Região, e dá outras providências. (Dependendo de Par

1
eceres das 

Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de1Assuntos 
Econômicos) \ 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 36, DE 1993 · 

2- (Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
n° 110, de 1993) 

.,Jr 
. ' 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
- Legislativo no 36, de 1993 (n° 256/93, na Câmara dos Deputados), 

qye aprova (} texto do acord(} entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Agência Brasileiro-Argentina de 
Contabilidade e Controle de Materiais Nucl'eares (ABAC) sobte 

__suás obrigações, privilégios e imunidades, firmado em Brasília, 
em 27 de março de 1992, tendo 

' Parecer-favorável, sob n° 7, de 1994, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

i\ 
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6 
.PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 38, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 38, de 1993 (n° 270/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos das Resoluções n°s 267 (E-V), 268 (XII) da 
Cmiferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas 
Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), que 
alteram, respectivamente, a denominação legal do Tratado para a 
Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e o 
parágrafo 2° de seu artigo 25, bem como o texto emendado do 
referido Tratado. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 80, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n°S 97 e 106, de 1993) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resoluçlo 
n° no, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 80, de 1993, de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da adição de micronutrientes aos 
produtos de alimentação que especifica, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociais) 
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8 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 97, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n°s 80 e 106, de 1993) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resoluçlo 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 97, de 1993, de autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fortificação dos alimentos básicos. e 
dá outras providências. (Dependendo de parecer da Comissão.de 
Assuntos Sociais) 

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 106, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n°S 80 e 97, de 1993) 

(Incluído em Ordem·d,o Dia nos termos do art. 3° da· ResoluÇão 
nO·uo de 1993\ 

' . J 

Discussão, em turno único,. do Projeto de Lei do Senado 
no 106, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe 
sohre · a obrigatoriedadé da · adição de micronutrientes aos 
pródutos de alimentação que especifica. (Dependendo de parecer 
da Comissão·de Assuntos Sociais) 
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10 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 125, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 3° da Resolução 
n° 110, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 125, de 1993, de autoria do Senador Mário Covas, que dispõe 
sobre número de candidatos pelo sistema proporcional nas 
eleiç{Jes de 1994. (Dependendo de parecer da Comissão de 
'Con~tuiçio, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20h20min.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de P a 31 de 
janeitO,de 1994- art. 269, 11, do Regimento Interno.) 

Projetos a~dos e enviados à sanção: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 165, de 1993 (n• 2.093191, 

na Casa de origem). que institui o Plano Diretor para o Desen­
volvimento do Vale do São Francisco- PLANV ASF- Ses­
são: 12-1-94, Extraordinária. 

Projetos Aprovados e enviados à promulgação 
-Projeto de Resolução n~ 156, de 1993, que autoriza 

o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito interno junto ao Banco do Brasil S. A., 
agente do Tesouro Nacional, no valor de cento e cinco mi­
lhões, cento e vinte e dois mil, oitocentos e cinqüenta e três 
cruzeiros reais e trinta e três centavos, a preço de dezembro 
de 1992.- Sessão: 12-1-94, Extraordinária. 

-Projeto de Resolução n"' 157, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Oeste (PR) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A.- BANESTADO, no valor de dezoito milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros reais, a preços de setembro de 1993, utili· 
zando recursos de Programa Estatual de Desenvolvimento 
Urbano- PEDU.- Sessão: 12·1-94, Extraordinária. 

-Projeto de Resolução n'' 158, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul (PR) a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO, no valor de doze milhões e quatro· 
centos mil cruzeiros reais, a preços de setembro de 19Y3, 
utilizando recursos do Programa Estadual de Desenvolvimen· 
to Urbano- PEDU.- Sessão: 12·1·94, Extraordinária. 

-Projeto de Resolução n" 1, de 1994, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a reescalonar a dívida contraída 
pelo Banco do Estado da Para1ba S.A. - PARAIBAN, e 
por sua controlada PARAIBAN- Crédito Imobiliário S. A., 

trabalhista, no valor de oitocentos e quatro milhões, oitocentos 
e sete mil. cento e cinqüenta e quatro cruzeiros reais e trinta 
e cÍnco centavos, a preços de 29 de outubro de 1993.- Sessão: 
12-1-94, Extraordinária. 

-Projeto de Resolução n~ 2, de 1994, que autoriza a 
Pre!e_itura Mu~al--de Silveira Martins (RS) a con_tratar ope­
raçao de -creatto JUnto ao Banco do Estado do RIO Grande 
do Sul - BANRISUL, no valor total de cinco milhões. vinte 
e nove mil, quatrocentos e quarenta cruzeiros reais e cinqüenta 
e cinco centavos, a preços de junho de 1993, utilizando recur­
sos do FUNDOPIMES.- Sessão: 20-1-94, Extraordinária. 

-Projeto de Resolução n'.' 3, de 1994, que autoriza o 
·Governo do Estado do Espírito Santo a contratar operação 
de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD. 
por intermédio da Reserva para o Desenvolvimento da Zona 
do Rio Doce, no valor de qUinhentos milhões, setecentos 
e oitenta e quatro mil, quinhentos e vinte e oito cruzeiros 
reais, a preços de outubro de 1993, a serem atualizados pelo 
IGP-M e com garantia oferecida através da vinculação de 
cotas do Fundo de Particípaçâo dos Estados- FPE.- Sessão: 
20-1 ~94, Extraordinária. 

-Projeto de Resolução n" 4, de 1994, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Encruzilhada do Sul (RS) a contratar 
operação de crédito no valor de trinta milhões, seiscentos 
e trinta mil, novecento~ e trinta e quatro cruzeiros reais, a 
preços de agosto de 1993, junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul - BANRISUL, utilizando recursos do FUN­
DOPJMES.- Sessão: 20-1-94, Extraordinária. 

-Projeto de Resolução n" 5. de 1994, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Miracema do Oeste (PR) a contratar 
operação Ue crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. ~ BANESTADO, no valor de dez milhões e seiscentos 
mil cruzeiros reais, ü preços de setembro de 1993, dentro 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PE­
DU. ~Sessão: 20-1-Y4, Extraordinária. 

_ junto ao Banco Central do Brasil para pagamento de passivo 

-Projeto de Resolução n" 14, de 1994, que autoriza 
a Prefeitura Municípal de Sinop (MT) a contratar operação 
de crédito interno, junto ao Banco do Estado do Mato Grosso 
S.A.- BEMAT, no valor de setenta e quatro milhões, sete­
centos e cinqüenta e um mil, novecentos e dezenove cruzeiros_ 
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reais e oito centavos. a preços de março de l<.JlJ3. equivalentes 
a 1.000.963.04 UFIR.- Sessão: 20-1-94 Extraordinária. 

-Projeto de Resoluçüo n" 22. de 1994, que autoriza 
a elevação do limite de endividamento do Estado do Piauí 
para que seja re~scaio"nada, pelo Governo do Estado do Piauí: 
a dívida contraída pelo Banco do Estado do Piauí S.A .. junto 
à Reserva Monetária. no valor de CR$1.353.349.026.61í. a 
preços de 30 de novemhro de lll93.- Sessão: 20~1-93. Ex­
traordinária. 

-Projeto de Decreto Legislativo n'' 2. de 1994 (n"2711Y3. 
na Câmara dos Deputados). que aprova o texto da Convenção­
Quadro das Nações Unidas sohre Mudança do Clima. adotada 
em Nova Iorq.ue·. CI)l 9 çie maio de 1992.- Sessão: 27-l-lJ4. 
Extraordinária. 

- Proje10 de Decreto Legislativo n'' 3. de 1YY4 (n" 272N3, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
sobre Diversidade Biológica, assinad<:~ durante a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Amhiente e Desenvolvimento, 
realizada na Cidade do Rio de Janeiro, no período de 5 a 
14 de junho de 1992.- Sessão: 27-1-94, Extraordinária. 

-Projet.o 4e Re~olução, n" 21, de 1994. de iriiciativa da 
Comissão de Assuntos Econõffiicos, que dispõe so~ope­
raçôes de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
~:dera\. dos ~u~i~ipi~s ~~e suas auta:q~ias. inclusiv~ cojlcfs. 
sao de garanttas. seus hmttes e condtçoes de autonzaçao, e 
dá outras providências.- Sessão: 27-1-Y4, Extraordíhária. 

Matéri~s aprm:a~as e enviadas à Câmara dos Deputados: 
-PrOJeto de let do Senado Jtll-.SJ...de 199l,_de autoria 

do Senador Marco Maciel, que dispõe Sobre exádcto da pro­
fissão de Técnico em Turismo. -Sessão: 12-1-94, Extraor­
dinária. 

-Projeto de Lei do Senado no 170. de 1992. de autoria 
do Senador Dirceu Carneiro, que atribui ao Instituto de Arqui­
tetos do Brasil- IAB c, a competência do registro dos arqui­
tetos para o exercício da profissão.- Sessão: 12~ 1 ~94, Extraor~ 
dinárla. 

Parecer Arquivado: 
. - Pa~ecer n\'. 251. de 1993. da Comissão de Constituição, 

JustiÇa e C1dadama, concluindo pelo arquivamento da Repre­
sentação n" 1. de 1993, do Presidente da Câmara dos Depu­
tados, Deputa~o Inocêncio Oliveira. contra o Senador Magno 
Bacelar, em vutude de declarações feitas ao Jornal Folha 
de S. Paulo. edição de 18 de março de 1993.- Sessão: 12-1-94. 
Extraordinária. 

Projeto retirado pelo autor, nos termos do art. 256 do 
Regimento Interno 

-Projeto de Lei do Senado n\' 181, de 1992. de autoria 
da Senadora Eva Blay, que acrescenta dispositivos à Lei n~ 
8.080, de 19 de setembro, estabe.\ecendo normas para o exer­
cício do planejamento familiar.- Sessão: 20-1-94, Extraor~ 
dinária. 

Sumário das matérias aprovadas pelo Senado Federal (Mês 
dt janeiro de 1994): 

Projetos aprovados e enviados á sanção...... . .. 1 
Projetos aprovados e enviados à romulgação ......... __ .. 13 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados.2 
Sumário das matérias aprovadas pelo Senado Federal (Até 

o dia 31 de janeiro de 1994): 
Projetos aprovados e enviados à sanção ........................... 1 
Projetos aprovados e enviados à promulgação ................. I 3 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ...... 2 

A TOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 55, DE 1994 

_ _O Pre_~idente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tcnCJa reg1mental c regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência 4ue lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comiss{io Diretora n" 2. de 4 de .abril de 1973. e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 000.421/94-4. resolve: 

Aposentar. voluntariamente. a servidora CARMEN SÍL- -
VIA RODRIGUES DA CUNHA. Assessor Legislativo. Área 
de Assessoramento Legislativo, Nível IH. Padn.lo 45. do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal. nos termos do art. 40. 
inciso I li. alínea a, da Constituiçãc da República Federativa 
do Brasil. combinado com os arts. 186. inciso IIL alínea a, 
e 67. da Lei n·' 8.112. de 1990. hem assim com'os arts. 34, 
! 2"'; 37) e 38. da Resolução SF) n"' 42. de 1993, com proventos 
integrais. observado o disposto no art. 37 .Jnci5o.Xl da Con_sti-./_ 
tuição Federal. ~ ~~ 

Senado Federal. 8 de fevereiro de 1994. --Senador HÍim­
berto Lucena, Presidente. í. 

ATO DO PRESIDENTE N" 56, m; 1994 

_ _O Pre_sidente do Senado Federal, no uso da ~ua compc­
tencta regtmental e regulamentar. de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgafia pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 4 de abril dg?í973. e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 000.91"6194-5, resolve: 

_ Aposentar. voluntariamente,~ser iâor AMÉRICO EU­
GENIO. Analista Legislativo, Área Apoio Técnico ao Pro­
cesso Legislativo. Nível 111, Padrã 45, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos"áo art. 40. inciso III, alínea 
c. da Constituição da Repú?lif"a Fede:ativa do Brasil. combi­
nado com os arts. 186. )~éiso IH, almea c: e 67, da Lei n" 
8.112. de 1?90, bem _ _,.;:~sstm com os arts. 34. § 2~; 37 e 41. 
d~ R~soluçao (SF):-n" 42. de 1993. com proventos propor­
cronaJs au temr.o· de serviço, observado o disposto no art. 
37. inciso XI ._,.dh Constituição Federal. 

Senado'Federal. 8 de fevereiro de 1994.- Senador Huru­
berto Lutê"na, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 57, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar. de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n\' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" OOJ .033/94-8. resolve: 

Aposentar, voluntariamente, o servidor EDSON DE 
ALENCAR DANTAS. Analista Legislativo. Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo. Nível 111, Padrão 45. do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 
40. inciso 111, alínea c, da Constituição da República Federa­
tiva do BrasiL combinado com os arts. 186, inciso III, alínea 
c, e G7, da Lei no 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 
34. § 2'; 37 e 41, da Resolução (SF) n" 42. de 1993. com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena. Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N" 58, DE 1994, 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
rência regimental e regulamentar. de conformidade com a 
delegação,de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n\' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 001.042/94~~. resolve: 

Aposentar. voluntariament_e. o servidor JOAO GUER· 
REIRO. Técnico Legislativo, Area de Polícia, Segurança e 
Transporte, Nível 11, Padrão 30. do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal. nos termos do art. 40, inciso III, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 186, inciso III. alínea a; e 67, da Lei n" 8.112. 
de 1990, bem assim com os arts. 34, § 2" 37 e 41. da Resolução 
(SF) n" 42, de 1993, com proventos integrais. observado o 
disposto no art. 37. inciso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1994. -Senador Hum­
berto Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 59, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar. de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n\' 000.881194-5, resolve: 

Aposentar. voluntariamente, a servidora MARIA EU­
DOCIA TORRES, Técnico Legislativo, Área de Apoio Téc­
nico ao processo Legislativo, Nível li, Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal. nos termos do art. 40, inciso 
I li. alínea d, da Constituição da República Federativa do 
Brasil. combinado com os arts. 186, inciso 111, alínea d; e 
67. da Lei no 8.112. de 1990, bem assim com os arts. 34, 
§ 2''; 37; e 41, da Resolução (SF) n•· 42, de 1993, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no 
art. 37. inciso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 60, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar. de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 001.129/94-5, resolve: 

Aposentar. voluntariamente. o servidor LAURO RO­
MÁO DO NASCIMENTO. Analista Legislativo, Área de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo. Nível III. Padrão 45, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
art. 40. inciso III. alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil. combinado com os arts. 186, inciso 111. -
alínea a; e 67, da Lei n·' 8.112, de 1990, bem assim com 
os arts. 34. § 2"; 37: e 41, da Resolução (SF) n" 42, de 1993, 
com proventos integrais. ohservado o disposto no art. 37. 
inciso XI. da Constituiç:.l.o Federal. 

Senado Fcdcntl. ~de fevereiro de 1994- Senador Hum­
berto Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 61, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2. de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo a•.> 1853/93-7. resolve: 

Aposentar, voluntariamente, com prov :ntos proporcio­
nais ao tempo de serviço, JOSÉ DE RIBA!\1 <\R PINHEIRO. 
matrícula 1103. Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 
11, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal· 
do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF. nos ter­
mos do art. 40, inciso 111, alínea c, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com o art. 186, inciso 
111. alínea c, da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
e art. 36, I e 111. § 4", da Resolução-SF n" 51193. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1994. -Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 62, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n\' 1640/93-3, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, TEREZINHA SOUSA 
DA SILVA. matrícula 0961. Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, Nível 11, Classe Especial, Padrão II/M21. do Qua­
dro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF, nos termos do art. 40, inciso 111. alínea a, da ConstiJ 
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 186, inciso 111, alínea a, e 192. inciso 11, da Lei n" 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, e art. 36, I e 111, § 4", 
da Resolução SF n" 51193. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1994.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N•l7, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § zo. da Resolução n·· -t:!_ 
de 1993, e de acordo com o que consta do Procc:-sso Ir' 

002.591194-4, resolve: 
Nomear SÔNIA MARA DE PINHO TAVARES para 

exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal. com lotação e exercício 
no Gabinete da Terceira Secretaria. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1994. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 18, DE 1994 

O Diretor~Geral do Senado Federal. no uso de suas atri­
buições regulamentares e de acordo com o disposto no art. 
2\' do Ato n" 9, de 1992. do Primeiro Secretário. resolve: 

Art. 1" Designar os gestores dos contratos celebrados 
entre o Senado Federal e as empresas abaixo relacionadas: 

-Subsecretaria de Serviços Gerais: 
- SERMEC- Serviços Mecanizados. Engenharia e Co-

mércio Ltda.- Contrato n" 38. de 1993: prestação de serviços 
de retífica de peças e motores de veículos movidos a álcool, 
gasolina e óleo diesel, com fornecimento de peças- Titular: 
GIV ALDO GOMES FEITOSA (matrícula n" 2390): Substi­
túto: Adenir da Silva Reis (matrícula n\' 3602). 

-Subsecretaria de Engenharia: 
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- BKP Engenharia e Consultoria Ltda. -Contrato n? 
007, de 1994: execução de serviço de elaboração de projeto 
executivo. visando à automação e ampliação da capacidade 

da Usina Geradora do Senado Federal- Titular: Sidnei José 
Kronernberger (matrícula no 1263); Substituto: Carlos Magno 
Fagundes Franci (Diretor da Subsecretaria de Engenharia). 

- Structura Engenharia Ltda. - Contrato n\' 008, de 
1994: execução de serviço de elaboração de Laudo Técnico. 
referente à estrutura da laje de cobertura (bico leste-norte) 

do Edifício Principal do Senado Federal - Titular: Adriano 
Bezerra de Faria (matrícula n9 2420); Substituto: Tadeu Izidro 
Patrocinio de Moraes (matrícula n' 3180). 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3" Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1994.- Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 
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